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l-ATADA 45"SESSÃO, EM 25 DE ABRIL DE 1995 
1.1-ABER11JRA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 ~ Requerimentos 
- N" 608, de 1995, de autoria do Senador José Eduardo 

Dutra. solicitando ao Ministro da Fazenda informações' que men-
ciona. . 

- N" 609, de 1995, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando ao Ministro da Fazenda informações que menciona. 

t.2.2- Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado D' 125, de 1995, de autoria do 

Senador Lúcio Alcânlara, que cria a Comissão do 5° Centenário do 
Descobrimento do Brasil e dá 00 Iras providências. 

- Projeto de Lei do Senado nO 126, de 1995, de autoria do 
Senador João Rocha, que dispõe sobre a obrigatoriedade de apro­
vação, pelo Congresso Nacional, das decisões do Conselho Cura· 
dor do FGTS, da Caixa Econômica Federal 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 
- Recebimento do Oficio n' 391/95, de 20 do corrente, do 

Presidente da Câmara dos Depolados, encaminhaodo os nomes 
dos Padamenlares daquela Casa que integrarão a Comissão Parla· 
mentar Cmjunla do Mercosu~ em obediência à Resolução nO 2, de 
1992-CN. 

- Recebimento de convite da Comissão de Trabalbo. Saúde 
e Meio Ambiente do Parlamento Andino, por imermédio do Secre­
tário de Relações com o Congresso, para participar do Simpósio 
In!etparlamentar Americano sobre Direito Trabalhista,. a realizar­
se em Guaiaquil. no Equador. no periodo de 15 a 19 de maio pró. 
ximo. (Dive=n067,del995). 

I.2A - DisaJrsos do Expediente 
SENADOR EDUARDO SUPllCY - Preocupação com o 

emprego precoce das crianças brasileiras no mercado de trabalbo. 
Parabenizando o Governador Cristovam Buarque pela entrega de 
bolsas de estudo para as fami1ias de baixa renda no Paranoá-DF. 
Encaminhando à Mesa projeto de resolução dispondo sobre a 
questão do Projeto SIV AM. 

1.2.5 - Requerimentos 
- N"61O, de 1995, de autoria do Senador Bernardo Cabra~ 

solicitando sejam considerados como licença autorizada os dias 19 
e 20 de abril de 1995. Aprovado. 

- N" 611, de 1995, de autoria do Senador Roberto Freire, 
solicitando seja considerado como licença autorizada o dia 17 de 
abril do com:nte. Aprovado. 

- N" 612, de 1995, de autoria do Senador Roberto Freire. 
solicitando seja considerado como licença autorizada o dia 24 de 
abril do conente. Aprovado. 

- N" 613, de 1995, de autoria do Senador José Ignácio Fer­
reira.. solicitando sejam considerados como licença autorizada os 
dias 19 e 20 do corrente. Aprovado. 

- N"614, de 1995, de autoria do SenadorPedm Fiv., solici­
tando que sejam considerados como licença autorizada os dias 27 
de março, 03, lO, 17 e 24 de abril do corrente. Aprovado. 

1.2.6 - Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR GlLVAM BORGES - Apelo aos parlamentares 

para que aprovem as mudanças necessárias ao desenvolvimento do 
País. Parabenizando o Presidente Fernando Heurique Cardoso pe­
los resultados da viagem aos Estados Unidos da Anirica. 

SENADOR ANTôNIO CARLOS MAGAllIÃES - Comen­
tando o êxito da viagem do Presidente Fernando Heurique Cardo­
so aos Estados Unidos. tendo S.Exa integrado a comitiva presiden­
cial como Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional do Senado. Homenagens ao compositor Tom Jobim, 
em Nova Iorque. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY, como Líder - Iudagaçôes 
que gostaria de fazer relativas à viagem do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso aos Estados Unidos. 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGAlHÃES - Em ex­
plicação pessoal, responde ao Senador Eduardo Suplicy. 

SENADOR JOSÉ ROBER1V ARRUDA, como Líder -
Congratulando-se com o Senador Antônio Carlos Magalhães por 
sua presença como representante do Senado à delegação que . 
acompanhoo o Presidente da República aos Estados Unidos. 

SENADOR ODACIR SOARES - Críticas ao modismo das 
privatizaçõcs das empresas estatais. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Polêmica na reeS/nl­
blração das regras do Sistema Tributário Nacional, prevista nas 
emendas de refozma à Constiluição. 

SENADOR MAURO MIRANDA - Siblação insustentável 
dos agricultores brasileiros e a premência de uma nova:. poHtica de 
credito que os tranqüilize. 
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SENADORA BENEDITA DA SILVA - Considerações acer-
ca da reforma da Previdência SociaL ' , 

SENADOR JOSÉ IGNÁcio FERREIRA - Violência das 
tórcidás órgarii7Adas.' ' , .• .' 

, t.1.7 '- Leitura de projeto 
-.: ProjetO de Resolução nO 53. de 1995. de autoria do Sena; 

dor Eduardo Suplicy e outros Srs. Senadores. que revoga as Reso­
luções D"·91. 93;'95, 96 e 97. de 1994. do Senado Federal. e dá 
outras prÓvidências; , ' " : . ,', , 

, '1.2.8 -" Leitura de Proposto de Emenda à Constituição ' 
- N" 21. de' 1995. de autoria do Senador Antonio Carlos 

Valadares e outros Sl'S.se~s, que altera dispositivos da Cons­
tituição Federal. 

, 1.3- ORDEM 00 DIA 
Projeto de' Ui da CãmiIta' DO 48, de 1995 (DO 199195. na ' 

Casa de origem). ,de ioiciativà,do 'PresideDte da República. que' 
dispõe sobie o valor do salário' lnínimo. a1têia dispOsitivos das 
Leis D" 8.212. 8m3. ambas de·24 de julho de 1991. ,<'dá outras 
providências. Aprovado. após pareceres de plenário sobre o proje­
to e as emendas a 'ele oferecidas. tendo usado da palavra a Sr" Jú­
nia Marise e os Sr.;. Eduardo Suplicy, Ademir Andrade. Pedro Si-' 
mOD. Osmar Dias, José Eduardo Dutra, Raméz Tebe~ a·Sra. Emí­
lia Fe1IUlIldes. 'os 'Srs.'Roberto'Freire, Sebastião Rocha: .. Jósaphat 
Marinho; Hugo Napoleão. Beinardo Cabral.' Gil~ Miraoda. 
Epitácio Cafeteira. Sérgio Machado e Jader Barbalho. A sanção. 

Projelo de Decreto Legislativo DO 63. de 1993 (nO 274193. 
na ~ dos Deputados). que aProva o ato que outorga permis­
são à RADIO WAN»ER [)E AN»RADE hTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freq«ência modulada na Cidade 
de Bambu~ Estado de Minas Gerais. Ap"";"Ção sobrestada, em 
virtude do Iénnino do prazo regimental da sessão. 

Projelo de Decrelo Legislativo n° 73 .. de 1994 (n° 398/94. 
na Câmalu:dos Deeutados), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à RADIO SOCIEDADE DA BAHIA SA. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda,média na Cidade de 
Salvador, Estado da Babia. Apredação sobrestada, em virtude 
do témúno do prazo regimental da sessão. 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nO 228, 
de 1981 (nO 6.553/85, naquela Casa~ de autoria do Senador G .... 
tão Müller. que autoriza o Mioistério da Educação e do Desporto a 
disciplinar a obrigatoriedade de reprodução, pélas editoras de lodo 
o Pais. em regime de proporcionalidade. de óbras em caracteres 
Braille, e a pennitir a reprodução, sem fmalidade lucrativa, de 
obras já divulgadas, para uso exclusivo de cego. (Tramitando em 
conjunto com o PLC nO 43/93). Apreciação sobrestada, em virtu­
de do têrmino do prazo regimental da sessão. 

. ., ( .. - - .. 
Pro' lo de Lei da Cima,,; DO 43. 'de '1'993 '(nd 3.076'89;na ~, . . ,,',.,', ",,'" 

Casa de orig~). que a~toriza ç Poder ~x~,",v? ,a, ~i~qtV..il. 
publiCação. pelo método Braille. da. Col1SliIuição F,*raI. dps çó­
digos e leis OrgânicaS da 'área sóCial vigentes DO Pais; '(fratIlÍWldo. 
em conjunlo cOm o Proje'1o de Léf do SeDádó n° 22&'81). Aprecia~ 

- sobrestáda,'em viriudé 'dO término' do' " ,fê ", eittáI' àâ ' çao , . . ( ,'< \ , . "~ , ;gu;n ( .. 
sessão .. . ,. "'" "".' I 'I 

Emendas da Câmara ao Projeto de Lei do SenaQq nO 119. de , 
1988 (n° 3.803/89. 'naquela Casa), de, autoria do Senador Jarl>as 
Passarillbo. que dispõe sobre '0 depósito legal de públicações Da 
Biblioteca Nacional, e d4 outras pIçvidênCia~: 4J>iei:i8Ção soO# , 
toda, em virtude ,do témúno do J'I'lZ'1 regimental,cI!< sessi!o., •. , " 

, Projelo de Decreto Legislativo ,n° 103.,de 1991. de .aulori., 
do Senàdor MBu'rlcio Corrêa, que ,Susta o Decrelo DO 177. de 17 de 
julho'de 1991; que "aProvà 'o Regul8.merito dOs.SelViÇos Liinita,.. 
dos 'cJe Telecolll1lnicações·:.:~p~Ção so,,~~' #.v,i,;túde. 
do témúnodo prazo regimental ,da ,sessiq. . . , ' • , , " .' 

Mensagem nO 124, de 1995, (DO 402/95.,na origem). do Se-, 
nhor Presidente da República. 'solicitai1do a retirada do Projeto,de 
Lei da Câmara nO 13. de 1993 (nO 6.579/85; na CaSa de arigénil'. ' 
que altera diSpositivoS da Lei' DO 5~809, de 10 de oulUbro de 1972:' 
que dispõe sobre a retribuição e direitos do pessoal civil ê militar ' 
em serviço da,União no exteri.or1 e dá aUras providências. Apre­
ciação sobrestuda, em virtude do ténnino do prazo regimental da . 
sessão. . ,- .. ' , ',",. 

1.3.1 - Designação da Ordem !i~ [li!> da prúxl!"a sessão. 
1.4-ENCERRAMENTO '" ' , , 
2 - ATA DA 46" SESSÃO, EM 2S DE ABRIL DE 1995 , 
2.1- ABERTIJRA 
2.1.1- FinaUdade da sessão ' 
- Sessão especial destinada a homenagear o 30" aniversário 

de fundação da Rede Globo de Televisão nos temOS' do Requeri­
mento nO 550. de 1995. 

2.1.2 - Oradores 
- Senadores: ' 
GILBERTO MIRANDA. 
EDJSON LOBÃO. 
VALMIR CAMPELO. 
ARTUR DA TÁVOLA. 
O SR. PRESIDENTE - ,Associando-se às homenagens 

Prestadas. . 
2.2 - ENCERRAMENfO 
3 - ATOS DO PRESIDENTE 
- N"s 226 e 232. de 1995 
4 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
- N"s 305 a 310. de 1995 
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5-ATADECOMISSÃO 
- I' Reunião da' Comissão Misla destinada a examinar e 

emitir parecer sobre a Medida Provisória nO 938, de 16 de março 
de 1995, realizada em 28 de março de 1995. 

fi - MESA DIRETORA 
7 -CORREGEDOR E CORREGEDORES SUIIS1ITUTOS 

8 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA­
MENTAR 

10 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-
TES 

Ata da 453 Sessão, em 25 de abril de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50" Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Teotônio Vilela Filho e Renan Calheiros 

Ás 14 HORAS E 30 MINuiOS, AclÍAM-SE PRESENTES 
os SRS. SENADORES: 

. . Ademir Andrade'~ Antônio.'Carlos Valadares - AntoÓio 
Carlos ,Magalhães ~ Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello Par­
ga '- Benedila da Silva'- Beni veiaS - BernanIo Cabral- Carlos 
Bezerra': drlóspatroCílllo - attlos Wilson - Casildo' MaIdaner­
eoutiliiio J.,;gé':' DÍlrcyRibeiÍU - Edison Lobão;.. Eduanlo Supli­
cY ~'EIcio Alvares -" Flnilia ,Ferilandes - Epitácio' Cafeteira - Er­
nandes Amcrini -' Espifidião ArniD.'- FerriandO BeZerra - Flaviano : 
Melo .!. Fmni:elirio' Perem.: - Freitas Neio - GeIaldo Melo - Ger­
son Camala - Gilberto Miranda ,-. Gilvam Borges - Guilherme 
PaImeipl- Hugo Napoleão - Humberto '[..ucena - liiS ReZende -
Jader Barl>alho - Jeffersori peres -' Joãó Fránç. - João Rocha -
Jael'dê HoUanda';' Jonas' Pinhéiro - J06apbat Marinho - José 
Bianco '- José Agiipínr '-. ~oSé A,ves - J06~ l;lduanlo Dutra - José 
Fol!'!Ç8,- ~~ Ignácio -; ~osé Roberto Arruda -.1osé Sarney -' Jú­
lio Campos -.1únia Marise - Lauro CampoS ;.. J:.eomar QUinlanilha 
- Levy Dias " Lucídio Portella .:. Lúcio 'Alclntára - Lúdio COelho, 
- Luiz Alberto de Oliven - Maiina Silva -Marluce Pinto - MaU- ' 
ro MinIilda - Nabàr Júirior :'Ney Su,assu~:'" odacir soaies - Os~ 
mar Dias- Pedro Piva-P~ Simoll- Ramez.Tebet- Renari Ca­
lheiros ~ Robéito Freire '-,- Roberto Requião .:. Roniero Jueá - Ro­
naldo Omba Lima -' SebaStiãó Rocha':' Sérgio MaChado': Teoto­
nio Vilela F'lllio' - vabirir Campelo - vilSon KIeinübing': Wal- ' 
deck Onielas~' .. ' .. .. . ,., 

, , '. ,.. '. . .. . . . . 
, ',' O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A lista de 

presença arusa o compáreciinento de 79 Srs. Senadores. Havendo 
número regimenlal, declaro aberta a sessão . 

. • 'Sob a pmeçãO de' DeUs, iniciàm6s noSsOs trabalhos, . 
Sobre a mesa, requerimentos qué semo lidos pelo Sr. ~ o Se­

cretário em ""eit:lcio, Senador V aImir Campelo. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 608, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do disposto no ar!. 50. parágrafo 'Z', 

da Constituição Federal e nos ar!. 215, inciso L e 216.do Regimen­
to Interno do Senado federal seja encaminhado ao Exrno. Minis­
tro da Fazenda. Pedro Sampaio Malan, o seguinte pedido de infor­
mações: 

1) Fornecer as pooições diárias nos rnen:ados à vista e futu­
ro e as operações realizadaS (valores e preços) em ambos os mer­
cados, no peúodo de 1° de fevereiro a 17 de março de 1995, relati­
vas às instituições financeiras que foram submetidas aos procedi­
mentos de verifICaçãO especial pelo Banco Cenlral. em decorrên­
cia das denúncias de vazamentos de informações às vésperas da 
mudança da polltica cambial oconida em 6 de março do corrente. 

2) Informar de maneira delalhada a metodologia e o resulla-. 
do ftnal do cálculo efetuado pelo Banco Cenlral para a apuração" 
i\ó lucro pOr instituição e da média dos lucros'para o OOrijWiti> a& •. 
instituições. 

3) F=ecer o resultado dos ptÚcediment06 estatíSticos para 
a defInição dos parâmetros de corte, de ruja aplicação resultaram 
nas amostras de nove e de três instituições referidas no depoimen­
to do presidente do Banco Cenlral, Sr. Pérsia Arid8, na camiSsio 
de Assuntos Econômicos do Senado' Federal, em 18. de abril de 
1995. 

Em atenção às restrições da legislação brasileira quanto ao 
sigilo bancário, solicitamos que seja omitida a identificação nomi­
nal das instituições fmancieras às quais se referem as iiüoimaçõOs ' 
solicitadas, substituindo-as por letras ou DlÍmeros. 

Justificação 

As informações solicitadas acima são fundamentais pari.'~ 
exercício constitucional da fiscalização dos atos do Executivo pelo 
Poder Legislativo, e para complementar a adequada quaIi1icação 
dos depoimentos prestados pelo Presidente do Banco CentmI, Sr. ' 
Pérsio Arida, em audiências realizadas nesla Casa em 21 de março . 
e 18 de abril de 1995, tendo em visla que para o autor deste ,Re­
querimento, outros pàr1amenlares~ m'gãos da imprensa e a socieda­
de em gerai. as denúncias quanto ao vazamento de informações re­
lativas às mudanças de polltica cambial estão longe de terem sido, 
satisfatoriamente esclarecidas pelas autoridades competentes. 

Sal. das Sessões, 25 de abril' de 1995. - Senador, José 
Eduardo Dutra, Pf -SE 

(Ã Mesa para decisãO:) 

REQUERIMENTO N° 609, DE 1995 

Senhor Presidente: 
Rerqueiro, nos temws do Art. 50,§ 2°, da Constituição Fe- ' 

dera! e do Ar!. 216, do Regimento Interno do Senado Federal, se­
jam solicitadas ao Ministro da Fazenda, Senhor Pedro Malan, as 
seguintes informações: 

1. Considerando que está consignado no Orçamento da 
União o valor de R$ 257.582.694,00 a titulo de insenção tributária 
baseada nas Leis nO 7.554186. ar!. 1° nO 7.988/89, ar!. 6"; e nO 
8304190, ar!. 1° • inciso UI; e considerarulo que este último dispo­
sitivo legal suspendeu, a partir do exercício fmanceiro de 1991, os 
beneficios concedidos pela Lei nO 7.554186, as empresas siderúrgi­
cas estão oblendo isenção de IPI sobre a sua produção? Qual dia­
positivo legal revogou o inciso n, do art. 1°, da Lei n° 8.3041901 
Foi posterionnente a esta, adotado qualquer ins1rumento legal no 
sentido de rever tais beneficios? Quais os tennoa da legislação 
hoje em vigor? Quais empresas se enquadram nas condições pre­
vistas no art. 3°. da Lei 7.54186? 
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2_ Considemndo que a Lei nO 7.554'86 previa a retenção de 
95% do IPI a ser pago pelas empresas siderúrgicas em conta espe­
cifica no Banco do Brasil, qual o valor anual recolhido no Banco 
do Brasil, de 1986 a 1994, conigidos monetariamente, para valo­
res de janeiro de 1995? Qual o saldo atuaI existente em tal conta­
con'ente? Dos valores recolhidos no Banco do Brasil, qual o mon­
tante de recursos repassados ao Tesouro Nacional, ano a ano, no 
perfodo de 1986 a 1994, conigidos monetariamente, para valores 
de janeiro de' 1995, de acordo com o § 3°, do art 4°,da Lei 
7.554'86? 

3.Considemndo que era responaabilidade do CONSIDER li­
berar recursos para aplicação em projetos prioritários 00 aulorizar 
as empreaas a subscreverem ações, qual o 6Igão 00 entidade res­
ponsáve~ hoje, pela, alocação dos recursos disponíveis? Quem 
anaIiaa os projetos e libe<a os recutS""? Em que condições estes 
recursos são \iherados? 
, • • , 4. Que projetos obtiveram recursos advindos da retenção do 
IPI das empIêsas siderúrgicas, na fonna da Lei n° 7.554/86? Quais 
os valores libe<ados.a estes projetos, conigídos monetariamente, e 
em que da1as? ,". 

5. Qual o valor da abstenção fIscal do Góvemo nos últimos 
cinco anos, por unidade da Federação, em valores conigidos mo­
netariamente, especiftcando o instrumento legal que embasa cada 

,tipo de abstençio? Qual o valor da abstenção fIscal do Góvemo 
nos óltimos cinco anos, por setor de atividade econômica, em va­
lores conigidos monetariamente? " 

JustifiCação 
, A I;ei nO 8.034, .u; 12 de abril de 1990, 'em seu inciso m, 'do 

ait. 1°, suspendeu 'osbeneflcios concedidos pela Lei n° 7.554/86, a 
'partir do exerclcio fmanceiro'de 1991. O inciso IV ,b, parágrafo 
'2", ptevê a reavaliação futuIa dos beneficios .uSpellllOS, mas a peça 
OIçaDíeilÜl'Ía nio especifICa a legislação que reativoo a isenção do 
IPI para ó sétor siderúrgico. "', • , , 

, "Se isto nio bastaase, este instrumento de alocação' de recur­
SÓS em projetos prioritúios do setor se coadwiava com a' realidade 
_,existente, de fmte atuaçio ,do Estado na produção 'sideIúrg;­
cs. Tendo o Estado,tlansferido totalmente o controle acionário das 
empresás que 'atuam no setor pará a iniciativa'privada, Dão' mais se 
jústifi<a a p"""anene;a de um' """"flcio tributário para o setor, que o 
Orçamento da União estima em aproximadamente RS250,OOJ.OOO,OO 
em Im. " ' 
" .' 'E preciso, também, esclarecer qual ..,tro processo decisório 
,foi iDstituldo após' a extinção do 'CONSIDER: de f"",,", a '1oÓIar 
lDàis'U8Diparenle esta estranha interfen!ncia dó'Estado neste Setor, 
àp6s'sUa'priva tizaçio Neste momento, em'que o Governo. o 
Congresso Nacional e a sociedade discutem'de forma maispró, 
funda 'o atual sistema fISCal,' no sentido de melhor adeq1!á-lo 
aos' sons objetivos máximos de justiça social, é necessário ter­
mos clareza quanto aos instrumentos legais, em vi~or, relativos 
A isençAo tributMia 'e seus impactos SODre a-,capacldade arreca-
dadora do EsIado. ' " , 

': Sais das Sessões, 25 dÓ,abril de 1995;~Senador Eduaroo 
SlipIlo7.UderdoPT. . " " 

• •• • ., I • 

(A Mua pa1'a.ucilão.) 

, , O SR. PREsIDENTE (TeOtauo ViJOIa Filho) - Os reque-
rimentos lidos oeJio despedladoS A Mesa para decisão, nos termos 
do a:t. 216, m, do Regimento Intemo. ' 

Sobre a mesa, projetos de 10í do SenaClo que serio lidos 
paio Sr. 1° SecretArio em exerclclo, Senador Va)mir Campelo. 

SIo lidos os seauintes 

PROJETODE LEI DO SENADO N" 115. DE 1995 

Cria • Comlaoio do QuInto C ... tenário do 
Deocobrlm ... to do Brasil e dá outras providêndas. 

O Conpsso Nacional decreta: 

Ar!. 1° É criada a Comissão do Quinto Centenário do Des­
cobrimento do Brasil para programar eventos, a serem realizados 
no ano 2O(X), comemorativos do tJ:ànscúrsô "do quinto centenário 
do descubrimento do Pais. ,".. ' , " , , , 

Ali. 2° A Comissão será integiada por cinco representantes ' 
de cada um dos Poderes da República, Com igual nómero de su­
plentes, sendn presidida pelo Ministro da Cullura. 

Parágrafo único. Poderão sér criadas' SubcOmissões para o 
de.envolvimento de ações a serem Súbmetidas 11 Comissão. 

Ar!. 3° A Comissão e as SubcOmissões deveriio articular-se 
com os Governos dos Estados, 'do Distrito Federal e dos Munid­
pios, bem como cOm organizações não governamentAiS, í:ecebendo 
sugestões e trocando informações pertinentes.' " ' 

Ar!. 4° O desempenho das·funÇõês'de'riIénibri> da'Coniissão 
00 de Subcomissão ~'considerado,seiviÇo públicO rélevànté;'nio 
acarretando qualquer ônus JlI1I1!'os cof:re8 públicoS," " • 

Ali. 5° Poderão participar, 'a coIivite, das mmiões dâ 'C0-
missão e das Su~missões repreientante's 'de 6zgãos goVernamen-
tais e organizações não gOVemaD:teritais. seoi cllieito à Voto. . ": 

Ar!. 6° Caberá-à Comissão: .. ..'. " ' ' " • .' .. " 
I - elaborar o cronograma de' silas atividailés;' ',' . ' 

" TI - razer realizar estudos, encontiós, ",mináriôs e sínip6-
sÍos visando a melhor compreensão; debates é aiwliaÇão dO fáto 
histórico e seus desdobramentos; , " _..' . , 

. 'ID- promover e ampliar o 'apoio dOsietôres púti1icoS é "pn"­
vados às atividades da'Comissão eàS,éánelÍlÔl'llÇõeS .serem,rea-lizadas ." .. I " •••.• , -,." 

'. iV ~ ;;';';o~;': a~,;"r~'~~I';' ~'cimbág01Ílde lOOédás 
comemonitivas da,eremendé~ ". . .. " .... , - ., \ 

V ~ adotar' medidas visando 'i préservaçio dá in'ein6riána­
cionaI no que se relaCiona com OS fâtàs e-aS periôn8.lidàdes que ti­
veram participaçâ!> no descobrimento do Brasil; 
, 'Vi - 'progràmàr e ftiUi tXoVidt\riciàr'" elaba:ação de publi­
cações, documentários e ..,tros meios de divulgaÇãO'dos acooteci-
mentos relacionados com o fato êonieiriorádo:·· . ., • " . 

" Ar!. 7° O Ministério da CtiIiúrB. 'ofereCeÍá,o apoio adimrlis-
trativo indispens&vel ao funcionamento" da ComisSãO. • , " '. . .. , 

, Ar!. 8° Esta lei entril em vigor na data de' sua publicação: -
Ar!. 9" Revogam-se as disjXisições em OOritimO. ".',' .. 

, ~~~I,fI.;ação 
No ano 2000 estaremos comemorando o Quinto Centenúio 

do descobrinie'ntó dó Brasil. O rato é, por si mesmo, da maia: sig­
nificação, dispensando comentário. 'ou justiflCllções. 

Este projeto· hIscá, Com a antecedência necessária, aiar 
uma Comissão que coon:1ene os eventos que devedó.8e realizar. 
daudo-lhes sentido e organicidade. Nessa Comissio haverá a parti­
cipação de representantes dos tn!s Poderes da República, podendo 
os trabalhos ser executados por Subcomissões espeáflcas. ,', j 

O Quinto'Céntenário, estou certo, selá comemorado a oIvel 
nacional, regional e local. Todo verdadeiro patriota estará envolvi­
do nesses aconlecimentós é sabelá emprestar, com brilho, sua Co-
IaboraçJo. ' ' 

E indispensáv.~ no entanto, que haja uma coozdenaÇ1o, a 
fim de que o sentimento civico nio se perca em COlIIeIIlOlllÇÕS 
inadequadas ou filteis. ' . - , 

Este o sentido do projeto que, estou certo, merecerá O deci-
dido apoio de todos os nobres pares. .' 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1995. - Senador Lúcio AI· 
clIntara. 

(A ComJ .... iio d. EducaçlJo - tÚlcilão ,.rmJnaJ/va) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° lUi. DE 1995 

·DIspõe sobre a obrigatoriedade de "1' ........ 
pelo Congresso Nacional, das dedaões do Conselho 
Curador do FGTS, da Caixa Eeonômlca FederaL • 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. I" As decisões emanadas do Consellio CunWor do Fun­
do de Garantia por Tempo de Serviço, da Caixa Econômica Fede­
ral, que 'alterem os critérios de distribuição dos recursos do FGTS 
aos Ilstados e Municipios, deverão ser apreciadas pela Comissão 
Permanente de Assuntos Sociais do Senado Fedem! e pela Comis­
são de TllIbaJbo, Adminislnlção e Serviço Ptlblico da CAmara dos 
DepIlados, 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, 
,Ar!- 3" Revogam-se, as disposições em contririo, 

Justificação 
,: rmPemtiva se faz a apreciação, pelo Congresso Naciona~ 

alIavés das Comissões pertinentes, de quaisquer decisões que en­
, yolyam,lI!' Ul,lÍdade,!I,F,oderalivas, preci,",amente no que tange à 
mudança, de, çritérios de ,distribuição de recursos aos Estados e 
Municipios, pelo ,Consellio CunWor do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, da Caixa Econômica Fedem!. . ' . 
: .. , Qra. tais recursos têm, como pilar destinação, as áreas capi­
tais de infta-esllU1ura, sanesmento e habitação. E, pois, inadmissi­
vel que cieéiSões de ... ardem, que visem a alterar, de alguma for­
ma, as receitas esla!luais e ,unmicipais, prejudicando, quiçá. o de­
sOl\volY,Ílll!'J!to, dos Es~ e, notadamente, o daqueles recém­
Criados, seiaPllo/nadas, .obeJlln&mOUte, por um único royanismo. 
" 'AssiDi. tendo em vista as atribuições consli1ucionais e regi­
",entajs dq'Çoogresso ,Nacional (cujos ,pulamen1ares, Senadmes e 
pep,.tados, ~ respec:tiv1lJlleDle, os Estados e o povo, atra­
vés dos quais foram eleitos~ cabe-llie a obrigsIoriedade do exame da 
.~ cuja pertinência se além, infere-se, à Comissão Pennanente 
de Assunlos Sociais do Senado Fedemle à Comissão de Tmbalho, de 
A~ e s..viço Ptlblico da CAmara dos DepJtados. 
. "Sal'! da,o ~ 24 de abril de 1995. - Senador João Rocha. 

(Ã Comissão de AssuntOs Sociais - decisão ,erm;-
iraJiva) " , ,,' " 

, , <> SR. PRÊsIDENrE' (T;";';'nio Vilela Filho) - A Presi­
,dência recebeu o Oficio n" 391/95, de 20 do corrente, pelo qual o 
Presidente da amara dos DepIlados OOOIniinha os nomes dos Parla­
mentares daquela Casa que integrarão a Comissão Parlamentar C0n­
junta do MERCOSUL, em obediência à Resolução n" 2, de 1992-CN. 

Fica assim constitufda a Comissão: 

José Fogaça . 
c...Udo MaIdaner, 
'. j •. ,." • 

Vilson KJeimllÍing , 
Romero lucA' . 

Lódio Coellio . 

B 'diAoAmin . spm 

E6FeD..ndes 

O.marDlas 

Benedita da SUva 
Eduardo Suplicy 
LawoCampos 

SENADORES 
. , , ... 

, Suplentes 
PMOB , 

Pedro Simon ' 
,Roberto Requião ' 

,PFI.., 

PSDB 

10el de HoUanda 
Júlio Campos 

, Gemido Melo 
PPR' , 

PTB 

pp 

PT 

DEPUTADOS 

TltuI..... Suplentes 
Bloco Parlamentar 

PFlJPTB 
Luciano Pizzato Antônio Ueno 

Paulo Bornhausen 

Paulo Ritzel 
Valdir ColaUo 

Fmnco Montoro 

Rogério Silva 

Dilceu Spetafico 

José Carlos Vieira 
PMOB 

Elias Abrahio ' 
Rivaldo Macari 

PSDB 
Yeda Cnlsius 

PPR 
João Piizólatti 

PP 
, Augustinho Freitas 

PT 
Miguel Rosseto Luiz Mainardi 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -' A Presi­
dência recebeu, da Comissão de TmbaJbo, Saúde e Meio'Ambien­
te do Parlamento Andino, por intermédio do Secretário de Relaçõ­
es com o Congresso, convtte pataparlicipar do Simpósio InIeQ>llr­
lamentar Americano sobre Direito TmbaJbista, a realizar .... em 
Guaiaquil, no Equador, DO petfodO de 15 a 19 de maio'~ximo; 

A matéria sem remelida à Comissão de Relações ill<teriores 
e Defesa Nacional: - (Diversos n" 67, de 1995) , , 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Há 0rado-
res inscritos ,', " I'· • I 

Concedo a palavm ao nobrOSenadoi Eciuardo Suplicy, por 
20 minutos, nos tennos regiméntais. ' .' '.'! ' , 

O SR, EDUARDO SUPLICY (PT-SP, Pronuncio o lO­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr, Presidente, Senador 
Teotonio Vilela Filho, Sr's e' SrS: Senadores, gostaria de IIatar 
hoje de um tema de extraOIdinMia relevAncia·DQ Bmsil, qual seja, 
o das crianças que precocemente esÍão trabi1lhan<!O, eS~ deixm!­
do de ir à escola pata realizar as mais diversas ta,refas: orI!'vendem 
doces nas esquinas; ora distri~em panfletos no;! cruZJUD~n~ ~ 
ruas de várias cidades btasileiras; (1'8 trabaJb,am COIII<! ~_a~, 
om IIabalham em roças de cana, em collieitas ,de café; empregam­
se em qualquer tipo de alividade, nas cul1utaS defeijão,~, t0-
mate, uva; enflIll, IIabaJbam pata ajJdar seus ~. E, infeJi_te, 
muitos estão 1IabaIbando em atividades margmais, junto a . qull<hj-
llias de narcotraficantes e outra~l\inções 00lTe~ . .' ... .', , ' 

A maior perte dos trabalhos é extte_ente dignl!" ~s 
ocasiona um problema ""~te sério, ponjl!e Dl!'itas, vezes 
~. crianças trabalham desde os 6, 7, 8, 9, 12,ou 13 ~ .. antes 
mesmo da idade le8ai de 14 anos, estabelecida por legislação bIJo­
sUeira pata se oomeçar a trabalhar .. B o fazetn flOI<I\Ie """S pais não 
têm renda suficiente pata garantir a,sobrevivencio dos f!I1tQS, 'I'Ie, 
em vista disso, proCIII8III mellionu: a renda famiIjar, 'l"!i!QS,i!l'JIl 
sequer começam os estudos; se, çhegam aÍllg!'eSS&r Jl&S .eJiCO~, 
normalmente estudam bem menos '1 têm indico ,do ''!'P''t&1cia,qwi­
to alto, deixando a escola precocemente em vista.de iml~taS diji­
culdades durante sua vida pata.coliseguirtrabaJbo, mais qualifi"", 
do e com boa rem~eração., , ' , " ,', 

O resultado disso, Sr. Presidente, 6 qu<> muitas das crianças 
. que IIabalham desde cedo têm sua saúde afetada por oondições de 
trabalho não tlo adequadas, o também poIque não consegueDl o 
aprendizado das 1e1Ias, da matemãtica e de ou~ coisas bnpoltan­
tes. Depois, ao chegarem à vida adulta, as profissões que c0nse­
guem ter muitas vezes não são OI de boa relJll1llOl1lÇlo, as quo iria 
permitir, uma vez caaados e tendo as suas pn5prias famIlias, IUI­
telllar os seus filhos, B novamento se repete ~le ciclo oca:rido 
durante a sua infIncia. Temos al o' circulo vÍClOÓO da pobrOza eaí 
funçIo dessa prob1eDlAtica. .,. ' 

Mas hoje, 110' Brasil, !Üf!Umas inicialivas acontecem no 1eU­
lido de ciuebtar o circulo viClOso da pobreza. Ainda hoje de mI­
nhJ, o Govemador Crist6vam Buarque, aqu~ DO Distrito FedemI. 
na Cidade de ~, foz a en1i'osa simbólica da primeira bolsa 
de es1udos para uma senhora que tom filhOl. Alora, em funçIo do 
Progmma de Bolsa Bscolar, havorl gamntias a cada famfliad:t 
renda per caplta for menor do que meio sahlrio mlnimo, 
que os filhos .ste~ frequentando a escola; UDl sahlrio mlnimo 
mensal que, a partir de maw, passará pata RS 100,00. 
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Experiência semelhante está ocorrendo na Cidade de Cam­
pinas. Al~ todas as familias ruja renda per capita for inferior à 
metade do salário mínimo de abril, que é R$ 35,00, passam a ter o 
direito a um oomplemento de renda, até que esta familia tenha, no 
seu todo, uma renda suficiente para completar R$ 35,00 per capi. 
ta; a partir de maio - R$ 50,00 per capita. 

Então, neste mês de abril de 1995, uma familia, digamos dé 
quatro pessoas, com uma renda de R$ 70,00, com um salário míni­
mo, não tendo a possibilidade de possuir ootra forma de rendimen­
to, se ela tiver quatro pessoas: marido, mulher e dois fllhos e desde 
que comprovado que os dois filhos estejam freqüentando a escola, 
estando eles na faixa de 7 a 14 anos, então, essa familia tem direito 
a receber o oomplemento para inteirar R$ 35,00 per capita. No 
caso deste exemplo, mais R$ 70,00 até atingir R$ 140,00. 

Em Campinas) 210 familias aproximadamente já estão es· 
critas no programa. E a intenção do Prefeito José Roberto Maga­
lhães Teixeira de aumentar este número para cerca de 3.000, até o 
fmal de 1995, enquanto que aqui, no PIlIlIIIOá, a experiência nesta 
cidade, que vai se estender pela demais cidades do Distrito Fede­
ral, já se inicia com 1.600 familias inscritas, as quais, em 15 de 
maio, .receberão um salário minimo cada, com a exigência de que 
os seus filhos de 7 a 14 anos devam freqüenlar a escola. 

. Mas, relacionado a· esse tema, gostaria de comentar uma 
pesquisa'de extraordinária relevância, denominada ''Crianças que 
estudam e trabalham na Cidade de Franca", reaIimda pelo Sindica­
to dos Trabalhadores na Indúst,ria de Calçados e do VesbJário de 
Franca e região, pela Central Unica dos Trabalhadores, pelo De­
partamento Inlen;indical de Eslatistica e Estudos Socioeconl\micos 
- DIEESE; com o apoio da UNICEF, da OIT-IPEC. A pesquisa é 
datada de julho de 1994, de responsabilidade do Presidente Rú­
bens Aparecido Fracirolli, do sindicato citado; da CIJT, Vicente 
Paulo da Silva e do Diretor Técnico do DIEESE, Sérgio Eduardo 
Airulu Mendonça. , 

Os principais fatos levantados nesta pesquisa são que na­
quela cidade "as crianças trabalham muito antes da idade permiti. 
dá por lei. A maioria está defasada na relação idade/série cursada. 
A metade das crianças já repetiu de ano pelo menos uma vez. Qua­
se todos'têm pai e inãe, em mais de 70% dos casos, os dois traba­
Ihàm. Mais da metade das fanúlias de Franca têm renda superior a 
quatro salmos rnínjmo, enquanto no Brasil a maioria tem renda 
até dois sa1ários núnimo. 

Das 1.561 crianças entrevistadas - aqui ressalto, foram 
1.561 crianças entrevistadas, apenas, na Cidade de Franca -,73% 
estão na produção de calçados 00 nas bancas. A indústria de calça­
dos de Franca é moderna, competitiva e exportadora. Um terço das 
crianças trabalha seis horas diárias ou mais. Mais da metade rece­
be até meio salário mínimo por mês e 12% não tem salário. Um 
terço das crianças gasta seu salário como quer; quase a metade da 
parte ou todo o salário em casa e 23% não receberam até hoje. Das 
1.561 crianças entrevistadas, apenas nove têm carteira assinada. 
Apenas quarenta e seis crianças fIzeram cursos para exercer seu 
trabalho. As demais, aprenderam no próprio serviço. A maioria 
não atrihIi seus males, COJÍlo as doenças. ao trabalho que fazem. E 
94% das crianças afmnaram goslar de trabalhar." 

Esta pesquisa representa um estudo de caso muito impor­
tante e que, embora realizado para uma cidade. tem uma validade 
universal ou, pelo menos, para todo o Brasil Porque, os problemas 
detectados nesta pesquisa rea1imda numa cidade da região' desen­
volvida de São Paulo, a região considerada como perto da Califór­
nia brasileira - Franca está a ceICa de 100km da Cidade de Ribei­
rão Preto, considerada o centro da Califórnia brasileira. 

Então, trata-se de uma cidade com uma razoável infra-es­
trotura, localiV!da IL!J região nonleste do Estado de São Paulo, a 
400 km da Cupital. E a cidade-p6lo de uma região administrativa 
composta por vinte e três municlpios. 

No inicio dó sérulo XIX, a principal atividade econômica 
era a criação de gado, substibJída, já nos novecentos, pela produ­
ção de café que se encerrou oom a crise de 1929. A partir dai, co­
meça a industria1imção da região. 

Franca é hoje uma cidade industrial, a maior produtora de 
calçados do Pais e tem à sua volta importante atividade agricola. 
Ela guanla relação de semelhança, no que diz respeito aos seus as­
pectos produtivos, com a região do Vale dos SinOs, no Rio Grande 
do SuL Possui uma população de 253.295 habitantes, sendo que 
apenas 2% moram na zona rural. Um terço da (lOINlação trabalha 
no setor primário, embOra vivendo na cidade. Praticamente a me­
tade de sua População Economicamente Ativa, aqueles que estão 
no, mercado de IIabalho, ocupados ou desempregados, trabalha na ' 
indústria. O setor terciário emprega 18% dos IIabalbadores. 

A cidade tem boa infra-estrutura urbana. com eficientes re­
des de água, esgoto, energia e coleta de liao; com 85% das mora­
dias consideradas de médiaS a boas - segundo a pesquisa da' Se­
cretaria de Higiene de Franca, de 199L ' , , 

A Rede Oficial de Ensino de 1° e Z' Grans êdesenvolvida 
pelo Governo Estadual, tendo o Governo Municipal sob sua res­
ponsabilidade a Pré-Escola e o Ensino Supletivo de 10 e 20 Graus. 
De acordo com a Delegacia de Ensino da cidade, a demandà 'e 
ofert" equilibram-se, embora haja má distribuição de vagas: algúns 
bairros muito populosos ficam com escolaS congestionadas, en­
quanto em outros bairros sobram vagas. Não se trata; j>ortanló, de ' 
um prol>lema de falta de escolas; ali há escólaS.' , " , , , . 

E importante ressallar, inclusive 'que pesqUiSa -divulgaOà' 
nesta semana pela UNICEF mostrou que quatro cidades bmsileiras 
não apresentam mais analfabetismo, e grande' parteda'solução 00: 
problema deveu-se ao fato de que foiinstimído CÓlivêJiio cooi à: 
prefeibJra para o transporte de crianças da 'zona rural para a cidade 
ou para as suas escolas. . . 

Mas no caso da cidade de Franca, além da rede escolar ofio 
dal, são poucas as oporblnidade; de desenvolvimento integral 
para crianças e adolescentes. O que sê tem é o SESI, que atende, 
preferencialmente aos industriários e suas familias, ainda que !e­
nha uma clientela. proveniente da conmnidade. ' .. ' ..... ' 

A renda familiar' de Franca está, para a metade da popula' 
, ção, acima dos quatro salários núnimos, enquanto cercá de 30% 

das famO.ias brasileiras têm renda de até meio salário míirlmo. . 
A principal atividade é a indústria de calçados, que se frr­

mou defmitivamente a partir da década de 50 naquela: região: Nas' 
bancas de pesponto rea1im-se a etapa de produção de calçados. 
Antigamente, as bancas ficavam no setor de pesponto das en:q;re.. ~. 
sas. Hoje, estão quase todas terceirimdas. O trabalbo feito nas 
bancas, em parte manual e em parte'mecanjzado, limitJi-se a prepa-" 
rar as etapas seguintes da produção., ' , 

A principal camcterlstica das bancas é a claudestinidade de' 
boa parte delas. Sessenta por cento - acredita-se - são cla!idesti­
nas, o que faz com que as condições de trabalho e salários sejarit· 
muito inferiores às predominantes nas sedes da indústria; , , 

Uma outra especificidade da indústria de calçados é jú;ra-' 
mente o emprego do trabalho de crianças nas bancas. Segundóo . 
Sindicato de Calçados da cidade, é possivel afumar que vem au­
mentando a utilimção da mão-de-obra infantil oom a terceirimção 
crescente dos últimos anos, embora não haja um levantamento 
quantitativo de todas as crianças sapateiras. 

De acordo com dados recentes publicados em revistas espe­
cialimdas, o setor de calçados fabJrou US$ 7 bilbões em 1993 e as 
exportações cresceram em 32% no mesmo ano. Em 1994 e parli­
cu1annente em 1995, assistimos a uma grave crise no setor. em 
função da situação cambial e do desestimulo às exportações.' Há ' 
também uma diminuição da produção graças à grande competição 
oriunda da importação de calçados, do ingresso de calçados oom 
valores extremamente baixos; há indícios de subfablramento no 
ingresso desses. Há que se examinar esse problema que tem leva- , 
do ao fechamento de grande número de indústrias em Franca. 

Quais são as crianças que trabalham? 
A pesquisa rea1imda sobre as crianças que esbJdam e traba­

lham. eJD 1993, constatou que 44% eram meninas e 56% eram me­
ninos. E preciso ressallar que o trabalho no Brasil é proibido até os 
14 anos. com exceção de aprend.izado em condiçõek bem determi­
nadas e somente para aqueles que já têm de 1200 13 anos. 
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Nesse esbulo, foram pesquisadas crianças de sete a treze CRIANÇAS QUE ESTUDAM E 
anos que esludam e tmballiam, exatamente porque, por le~ não de- TRABALHAM NA CIDADE DE FRANCA 
veriam estar tmbalbando. E ainda mais: embora se saiba que me­
nores de 7 anos d. idade também tmballiam, esse grupo está 
fora da amostra. por não preencherem os requisitos de estarem na 
esoola. 

Em termos de distribuição por faixa etária, vê-se que prati­
camente metade das crianças têm de 12 a 13 anos, 00 seja, por lei, 
já poderiam, por lei, iniciar o aprendizado para o lIaba1ho. No en­
tanto, o tipo e as condições de tmballio dessas crianças está muito 
longe d;lquelas de um aprendiz legal. 

E tão relevante o que foi levantado na cidade de Franca. que 
solicito a transcrição .total dos resultados dessa pesquisa, como 
parte de meu pronunciamento. . 

Ressalto que no capítulo "Conseqüências Imediatas do Tra­
ballio - Aprendizado, Saúde e Desempenho Escolar", concluiu-se 
que, no que diz respeito ao aprendizado de uma profIssão, .pelo . 
menos para a grande maioria das crianças. ou seja. os que traba­
lliam na produção de calçados, o lIaba1ho não parece trazer qual­
quer gllnbo.relevante. Quase ninguém fez curso especial; assim, a 
quase totalidade aprendeu o.oficio no próprio serviço. No entanto, 
apreodeu uma atividade tão pooco qualifIcada que até crianças de sete 
anos aprendem sozinhas, apenas observando o traballio de ou_o 

c Outro fato que tem conseqüência importante na vida das 
cnanças é sua exposição a condições de. tmballio insalubres, que 
podem trazer sérios danos ao desenvolvimento sadio. .., 

. O tmballio de adultos no ramo de calçados oferece riscos 
conhecidos e provocam doenças profissionais graves. O contato 
diário com cola de sapateiro, solventes orgânicos_o 

. O SR. PRESIDENTE (feotônin Vtlela Filho) - Senador 
Eduardo Suplicy, o tempo de V. Ex'lamentavelmente está esgotado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concluo, Sr. Presidente 
solicitando que seja transcrito, na íntegra, este tmballio de pesqui: 
sa tão relevante. Ressalto que as sugestões de ações a serem adota­
das pelo Poder Público podem ser efetivadas justamente mediante 
a implantação do Programa de Garantia de Renda Mínima, já 
aprovado pelo Senado Federal, tramitando na Câmara dos Deputa-
dos. Aínda há diversas recomendações a respeito.. , 

Em Campinas, no Distrito Federa~ na Câmara Municipal de 
Ribeirilo Preto, na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo 
na Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, em div"",,; 
assembléias legislativas e câmaras municipais já se cogita adotar 
medidas que instituam o Programa de Garantia de Renda.Minima, 
que poderia estar vinculado il freqüência das crianças na escola. 

O Governador CrislÓvam Buarque inicia esSa experiência 
em tempo hábiL Esse exemplo deve ser olhado pelo Governo Fer-. 
nando Henrique Cardoso. O alerta colocado pelo Ministro 'Sérgio 
Motta de que falta vontade de agir em relação il resojução dos pr0-
blemas sociaia está aí para que todos possam ouvir. E perfeitamen­
te possivel começar a agir com maior determínação. 

Sr. Presidente, informo que o projeto de resolução que re­
voga as resoluções relativas ao Projeto SN AM já contém vinte 85-

sínaturas. São muitos os Senadores preocupados - foi objeto de in­
formação por parte da imprensa, do Senador Jader Barbalho e do 
DeJlltado Arlindo a.inaglia - com a escollia da empresa que vai 
gerenciar e fomecer equipamentos para a implementação.do Proje­
to SN AM. que suscitou discussões. E justamente para que todos 
esses problemas sejam sanados e não haja qualquer dúvida é que 
apresentamos esse projeto de resolução, que hoje será apresentado 
oflcia1mente il Mesa. Gostaria de citar que Senadores do PPR, do 
PMDB, do PDT, do pp, do Partido dos Traballiadores, enfun, um 
grande número de Parlamentares de vários Partidos - vinte até o 
presente momento - já o assinaram, convidando o Senado Federal 
a melhor refletir sobre o tema. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPllCY EM SEU DISCURSO: 

Sindicato dos Traballiadores na ~dústria de Calçados e do 
Vesluário de Franca e Região - Central Unica dos Traballiadores­
Departamento Intersindical de Estatística e Esludos S6cio-Econ6-
micos- DIEESE 

Apoio UNICEF - arr - IPEC - Julho 1994. 
Sumário 

I - Principais fatos 
2 - Apresentação da pesquisa 
3 - A cidade de Franca 
4 - A criança que estuda e IIaballi~ em Franca 
5 - O tmballio, o salário e as condições de IIaballio 
6 - Motivações para o IIaballio 
7 - Conseqüências imediatas do IIaballio: aprendizado, sliú­

de e desempenho escolar 
8 - Como e porque crianças trabalham na cidade de Franca 
9 - Proposições 

1 - Principais Fatos 
- As crianças IIaballiam muito antes da idade pennitida por lei. 
- A maioria está defasada na relação idade/série cursada. 
- A metade das ctianças já repeIÍlI de ano pelo monos uma vez. 
- Quase todos têm pai e mãe e, em mais de 70% dos casos, 

os dois IIaballiam. 
. - Mais da metade das famílias de Franca tem renda superior 

a quatro. ~os mínimOs, enquanto no Brasil a Jnaioria tem renda 
até dois salários mínimos. 

- Das 1561 crianças entrevistadas, 73% estão na produção 
de calçados (bancas). . 

- A indústria de calçados de Franca é níoderna, competitiva 
e exportadora. . . 

- Um terço das crianças tmballia seis horas diárlis ou mais. 
- Mais da metade recebe até meio salário minimo por mês e 

12% não têm salário. 
. - Um terço ds crianças gasta'seu salário como quer; quase a 

metade dá parte ou todo o salário em casa e 23% não receberam 
até hoje: 

..: Das 1561 é;rianças entrevistadas, nove Iêm carteira assinada. 
- Apenas quarenta e seis crianças ftzeram. cursos para exer­

cer seu tmballio. As demais aprenderam no próprio serviço. 
- A maioria não atn"bui seus males (doenças) ao tmballio 

quefazem. . 
- 94% das crianças afllllllUllm gostar de traballiar. 

2 - Apresenta~o da Pesquisa . 
A pesquISa Crianças que estudam e trabalham na cidade de 

Fra1/CQ faz parte do traballio deJl"nvolvido pelo Sindicato dos Sa­
pateiros da cidade e da Central Unica dos Traba\badores para a er­
radicação do tmbálho infantil. Conta com o apoio da UNICEF -
Fundo das Nações Unidas para a Infancia - e da Organização In­
ternacional do Traballio, através do Programa Internacional para a 
Erradicação do Traballio Infantil - orr - !PEC. A execução da 
pe&<)11isa,_no que diz respeito il refommlação da amostra, plano de 
codifIcaçao, processamento e análise dos dados e relal6rio fmal, 
esteve sob a responsabilidade do' DIEESE. O Sindicato de Calça­
dos de Franca elaborou, aplicou e codifIcou os questionários. 

. A pesquis~ vem como complementação ao estudo de caso, 
realizado no iníCIO de 1993, para conhecer as condições de vida e 
de traballio de crianças empregadas na produção de sapatos em 
Franca. O estudo f9i realizado pelo Sindicato de Calçados de Fran­
ca e pela Central Unica dos Traballiadores, também com apoio da 
orr - IPEC e assesSoria técnica do DIEESE. 
. Os dados levantados nas entrevistas com crianças trabalha­

doras. naquela ocasião, balizaram a atual pesquisa quanto a con­
te~do e abrangência. Pretendia-se, agora, conhecer o mlmero de 
cnanças de sete a treze anos que estudam. e trabalham na cidade e 
verificar as condições deste trabalho, sua remuneração os motivos 
relatados pelas crianças para o IIaballio precoce, suas con&eqüên-
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cm. DO desempenho escolar e na saúde e, fInalmente, alguns dados 
sobre a família da criança trabalhadora. 

Não foi possível:realizar o levantamento nas quarenta e cin­
co escolas estaduais da cidade, devido à greve dos proftssionais 
em educação no estado de São Paulo por melhores condições de 
trabalho, salários e uma escola pública de qualidade, no periodo de 
18 de agosto a 5 de novembro de 1994. Isso obrigou uma refomm­
Iação da pesquisa: não mais se procurou o número totaI de esbl­
dantes trabahando mas, a partir do IIatamento estarlstico dos dados 
colhidos em dezesseis escolas, fez-se a análise prevista das condi­
ções de trabalho e de estudo. motivos e conseqüências do trabalho 
apenas para as crianças entrevistadas. 

Cabe dizer que, embora não se possa generalizar, os resulta­
dos moslIam provavelmente um quadro bastante aproximado da 
realidade de todas as crianças que esbldam e IIabalham em Franca, 
já que o grupo entrevistado nas dezesseis escolas tem crianças das 
faixas etárias previstas originalmente, esbJdando da la à 7· série e 
que moram em noventa e seis bairros de classe média baixa e de 
periferia, cobrindo assim a maior parte da cidade de Franca. As­
sim. ainda que não tenha sido defInida uma mostra estatística, pes­
quisou-se um grupo representativo. ao todo 1.561 entrevistas. Para 
este grupo. os procedimentos estatisticos foram rigorosamente 
cumpridos. 

As entrevistas foram realizadas na própria escola, com as 
crianças trabalhadoras presentes no dia da pesquisa. Mesmo tendo 
obtido a aprovação da delegacia de ensino locaI para reaIizar as 
entrevistas, nem sempre as pesquisadoras foram bem recebidas. 
Alguns professores dificultaram sua entrada em sala de aula dizen­
do não haver na classe crianças trabalhadoras. Houve até um caso 
em que a rerusa do professor deveu-se ao fato de ele mesmo ser pr0-
prietário de banca de pespouto e convidar seus aIunos para trabalhar! 

Como não entrevistou-se as famílias, todas as informações 
diretas, todos os dados primários, vêm das próprias crianças. Utili­
zcu-se, entretanto, na análise final os resultados da pesquisa quali­
tativa já mencionada, dados sócio-econômicos da cidade de Franca 
e esbldos realizados pelo DIEESE sobre o setor de calçados. Além 
disso, foram. incorporados a este relatório os resuhados do seminá­
rio realizado em Franca, no dia 28 de julho de 1994, com a presen­
ça de mais de cinqüenta entidades e que apresentou e discutiu uma 
versão preliminar deste trabalho. 
A cidade de Franca 

A cidade de Franca, localizada na região nordeste do Estado 
de São Paulo, a 400 km da capital, é a cidade-pólo de uma região 
administIativa composta por vinte e tres municípios. 

No inicio do século XIX, a principal atividade econômica 
em a criação de gado, substiblÍda, já nos novecentos, pela produ­
ção de café que se encerrou com a crise de 1929. A partir dai, CC>­

meça a industrialização da região. 
Franca é hoje uma cidade industria~ a maior produtora de 

calçados masculinos do Pais e tem à sua volta importante atividade 
agrícola. Possui uma população de 253.295 habitantes, sendo que 
apenas 2% monun na zona ruraL Um teIÇO da população trabalha 
no setor primário, embora vivendo na cidade. Praticamente a me­
tade de sua População Economicamente Ativa, aqueles que eslão 
no men:ado de trabalho, ocupados ou desempregados, lIaba1ha na 
indústria. O setor terciário emprega 18% dos tnlbalhadores. 

A cidade tem boa infra-estrutura urbana. com eficientes re­
des de água, esgoto, energia e coleta de lixo, sendo que 85% das 
monulias são considemdas de médias a boas, segundo pesquisa da 
Secretaria de Higiene e Saúde de Franca, realizada em l~l. 

A rede ofIcial de ensino, 10 e 1:' gnms, é desenvolvida pelo 
governo estadual, tendo o governo municipal sob sua responsabili­
dade a pré-escola e o ensino supletivo de 10 e 20 graus. De acordo 
com a Delegacia de Ensino da cidade a demanda e a oferta se 
equilibram embora haja má distriooição de vagas, alguns bairros 
muito populosos ficam com as escolas congestionadas, enquanto 
em outros bairros sobram vagas. 

Além da rede escolar oficial, são poucas as oportunidades 
de desenvolvimento integral para crianças e adolescentes. O que 

se tem é o SESI que atende preferenciaImente a industriários e 
suas familias, ainda que tenha também uma clientela comunitária. 
Todos os selViços do SESI são cobrados embora. as taxas sejam 
mínimas, tendo caráter simbólico. O SESI oferece um clube re­
creativo, vários tipos de esporte, aprendizado doméstico (artesana­
to, corte e costura e culinária), centro de convivência infantil (de 
quatro a seis anos), curso de teatro e centro de treinamento (ru.rsos 
para indústrias e prevenção de acidentes, entre OUb:os). 

No que diz respeito a esporte e recreação públicos, a cidade 
de Franca oferece, de acordo com o Departamento de Esportes da 
Prefeiblra, as seguintes atividades: natação, atletismo, futebo~ bas­
quete e vôlei. Todos os prognunas são gratuitos e hoje estão cadastra­
dos 3.500 crianças e adolescentes, o que corresponde a cen:a dC 4% 
dos 84.123 habitantes de Franca que têm entre cinco e dezenove anos. 

Por f~ a venda familiar em Franca está acima dos quatro 
salários mlnimos para a metade da população, enquanto perto de 
30% das fantilias brasileiIas têm renda até meio salário mInimo. 

A principal atividade econômica da cidade é a indústria de 
calçados que se ftrma defInitivamente na região durante a década 
de 50. Segundo dados de recente esbldo sObre o sub-setor de Cru-
1'0 e Calçados," ser apresentado no SeminMio de Competitividade 
Industrial no Ambito do Mercosu~ que será realizado no Brasil em 
setembro de 1994, o Brasil foi o quarto produtor mundial de calça­
dos e o sexto pais exportador em 1990. 

O mesmo estudo destaca o alto Indice de terceirização da 
indústria de calçados no Brasil, calculado em 1990 em até 80% da 
mão-de-obra. Este processo vem se generalizando ainda mais nos 
últimos três anos. Em Franca, a produção ten:eirizada é entregue 
às chamadas bancas de pesponto ou simplesmente bancas. 

Nas bancas de pesponto se realiza uma etapa da produção 
de calçados. Antigamente, as bancas fIcavam DO setar de pespouto 
das empresas. Hoje elas estão quase todas terceirizadas. O trabalho 
feito nas bancas, em parte manual e em parte mecanizado. é de 
preparação para as etapas seguintes da produção, moldagem e aca­
bamento do calçado, realizadas dentro das empresas. 

A etapa anterior ao pesponto, que é o corte, também c0me­

ça a roer terceirizada em Franca. Já existem na cidade muitas ban­
cas de corte fora das empresas. 

A principal caracteristica das bancas em Franca é a clandes­
tinidade de boa parte delas - acredita-se que 60% sejam clandesti­
nas. Isso faz com que condições de trabalho e salários sejam muito 
inferiores àqueles predominantes nas sedes das indústrias. 

0u1Ia especifIcidade da indústria de calçados de Franca é o 
emprego do trabalho de crianças nas bancas. Segundo o Sindicato 
de Calçados da cidade, é possivel afumar que vem aumentando a 
utilização de mão-de-obra infantil com a terceirização crescente 
nos últimos anos, embora não haja até hoje um levantamento 
quantitativo de todas as crianças sapateiras. 

De acordo com dados recentes publicados em revistas espe­
cializadas, o setor de calçados faturou sete bilhões de dólares em 
1993 e as exportações cresceram 32% no mesmo ano. Embora a 
um ritmo menor, o mercado in1emo também cresoeu cen:a de 1i %. 

A indústria de calçados brasileiros. ainda segundo o esbldo 
realizado jJara o Seminário de Competitividade Industrial no âmbi­
to do Mercosul, já citado, é moderna e começa a adotar novas for­
mas organizativas como sistemas ~tadorizados de programa­
ção e de controle da produção e técnicas participativas como ges­
tão de qualidade total, entre outnlS. Faz parte deste conjunto de 
medidas a implantação crescente da terceirização. 

Duas informações complementares que atestam o vigor da 
indústria calçadista: as empresas iniciaram o ano de 1994 operan­
do com toda sua capacidade instaJada e o preço médio do calçado 
subiu de US$9.21 em 1992 para US$1O.50 em 1993. 

É nessa cidade, rica, com boas condições de vida, que tra­
balham as 1.561 crianças entrevistadas. É para essa indústria de 
calçados, moderna e competitiva, que 73% delas IIabalham 
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4 A CRIANÇA QUE ESTUDA E 'J'RA&l.LHA EM FRANCA 

Que~ são es crienças pesquisedas? Que idade têm, em Que bairro mo­

rec, o Que fezes seus pais? Sã~ menino~ ou menines Que estudam e 

trebalham em Franca? Lembrendo Que são 156] crienças eo todo, co-

J!'.eçou-se por identificé-1es por sexo. Os meninos são um pouco mais 

. numerosos sem que, entretanto, e diferença seja significetiva. 

GFV.FICO 1 

CRiANÇAS QUE ESTUDAM E TRABALHAM. 1993 
SEXO 

FOI'III $TI c..~1 • ".n ....... CIO Franc. • ~,,, I DIEESE 
EI&bo....., DIEESE 

COJl' releção ~ idede é preciso, entes de meis nada, considerar que 

no Brasil o trabalho é proibido até os quatorze anos, com exceção 

da eprendizagem em condições bem detenr.inedas e somente pere eque­

les que jé têm doze e treze ~nos. 
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Neste estudo, Ioram pesquisadas crianças de sete a treze anos que 

estudam e trabalham, exatamente porque, por lei, não deveriam es-

ter trabalhando. E ainda mais, embora se saiba que menores de sete 

anos de idade também trabalhem, este grupo est' fora da amostra 

por não preencher o requisito de estar na escola. 

No gra!ico 2, que mostra a distribuição por faixa et'ria, vê-se 

que praticamente a metade das crianças têm doze e treze anos, ou 

seja, je poderiar., por lei, iniciar um aprendizado para o traba­

lhe. O que se ver' mais adiante, entretanto, é que o tipo e as 

conclções de trabalho destas crianças estão muito ·longe daquelas 

de ur. aprendiz legal. 

Po~ outro lado, um terço dos entrevistados têm dez e onze anos e, 

c~:s ç:ave ainda, quase 25% das crianças têm menos de dez anos, o 

q~e s:g~i!ice que es:ãc fora de PIA - populaçãe em Idade Ativa . 

. ·'CRiANÇAS QUE ESTU~AM E TRAPAlHAM. 19;3 
IDADE 

." .) ...... .,~ r •• 

Fome' &TI ~ • V"""'I'IO OI' "arcI • Aeg40 'DIEE Sf 
E&aboraç.o DIEEu 
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Quando se compara meninos e meninas trabalhadores por idade, veri-

fica-se que, entre os pequeninos, p proporção entre os sexos é e 

~esma e que à medida que crescem vai havendo maior percentual de 

meninos. 

lA8E;...t. 1 

CRIANÇAS QUE' ESTUO,c,M E TAABALH,c,M - '893 
SEXO POR IDADE 

rEli 'lo' 

sue i I lO'~. . I::>":>~ , 
ME"'I~"S "ENI~A$ 

7.1 E. " A"WO$ '" '" ,oc 
'0 f 1lAHOS M .. ,oc 
12[ 13 ANOS N ., ,oc 

'O"'If 5T. CeIÇ'OO" y" .. ~ .. 'fI"C-I' ..... Q IDlEESE 
Er.aoc" .. '; OIEESE . 

I 

As crianças entrevistadas mora~ e~ noventa e seis bairros da cida-

• de de Franca. A grende maioria destes bairros pode ser caracteri­

ze~a como de classe médie baixa - e, entre estes, os que tém o 

maior número de entrevistados são Vile Santa Terezinhe (273', Jar-

dir Pcrtinari (67', Vila Aparecida (59) - que é o bairro com maior 

concentração industrial - e Vila Imperador (58). Aproximadamente 

25\ dos bairros são de periferia e finalmente encontrou-se um per­

centual muito pequeno de localidades de classe média. 

Coco jé se viu enteriormente, Frence tem boa infra-estrutura Jrba-

ne, o que,faz cor.. que os beirros populares nãotenhal!l sérios pro-o _ .. 
blema5 de égua, energia, eS90t~ e coleta de lixo, ou seja, prova-
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velmente a ~aioria das crianças-entrevistadas tém condiçbes de mo­

radia aceit6veis. 

CRiANÇAS OUE ESTUOAM E TRAaAlHAM • '993 
BAiAFlO DE M DRAOIA 

.............. y 

Fp""" 5T1 c:.a..:;.oo.. \' ..... "0 OI F~. ~/c.aSE 
~ .. o;., "'USE 

As õezesseis escolas freq~entadas pelas crianças da amostra sâo 

esccla~ públicas estaduais localizadas préxi~as e moradia. 

u~ cado i~portante, nesta caracterizaçâo geral das crianças, é sua 

distribuição por série na escola. Ai se tem o pri~eiro sinal das 

consequéncias nefestas do trabalho infantil: 42' das crianças es-

toe nas trés primeiras séries, quando por sues idades este percen­

tual deveria estar e~ torno de 23t, como foi visto no grafico 2. 
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Também muitos dos que estio cursando a 4' e 5' séries estio atra­

sados já que, ~ percentual de crianças com idade adequada para 

frequentá-las estaria em torno dos 30\ e não 42\, como indica o 

gráfico c, em outras palavras nas 4' e 5' séries estudam várias 

criançe~_mais velhas. Por fim, poucas crianças de doze e treze 

anos, apenas 16\ delas, conseguiram chegar às 6' e 7' séries. 

GR4FICO. 

CRIANÇAS QUE ESTUDA~ E TRABALHAM· 1993 
StRIE 

FDrne STI C&J;aClO'. V'I1~"OO Clt Franca. R.,.it: 10lEESE 
EI&!>O .. ;to DIEES!: 

r.rlPlu .. :.ft· 

~o'que diz respeito aos deslocamentos moradia/escola/trabalho, as 

crianças não têm maiores problemas, pois ~s distincias entre esco­

le e ~oraàia s60 razoáveis e uma grande parte delas trabalha em 

ca~~ ou prOy.imo de casa. 
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GIW'CO$ 

CRIANÇAS QUE ESTUDAM E TRABALHAM - , gg3 
PA.OXIMI040E MORAOIAJE SCOI.A 

- OI """':>r" ,. ,"", - ~ 

Fontt $11 Cel;aoos I VU1to1&1'IO CM Frara I ~~ I DIEESe 
E,...' .... OIEESE 

CRIANÇAS QUE Es'rUDAM E TMBALHAM - 'GG3 
PAOX'M'D.t.OE MO"'-'O,'-T1'WIAJ..HO 

v.t.l$DI 'DQ~tf'.""',-

FontI.ITI ~. 'f!~0I frarq. ~kl/DIEESE 
E __ . "'EESE 

- '-- ---------
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00 ponto de vista profissional, a familia do grupo pesquisado tem 

as seguintes caracter1sticas: 

Na quase totalidade dos casos, o pai esté trabalhando e a m&e, em­

bora em um percentual menor, também. t pequeno o número de pa: e 

mães desempregados. Um total de 20\ das mães n60 trabalham, são 

donas de casa. 

CRIANÇAS OLiE fSTLiDA"" E TRABALHA"" • 1993 
PAI TRABALIi'" 

-----""C._ ..... 

'0"1\1 ITI c..1Ç.a~. 't'ftfooll"IC" Ira"",. ""' .. o, DlEESE 
fJ&t,or~,~ PltESE 
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CRIANÇAS QUE ESTLlDAM E TRABALHAM. 11193 
1011.( TAA& .... ~ 

Abril de 1995 

Fic! bastante claro, desta fo~,a, que o ~otjvo para o trabalho das 

crja~çe~ não é e euséncie Ou O desemprego dos pais, já Que e imen­

sa ~ajoria tem pai e ~ãe que trabalhaK. 

~ r..êior 'parte das criençes disse que nÍlC te1l\ irlr'e,cs que trabalhaw. 

elt.t>ora Ult, querto delas t.enha pelo JIIenos um ir~ão no mercado àe 

trabalhe. t preciso lembrar, ainda, que os result.ados da pesquisa 

q~entitativa de 1993 mostrarem que quase todas es criençes entre­

Vi!tedas na ocssião tinhelr. v6.rios irn.ãos trebelhadores. 
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o perfil profissional dos pais é diversificado, com um terço na 

produção de calçados, um terço na prestação de serviços e o comér­

~io com 14\. O trabalho em outras indústrias, o serviço p~blico e 

o trabalho rural, com percentuais baixos e semelhantes, respondem 

pelo restante. 

o perfil das mães é diferente. Em primeiro lugar, deve-se conside­

r~r que trabalho domiciliar em Franca é, em grande parte, banca de 

calçaõos. Neste. caso, ao somar aquelas que os filhos declararam, 

de forma explicita, trabalhar na prOdução de calçados (17\) e as 

0~tre5 que fazem trabalho domiciliar (J~') chega-se a mais da me­

tade das mães trabalhando para a indústria de calçados. A outra 

ocupação expressiva é o serviço doméstico. 

CRIANÇAS O:.JE ES~UDAM E TRABALHAM. 19;3 
f'" O;.Jt TRA.5A. .. "1 .... OPA: 

Fom. 511 (;a'ÇACIO' • VII'''''''' Clt Franco, FIep •• c IO'EESE 
E~t>ora;lo. DIEUE 
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CRIANÇAS QUE ESTUDAM f TAASAlHAM • Hl93 
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Abril de 1995 

, .,.-

,~~ :' lo·· 

1.)ltl'! variável lmpcrtent,e.náofoi pesquisada e fu hlt.a nesU ca­

ract.eriza:çâc inicial, e tambél!, na análise como UI: todo: a renda 

faro,iliar. t at.el'llJllnte para estll lacuna o fat.o de ser extremamente 

diflcil conseguir esta informação de um ~odo'gerlll e de crianças 

e~ especial. Na pesquisa qualitativa rellliz~da em 1993, consta­

tou-se que 11 ~8jorja dos entreJistados tinha famílias cuja renda .. -
estave e r., torne de três a quetro selários Il\ínimos, com pelo lIIenos 

três pessoes de fam!lia trabalhando. Embora não se possa afirmar o 

mesmo no presente levantamento, é provável que, para um grande nú-

mero de crianças entrevistadas 8gora, a ordeln de grandeza e a com-, 

posição da ren~ faltilia~ sejam semelhantes. 
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5 O 'l'RABAl..HO, O SAlÁRIO E AS COHDIçOES DE 'l'RABALH? 

Nes~a parte será apresentado e analisado o trabalho que as criah-

ças executam, a remuneração que por ele recebem, ou não recebem, e 

as condiçôes em que trabalham. 

Co~c era de se esperar, já que se trata da cidade de Franca, 7;' 

das crianças trabalham em ativióades relacionadas ~ produção de 

calçados. O trabalho infantil nos outros setores econômicos n60 

alca~ça lO~, em cada um deles individualmente, e a soma chega I 

cerca de um quarto das crianças. 

CRIANÇAS ~UE ESTUDoI.tJ. E TRAS.r.LHoI.M. '99~ 
"PO DE Tp."'e",~'"iO 

.~-------------------------------------------~ 

, 
I ..... 
I 
I • 

FD"" I> TI c:.lçaO':!. I VIII""ICI Clt Frarca '1Iea,~o I DIE[ SE 
[IIDOra.a: DIEUE 

"j. 
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Cabe ressal ter que o que aparece nos 9ráficos' e tabt!lás COIIIO DU-
,', ,. ,. " :: " .. ' .. ,'~ 

I 

ti'os em tipo de trabalho refere-se IIquelas crianças que di,sseram 
';',',,.,;'/t;! ;,'7 .. ~ '.:_~ .~'- ~.~.~,_ J"f. 

treb~lh~rna guarda mirim, entidade assistencial que agencia elll~ 
.' .~ ~_í· "' .. I:,·;':.~~ ,. ~,~:- , .. , " '. 

pTe~o,plITe auolescentes. Como tal resposta não especifica o tipo 
,', 

de trat· '.~o realizado, optou-se por considerli-los ullla cate90ria • 
'. 1 '~·~IC.)' \ .... :~-'i.'.~ .... ! -::" ~ '""" .. 

parte. 

r 
Na produção de calçados, há pequena diferença entre os percentuais 

• t ;.J:ri~ly,:.,~',l1 :;o,,~: \':;~~~',"',:"c, ,,' ;". ", 

de meninos e meninas. Por outro lado, o serviço doméstico é por' 

excelência uma atividade fe~inina, enquanto na prestaç60 de servi-, , 
ços os aeninos têm quase exclusividade. ,No comércio, e também en-

, ~,! r;. i ':, '). ~1:' L:,) 119 (f a.:s {,;~ ? ~,.:; ::'~; -. ..- ,; -' " 

tre os agenciados pela 9uarda-mirilll, há clara predomin6ncia mascu-
(\, ... " ."~ "::,) t ~~~ fi i( ;. tH~ f,r.r ::',\: ';':.t '. ~' • 

lihé. Aparentemente, quando o serviço é feito na própria casa ou 
'!' " :> .~,,~~ ,'" 1~,~,'it} -:':'!,~)rt :~ ':~' .", 

er.: locais semelhantes, ,não há difer,e,nciação por sexo, com exceção 
,~: ,':1',- "l:. <!I'~, ;L~:j~~J ,9 f":r.,:,,":,~ 7~""I: ',',. o' • 1" 

do serviço doméstico, culturalmente reservado 11115 lIIulheres. ~Ii o 
.,r:' ?,:". ~~.,~"~''Y".!! .. :~~~.:~ !':.1~l.-l ~t-:..)~'.,i ,:"" .• 

trabalho fora de casa, e: escritórios, lojas ou na 

prerrogativa de lIIeninos. 
, , 

I -

. ' 

'AIE6.A i 

CRIANÇAS OUE ESTUDAM E ·tflABAl'1~~.~ !jl<~3~ ~{"~) ,_ :, 
SEXO por:; TIPO DE TR"'S"'~IiO ,(.",~! -(1" , 

, IE" " 
b,~ D( T.,a':J:' i ; :··j,.,r~l .. o~~-~·-I' ::. ··~r;~~~~. :':T":~"~~;~~~~~'''' .. 
I ·.O~ CA.ÇA:X>S, ., 'r ., ~'; ........ 00 ' ",-

i CO ... !IIIClO ~' - '" J '" 100 
i 5E'h' 00"-15' I) '1~. .~, - '11'0' • 

: •• Ir $f-VIÇOS,"· ,~, • '00-' ',,'. , 

O.r.1'l!)! ., '" l" 'CICi , 

'."" IT. Cetç&:tol. " ..... no .. 'ral\U • ..," , DlUSE 
lJoOOOIÇ" DlEU[ , 

rua, seria 
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A indústria de calçados, hoje amplamente terceirizada para as cha-

madas bancas, ~eserva 's crianças os servjços de mesa que incluem 

as atividedes de colar, dobrar e aparar, cortar linha, lixar peças 
',' 

de couro. As bancas, por aerelll elll 9ran.de parte clandestinas, são 
.. 

montadas ew. locais improviaados, com pOuca ventilação e iluminação 

precária. Além da periculosidade própria da atividade de mesa, a 

criança trabalha num aw.biente insalubre pelo cheiro de cola e sOl-
r •• '. . "'~ 

ventes e pelo barulho,das 1116quinas. 
: "-

,r";!: ., , . 
Le::-.brenc~ que, nesta pesquisa, as crianças téw. de sete a treze 

• .." , '.( ~. I • 

anos, verifica-se que elas se distribuem por idade nos 
'. ': A 

diferentes 
", (, . 

setores da seguinte lIIaneira: em todas as faixas etérias da amostre 
r,-"' .. ~ , 

':.: 

- a) sete, oito e nove anos, b) dez e onze anos e c) doze e treze 
'. "'. t'. . . , . . , 

anos - e grande maioria trabalha na produção de calçados e, quanto 
, . 

( :' 4 ~ ~') ••• 1 r '. menor a criança, maior sua presença nas bancas. 

""'éL.J· :: 
CRI.t,t'ÇAS QUE ESTUOAM E'TAA6ALHA'" • 181/3 
"IPO DE TR"S.t,l110 POR ICAOE 

II 'IP: OE TJoJ.,& .. ROO .... 'O PI I &r·.ço 
1:;'It.:>f CALÇADOS CO .. r":tO DOllnToCo 

i 

, t l ... ~:;l~ •• I • I 

'c- ( ,,,."-'~! I 'I I • 
,~ E \l A~O$ A 

, • ; 

10ft" STI c.a .. eops • \1 ... 1"10. ,"""' ...... ' DlUI! 
E'-DpraÇ;" ~U.SE 

• 
I 

I 

I'RES T ..çAO Dl I 
SfAV,"'O 

I • , , , 
• 

-

OJTIOOS I TOTA, J 
~ I 11)0 

I I IOC 
, .. I 'OC J 
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A ~edida que as crianças crescem parece que vâo se libertando de 

banca e procurando outros serviços. O fato de trabalharem com a 

própria familia, ou com vizinhos ou ainda próximo, de casa, talve; 

expl iqu~, em parte, essa situação perversa em que são os peque,~i­

DOS os mais expostos As condições de trabalho acima. descrita~., 

O gr'fico 12, a seguir, confirme a predominância de casas de fam1-

lia como locel de trabelho das crienças: lDais de 65', del,as traba­

lham na ,própria casa ou banca de vizinho ou paren~e_. ~SS9,': l~ve, ,'I!. 

uJlla si tuaçâo ambiqua, em que condições de traPl!ltlo, "e,. outre f.o~e 

.. 1nac.eit'veis, sã,o amenizadas pela relaçê? pessoal entre ,o;.dono,' de 

banca e a criança e pe~a familiaridade do local, de trebalho.~· o~ 

seja, se, houvesse uma rel ação de trabalho formalizada·. e, ".portanto, 

a presença de uma entidade de trabalhadores;· as ci~cunstâncias.·.e= 

que. as crianças trabalha~ seriam com certeza motivo', de' den~ncia. 

reivincic~ção·e ,negociação .. 
G~ .. ~!:::: ,;: 

1 

CRIA.NÇA.S OUE ESTUDAM E TRABA'-HAM· 19_3 
~O:;A.~ DE :r", ... S"'~HO 

.'""'~ .,::- CAtr.~, OJTJIIIOI 
COW"IO: 1AH'" ..... w.1iII1l IIIII\' C\OWtl' 

I . ,', 

I 

! 
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As crianças pesquisadas em Franca, com idade entre sete e trezé 

anos, como nunca é demais lembrar, têm longas jornadas de traha-

lho. Quase um terço delas trabalha seis ou mais horas por dia. 

Mais ou menos a metade relatou quatro a cinco horas trabalhadas e 

apenas 17' trabalham até três horas. 

o fato de trabalharem casa, ou na vizinhança, aliada à proximida­

de da escola torna poss1vel esse trabelho prolongado, muitas \ie:tes 

intercalado COIt, o estudo, e leva a situações como o de uma menina 

'entrevistada no estudo de caso, jli citado, que descreveu o seu dia 

a eia da seguinte lIIaneira: trabalho das .,: 00 as ll: 00 horas, 'vou 

e~ case almoçar e volto pare o trabt.lho das 22:J5 as J3:30. Depois 

vo:.: pere e 'escola e estudo das 14:30 as l8:50. Dali voltei a trot)e-

1h8:- das 29:00 as 23:00 horas. Infelizmente, este caso não ~-~x6~­

ç60. os dedos de horas trabalhadas mostram que, el!'torno; de' '~G-
, 

ze~tas crian;~s entrevistadas trebalhal!' entre oito e treze horas 

po:- die. 

CRilo.NÇAS QUE ESTUDAM E TRABALHAM· 1993 
HOAAS TRAS.o.:.H~"S 

.~ ....... 
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GR4FICO ,. 

CRIANÇAS QUE eSTUDAM E TRABALHAM. 1993 
PEA,QDD(l) . 

Fonte STI CaI:;.oOJ' V"I"'*"o OI Frarc:a, ""'0 IOIEESe 
E .......... DIElSE . 
") ma."... Slroe 'I no". . 

Quando se faz o cruzamento das horas trabalhadas com a idade, ve-

ri.!;ce-se q'Je, e~bore o e\lr.le~t.c ce jc~r.e=8 seja • diretaJ:\ent.e pro' 

pcr:;c~el .~. idade das crianças, há ~e~bé~ u~'pe~cent~al intlcelta-

!' 

vel de crianças de todas as idades trabalhando seis ou mais horas:··' 

l~t de~ crianças co~ sete, oito e novp e~os tê~ este jornftda. 26\ 

da~~.:~r =c~ del e O~l~ 8no~ e fi~81men~e )7\ das crianças com dc-

ze e treze anos. 

T .. aE:..A • 

CR:.o.NÇ.o.S QUE ESTUDAM E TRABAl.>1.o.M • 1993 
"0""5 TA..e .... "I.O .. S POR 10"'::>[ 

'o ... :)! 
"OA,l.$ ! 

""r ,toIOIVoS .!!..o~s 'f f .... ,S ... o'U.s i 
, • t ... • Z. .i; 
'Cf IIANOS li -" 
'ó' r ., &"'05 • " 

'D"'. " C.".ODI'" " .. I.0Il ...... ,'."' •• """1 olteSE 
t,.DO·~.O D/lISl 

" 
" 
" 

rr ..... ! 

H .. O SAI! TO· ... ~ 

" ,oe 
.oe , '00 

, . 
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Ouais os setores que têm as maiores jornadas infantis? A atividade 

comercial é sem dúvida aquela em que a criança trabalha mais horas 

e é também o segundo setor que emprega mais mão de obra infantil, 

l6\ das crianças. Em seguida vêm os que estão no mercado de traba­

lho via a guarda-mirim, onde um pouco mais da metade das crianças 

trabalha quatro e cinco horas e os outros têm jornada de seis ho-

ras ou mais. 

Como na produção de calçados trabalham 73% das crianças entrevis-

tadas, os números deste setor, embora menores, não são alentado-

res: perto da metade das crianças trabalha quatro e cinco horas, 

l8\ tê~ jornada de até três horas e quase um terço trabalha seis 

horas ou mais. t essa portanto a distribuição mais generalizada 

das horas de trabalho, a jornada padr~o das crianças entrevista-
o. 

das . Cabe l.embrar mais Ulr.ll vez as condições ·em que se trabalha nas 

bancas. 

Não havia no question6rio aplicado qualquer pergunta relativa a 

horas extras. Apesar disso, oitenta e seis crianças óisserarn es-

pon~anearnente que faziam horas extras. t dificil analisar o que 

sig.nifica este dado, porque na verdade já são extras todas as ho­

ras que uma criança trabalha n~s condições d~~critas, mas tftlvr7 a 

declaração indique o sentimento de exploração que a criança tem 

dificuldade de expressar de outra formo. 

Por fim, crianças que estão em idade de crescimento, e que portan­

to necessitam.de exercicio, sãó·obrigadas pelo trabalho que execu-
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,:. I 

tam e devido .s horas de estudo a ficar praticamente todo o tempo 

sentadas. Não é a toa que di zem J evantar-se 4S vezes. durante o 

trabalho para descansar. 

TAlELA • 

CRIANÇAS QUE ESTUDAM E TRABA~HAM 
' .• HO~ .. S TF\A8Al.H.\DAS POR TIPO DE TFIA8AI.HO 

. 00"'1 
Trp:) DE T"'lI . Al(, HORAS til (1I'tORAS 

· . 

PAOC C"~CA.:>OS ,: " .. 
CO ... !JIICI() " " Sf."- DO"',S' , 

" 
., 

PIII!,S'T U-VICOS . " .. 
0 ... .,.-.05 • .. 

'0 .... 'TI t.~ •• o,. V_MftO" ".toea. "",,"' O!UIE 
l .. caorllÇN ";)IUSE 

• ! MAIS MORAS! 

" ., 
" " .. 

...o .. 
IIJESao""Ofu 

" I 

• .. 
• 

TOTAL 
'00 
'00 
'00 
'00 
'00 

. UIr. dos .pontos.mais delicados na discussão sobre o trabalho infan-' 

•. til.di% respeito a remuneração. vejamos o quadro dos.salár~os .. das. 

crianças de Franca. 

, . . . , .. 
CRIANÇAS Que ESTUDAM E TRABALHAM - 1993 

AEM\J""'fFlAÇ .. O [.., 5o\~I=I.JOS "",""IUOS' • 

"',----------------------------------------
~ ," . · . . .. 

· ' 

.' . 

...... .... "'.1 

'- STI ~ • v."..., ..... , ..... 1IoQ. ... , DlEfSE 
EiaDotaçao OIUSE ~ . " 
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trr, p:-imeiro'luger, é preciso ress~lter qu'e 12' dos entrevistedos, 

que cor respondem e 1B2 criençes, :'60 tém selario. 

trr seguida, mais da metade das c~;ançes ganha até meio salário mj-

ni~~ por mês. Quand~ se desagre;~ este dado, verifica-se que, en­

tre estas, 3b3 criançes 9anha~ e:é um décimo do selário minimo, o 

que represente', uma reD::Jneraçlio 1e::;slIl de, lIlai s ou ,me no!! " sei s re-

t irrportante registrer que O pis: da categoria de sapateiros de 

Franca era, no mês' de 'julho de :;SC, R5 12~,36. Apenes, seis crian­

çes çanh'ar. .. éin 'torno des'ta quent;e e uma tem salário que ultrapasse 

ciois Itinllllos. 

. . 
Ceber. eq'Ji algurr,Bs observações s::'re o que se ct.ame produçlio flllI.i-

lie:. Neste regime, li felnilie' t~ebalha na produção de UI:' bel!> ou na 

prestaçãc de serviços e o resu:ta~o dO trabalhO lhe pertence dire­

terrente, ou seje, ela pode disp::- dele COl!>O ielhor 'lhe aprouver, 

ven~i-lc ou se utili~er dele diretamente. Neste caso, muitas ve-

z'es, JI',er..bros de f arr,il i a nÍlo siic rer..unerados, já que os resul tados 

dc ;rabalhc pertencerr Íl ferrilie como um todo. Um borr exemplo deste 

tip= óe trabalho no melo urbenc é u~ pequeno neg6cio, um bar ou 

loje. 

Err trance, e produçec de celçedos. que concentra o trebalho infen­

til, nÍlO é trabalho te~iliar embora ume grande perte das crianças 

trabelhe corr, e própria famllia.-.O trebalho nes bancas é trabalho 
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'I " 
terceirizado, cujo produto pertence 6elllpren que o contratou. As-

, " " 

.' ., < ' ',~ , 

siTo', o que ,a empresa compra e paga n60' ct ~ 'produto e ,sill! o, ,trabll-. ' , , : '-." , ,,-, ~ . 
, ,"' 

lho das pessoas, inclusive o das crianças'que' estio nas bancas. o 

resultado de umB produção t •• iJiar pOderia ser vendido 6 qualquer 

empresa de calçados, o que 1.'160 .contac. em Fr.nca .... :,?s. tt,a.balhlldo-

res óa'lO bancas, sejam eles eclultos ;ri,anças., fezem um, 'trabal,ho 

con~;~taclo' 'pe l'8s indústr i toS de t-: . :~~c!~i", . ~-~ê"'&e . t'~à:t~~dO' '.' 'Põ'f(-" ~o 
, "" . .. ( - - , ". 

de tià:b'iJ tio' tliinli'j ar: quancl'o .n6·0·re9~'''·· . JÓ~ .~;,; 'ca;t~'i'~i;:;ã:~/'\;étn, 
" ." - .... , , . ... - " ', .. . . "" ., , .. " ,., 

alé!': disso, os direitos trabalhistas 0:,0 ',;idos por le1."" ...... 

A a~álise do salário e das hor.s trab.lh.d.s mostra que não existe 

Ult.~ nleção di reta exp,r;essiv. entre .~s, ~l,I.~ v .. r~áveis. ,/.'Ia.!!. !,/lix.s 
., ',' -' . . - ... 

se J e ~ : e.i ~ .. r..a i& ,I?~ i XO& .'. ,Aque.l es ,q1,le ,recebe.lIl .•. t.ê lIIei o. ,selAr.i o . !!li nimo 

sêo ff\"quênclotrebelha_ até trés'horas,"60t'quanda ,fa%e~'. quatro 

ou c i nco' horas"'é 50' nó'- caso de jorriic1~ in'áior"q'u~ liei's ··ti~ras·: . [i)es-
.. ~ . 

n60 é o nümero de horas trabalhe-

.óas ç~e deterrr.ina quanto se 9anha. 

Ta T.lbé r, er.tre a.queles que n60 t'm •• llirio faz l!Iuito pOUCII diferen-.. " 

ça. er termos percentuais, trabalhar trh ou "oi to hót.Ú ·.'i3\'.,: das ,. " ,. . '" 

cri~~ças·que trabalh.~·.té trh .hora. ,n·6o',téir.','ailliHó·· e'" 1'2\.' das .. . . , . ;, ~" 

crie:':;·e&5::ô.ue trabálherr,:sell ou 111111 horutalllb'I!I"n60 ·56o're~une.re-

Pera as feixas salari.i. aai. altaS, entretanto, que v60 de 111110 • 

U~ sel~rio e de U~ a doia a.llirioa •• poa.1vel perceber que. re­

muneração .umenta COI!I o ~ú~.ro d. hora. trabalhadas. ~alvez a ex-
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plicaçãc este;. no fato d'estas faixas se aproximarem da realid.de'. 

salarilÍl braslleirá'e,pot isso, começar a se estabeleeer u .... re­

lação entre jorn.da .. e . remuneração . 

. \ :': . ,' - ' .. ,' . 
o .,. " 

'A'!..A 6 

CFlIA"'ÇA.S 01.1.: :STllOAM.e: :r-l'l~!I",LH~"" • <\"1I.i~ ;. 
&>.u.R'O POR HORAS 'T1\A8>.LHAOAS 

'~~~AS ' IA .... "': :' . , , , . i'WJ$ Dlln ,., r WAIS DE 1'" T 
"Tt HI '" ATI\'''- A'TtJS" 

.~( ,.o~--s: .. ~. ~. "~ . 4;;" f ! . .' P • '"' '1' "'ORAS , 10 I lO I , 
J 

.. ...... Of. , ,...o!'A'. lO I .. , IS. I - 1 ., T . . 
' .... 'li t.MeOO' • Y ...... ". .. ''''' • "-e.' OIln' 
1aaaIIIr~" 011111 .' . 

'("'" . 
_T1~ I I 

...., 
--lO NAQ ..... E ,,"~NDfu I TOTAL 

:1' I , " I , I 'OD 

• I • J 
, 

J 'OD' 

. ,'~. I -, • I , .. -. I 'OD 

:', I 

. ! ' 

"'" 
Ô':".ndo· 'se àn.lls~ 'ti 're;,;~n~i-a~,o 'trénte'" id.i1l!·, verifica-se' que:." 

... para:. qu .... :.n'ão. te .. slll\irl:'o'''''pllra quem'ganha até 1IIeio saHrio lIini-' 

faixas. , 

•• 1ftai.~ a~t..s/\ .~~ J?~~~er:'l,~~~~~~ ,~~~~(I;.~~ c;,~ a idadJl~ Mei$ \lma vet, pa­

rece que o salerio ~ais .lto é sinal do reconhecimento form.l do 
l .,: . '. 

trabalho. 
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" 

'. 

", i· 

,,'o 

•• 'r 

i,! 

Por fim, a estrutura salarial, tomando-s'e .10 consideração ° setor 

em que trabalham as cria-nças-,. mostra os sequintes dados: em pri­

meiro luqar, os maiores percentuais de ~rabalho sem remuneração 

estão no comércio e na produção de calçados_ Jd vimos que no co-

Jnér~.ic pode se conf,19Urer o trabalhei [amiljar e, tr. ':élll, que este 

não é o caso da produção de calçados. t, portanto, diferente e 

mais grave não ter saldrio quando se trabalha em banca . 
• ," I 

, 
Entrp' 05 setores de atividade relacionados, o serviço doméstico, a 

'.' I "" 

produção de calçados e o comércio paqam à grande maioria das 
. " 

crianças até meio sa14rio m1nimo. 

, . 
~que!es agenciadOS pela guarda-mirim tem a melhor estrutura sala­

rial do conjunto em termos leqais, paqando a 95\ das crianças em­

pregadas entre meio e um salário 101111100. Os outros setores chegam 

ne ~ax:m= a até 20\ nesta faixo salarial. Remuneração acimo de um 

• s~:t:';'c ltir.iroo tef!', percentuais q:Jase àesprezjvels e:rr. qualquer óos 

setc~es conside~Dàos. 

... SE .... 

RI~NÇI.S QuE ESTUO~'" E TRABALHI.M • 1~3' 
..... RIO PO" TIPO OE TIWI ...... O 

$A;.AR.;' WAlS Pf In s .. 
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froIAon ... t IA:.Nt1C 

" " , 
'0 , 

• .0 
..... O,A'U IIIfS~NDf~ TOlA", 

" '00 , , '00 

" o ,,'O ,. , ,'" 
1 . 'Clt 



Abril de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quarta-feira 26 6157' 

Ainda em relação ao salário, é notável o número de crianças que 
, ' 

neo sabem quanto ganham, chegando a 27' no setor de prestaçeo de 

serviços. 

As crian:;:as que estudam e trabalham er ,Jranca não têm carteira as­

sinada em 98' dos casos. ,/1;;0 era de se esperar outra s~t.ua,ção f~c;:e, 

aos dados apresentados: idade dos trabalhadores, jornada, remune­

ração, tipo e condições de trabalho. /lão se trata, é bem fz:b~r.' 

da chamada inforl/lalidade tão usada ,para justif icar fraude traba-
" 

l,hista, mas de ilegalidade e cri .. e. Pouqu1ssi .. as situações de tra-
" . 

~alho encontradas na pesquisa respeitam 11 Constituição brasileira, 

o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Declaração dos Direitos 

HUlllanos. 
" . , ' 

" . 

CRiANÇAS QUE ESTUDAM E TRABALHAM . '~3 
c:..t.RTEIR .. ASSINA::>" 

"Onl. STI Cat;.~OI t "'''1,,*0 OI "&r\C.I1 Reo; •• o I DIEESE 
EIADOtaç.o OIEESE 

. '. ( .. 

, , ~ . . 

. ::. ,: 

'''I. 
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o proce5so de terceirização na produção de calçados em Franca, co­

r.:o )8 foi 'dito, acelerou-se nos últimos 'trés anos_ Quando a, ,pes­

quiso foi reolizada, no sequndo semestre de 1993, esta tendéncia 

já ere bem evidente. Na medida que a maioria das crianças est~ 

~esC. 'Frodução. é posslvel entender o foto de 80' terem começado, a 

trabalhar nos liltimos dois anOS. Mais 011 menos e metade trabalha 

hé' r.:enos de um ano. Em compensação, em torno de 13\ das' crianças 

já e5~ão no mercado de trabalho há trés anos e mais. 

.... , .•.. ' 

CRIANÇAS QUE ESTUDAM E TRABALHAM - 1~3 
f[ RIAS 00 -TRAaAL.IoIO 

':"!'Ie ST, c.';,a:J~s. '-'.s~ .. a·,:: Dl C:f."CIt Rt'_": ;OIEES~ 
r .. :x>r.;ac Ol[fS:: 

P~rD encerrar uma yltima ir.!o~ação: 75' das crianças não tira~ 

férje~ do trabalho. E r.:ais, aur.:enta" a jorn~da durante as féria5 

escolares! 

Abril de 1995 
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DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

CRIA.NÇAS QUE ESTUDA.M E TRABALHAM. 1993 
TEMPO DE TRABALHO 

• .vtOS1"""a 

Fo",t STl CaIÇA~' t Vil' .... ., Df Fia ...... "'OV,.o I DIEESE 
Elatlor.;.o DIEES~ 
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6 MOTIVACOtS PARA 'O TRABALHO 

A pesquisa sobre crianços que estudalli e' traba'l'ham" 'ri. "cidade" 'di;, 

frar:ce procurou 'conhecer os motivos' qué 'levam '8 criança a J 'traba~ 

'·l'iar, 8 p·a'rtir do próprio mundo jn'f'antil'.· 'A'lgu~8$ " questOés fcrawi-" 

preparadas 'pera levar 'a criànçil a' 'uma refle'x'ão sobre seu trabll'lho:" 

Abril de 1995 

Assin:, fói perg\lntado se e porque a criança 'gostá de trabal'har': s'e i.>: 

deixB:-i"a de t:rat>alhar c, neste caso;' pOrque e" em' -que' circuns,tan'-" 
cias: e, por fim,'como qesta o salério.'Niio se"pe'rquntou','tlireta'-' " , 

mente porque a criança trabalha. 
, " . I, 

OepolS da descrição do trabalt)o' a'prese,nta<!a' a!-!, ,',a,~ora"", co.. suas 

10nqas horas e pequena remuneração, parece quase i.passivel que 

94' das crianças diqam que qostam de trabalhar. Mas o fato é que 

essir.- foi: apenas Ü declare náo qostar de 'tra,k!e)tiár; 1'" 'diZ' 'que 

qosta mais ou menos, ó"que prova'velJilente siqrÚ'iiéá-:nào e 1\ não 

• respondeu. 
" , 

,"" .. ' 

." J" 
' .. "." ... 

-, :::.':::,',':.l... 
CRIANÇAS OUE ESTUDAM E il'Âl!...tÍ1 .... M: '.: ili.' 

G()Sl ~ QE TR,A!I1.LJoIAA: ' , .. , •• ' 

__ -- ."GOS"I4 OI ~ ...... 

-.',' . 
. ,.;;-.-

. ··:.'';i:~;i~-::· ,:::: .. :,," 
.;:- . ........ 

00.·. DI ............ ;:;-r---

~o .... , STi calÇaOo, • v."tJa!e> _ "ara, ~Ito IDllESE 
El&:lOt.çac: OIEEÇf 

. ; . 

, '.: 
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Vejamos os motivos que aparecem para justificar essa quase unani­

midade, sempre lembrando a idade das crianças entrevistadas. Um 

terço gosta de trabalhar ~ela própria, ,natureza do trabalho, ou se­

ja, e um ,trabelpo ,90~tosp (!) como, ela,s dizem. Outro terço goste 

de trabalhar por motivos econômicos"para ganhar d~nheiro. Um ter­

ceiro grupo",,21.t, tê"! o· trabalho como, valor, a partir da idéia que 

e ur.la eS,cola de v~da" qu!, di gn.i.fica, o homem, que e melhor traba­

lhar que .ficar ,na, rua.e a$$illl por, diante: Finalmente, uma pequena 

parte vê. o, trabalho como aprendizado .. " . \'" 

CRIANÇAS OUE'ESTUDAM ETRAElALHAM· Im 
P'OA OVE GOSl A Df TRA5A:.~" 

~-'I;OIoI: .... r~"""" ..... 

• :-.:..I.'s ... "!::-..·· 

_ ...... ' ....... _.'-·"'D~.~· 

'O"" 5·1 Ci!;":I'" Vnh",~le OI Fr&I"ICI' IWgt~ I DiEESE 
ElJx· .. ;a= t"E!5!' 

O ... ando se cruza o çost.ar de ~rabalhar ccm a idade, vê-se que entre 

cs pe~ ... eninos é muito maior o numero daqueles que gostam de traba-
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lhar, não por motivos econômicos, ne~ como valor, mas pela próprle 

n.~ureza do trabalho. Entre os mais velhos, esta relação se inver-

te: cai e motivação para o trabalho por sua própria natureza e 

cres=e 8 idéia do ~rabalho como valor. É interessante que, inde-

pendentemente da idade, o motivo econômico se mantém em torno de 

3D\. 

ÇAS OUE ESTUDAM E TRABALHAM. 1993 
IE 00S1 J. DE TRABALHAR, pOR IOAOE 

E Ç~Sl" ", ... .,J~f.;.I. :x. "OTI\IC -'0 
T~,l.B"."': ECOr~~""CO 

TMBA .. I1:' I 
co ... , ~A~OI:l. 

os~,GoA.ç ... o 
'AWI..JAIiI q!S.O"'Of~ I TOT4~ 

; ·,..os li 2> " " , '00 

1A.frrrfOS " " " • o 
J ..... os " >O " o 2 I .0 o 

'CAI(.OOI •• "I.00I1'1'' 00 'ra'tC4 • "=vlbo I DlE~5E 
.o O,EES( . 

À?ese~ dê q~ase tc~al:dade das cr~anças dizer que gO$~e de traba-

lhe~,' ~~is Ou menos U~ terço delas deixaria o trabalho Se fosse 

pcssivel. V~ grande nú~ero, entretanto, continuarib trabalhando e 

just~fica óa mes~& fc~~a que ante~: goste de ~rabalher, tem o tra-

bel~= c=~= ~~ valor O~ trabalha por motjvos econ6~lcOs. Ure n~rnero 

peq~e~c, 1\, diz que os pais não deixam largar o trabalho. 

Aque:~s crianças que delxariam de trabalhar quere~ mef~.tempo li­

vre (33%), quere~ 56 es:u~ar (30%), elegam motivo~ de sa~de (lot), 

~otiVQS econ6micos (9t1 e, finel~ente, 4t se mantém firmes dizendo 

q~e r.êo gostam de ~r8b.lhar. 

'00 

'00 
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CRIANÇAS QUE ESTUDAM E TRABALHAM· , i93 
DEIXARIA DE TRABAJ..HAR 

Fomt $T', C.';tIOCl. VeSllArlt OI Frl:ll'Q C Rog,à; IOIEESE 
EII.!XIf.;aQ OIEE SE 

CRIANÇ ... S QUE ESTUDAM E TRABALHAM· '9\13 
POI=lOUE NAO DEIXARIA OE TR.A.BAl.HA,~ 

'ora. STl t&t;aoos • Ytlhllno DI Fral'Cl I Re;uao I OIEUE 
E_IÇa0 DIEESE 
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CRIANÇAS QUE ESTUOAM E TRABALHAM. , 8113 
POAOUf OEllWIl4 DE TRAliALHAA 

_OI ...... "~?""-T""""'" 

.... -

Abril de 1995 

'.' .. 

1 :, 

Fomt $TI Cal;loo •• Vest .... O Clt Fra.ta • A.glio IOltESE 
, ,. .! 'I i • ~ \ , . 

EleDOr.;ao DIEESe . . . . . ' ..•. 

Quanclo perquntaclos sobre o que fÍlulII' 'éólII'"os sái,'ifóá;' 2i, .'respon~,· 

clera", que ,,60 receberam até hoje: 'Olitros lU "e_ritr~\la .. 'o: -sal'rio 

a05 pais. Um \lrupo li\leiram8nte .. aior cI' u .. pouco em casa e fica 

co~ o restante a. por fi ... u .. terço \lasta co .. o quer. Para comple­

tar. 3%. quarenta e uma crianças. aplicam,empoupança ou clólar! 

, , , CRIANÇAS OUE ESTUDA,.. E TRABALHAM 
, COMO GASTA o SAURIC 

... " . 

--"---c;~ ...... _ I. ,"'" IN .. , 

FO"ft. 'TI Cel;lClOlt V'.,,,,,,,,, F'.,.... tW;\lO I o.USE 
I_oç .. DtEESf 

. "1' 
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A distribuição por idade é coe~ente Com o senso de responsabilida­

de que o trabalho vai inculcando. Quento menor e criança, mais ela 

gasta como quer. À Jftedida~ .. qu.e ,vio crescendo. cresce tambem o núme-

ro que passa a entreqar todo o sa16rio aos pais. Os maiores per-

centuais, entretanto, são daqueles que dão uma parte em casa e fi-

ca", co,," o resto ,Pl!r,!' .q,a,s1;l!r como querem. t cur i oso que são os me­

nores que aplicam mais na poupança ou compram dólar - provavelmen­

te por iniciativa dos pais. 

".I!1ooA te 
CRIANÇAS OUE ESTUDAM E TRABA~HAM .Iei3 
COMO GAS' A O SAUAIO POA IOADE 

co ... = :'.r.~.... (,"'S·. :;':;lIr"C; O. I,N ~:.x:o 

!,:,t.!)! 0".,1[" E'" CASA 
"f''''~:;S .~ ,,, 

. ' " -21, j .' 

I '1(""''-'05 " •• 

r",TII!'''. 
.. 05 " ... ~s , 
.. , .. ' . 

" 

.. , 
- . . , ., , 

fIE'" 110' 
""~qCnf,,, "'0 

ATE MQJE "ES~I\jOE"" ,.O,. ... l 

" '00 .. O' •. ,ao 

" '. lO' 
I 
I 

FOI"It ''I', ;.o;.ct"-~·Y"L..i ... M' ,.,.I'Iic •• -...~·I ~·USE· , 
f'uo'.ac D'EUE 

...... 

. ' 
' .. :~' . .... ', , . , 

. '",' ',' j 

, " ~ . ' 
ç~andc se co~para cc~o os sal6rios são gastos Com o valor de remu-

~e~avã=, vê-se que, den~ro do qrupo que gesta como quer, os per-
• I , ,. ..• t,· 

cer.t~ais vão diminuindo à ~edida, que ,0 sa16rio aumenta. Exatamente 

o contrário ecor.tece com equeles que dão uma parte em case: aumen-

tar. os percentuais quando cresce o sal6rio. Por último, para quem 

er.treqa tudo o que qanha em casa n60, h6 variação que dependa do 

valor do sa16rio •. ' , . '. 

Este quadro poderia ser interpr'etado da sequinte maneira: quando a 

remuneração é muito baixa, e é preciso lembrar que mais da metade 

das crianças qanha até meio salério m1nimo, o objetivo do trabalho 

não é a remuneração e sim a produção. Em outras palavras, estas 
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• 

" .... ("'" " 

crianças nio estio trabalhando para complementar de forma regular 

a renda f~ ~liar, mas trabalham para que o dono da ,banca, s~ja ele 

da fam11ia ou nio, possa aumentar sue produção com o menor qasto 

possivel. 

No sequndo caso, isto é, quanto maior' o sal6rio mais ele é entre­

que aos pais, já se pode dizer que, exist,e uma ,con,tril;>uição dire~a 

do salário da criança para a ren,d,~ famiUar. Ni~ obstan.t~ perma'le~ 

ce, o f!i,to dC! trabalho infantil ser uma forma, barata de aumentar a 

produção. , " 
, r 

Finalmente. ,vê-se que no caso daqueles que entregam todo o sal 'rio . '. . ,~ :. . ~ 
er., casa a coml'lel!lent8ção é necess!i,ria q\lal"" .. r. ,que .s~ja ,seu val,or· 

t bom lembrar ainda que, para todos aqueles que não tem sal'rio, 

não h' dllvidas que o objetivo do trabalho é a produção e não a, .re-

r.:uneraçio. . , 

CRIANÇASQUE ESTUDAM E TRABAlHAM. lei3 
COMO GA$1'A." ~E~U"'E"AÇ"'O poj:t S"I.AIlIIO (EM SM) 
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1 CONSEQUtNCIAS IMEDIATAS DO TRABALHO: APRENDIZADO, SAODE E DE­

SEKPENHO ESCOLAR 

Este capltylo procyra avaliar as conseqyências 8 cyrto "~r8Z0 do 

trabalho na vida destas crianças trabalhadoras. 

Naquilo qye diz "respeito ao aprendizado de yma profiss60, pelo me­

n,:,s "pará a grande m"aioria das crianças, qye s60 aqyelas qye estão 

na prodyção de calçados, "o trai:'-alho não parece trazer qyalqyer ga­

nho relevante. Qyase ningyém fez cyrso especial e, aS5im, pratica­

JIIente a totalidade aprendeY no próprio serviço. Mais ainda, apren­

deu ym serviço tão POYCO qyalificado qye até crianças de sete anos 

apre~dem "sozinhas; apenas observando o trabalho de outros. 

CRIANÇAS OUE ESTUDAM E TRABALHAM" 1993 
APRENDIZA:lO DE TAASAlHO 

Jo"" srl ClIÇaOOJ. Ve,I\I6uo Ot Fral"Cl t "-;'*0' OIUSE 
EII:Y~·."" OlE1SE 
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• 

, , 
Um outro fato que tem consequéncias importantes na vida das crian-

. . ., I 

ces é sua exposição a conàições de trabalho insalubreF Que podem 

trazer serios danos ao desenvolvimento sadio de uma criança . 

... i 

o trabalho de adultos no ramo de calçados,. tem riscos conhecidos, .' -, '. ' .. 
provocando doenças profis'siona"is '9rà~e~:{))Q: contato dilirio com cola 

. ."0' • ~ . ",' , 

de sapateiro I sol ventes or9ã~~!=~~~:'~~p'oj'~,f'~- ~ e rulcSo excessivo trazem 
, ~ ~ ~ 

consequénc:ias muitas vezes irreyersivei's para a saúde dos traba-. '" -. - .. , 
lhadores. Dis~úrbios respiratórios cc~rno asma e bronquite, dermati-

teso surdez por ruído e por exposição a solvente or9ãnico, altera­

ções nc sistema nervoso central .•. a) terac;:õ.es ... da" fUl',ção ""hepática, 
~. ~~.,~ ...::io··~·c.~- f • 

leocopenia e saturnlsmo são os ~8is comuns. 

" .- ',c: 

C tr~ta~~= ne5 bancas é exe=u~ejc. ne ~aior parte das vezes, e~ 

e~~!e~tes ~8l ventilados que poten=ializ8~ as condições óe i~salu-

brida6e. A= ~es~c te~po. 8 fiscaliza;ão é mais dificil per ser o 
.• j •••• -, . I' r , 

t.ret.t;:h:- tel~O er.: ldr..icil.:.ç.s·o'!-: c'f.iéinã~~,cíàr.:;jes.(lnes. 

As crianças trabalham nas bancas. 

" 

li 
I"~ 

~ .. 
Ouase todos os en~re~is~adcs se queixaram de u~a ou 

"o.' 

'. ' 

mais doenças 

mas é fa~o que !...' apenas 16\ deles a~ribuirarn seus .m~les ao trobalho_ 
~, 

Os 8<t rest.antes não!:fazeJ:! essa l.ig8.ção, embora relatem os mes~os 
,', 

Slr.~c~es que o o~tro grupo. 

\ 
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CRIANÇAS QUE ESTUDAM E TRABALI1AM _ • DD3 
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Essa proporção ae mantem com exceção do setor outTOS em todas 

atividades exercidas. 

CRIANÇAS QUE ESTUOAM E TRAeALI1AM . '993 
I. TRIBUEW OOENÇ4S AO TR~"~HO 

.~----------------~-------------------

.... ' I 
. I , 

i 
~ ... -

2 
I .... 
I 
I 

1 
"'~ 

Jo""" s~ Cal;aoos • "'"'''''''0 De Ffar'Cll "-De I DlE!SE 
t'l:.o°.;a:. OIUSE 
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Para efeito didático, e nã~ obedecendo a qualquer critério médico 

~as de acordo com o senso comum do que $eriem sintomas correlatos, 

8g~upou-se as doenças em quatro tipos para facilitar a sistemati-

zação: 

Tipo 1: dor de cabeça, tonturas, problemas de vista 

Tipo 2: ferimentos, cortes, dores musculares, problelt8s de coluna, 

ce:-:saço 

Ti?= 3: alergia, bronquite, asma, sinusite~ pneumonia, tosse, ri-

Tipo" dor de estômago, enjôo, vômitos', dor de barriga, gastrite 

C~tros: d~s"&io, 8ne~ie, esgotamento nervoso, problemas de coração 

~s doenças do tipo 1 são equeles mais citadas e estéo presen~~s em 

tod~s os tjpos de tracelhc. O se~içç àc~é=tjco e e prestação de 

pa~a c tipo 1. Nc c=~ér=lc e ne p~es~ayéo âe serv:ços este perce~-

~~al sobe pera 65% e pare os agenciados pela guarda-mirim chega a 

ç~t. E~~retantc. ç~an=c se co~para o 8~biente de trabalho da p~o-

d~;é: de calçados cc~ o dos demais setores, ve~os que é muito m&is 

;~a~e o case das c:ianças que t~8belha~ e~ bancas. 

OE Ei~tc~a$ do tipo 2 taebém sâo alarmantes na produção de celçe-

d~5. Pro~1emas de coluna e dores ~usculares pode~ ser re~ult8dc de 

!:.car ser.tado durante horas e horas numa idade e~ que o movi~ento 

e o exercicio são i~prescindjveis. Cortes e feri~entos são econte' 

c:'1I",entos cotidianos e Tlão acidentes eveTltl.lois, TIa produção de cal'" 
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Os proble~~s re~pir8t6rios, alergi~s e ou~r05 que CLmpõem o tipo 

3, ~~b=ra epar~çern com percentuais semelhantes em todos os casos, 

té~, sem d~vida alguma, quando se tre~~ de crianças sapsteiras, 

sua origem ou seu agravamento nas condições de trabalho. 

Pc~ ~ltimo as doenças do tipo 4 também são maJoritárias nas ban-

caso 

Per tudo isso, V~lilOS que, apesar de prejudicial à criança em 

q~aisqu~r circun5~ânc~Rs, o trabalho certamente afeta sais sua sa-

úde nas banca~ rlo p~r,pon~o. 

c:;.!'.~~s OUE ESTUDAM E TRABALHAM· 1993 
tJ 7.=-:, 2:: :;':·ENÇA poq TIPO DE TRASALriO Pl 

1 :.y~", ... 
• ".- ....... ::~o: -_. TI&:ioC .. "I~, 
50:;:: :~.:.I.j:;~ 

" " ,. " 
" 1 ~ 

, . , 

o~.!·rROS 

, 

" 

C:-ie:"lç:as pequenas sâo Ir,ais vulneráveis às dores de cabeça, 80S 

cor:es e feri~entcs, prcvevel~ente por falte de de~trez8, e ainda 

e e~)6os ~ vócitos. 

Aqueles Com dez Q on?e anos continuam tendo problemas de cortes, 

de coluna, dores musculares c se queixam de doenças das vias res-

pirat6ries. Finallfiente, a maior parte dos mais velhos volta a ter 

dores de cabeça, tonteiras, problemas de vista. 
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Ao se considerar as horas trabalhadas na tabela 14, vê-se que o 

~:~= : (der de cabeça e ~!jns) est~ se~Fre e~ primeiro lugar, in-

dependente de jornada. 

O fatc de a maior parte das crianças trabalhar há menos de dois 

anos taz com que não seJa possivel uma analise do tipo de mal es­

tar que se torna mais qrave ou mais generalizado Com passar do 

tempo. Ainda assim, percebe-se na tabela 1S que as doenças do tipo 

1 são, também neste caso, as mais citadas. 

TABElioA ,. 

CRIANÇAS QUE ESTUDAM E TRABALHAM· lei3 
DOENÇAS ATRI8UIOAS AO TRA8ALHO POR HOI\.f,S TRA8ALHAOAS (lI 
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o último aspecto abordado é aquele que relaciona trabalho e apro-

ve;ta~e~te escolar. O indica~or ~eis co~urn. embcra se possa fazer 

ressalvas a sua eficácia, ainda é a repetencia. Metade das crian­

ças jé',repetiu uma, duas, três e até quatro vezes. Cabe observar 

que hoje O indicador numero de repeténcias precisa ser reavaliado, 

ua. vez q~e houve mudança pedagógica alterando' a forma de avalia-

ç~o en~re a l' e 2' serie do l' çrau. 

, '.1 

CRIANÇAS QUE ESTUOAM E TRABALHAM. '993 
• ' ' REPE'TENCIA, ' 

."' ... _ .. u .......... ~ 

, . 
'~'-o""n .. ftZIlll.ftl 

war,o~ 

Fome 5T1 CalçaOOI • Ve,'lAf'IC) 011 F .... "o. R.glto I OtEESE 
E_~ OIEESf 
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tvidente~ente, quanto mais idade o criança tem maior o percentual 

de re?e~éncia, que está em 2~% entre os pequeninos, mais ou menos 

a me~ade para os de dez e onze anos e u~ pouco mais de 60\ entre 

os Ir,ois velhos. Por mais que se conheço os problemas do ensino pli­

blicc no Brasil e 05 dificuldades paro estudar que enfrenta uma 

criança proveniente de taml1ias de baixa renda, seria muito difi-

cil .não relacionar o trabalho cotidiano, cansativo, ocupando uma 

boa parte do dia, t:-azendo p:-oble~as de sa'lide, com o baixo dese~-

penho indicado, ainda que de fO:"ma inadequada, pelo grau de repe­

t.ência. 

Na pesquisa qualitativa, j4 mencionada, as crianças responderam • 

per;untl sobre quando estudavam Com: na hora do almoço ou na hora 

do jant,ar ou n,,;o faço o dever porque n,,;o da tempo. Ficamos também 

sabendo que, na época das fé:-ias escolares; muitos aumentam a jor­

nada de trabalho para o dia inteiro! 

TAel4.A 16 

CRIANÇAS QUE ESTUDAM E TRABA1..HAM • 18113 
REPETtNCIA POR IDADE 

III Afiar' .... ::, ... I NUNCA I I ICA.Of I 1ItP'!T1u , • , I E ; .... ~O~ " I " : • 
'O[,· .. ~OS 5' , " I '. '2 f 1)"'''''05 I .. I .. I " 

Il ..... 'T c..IIÇ~_.Y_""'_''''''."",/DlE!ll 
E~~H PtU'$E 

I 

re ..... 1 

I """ • • • _JlQtrfDE'U TOTAL 

• c • • '00 

• , • • I '00 

• , , , '00 

'Po~ !!~, voltando ao qrtfico 2 vê-se que,2Jt das crianças têm se-

te, oito e nove anos e, ao mesmo tempo, observa-se pelo gráfico 4 

que <2\ delas estão nas I', 2' e 3' series. Em outras palavras, 

cria~ças óe ~aior idade estão cursando as três pri~eiras séries. O 

rnes~: ecor.tece pere e 4' e 5' series. Por outro lado, as dues úl-

ti,,",es séries pesquisadas têm muito menos alunos do que. deveriam 

ter de acordo com a distribuição das idades. 
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8 COMO E PORQUE TRABAUlAM AS CRIAJlÇAS EM f'RAJICA 

Como trabalham as crianças entrevistadas? Uma rápida sintese mos­

tra que: 

_Trabalham muito antes da idade permitida por lei e uma grande 

parte esta atrasada nos estudos . 

. Quase todos têm pai ou mãe que trabalhs.e, em ~uitos casos, os 

dois trabalham . 

. E~bo~a não tenha sido pesquisada a renda da família, sabe-se que 

8 me~ede da população de Franca tem renda familiar superior a qua­

tre salários mínimos . 

. A 9~ande maioria das crianças, 73\, trabalha na produção de cal-

• ça:os. A malO~ parte esta em bancas da propria família, muitas de­

las clandestinas. Entre os pequeninos, com sete e oito anos, está 

o ~eior percentual de trabalhadores em banca . 

. Quase um terço das crianças trabalha seis horas ou mais e a meta­

de te~ jornada de quatro a cinco horas. Entre os menores, 16\ tra­

balham mais de seis horas. Na produção de calçados, o número de 

hores acompanha o quadro geral . 

. Pa~o fezer o trabalho já descrito, durante as longas jornadas re­

latados e antes dos quatorze anos, mais da metade das crianças en­

trevistadas ganha até meio salário mínimo e 12\ não têm salário. 

Além disso, 11\ não sabem quanto ganham e 17\ ganham de meio a um 

salário mínimo. O piso da categoria dos sapateiros de Franca é, em 

julhO de 1994, R$ 125,36, ou seja de·dois salários mínimos. 
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.Oue~ ganha até meio sal4rio trabalha em proporções semelhantes 

trés, cinco, seis ou ~ais horas. Logo, não é o numero de horas 

trabalhadas que determina o sal4riQ • 

. Aqueles com dez e onze anos são os que proporcionalmente tém os 

menores salários. Entretanto, quase a metade das crianças maiores 

ganhe até meio salário, ou seja, também não é a idade que fixa o 

salário . 

. A ê~stribuição salerial por tipo de trabalho mostra que e produ-

çã~ de ca~çados e c co~ercio, onde esta c ~aic~ nu~ero àe c~ia~-

• :;:es I ~er. r"ais da rnetede çanhanàc ate mele sélário m.i.niJno. ÀS 

crie~ças 8genciadas pela çuarda-mirim têm 8 melhor dis~ribuição 

sale:-ial. 

-,-
.Ncye crianças têm carteira assinada. Er.: outras palavras, quase 8. 

totalidade das crianças. 1559, n~o tem qualquer direito trabalhIS­

ta -garantido por uma 'relac;ão formal de t.rabalho . 

• A' r.:a'ior parte trabalha hé Jftenos de dois anos, c que demons~ra que 

o au",ento da mio de obra infantil esta r"elacicnado com a crescente 

terce,rlzac;ão do setor de calçados, 

.oues~ ninguém tira férias dO trabalho e até, pelo contr4rio, au­

~ente a jornada durante as férias escolares • 

• As crianças que trabalham nestas condições dizem que go" ~ .. m de 

trabalhar, 94' delas. Justificam este gostar, em proporções 

iguais. pela própria natureza do trabalhO (é gostoso, é diverti­

do). per motivos econ6micos e por ter o trabalho como um"valor po-

sitivo. 
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.Apenas um terço das crianças deixaria de trabalhar para ter mais 

tempo livre, para 56 estudar ou por motivos de saúde, dizem e"as. 

Aquelas que continuariam trabalha~do, mesmo que pudessem parar, 

alegam os mesmos motivos pelos quais gostam de trabalha~ • 

. Q~ase a metade das crianças, 42\, dá parte ou todo seu salário em 

• casa. Um terço gaste co~o quer e 214 nunce receberam salário. 

Quanto menor a criança, nais ela gasta como quer. Quanto maior, 

mais tem a obrigação de ajudar em casa . 

. Apenas quarenta e seis crianças, Jl do total, fizeram um curso 

espe=ial para exercer seu trabalho. Todas as outras aprenderam no 

próprio serviço . 

. A maior parte dos entrevistados, embora todos se queixem de vá­

rias doenças, não "atribui seus males ao trabalho. Os sintomas de 

dor de cabeça, tonteira e problemas de vista, comuns pela exposi-

ção ao cheiro de cola e de 501ventes orgânicos, são os mais cita­

dos. Em segundo lugar, em proporções bem menores, estio os cortes, 

ferimentos, dores musculares e problemas de coluna, também rela­

cionados ao trabalho em banca • 

• A metade àas crianças j6 repetiu de ano, pelo menos uma vez. 

Quando se observa o número de horas que trabalham e o tipo de ser­

viço realizado é de se estranhar qua este número não seja maior. 

t assim que as crianças trabalham e são essas as consequências 

mais imediatas que se pode verificar. 

Rasta saber porque trabalham assas crianças. 
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AS crianças de franca não aro as únicas a ~ràbalh~r no Brasil. 'De 

8CC~~O CO~ C IBGE, em 1990, sete ~ilh6es e meio de crianças e ado-

lescentes trab81hava~, representando 11,6\ da População Economlca-

l/1ente Ativa. 

Ainda segundo O IBGE, existe urna relecão direta entre B renda ta-o 

rnilier e a entrada precoce de crianças e adolescentes no ~ercado 

de ~rabalho. O violento processo de concentração de renda das úl-
.!"'~."'~" •. ~.' 

ti~es décadas, o evidente empobrecimento da população e a falta de 
I '. t • 

politices públicas voltadas para crianças e adolescentes são tam-
., , ~ \ - , 

bérn responsáveis pel'o aumentó elo' trabáiho infantÚ em toclo o Bra-

sil. 
•. '.! <:' r 

Mas trata-se, neste caso I da cidade .. de Franca,', si tuad-e na Cal ifor-

nia br4si.leira, grande pelo e.xportador de sapatos-, cidade com um 

Fadrão de vida bem s\lperior ,6 l~~die do.·llrasil.·.·,Como explicar·.'ó' 

trabalho habitual, cotidiano de 1561 crianças-o ··~e·-;sete,·e treze l' 

liMOS, e provavelmente, .de muitas ma~s, n:.l.m. m).~n.j.::-fpio com ,boa infra-' 

estr~t~r8, moredias decentes, 1ndices de educação- e sa~de melhores 

do q~e os da ~aioria no pais? C?mo explicar que a maior par~e das 

crianças trabalhe para, uma ~nçl'\~!,ria lll<;>Q~rrla., expor-tadora e- compe~ 

titiva? corno conciliar o progresso da região com as "~onelições . de , 
trabalho existentes n,:,s bancas de pesponto?,', :Como justificar· as 

10ng8S horas trabe.lhap!ls com a ordem de ~ grandeza da remuneração· 

recebida pelas crianças? Porque trabalhar se, além de tudo isso, é 

ruim para a saúde e at~ap.lha o desempenho escolar? 

. i 

Só é posslvel entender, os motivos do trabalho infantil em franca 

se 1 evarr.:os er: consid'fração di f er-entes aspectos da questão . 

• 
E~. p:-lr.:eiro lugar, dev~-se penser no processo· de empobreclmento-

resu!tente da co~binaçãc de arrocho salarial, aumento ce desempre-
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ço e el~as ~axas de infleção, duran~e um longo perlodo d. tempo. 

lssc tez cor.. q:Je o trabalho de crianças, por z:.enor que seja a re-

~u~er8ção, se traduza em complernentaç60 da renda familiar. Esta ~ 

u",. causa i"'portante, mas não suficiente, para explicar o trabalho 

infan~il em rranca. 

Um o~~ro aspec~o a ser considerado é a ideologia de ~r8balho domi­

na~~e em ~ujt8s'socjededes contemporâneas. Hoje, um grande número 

de pessoas acha que é melhor a criança estar trabalhando, fazendo 

q~alq~er tipo de serviço, do que estar e-toe, com tempo dispon1vel 

para se meter em encrencas. Mais que isso, criou-se e difundiu-se 

8 idéia que o trabalho, por mais aviltante, desumano, mal remune-

rade, ir.sal~bre ou perigoso que seja, dignifica o homem, é uma es­

ccla ce vida para os jovens, é .lterna~ive para o crime, pare 8S 

drogas. Os pais ficam, por isso, aliviados em ver seus filhos tra­

balhando, até mesmo quanno há preju1zo para e saúde ou pare os es-

'tud:s. ~ambém essa explicação pare o trabalho infantil é fundamen-

tal mos não suficiente. 

Cu~~c ~e~lvo que leva e inserção precoce de crianças e adolescen­

~e5 r,: mercado de trabalho é a ausencia de uma pol1tica publica de 

Ce!eS81. prot.eçâc e construção da cidadania desse segmento social 

pere- e:é~ da escola fon:al. Dessa forma, o unico caminho que res't.a 

f !~~:::a, e~ par~icular aqueles de ba~xa renda é o desenvolvimen-

tc ce cidadania pelo trabalho. EXls~e por par~e dos ges~ores pu­

blicos a dificuldade de pensar e desenvolver proje~os pedagógicos 

ç-..:e e):;.s,:"lde.r.': a crietividace", e ir.iciative, e expressa0 c.ta infãnc~a 

e ca ~=~1escéncia. Projetos que ccnternple~ e educação ett sentldo 

ar..;;:.~: e c\.:ltura. a art.e, o esport.e, o lazer, o lúdico, a formação 

prO!!551Cnal, portanto c desenvolvimento psico-s6cio-cultural" 



Essa a~séncia leva. famili., diante do quadro de banalizaçao da 

violência, • tentar inserir seus filhos em a19"'"' tipo de ativida­

de. /lesse caso, nada melhor que o trabalho, que aparece, como jli 

vimos, no imaqin6rio social com~dignificante e formador de cida­

dios para o fut ... ro. 

Por fim, a ~ltima e talvez decisiva de todas as ca ... sas: existe em 

Franca a possibilidade do trabalho infantil, dada pela necessidade 

da produç60. Estamos falando, especialmer.'~, da produç60 de calça­

dos porque é ela que empreqa a maioria das crianças, tem as piores 

condições de trabalho e paqa sa16rios tão baixos quanto os outros 

setores. 

• j 1. 

A reestruturação produtiva em curso, que utiliza, a ,terceirização 

como, estratégia fundamental e que ~ no caso d~ pro~}lç~o de ca,lç,!~os 

se concretize nas bancas de pe,sponto" es~a, ~eestrut\lraçio.' ,pe,rll\ite 

o trabalho infantil. O serviço de banca é pouco q ... alificado, não é 

fiscalizado e é mal remunerado, pelas empr~sas. Logo, empregar 

crianças é uma alternativa real e de baixo custo, 

face: • a 

necessidade de complementação da renda, a valorização social dada 

a qualquer tipo de trabalho como SOlUÇa0 para quase tudo, a, 8u~én­

c~a de pol~ticas publicas diriqidas li infancia e o processo de , " 
terceiriuçã.o 8splirio e vergonhoso de uma ind,listria moderna ,8 co=!-

petitiva. 

, , 
Oua~dc se pense a e!rediceçéo do trebelho de ~rianças em Franca, é 

precjso lever em· con~ideraç60 todos esses ,fatores"sem o que ser' 

",uito dif~cil levar a cabo esta tarefa. 
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Ao Jl\esmo teJl\po, para isso, a sociedade precisa encontrar outras 

fo;m.s de resolver os problemas da geraçéo de renda e da cOJl\peti­

tividade industrial, sem que seja necessário recorrer ao trabalho 

de crianç'as. '[ ai, COJl\ certeza, os pais poderão valorizar, de no­

vo, outras atividades infantis como o estudo, O esporte e a brin­

cadeira, tão Jl\ais adequadas' vida das crianças_ 

< .' , 

9 PROPOSlÇoES' 

.... 
As proposições aqui apresentadas seo fruto dos debates, dos "ellÍba­

tes, dos seminários, dos estudos de caso e pesquisas, da partici­

pação dós trabalhadores e especiaÚstas nas ações e 'l!Íobilizaç60 da 

sociedade no combate ao trabalho infantl.l e .' inserÇ'io 'precoc'e "de 

'aifoléscentes no mercado de trabalho • 

. A Central Onica dos' Trabalhadores e seus sindicatos filiados têm 

tido partiC:ipaç60'decisiva e fundamental nesse processo de inicia­

tiva, enfrentamento e propostas, culminando no V COMCUT com reso­

, luções especificas sobre o trabalhe de cr~anças e adolescentes. 

Tambéc o Sindicato dos Sapateiros de Franca é hoje um dos prota90-

r.~stas nesta l~ta, ass~cindo'a defesa des direitos dá 'criança e do 

adolescente como um dos eixos prioritários de sua ação sindical_ 

A ey.periéncia acuJl\ulacla no processe de conhecimento, de capacita­

çã:, =e r.o:il.za;âo e de enfrentar.en~c da q~es~ão trabalho infan­

~il coloca hoje c movimente sindical cu~ista e~ condições de apre­

sentar a19ucas propostas a seremclebatidas, avaliadas e complemen­

tadas pela sociedade. 
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Os principios nortea~ores ~estas proposições passam por: 

. Lugar de criança e ,na escola publica e de qualidade: não ao tra­

balho infantil; 

a priori~a~e ~e inserção no merca~o de trabalho é para adultos; 

o acesso e permanência da criança e adolescente em 

programas/serviços de educação, saúde, cultura, esporte e lazer é 

condição essencial no desenvolvimento,e capacitação para o mundo 

adUlto; 

• a reaÚ'zaç6ó de um projeto dI! desenvolvimento econômico-social 

que tenha como prioridade uma melhor distribuição de renda. 

Propostas de ação: 

• Ratificação pelo Brasil da Convenção D8 e da Recomendação 146 

Ó~ Crganização Internacional do Trabalho - OIT; 

· CI.:l::;:>rimento pE!lo Estado e socie~ade do Estatuto da Criança e do 
• 
A~olescente, em particular o capitulo V: 

· Exigência ~e fiscalização sistematica e de quali~a~e pelo Minis­

tério do Trabalho para garantir o cumprimento ~a legislação espe-
, ' 

ci! ice, coibiri~o o uso ~a mão-~e-obra infantil e garantin~o os di-

reitcs trabalhistas e previ~enciarios aos a~olescentes trabalha~o-

res maiores ~e quatorze anos: 

· Gestão junto' aos órgãos competentes pal'a que nas licitações e 

concorrências públicas, financiamentos, subsl~ios, 'alvaras ~e tun-
cior.8~ento. licenças de expor~açic, ou seja, nas atividades e ser-

viços que dependam da licença/a"al do governo, haja um compro"ante 

explici to que ateste a ausência do trabalho de cr.ia.-,ças; 

· Reformulação da Lei de Diretrizes e Bases da E~ucação Nacional -

LOS, ~iante da nova rea1ida~e pol1tica, juri~ica e social; 

· Sensibilização e mobilização da socie~mde em geral para o aCom-

Abril de 1995 
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panhamento e controle da implantação da nova pol1tica integral dr 

promoção e defesa de direitos, onde crianças e adolescentes são 

sujeitos de direitos e prioridades absolutas de pol1ticas públi-

casi 

• Oesenvclvimento de programas de atenção a crianças e adolescen­

tes erro situação de risco pessoal e social que tenham sua centrali­

dade na educação, na geração de emprego para adultos e na elevação 

da renda familiar: 

· E!etivacão do proQrama de Renda H1nima já aprovado no congresso 

desde 1992: 

· Inclusão dos direitos sociais referentes a crianças e aoolescen-

~e5 nas convencoes c:le~lvas de t~abalhc. nas ca~panhas sindicais 

p~r rr.elhores conoiç6es oe via. e na luta dos trabalhadores err. bUs­• 
ca da cidaoania plena: 

· Criação de programas q~e subsi~iem dire~amen~e c acesso, a .per-

~8nénc~G. c Te~CTnc e o sucesso escolar co~o bolsa-educação, bol-

sa-~prendizager... bolsa-escol a; 

• Articulação das poI1ticas!proqramas!serviços oe atenção a crian-

ça e ao adolescente (saude, lazer. espor~e, c~:~ura, ar~e, prcfis-

sionalização), complementares e integrados à pol1tica prioritaria 

para esse-seqmento: educação: 

· Criação de mecanismos que contemplem a profissionalização como 

direito dos adolescentes, prevalendo o aspecto educativo 

produtivo: 

.Carantia de proteção do adolescente trabalhador (14 a 18 

sobre o 

anos) , 

dada sua condição peculiar de desenvolvi~ento 

com a v·~~ escolar: 

e seu compromisso 

. Produçào de estudos e pesquisas que "tratem da~ consequências da 

inserção de crianças e adolescentes no mercado de trabalho. 
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EstAtuto de Crianço e dQ hdolc$Sgnte - 1990 

crjanças yrbano dos 

aoç· ;Q, ~~ICEf, fLACSO/CBIA, Cortez, São Paulo, 1991 

Os trabª'~ªàºres ~reote A terceirizaçãQ, PESQUISA DItES!, São Pau-

lo, 1993 

V CONCYT: teses, CUT, São PAULO, 1994 

ANEXO 1: AS PROPOSIçOES DO SEMINÁRIO DE FRANCA - JUNHO DE 1994 

As propostas aqui apresentadas são resultado do semin6rio realiza­

go em Franca para discutir a versão preliminar do trabalho Crian­

ças que estudam e trabalham na cidade de Franca. 

Após a apresentação e debate da pesquisa, os participantes decidi­

ram formar uma comissão local para viabilizar algumas propostas, 

tanto 8 nfvel nacional quanto da sociedade local. A comissão é 

formada por representantes das seguintes. entidades: Central Única 

dos Trabalhadores - CUT, Sindicato dos sapateiros de Franca, De­

partamento Intersindica1 de Estat1stica e Estudos Socio-EconOmicos 

- DIEESE, Conselho Tutelar·de Franca, Con.elho "unicipal dos Di­

rei tos .da Criança e do Adolescente de 'rancI, Con.elho Comuni t6rio 

de Franca, Secretaria de Educlç60 de Franca e Universidade Esta-

dua: Facliste - UN~SP. 
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Esta comissão tem por função: 

. tom.alHar a entrega do estudo Crianças que estudam e trabalham 

na cidade de Franca aos 6rgãos co~peten~es nacionals, estaduais, 

municipais e internacionais, responsáveis pelo atendimento, epli-

cação e restabeleci~ento dos direitos da criança e dos adolescen-

te5: 

. formalizar a entrega do ~esmo documento às entidades do empresa­

riado local, responsáveis pelo uso de mão de obra infantil: 
• , • _ r , ... .......... ~ , , .. 

estipular prazoS de respostas e enc~minhamentos para solucionar 

a questão trabalhO infantil: 

acompanhar e avaliar o processo de erradicação do trabalho in-

fantil em rranca; 

. trabalhar no sentido de fazer com que a situação de rranca se 

torn'e' uma' açíÚ; exempiú- 'd~:t:oinl:iát:e àé, trabalho infantil. 

, • I ' .' •• ", 

·t",",;'fvel-"ióéái 'esta" é:orU~SãO levárá a term, as propostas debati­

àas e aprovadas nÓ'seiDiriáiío'coitto':' 

",e~i~én~ia ',C\'l,ç.,1!!,pr~"'ento.da, 'Lei ,Orgánica do Municipio relativo 

aos, cl,irei tOS ,JSClciais 

, ""igência de poHtic,a pública. ,in""9l""ul para crianças e adoles­

ce,n,tes de, fra,nca; 

'ampliação da 'jorl'1ada' 'diâds' das eséóias; 

'prClfl:iição ce' '!réquéncÚ:à 'és'coIá 'hó periodo ~bturno de crianças 

a~é quaiorze anos: 

cais verbas para Q edu~~ção e controle de sua destinação; 

c~~icip81ização do ensine de l' grau: 

cria~ão de espaços sociais-co=unitários para a formação profis-

sional 
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di~wlgação da pesquisa crianças que estuda~ e trabalham na cida­

de de Franca e mobilização da sociedade local e regional para o 

combate ao trabalho infantil. 

Finalmente, as entidaeles presentes, ao seminllrio conll.ideraram , f\.UI,:"" 

"damental recomendar: 

" qU,e, as sociedades brasileira' 'e ,internacional tomem conhecimento. 

dos tatos aponta,!os por esta, pesquisa, .: parÚéJ.pem, do ... torço' con- ' , , , ',' " 

,j':'M~ para a erradicaç60 do ~,aba.lho i-nhnti1, em ,Franca:, 
.. , 

" " , 

, , 
. ( . 

que a indústl·ia de <;a1çado" 'da, cidade" a lIIaior ' beneticillria ' ,do, ' 

,trabalho das c~~anças' i!l'ltre ... ístáda~, arque com sua parte' 'de res-

ponsabili dade por estll lIi tuaçiio:: . 

, . 
que os govern~s fedetal, estadual e .,uTlidpal promovam: competen- ' 

te tiscalizaç6ó: do tr~~alho e. das condiçõe~ 'de trabalho na região, 

tomando as elevidas prJvidéncias para que 'o'trabÍllh'o 'infÍlntll"possa 

vir a ser eliminado, ~',ma.is urgente passivel.- através da 'implanta­

ção de pcl1ticas públi'cas de atendimento a crianças e adolescen­

tes, tenõo a educação como eixo central e de pol1ticas capazes, de 

reverter o atual processo de concentração com a elevação imediata 

da renda faciliar. 

., " " 

, , 
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o SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela FillIo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em. exerci­
cio, Senador Osmar Dias . . 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 610, DE 1995 

Senhor Presidente. 
'Nos termos do Artigo 13. § 1°. do Regimento Interno do 

Senado Fedem!, comunico que estarei ausente dos trabalhos legis­
lativos, nos dias 19 e 20 de abril de 1995, por motivo de faleci­
mento na famllia, ocorrido em Manaus. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1995 - Senador Bernardo 

O SR. PRESIDENTE (feotônio Vilela Filho) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I ° Secre­
tário em. exercicio, Senador Osmar Dias. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 614, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Solicito licença autorizada nos dias 21 de março, 3, lO, 11 e 

24 de abril. Esclareço que durante os referidos dias estive em São 
Paulo tratando de questões político-partidárias e referentes à parti­
cipação do Estado de São Paulo no Programa de Educação Aro ... 

CabraL , da Brasil, incluindo encontros com o Governador Mmo Covas e 
O SR. PRESIDENTE (f.otôÍÚo Vilela'Filho) ~ Aprovado' , com o Ministro Paulo Renato de Souza, Participei ainda de reuniô-

o requerimento. fica concedida a licença solicitada. es do Fundo de Solidariedade do Estado de São Paul,?" realizados 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr, 1° Secre- no Palácio do Govemo. com à presença dO GOvOrnador Mário Co-

tário em exercício, Senador Osmar Dias. vas e de [)I Lila Covas. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 611, DE 1995 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1995. - Senador Pedro 
Piva. 

O SJ{. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Concedo a 
Senhor Presidente" pÍüav;" ~o nobre Senador Gilvairi BOrges por j,e';"u'ta com o Se-
Solicito, nos termos do artigo 13. § 1° do Regimento Inter- nador Antonio Carlos Magalhães. • 

no, que seja considerado como licença autorizadá o dia 11,de abril ' , ' " Nobre Senador Gi1vam &rg;,., V. Ex' disporá de 20 ininutos, 
do corrente. periodo em que estive ausente ~ trabalhos parla, , O SR. GlIN AM BORGES (pMDB-AP, Pronuncia o s0-

me"!",",, para pmlClpar de u~ conferêncIa; como 'PreSIdente 'gUinte discurso. Sem revisão do orador,) _' Sr: Presidente, Sr"s e 
NaCIonal do Partido Popular Socialista - PPS, sobre a Reforma Srs, Senadores, o debate ideológico se faz presente neste Alto Par­
Constitucional em tramitação no Congresso Nacional, na cidade iaruento. Ontem, enquanto alguns nobres Senadores aprofunda­
de Fortaleza-Ceará... vam a discussão, eu e outros colegas, rujos nomes não tenho a 

Sala das Sessões. 19 de abril de 1995. - Senador Roberto permissão de declinar, fammos as nossas observações, e, lógico, 
Freire. mais censuras do que aprovações, diante de um discurso já obsole-

O SR. PRESIDENTE (feolÔnio Vilela Filho) - Aprovado to, relrÓgrado e que já não encontra oco. 
o requerimento. fica concedida a licença solicitada. Sr. Presidente, de Mao Tse,tung a Kad Marx e, outros gran-

Sobre a mesa,. requerimento que será lido pelo Sr, 1° Socri:- 'das líderes; com o advento da Revolução Indus1ria1; nessa transi-
tário em exercicio, Senador Osmar Dias. ção das sociedades feudais e nessas relações amplas, ~ '!'" lado, 

É lido e aprov~do o· seguinte havia uma grande foiça, pautada na: iniciativa 'privada. no direito 
da livre iniciativa e da manife~, e,de()u,tro, f<>rll"1\l,-~ o gran-

REQUERIMENTO N° 612, DE 1995 de bloCO dó ''Grande Sonho", deitado na liberdade, na igualdade e 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos do artigu 13, § IOdo Regimento Inter­

no, que seja considerado como licença autorizada o dia 24 de abril 
do COIreD.te, periodo em que estarei ausente dos trabalhos parla­
mentares. em virtude de reunião com. os secretários de governo do 
Estado de Pernamboco e, ainda, participarei de um debate, !!obre 
reforma constitucioDal na FacUldade de Filosof.à de Caruaru-PE, 

Sala das Sessões. 19 de abril de 1995, - Senador Robà1o 
Freire. 

O SR. PRESIDENTE (feotônio Vilela Filho) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa. requerimento que ~ lido pelo Sr, I ° Secre­
tário em exercício, Senador Osmar Dias. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 613, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no parágrafo 2° do art. 13, combi­

nado com o art. 43, n, do Regimento Interno, requeiro sejam con­
siderados como licença autorizada os dias 19 e 20 do corrente, 
uma vez que estarei afastado dos trabalhos da Casa. em razão de 
solenidade promovida pelo Governo Federal no meu Estado. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1995. - Senador José igná_ 
cio Ferreira. 

na fraternidade, 
Sr, Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, são esses fatos da His­

tória que nos levam a refletir. O grande Império socialista. com 
referencial maior na União Soviética, travou, por muitos anos, a 
Guerra Fria, juntamente com outro pólo, comandado pelos Estados 
Unidos. A verdade é que o sofrimento sempre ocorreu. 

, , A teoria vem 'de quê? Da vivência da' prâtica, e, a partir 
dela, o homem faz suas abstmções teóricas, Caiu o Muro, de Ber­
lim. A União Soviétid.'não conseguiu 'suportai: aquela siiuação por 
muitos anos, Os Estados Uni~, de uma outra,forma, perde tam­
bém a suá hegemoniJÍ: E hoje vivemos numa cómunidade global. 
em que a guerra toma uma outra forma. 

Qual é, hoje. a 'bandeira da humanidade, se os contrários 
são os que se movem? De um lado, os democratas; do outro, os 
comunistas. Em uma:guerra em que a motivação vinha - gostaria 
de registrar que acaba de chegar em plenário o nobre Senador Ro­
berto Freire, testemunho vivo dessa luta, mas que se adaptou, se 
modernizou e está ai resistindo, aberto às mudanças. 

Sr. Presidente, quero me reportar às questões que estão sen­
do abordadas neste Parlamento. A quem interessa o SN AM, Sis­
tema de Vigilância da Amazônia? A Lei de Patentes, a quem inte­
ressa? Obviamente, a quem detém o conhecimento. O conheci­
mento é hoje a grande bandeira, a grande guerra, a grande luta, Es­
tamos entrando em uma rulra fase da história da humanidade: p 

fase do conhecimento. Quem conhece mais pode T,'ais. 
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Gostaria, Sr. Presidente, De81e momento, de fazer um apelo 
""" saudosistas, para que estejam abertos às mudanças, para que se 
adaptem às oonjmtums e às novas realidades. Precisamos avançar! 

Ouvi aqu~ ontem, criticas ao Senhor Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Ora, Sua Excelência está procurando conduzir 
o Pais da melhor fmma possiveL Eu comentava M pouco: o Presi­
denIe Fernando Henrique Cardoso pode ser tachado de neoliberal 
pe10s ortodoxos da ootra linha. Uma coisa é o discUIso, oolm é a 
pdtica, é a eção do Governo, é o exercleio de poder. A maioria 
dos Senadores aqui já foram Govemadores e sabem perfeitamente 
que, quando deseem do palanque e passam para a eção, para a exe­
cuçio, para viabilizar, para materializar, é completamente diferen­

'te. O Presidenle Fernando Henrique hoje é Presidenle da Repúbli­
ca' legitjmado pelos votos do povo brasileiro. E tenho certeza de 
que existe a boa intenção e a vontade de acertar. 

O Presidenle Fernando Henrique Csrdoso conta hoje com o 
apoio de uma grande pan:ela do Parlamento. Sua Excelência fez 
queStão de manter a convivência democrática e conduzir pessoal­
merite o prOceSso neSte momento de crise. 
, A Neção, na vOrdade, 8tmvessa uma rase de equilibrio, uma 

fase boa e impOrtanle da nossa'hiStória. Não podemos esperar mi­
lagres, mas podemos esperar que o Presidenle Fernando Henrique 
Cardoso; fora as criticas mais ortodoxas e radicais, lenha a feliei­
dade êle paSssr " cOni.ando 'deSta 'Neção ao futuro Presidenle da 
'Rep1blica tendo restabelecido, pelo menos, algo que há muito se 
perdeu e que é hoje resImenle o problema do Pais: a moraL As 
instituições, de um modo geral. estão com. as suas bases corroídas, 
delapidadas, e é preciso resgatar~. 

'EstA de parabénS 'ó PreSidente Fernando Henrique Cardoso. 
, 'Con1o o homim pode sei criticildó se foi aos Estados Unidos atrás 
, 'de apoio; di. parceria. de negociaÇões, de enlendimentos?! Como 

,pode O Presidenle da República voltar sua visão apenas para os 
,problemas inlemos, se'a' comunidade hoje é globalizante? Sobres­
, saem-se, erguem-se, aV8J!Ç8m aqueles povos que investirem maci­
çamente na educação. E fundainentaJ o conhecimento. Hoje a 
guerra não 6 mais entre capitalistas e comunistas: hoje a guerra é 
pelo conhecimento. Mudou-se radicalmenle o referenciaL 

O Sr:Lauro Campos- Permite-me v; Ex'um.parte? 
O SR."GILVAM BORGES - Concedo o aparte ao nobre 

Senador Lauro Campos, com muito prazer. 
O Sr. Lauro Campos - Senador, eu gostaria de chamar a 

alenção de V. Ex' para o fato de que não somos nós apenas da 
margem esquerda que lançamos criticas ao comportamento do 
Presidenle Fernando Henrique Cardoso em sua ida aos Estados 
Unidos. Gostaria de lembrar a V. Ex' que, enquanto Sua Excelên­
cia se encontrava lá sonidente e vitorioso, aqui, no Brasil, o Mi­
nistro Sérgio Motta tecia criticas mais acerbas do que aquelas que 
fIZ, ontem, dessa tribuna, ao comportamento do Presidenle da Re­
pública. É resImenle de se estranhar que o Presidente da República 
houvesse dito, antes da sua viagem aos Estados Unidos, que iria 
levar aprovada a Lei de Patentes, lei essa que, em nome da tal da 
globalizaçio, produzirá os resultados que Fernando Henrique Car­
doso sabia que seriam inexoráveis dianle do processo de domina­
ção dos Estados Unidos sobre o Brasil iniciado em 1828 com o 
tratado fmnado entre esse pais e o Brasil. A partir desse tratado, os 
Estados Unidos começaram a ter, ao contrário do que se esperava, 
superávit em suas relações comerciaiS com o Brasil. Então, lá nos 
Estados Unidos, o Presidenle da República foi - infelizmenle -
.s.uenas prestar contas. fortalecer o FMI, uma instituição sabida­
mente perversa, fundada em 1944. Ao invés de procurar eocemtI' a 
carreira e a vida do FMI, Sua Excelência foi propor que se fortale­
cesse • instituição com recursos da ordem de US$200 bilhões. E 
,,,~ o Presidente Fernando Henrique está propondo aumentar o fun-

do do FMI, é porque sabe e prevê que, natura1menIe, além dos 
USS40 bilhões que o México precisou, outros bilhões serão utili­
zados pela Botivia, pela Argentina e pelo pn'lprio Brasil. De modo 
que me parece que devetiamos ler uma visão mais próxima à do 
Ministro Sérgio Motta, uma visão, mais critica do comportamento 
que, infelizmenle, o sociólogo Femando Henrique Cardoso ad0-
tou: Da' dúvida entre uma margem e outra. ele preferiu o centro do 
rio, e parece-me que as suas.âncoras estio apodrecendo. estão se 
afogando. Portanto, gostaria de chamar a sIenção de V. Ex' para esses 
faIDs, que talvez lhe Ienham fugido à 8ItIlção. Mnito obrigado. 

O SR. GILV AM BORGES - Senador Lauro Campos, in­
corporo ao meu ponunciamento o,aparte de V •. Exa

• No entanto, 
gostaria de dizer ao nobre Colega que, se fossem reproduzidos os 
pronunciamentos feitos no Senado durante mais de SO anos, iria­
mos verificar que muitos deles Se repetiram. 

Com todo o respeito que ténho aos seus cabelos brancos e à 
sua fOllnação acadêmica, divergimos bastanle nesse aspecto. O 
grande imperialismo tanto de um lado como de rutro, tudo isso j6 
acabou, nobre Senador. O PÍ'esidenle Femando Henrique Cardoso 
cumpre o seu destino, fazendo-o pelo trabalho, lentando anumar o 
Pais, tentando viabilizar e justificar,esta,maravilha de democracia. 
Sempn' digo isto: o Presidenle Femando Henrique Cardoso éstl 
cumprindo o,seu dever, como 'Olefe maior da Neção, de procurar 
os entendimentos, as negociações, para viabilizar o avanço deste 
Pais. E lenho certeza absolutá dé que o Pais iIá avançar muito. 

Divergimos, nobre Seru.dOr Lauro ,Campos, em posiciona­
mento. Há pouco, eu conversava com alguns companheiros sobre 
a difleil tarefa de governar .. A respeito das intrigas, das futricas, 
das querelas, já falava Maquiavel em sua magnifica obra O Prfn· 
cipe. Ali ele ress8Ita como as criticas, muitas vezes infundadas e 

'levianas, procuram, de fmma trucuientá,atiDSir o governanle, o 
poder. 

I) Sr. Eduardo Sup6cy,~ Senador Gilvam Borges, permi-
te-me V. Ex- um aparte? . 

O SR. GILVAM BORGES- Pois não, nobre Senador, se 
a Mesa consentir. : .. .. , 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Senador 
Gilvam lloIges, V. Ex' dispõe ainda de quatro minutos. 

O SR. GIL V AM BORGES - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Eduardo Suplicy, fazendo, uni apelo para que S. Ex'­
uma vez que a sua intervenÇão sem, pn;tica~e ~ ~y do seU 
discurso padronizado - tente, condensar as suas palavras em dois mi­
nutos, de forma que eu lenha dois minutos para respondê-las. 

O Sr. Eduardo Sup6cy '- Senador Gilvam lloIges: "Se ain­
da existir alguém a duvidar de que • guerra contempodnea 6 a 
guerm do comércio", basta ler algumas palavras de um autor que 
V. Ex· talvez logo reconheça, para se convencer de tal realidade. 

. Um doo temas mencionados por V. Ex', hoje em discussão aqui no 
Senado, e objeto das oonsidemções do Presidenle Fernando Henri­
que Cardoso nos Estados Unidos" é a questão das palenles. ''No 
caso dos laboratórios, embora também haja multinacionais prodU­
zindo no Brasil e controlando 80% do mercado, M que contar com 
a pressão exercida Jl!'la poderosa Pharmaceutica1 Manufacturers 
Association, que preselVa o Congresso e encontra arolhida na Lei 
do Comércio norte-americana; são 8aJsados de "desleais na com­
petição" os países que não asseguram patentes. Por outro lado, o 
governo brasileiro jamais protegeu os laboratórios como fez com a 
inform.1Lica." ''O assunto está na Ordem do Dia e, na leitura deste 
Imb.lho A Guerra das Patentes, de Maria Helena Tachinardi, 
ver-se-á que, se existe uma "guelT8. comercial", não se pode imagi­
nar, ingeIlllamente, que uns são ''modernos'', eficientes e honestos, 
enquanto outros são "atrasados" e piratas. Guerra é guerra." São 
palavras do Presidente Fernando Henrique Csrdoso, redigidas em 
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Brasília, em abril de 1993, quando, Ministro das Relações Exteric>­
res, escreveu o prefácio do livro A Guerra das Patentes, de Ma­
ria Helena Tachinardi Na verdade, Senador Gilvam Borges, preci­
samos estar atentos, para que se possa resolver essa guerra de for­
ma civilizada. Nem sempre o país que hoje pressiona o Senado Fe­
deral a aprovar rapidamente a Lei de Patentes agiu de forma civili­
zada, pcR'qUe, muitas vezes, usou de annas de guerra para levar 
adiante seus objetivos. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Senador 
Gilvam Borges, a Mesa connmica que o tempo de V. Ex· está es­
gotado_ 

O Sr_ Eduardo Sup6cy - Gostariamos que o Senado Fede­
ral levasse em conta essas palavras do ex -Mioistro das Relações 
Exteriores, hoje Presidente da República, com muito cuidado, na 
hora de examinar uma lei como a de patentes. 

O SR_ GILVAM BORGES -Agradeço o aparte de V_ Ex' 
O Sr. Bernardo Cabral- Permite-me V. Ex- um aparte? 
O SR. GILVAM BORGES - Sr. Presidente, peço a sua 

complacência para conceder um aparte ao nobre Senador Bernardo 
Cabral. 

O Sr_ Bernardo Cabral - Caro Senador Gilvam Borges, 
V. Ex' sabe da admiração que tenho por sua autenticidade. O seu 
discurso é todo .pautado na possibilidade que tem o ser humano de 
se atualizar. V. Ex- fez ecoar neste plenário a voz da experiência, 
quando falou dos govemadores, da nossa mocidade, daqueles que 
se atuaJmun. Quando se fala no FMI. esquecem-se de que, em 
Brenon Woods - já se vai mais de meio século - o Sr. JoIm GaI­
braith, no fmal da vida, também mudoo uma porção de coisas. 
Quis aparteá-Io, nobre Senador, porque oovi aqui uma linguagem 
fluvial: falou-se em margens do rio, em centro do rio. Como temos 
uma imensa extensão fluvial. quero dizer que os rios s6 atingem os 
seus objetivos porque, à medida em que os obstáculos a eles se an­
tepõem, vão conseguindo oontomá-Ios. Feliz do homem que, à se­
melhança dos rios, à medida em que os obstáculos surgem a sua 
freme, consegue contorná'los, sem perder a dignidade, sem perder 
a sua inteireza de caráter. A defesa que V. Ex· faz do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso é muito fraca perto daquela que ruvi 
ontem do Senador Antonio Carlos Magalhães, que está aqui ao 
meu lado e a quem pedi permissão para repetir as palavras. uma 
vez que. S. Ex· mais confidenciou do que proferiu: o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso brilhou nos Estados Unidos da Amé­
rica do Norte e, com isso, brilhou o Brasil. Desse modo, desejo 
cumprimentá-lo pelo seu pronunciamento. 

O SR_GILV AM BORGES - Agradeço o aparte de V. Ex' 
e encerro o meu prOIwnciamento. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Güvam Borges. o Sr. 
Teotônio Vilela Füho,1°Vice-Presidente, deim a cadei­
ra da presidencia, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
PresUknle. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Na forma regimen­
tal, a Presidência prorroga o Expediente por quinze minutos, a fun 
de que o próximo orador possa concluir o seU discurso. que deverã 
durar vinte minutos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, por cessão do nobre Senador Edison Lobão. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGAlllÃES PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE Á REVISÃO 
DO ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, comO Lider do PT, para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENn: (José Sarney) - Tem V. Ex' a palavra, 
como Uder do PT, por cinco minutos, na fonna. do Regimento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Como lidero Para 
uma breve conrunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
SI's e Sra. Senadores, o Senadof Antonio Carlos Magalhães resol­
veu tecer considerações sobre o Presidente do Partido dos Traba­
lhadores, Luiz Inácio Lula da Silva, ao término do seu relato sobre 
a viagem que realizou aos &tados Unidos, o que me deixou um 
pooco preocupado, tal o sentido laudatório da viagem, ainda mais 
em suas palavras ftnais, e fiquei pensando: onde está o espírito CIÍ­
tico do Senador Antonio Carlos Magalhães, porque, quem sabe, na 
sua ausência, S. Ex' tenha sido desbancado, dentro das hostes go­
vernamentais, por um outro personagem que resolveu, deD1Io do 
Governo, tecer cóticas severas à atuação do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso - não de sua pessoa, mas do Governo. Ref11"O­
me ao Ministro Sérgio Motta que, durante a ausência do Presiden­
te, traloo de aqui dizer algumas verdades no âmbito do ataque à 
miséria, da resolução dos problemas sociais, e que o Governo a 
que pertence eslava extremamente tímido. 

Seria interessante. por exemplo, que pudéssemos saber do 
representante do Senado Federal, quais teriam sido as reações na 
delegação brasileira e do próprio Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, dorante a viagem, com respeito à força das palavras do 
Ministro Sérgio Motta, porque, inevitavelmente, suas observações 
repercutiram nos Estados Unidos, pelo menos no âmbito da dele­
gação brasileira. 

Gostaria também de poder fomrular perguntas não tanto à 
parte de entendimentos. mas no que se refere a divergências com 
relação à Lei de Patentes, uma vez que. conforme aparte ao Sena­
dor Gilvam Borges. V. Ex' havia citado as palavras do próprio ex­
Ministro e hoje Presidente Fernando Henrique Cardoso, quando 
Sua Excelência mencionou que sobre este assunto existe uma ver­
dadeira guerra comercial. E há um embate profundo sobre essa 
questão. levando em conta interesses da nacionalidade brasileira. 
Assim. seria importante sabennos das eventuais divergências e 
não apenas sobre aquilo que o Presidente Bill Clinton falou. 

Mas obviamente, nos Estados Unidos da América, há algo 
extraordinário para se aprender. E, de oerta forma, dirijo-me a V. 
Ex·, Senador Antonio Carlos Magalhães. porque tive a oportunida­
de de estudar nos Estados Unidos e aprendi muito com aquilo que 
é, na venlade, patrimônio, anseio da humanidade. Lã, podemos 
aprender muito sobre a democracia, sua prática e sobre os anseios 
de tantos cidadãos, para que ali haja, de fato, a realimção dos di­
reitos civis pata todos. em que pese tantas difIculdades na sua bis­
t6ria, uma das quais a libertação dos escravos que, para ser con­
quistada, foi necessário que houvesse uma guerra civil. Nos Esta­
dos Unidos para se conseguir os direitos à cidadania, para se avan­
çar na direção de se dimimdr bastante, embora não inteiramente, a 
discriminação racial, foi necessário que houvesse décadas de bata­
lhas memoráveis, como a liderada por Martin Luther King. 

No que diz respeito ao avanço da luta contra a pobreza, 
muito há que se aprender também da experiência ali adquirida, 
ainda que os problelIl8$ não tenham sido resolvidos inteiramente. 
Mas eu teria, por exemplo, curiosidade de saber se a delegação 
brasileira, presidida pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
tratoo de conhecer da experiência nos Estados Unidos sobre o Cré­
dito Fiscal por Remuneração Recebida, a forma de Imposto de 
Renda Negativo, instituída há 20 anos e ampliada pelo Presidente 
Bill Cliraon, tomando-se o maior instrumento de pofitica'social do 
atual Presidente americano, pois hoje 15 milhões de famllias se 
beneficiam do Earned Inoome Tax Credit, ou Crédito Fiscal por 
Remuneração Recebida. 
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Veja' V. Ex'. Senador Antonio Carlos Magalhães. que tenho 
muitas indagações para fÓlmular. Gostaria até de visitá-lo, já que 
não tive a oportunidade de fazê-lo publicamente. Farei uma visita 
a V. Ex' porque desejo aprofundar o nosso diálogo sobre temas a 
respeito dos quais podemos divergir, mas V. Ex' pode estar certo 
de que isso será sempre fcito no interesse da democracia e dos 
mais altos propósitos do Presidente do Partido dos Trabalhadores. 

, Era o que eu,tinha a dizer, Sr. Presidente. ' 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. Presi' 

dente, peço a palavra, pela ordem. De acordo com o Regimento, 
aplÍs ter sido citado, tenho direito de resposta. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V. Ex-, por cinco minutos, para uma explicação pessoal: 

o SR, ANTONIO CN/LOS MAGAlllÃES PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO 
,ORADOR, SERA PUBliCADO PO~RlORMEN7E, 

'O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente, PeÇo 
a palavra, como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador José Roberto Anuda', CÓtnO Lider. ' ' , 

Faço um apelo a todas .. Lideranças para que CoIàlxirém 
com a Mesa Do sentido de votarmos o projeto do sa1ário-mínimo. 
que eStá na pauta em regime de urgência. T:mta-se de matéria em 
relação à qual há muitas emendas e sobre a qual haverá muitas v<>, 
tações. " ' ' " 

,'O sR: JOSÉ ROBERTO ARRUDA (pP-DF. CoÓlo Líder. 
ProilUricia o' seguinte· discurso. Sem revisão do orador)' - Muito 
obrigaoo, 'Presidente. Inclusive, já' pedimos a inversão' de pauta 
para esse item da votação. . . , 4 • • • • • 

, 'Em nome dá Lidemnça do' Governo, ~ento o :Senador 
Antonio Carlos Magalhães pelo relatório que apreseutou a esta Casa 
sobre a visita do Presidente da República aos Estados Unidos. 

Sr. Presidente, S .... e Srs. Senadores, destaco que, além dos 
resultados ?htidos neSsa viageni, Constantes do relatório minucio--' 
so' que o Senador Antonio Carlos Margalhães trouxe aó Senado 
Federal, a ida do Presidente Fernando HeiIiique CardoSo aos Está­
dos Unidos marca uma posição diferente do espírito ciclotímlco clã 
imagem do Brasil no -exterior, ou' seja, nem' grandes frustrações, 
nem grandes ufanismos, e sim um país que conhece as suas dificulda· 
des. maS que sabe; de fonna altaneira e soi>erarul como superá-laS.' 

Finalmente, Sr. Presidente, acredito que'o SenadO Federal, 
ao ser representado pelo Senador Antonio Carlos Magalhães~ fez 
jus à posição que esta Casa deve ter em evento internacional dessa 
natureza. .. 

O Brasil, ao circunscrever-se, de forma soberana, 'no con­
certo das nações desenvolvidas exerceU papel importaDte, o de 
mostrar a relevância do Senado Federal nas relações internacio­
nais. Nossos cumprimentos, portanto, ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães pelo relatório. ' 

Peço à Mesa a transcrição nos Anais do Senado Federal de 
três editoriais que descrevem. de forma clara, os resultados dessa 
viagem; o primeiro deles, do Jornal de Brasília, edição de 23 de 
abril. tem o tíbdo ''Viagem Produtiva"; o segundo, um artigo assi­
nado pelo Jornalista Gilberto Dimenstein, da Folha de S.Paulo, 
tem o tíbdo ''Foi Bom", e o último, publicado' no Caderno de Opi­
nião do Correio Brazilieose, de sexta-feira, dia 21 de abril, rece-
beu o título "Apoio e Coníumça.". ' 

Esses três textos revelam, Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, o orgulho com que a Nação brasileira acompanhou os resul­
tados da viagem oficial do Presidente Fernando Henrique aos Es­
tados Unidos. Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JOst 
ROBERTO ARRUDA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Corrdo Brazilieme- Brasilia, sexta-feira, 21 de abril de 1995. 

APOIO E CONFIANÇA' 

O presi&nte Femanoo' Henrique rece;~, ~ ~sua visita aos 
EStados Unidos, manifestações efusivas de apoio e ,conflllllÇll por 
Parte do presidente Bill Clinton. As manifestações vão bem além 
da cortesia protocolar e evidenciam efetiva detenninação do presi­
dente americano em estreitar laços de cooperação. 

Clinton, por gestos e palavras - inclusive ao considerar o 
presidente· brasileiro lídei em seu hemisfério -, confmna. a expec­
tativa favorável ao discurso refonnista do governo brasileiro, que 
busca modemiz.8r o país 'e 'reinseri-Io no sistema fmanceiro inter­
nacional.·. :,', . ' " , ,,: " ,'.' ,: 

Nas últimas décadas, poucas ~ezes o Brasil d'1'frutou de, 
ambiente tão positivo 'no 'cenário externo. Há razões concretas para 
ÍssO: FemandÓ H~nrique foi eleito com expressiva maioria de vo­
tos, dispõe de projeto viável e raçionaJ. ~ q paí~ ~ ~sui biogra~ 
flll respeitável, capaz de dar credibilidade ao que diz e prome!<" fa; 
ler. Não é pouco. O presidente Bill. Clinton de;u ênfa~ a ,essas cir­
cimstânciaS.' , .. '. . . . '", 

. Os EStados Unioos' têD:t sido; ao longê deste século. o.maior. 
parceiro pOlitico • comercial dÓ BnisiL Houve, é veidade, 'momen-, 
tos rec.entes de turbulência nessas relaÇões .-' Sobretudo' no ruiai do 
reginic) riillitar brasileiro -. mas j~is aniea.~ cOncretamente 
a parceria entre ainbOs os países. Há ainda áreas residuais de. atri~ 
to, como, pOr exeÍnplo. a questão d8s patentes, que encontra resis~ 
têncÍa!i no Congresso brasileiro e enfurece a indúsiria' faÍDiacêutica' 
norte-americana, que se sente lesada.· 

Mas há amplas áreas de consenso, ontem enfatizadas pelos 
doiS pfeSiderites: combate aó tráfiCo de drogas: cooperação comer· 
cial, defesa do 'meiõ ambiente, 'inicÜltivas' de pãz' juhío' a 'países 
continentais em litígio~'O eSseneiàl, neste moinentO, é apiofi.J.n(J8r 
as relações comerciais.' .' . . ." "::: ': : . 

'Na reuniãó da Cúpula das Américas, em Miami, em janeiro 
deste iuio, foi' estabelecida a meta de criação, até o ano 2005; de 

. uma área de livre cotilércio pariamericana. Nafta e MeocosuI são as 
sementes desse mercado fublro"":' e Est8dós' e Brasil obviamente os 
principais agentes desse processo. " " ' , :" , 

'O'estreitaniento dos laços de cooperação, enfatiudo'pelo~' 
dois presidente: é ta'mbém extremamente -opOrtUno~ neste tD.omenú" 
em que a globaIizaÇãci dos mercados expõê ecoridmias iniús frá-' 
geis, como a brasileira, à ação' deletéris dos capitaiS esJ>eéu1ativoS., 
Nesse sentido, o presidente brasileiro 1evw proposta concreta ao 
presidente norte-americano: a criação, no âmbito do FMI, de fun-, 
do espc~al para que os países enfrentem crises súbitas, Como a vi­
vida pelo México. ' . ' : _ .' 

Esse fundo restabelece a conflllDçados investidores nas 
economias emergentes, permitindo que se reequilibrem'e' redÚ~ 
seus bolsôes de miséria social. 

FOI BOM 
(Gilberto Dimenstein) 

WASHINGTON - O governo vai derramar objetivos sObre 
os efeitos da viagem aos Estados Unidos, prevendo resultados gi­
gantescos e espetaculares. Setores da oposição do tipo Lula vão 
acusar Fernando Henrique Cardoso de vender o Brasil a Bill Clin­
ton, tamanha a troca de elogios e juras de amor. A verdade: nem 
haverá efeitos monumentais nem se descuidru em qualquer mo-· 
mento do interesse nacional. . 

Passados cinco dias de viagem., o presidente Fernando Hen­
rique Cardoso leva de volta uma boa noticia - a visita foi um su-
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cesso diplomático, capaz de significar mais confllUlÇa internacio­
nal no Brasil, tantos os sinais de confiança lançados pelo governo 
dos Estados Unidos, Traduzindo pam o cidadão comum: possibili­
dade de mais investimentos estrangeiros. Logo, mais empregos. 

Bobagem imaginar que vai jorrar dinheiro. O fato. entretan­
to, é que Clinton mandou o seguinte recado: nós confIamos no 
Brasil como um "parCeirO confIável", É um boro sinal para quem 
tenta se diferenciar'nessa onda de suspeita que atinge a América 
Latina depois da crise do México. 

S6 isso não basta. Os Estados Unidos viviam dizendo que o 
México era tão conftável que mereceria virar sócio minoritário. E 
ai está o resultado. Mais: BillClinlon tem minoria no Congresso e 
seus braços estão atados. . , ' 

O ponto: a viagem mostrou que os países desenvolvidos es­
tão dispostos a apostar no Brasil, ê:le ollio num mercado prOmissor 
orientado pelo sistema democrático. Estão dispostos também a ver 
em Fernando Henrique a principat' liderança da América Latina. 

Essa conftança vai virar pó, caso o Brasil oontinue patinan­
do em ondas de inflação e instabilidade - o que significa dinheiro 
que vai procurar outnls nações. Ou seja. menos empregos e menos saláriOs. . .... . 

A v'iagem é um moin~~k, ~a1ioso"para que' voltemos a dar 
atenção ao óbvio: toda a potencialidade brasileira vale muito pou­
co se não operannos uma refonna.política; com partidos mais f<?I'­
tes e governOs máis ,eficientes.' , . .. '. . . 

, Volto a insistir ~ iesé de que se dermos é~, agora', Va-" 
mos ter dificuldade pam explicar ao cidadão comum por qúe, coin' 
tantas condições favoráveis,'a democracia fracassoo para melhorar 
o nível de vida dos brasileiros. . . 

VIAGEMPRODlJI1VA 

Com o testemunho dos meios êie ~~niCação 'cJP' Brasil e 
dos Estados Unidos. que acoÍlÍpanharam de perto todos os seus en­
cOOUus em Nova I~ué e_e'm ~ashington, pode,-se concluir.que 
foi' múito produtiva a viagem que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso acaba de realizar à nação norte-americana. Tanto nas' ron· 
versaçôes mantidas com o Presidente Bill Clinton quànto ruis reu­
niões com investidores. pri,:adOs, .nas negociações com dirigentes 
do FMI, BID e Ban"" l'y1undia1, bem ",mo nas diven;as entrevistas 
i mídia dos EUA, o Presidente brasileiro soube lransmítir o clima 
de conflallÇa que o Brasil vive atualmente. Em contrapartida, o 
chefe do Governo brasileiro conseguiu, da parie' de' seus' illterlocu­
tores, como eles mesmos ~Jararam.' denÍon.straçõés de com­
preensão e dê apOio ao B11!'il na marcha do Plano Real e da recu­
peração plena de sua economia. 

A personalidade do Presidente da República, notadamente a 
circunstância de ter vivido e trabalhado nos Estados Unidos como 
professor, nos dias dificeis de sua diáspora politíca. ajudou e mui­
to a se fazer melhor compreendido pelos governantes e pelos 
agentes formadores da opinião pública daquele grande pais. Até 
me.smo a infe.liz coincidência de sua chegada a Washington com o 
brutal e criminoso atentado em Oklahoma City não apagoU; antes 
realçou ainda mais a sua presença na capital norte--americana, pela 
pronta e sincera solidariedade que soube transmitir ao povo, ao 
governo e às famílias das vitimas daquele nefando crime terrorista.. 

Como bem disse o ptÓprio Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. ele nada foi pedir em ajuda fmanceira aos EUA e nem se 
afastou um millmetro da atitude de total soberania do Brasil. Por 
isso mesmo soam até ridírulas as acusações de Luiz Inácio Lula da 
Silva de que o governante brasileiro teria "implorado" investimen­
tos aos empresários americanos. O presidente do PT, que já Cal", 
em 1994 ao mesmo auditório de empresários llOJ1e-.americanos em. 
Nova Iorque, deveria ter aprendido que nenhum businessman dos 

EUA se comoveria com apelos dessa natureza, pois estão acostu­
mados a tratar com dinheiro, mercadoria para a qual o sentimenta~ 
lismo - especialmente de sindicalistas - vale pouco ru quase nada 
na hora de decidir sobre investimentos. O que importa é a soma de 
garantias que o País oferece aos investidores, em termos de estabi­
lidade política, abertura sem precedentes aos investidores estran­
geiros e boas possibilidades de retomo dos recursos investidos. E 
isso o Brasil tem de sobra. E se ainda.havia empresário americano 
em dúvida sobre esses pontos, a visita do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso serviu pam convencê-Io de que há ~m Brasil 
novo, um Brasil do Plano Real que. de igual pam igual, dialoga 
com os amigos norte-americanos sobre uma nova parceria de pnr 
gresso pam as duas nações daqui pam o futuro. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nobre Senador José 
Roberto Anuda, a Mesa considera como parte integrante do seu 
disrurso os documentos cuja tnwscrição V. Ex- solicitou. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 
O SR. ODACIR SOARES (pFL-RO. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente. SI's e S1'S. Senadores, em recente pr0-
nunciamento sobre o inesgotável tema do petró!eo, aven~rei-me a 
fornrular uma hipótese interpretativa deste SIll1!> de fé ilimitada 
nos poderes miraculosos das privatizações que •. de tempos. pam cá, 
~m acometido alguns segmentos de nossa sociedade. 

Na minha opinião, a sucumbência a esse modismO Çem p0-
deria ser atrihIída à chamada "década perdida",rnelhor dizendo, a 
uma de suas mais devastadoras consequências que foi a perda 
crescente, pelos brasileiros, do sentimento de auto-estima. 

. Lembrei. eDtão, o contingente significativo de brasileiros 
que, atordoados peJa crise que se precipitoo sobre o Pais. ~em âni­
mo para encarar e tentar reverter a dura realidade que enfqmtáva- , 
mos. sucumbiram à tentação da deSistência do Brasil., . 

Tal desistência manifestru-se, então, de duas maneiras. 
Hoo~e. os:que, literabnente. abandonaram o tenit6rio pátrio, renuncia­
ram à própria nacionalidade e adotaram identjdade estrangeira. . 

Segundo cálculos da Policia Federal, o n~mero desses "de­
sistentes" terá superado a cifra dos dois milhões. 

, Houve, também. um número talvez ainda maior de brasilei­
ros '11'0. muito embora tenham permanecido no Pais, dele desisti-. 
ram psiquica e culturalmente. pondo em prática o mais desastroso 
escapismo cívico-cultural, ocorrido neste país., . . 

Tais brasileiros permaneceram e ainda permanecem no Bra­
sil, mo'; olhos voltados para as nações mois prosperas do Primei­
ro-- Mundo, passaram a descrer de sua Pãtria, a escarnecer sua gen­
te e sua cultura. Assumindo ares de exilados, em sua própria pã­
tria, tais brasileiros puse:ram--se a afetar padrões consumistas de 
Primeiro·Mundo, como se tal fosse a suprema afmn.ação de mo­
dernidade. 

E comO eles gostam de viajar! Constantemente, eles allU­

mom as malas e partem, em peregrinação aos grandes santuários 
da prosperidade e do consumismo do Hemisfério Norte. 

Nessas andanças, privilegiadas, esses dessistentes vão ás 
compras. passando com frequência da-importação de coisas i im­
portação de idéias. 

Por isso, eu os descrevi assim. em meu pronunciamento an­
terior: 

"Cultores medíocres da criatividade, mais propensos a ad0-
tar coisas já feitas do que a fazer coisas novas, além do mais,pou­
co enraizados na própria cultuta, não lhes custa mudar de idéias 

. trocando-as pelos modismos mais recentes com que se depararam 
em seuS passeios pelo Primeiro Mundo." 

E deve ter sido nos porões dos aviões da Varig ou da Vasp, 
em meio às bagagens transportadas por esses brasileiros itineran· 
tes, que deu entrada em nosso país, o modismo das privatizações, 
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repassado como panacéia miraculosa, para todos os nossos malés; 
inclusive. para nossas incuráveis fiustrações acumuladas na "déca­
da perdida." 

O modismo se alastrou com a virulência de uma epidemia. 
Não fora o sinal de alarme disparado pelo México e pelJl 

Argentina, estaríamos todos envoltos no arrastão da crença com­
pulsiva' de que nossa única saída seria a privatização de todos os 
nossos- empreendimentos estatais, inclusive e, preferencialmente. 
os mais bem sucedidos. 

É bem verdade que já se vão arrefécendo as vozes que in­
sistentemente se erguiam em favor da privatização indiscriminada 
de nossas empresas estatais. 

Os exemplos do MéxiCo e da Argentina abalaram a muitos. 
Por outro lido. a'fragilidade e repetitividade dos argumentos favo­
ráveis à alienação de empresas sólidas como a Petrobrás acabaram 
concorrendo para o desgaste progressivo e irrecuperável da cam­
panha. 

Em-relação à PetrobráS. por exemplo, tentou-se, com obsti­
nada insistênda; passar à opinião pública a imagem de sua irie'fi­
ciência. 

<>ta. essa tentativa é anulada fragorosamente pela eloquên. 
cia dos fatos que" dia-a-dia traZem à luz novas petfonnances da Pe­
tro~, reveladonis' de" sua eficiência OJ:M!racional, assim cOmo de 
sua solidez ecOllÔmico-fmanceiri· . 

Para comprová-lo, basta compulsar os dados referenteS aos 
resultados operacionais e econômico- financeiros obtidos pela 
empresa em 1994, agora divulgados, pelJl Associação dos Enge-
nheiros da Petrobrás.' , 

Vale notar," propósito,' a fidedignidade das infonnaç&,. 
veiculadas pela AEPET. Longe de constiturrem mera nWllfestação 
de cooíporativismo - Como ass:oo.lham os detratores da 'Petrobrás -
tais informações; à meu vei, oons"tituem prova plena da eficiência. 
dos técnicos da Petrobrás não,àpenas no que diz respeito a sua ca­
pacidade operaci~nal, mas taIllbém., no que conceme à sua inteli­
gente, pertinaz e aguerrida capacidade de luta contra a desinfonna-
ção do lobby da privatização. ' 

Segundo os dados acima referidos, no final de dezembro de 
1994, foi atiogido novo recorde' nacional de prodoção de óleo, 
representado por 762.110 barris por dia. Tal performance - repre­
senta um acréscimo de 37% em relação à produção de 1993. 

Já a produção de gás nalUrál cresceu em 1994, 44% em re­
lação à produção'do ano ariterior~ 

Em 1994, registrou-se, por. oolro tado; expressiva redução 
dos custos de produção, já que 'estes desceram de US$ 5,65 para 
US$ 4,51. Consequentemente,o custo médio ao petróleo nacional 
apresentou queda de 14,7%. 

Outro comprovante da eficiência crescente da empresa ma­
nifesta-se no crescimento das reservas de óleo e de gás natural. 

Nossas reservas globais de óleo atiogiram 10,3 bilhões de 
banis: As reserVas brasileiraS já assegumm' ao País mais de 30 
anos de produção, considerado ó arual nível de prodoção. Não será 
supétfluo sublinhar que tais perspectivas são bem melhores do que 
as que se oferecem aos países incbJstrialiudos, os quais ou não 
dispõem de reservas, como é o caso da Alemanha, ou delas não 
dispõem senão por alguns anos, como é o caso dos Estados Uni-
dos (6 anos apenas). ' 

Cumpre ressaltar, por outro IJIdo, que nossos fndices de su­
cesso exploratório - 57% em terra e 50% no mar - são bastante 
superiores às médias mundiais. 

Se tais dados deitam por tena o argumento da ioeficiéncia 
da PetrobIás, o, que se seguem desmentem a pecha que lhe é im­
putada de não pagar impostos, de não dar lucros, e de onerar os 
cofres da nação. Senão vejamos: 

Em 1994, a PetrobIá, proporcionou ao Pais uma economia 
de divisas da ordem de US$ 9,25 bilhões. 

Em seos 41 anos de atividade, a eJ:OIlamia de divisas assegura­
da pelJl companhia tota1izoo US$ 4.220 bilhões, • preços de 1994-

, O pagameoto de impostos, taxas e contribuições às áreas 
Federal, Estadual e Municipal, tota1izou, em 1994, US$ 6.500 bi­
lhões, sendo que os royalties pagos pelJlexlplÇão de óleo e gás 
atingiram a cifra de US$ 117 milhões., , , 

Quanto aos lucros, no periodo, eis as cifras registradas: fa­
blrameDto b1UtO de US$ 18,361 bilhões e lucro liquido de US$ 1.743 
bilhões, sendo que os iovestimentos a1cançaram US$ 2,3 bilhões. 

Cumpre notar que, no desenvolvimento de' suas at~vidades, 
a Petrobrás utilizoo 67% de recursos próprios e apenas,33% de 
capitais de terceiros, não tendo recebido nenhum aporte de l'eCQr­
sos do Senado Federal. Ao fInal do exercício, o patrimônio liquido 
da Empresa era de aproximadamente: ' '. , -

É por isso que, volto. insistir, nesseséntido, a Petrobrás (. 
cara do Brasil, como o Brasil é a cara dos brasileiros, todos pare­
cendo ter perdido o rumo de sua destinação e • detennioação.de 
seus ideais, no execrando decênio de 80. ' 

Fundado, pois nessas pre~as, encerro ~te 'P,nm,uD?~­
menta apondo-llie o mesmo fecito que utilizei na conclusão do dis-
curso anterior: . . ~'.'; J ; 

" Não se resolverá, quero crer, os problemas da P~brá,s, 
mudand~a de mãos, como não se resolverá o' impaSse do B~sil, 
abrindo mão <;le sua soberània, co!"", tan#m, nãO se lóg,-aní'curn;r 
as frustrações dos brasileiros pelo despojamento de sua identidade 
culnlraL , , ; 

Nossa salvação não virá de fora. Para nós, o melhor'remé­
dio não deriva do receituário alheio, mas há de ser aviado no lAbo-
ratório da criatividade nacional. " .. 

A providênchl mais w-gente pata o :B~sil co,n~Po$eQ ~ 
um banho geral de cidadania, seguido de uma imersão prolongl\da 
nas águas salvificas da ética e do civismo, para que delas eme:rja 
uma nação recupenida em sua autO-estima. confumada em. sua 
identidade cultural e revigorada no alltivo dos válores. 'cujo ab8D.­
dono tem determinado, se não a falência, pelo menos o desgó~er' 
no geral do Pais. 

É o que penso, Senhor Presidente. , , 
O SR. PRESIDENTE (José SII11leY) - ConCedo ap.lJIm. 

ao oobre Senador Gilberto Miraoda. • - . - , " 

O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM: Proo~nckí ~ 
seguiote discurso.) - Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, pela lei­
tura dos jamais e em conversas com experientes p:>Hticos do Le­
gislativo e do Executivo, já me convenci, a 'esta altura, de que- a 
questão mais explosiva da reforma constitucional em cui-so conS~­
tirá na reestruturação e mudança das regras do sistema tributári~ 
nacional. 

O governo do presidente Fernando Henrique Cardoso enca­
minhará brevemente ao Legislativo suas propostas oficiais ru:S!-e 
seotido, mas de há muito o Congresso e a opinião pública têm as­
sistido a uma verdadeira guerra. de escaramuças tm~ada entre a 
União, os governos estaduais e as prefeituras municipais na arena 
dos meios de comunicação. 

Receio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pelJl escalada desse 
conflito nos próximos dias, quando as propostas governamentais 
de reforma tributária vierem fmalmente à luz. Na oportunidade, 
caberá ao Congresso Nacional organizar o debate numa direção 
produtiva e encaminhar soluções justas, doradooras e que consul­
tem o interesse nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Hoje, quase sete anos após a promulgação da Carta de 

198&, já • ninguém é licito iguorar as dificuldades criadas pela fór: 
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mula vigente de repartição de receitas e despesas entre os três m­
veis de governo. A União se queixa de que ficou com um volume 
e uma variedade de obrigações muito superiores à sua capacidade 
fmanceira de honrá-Ias. De outra parte, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, não podemos tampoo.co fechar os olhos aos sérios e doloro­
sos ajustes empreendidos pelos novos governadores de quase to­
dos os estados: demissões em. massa de funcionários públicos, im­
posição de tetos salariais rígidos na administração direta e indireta, 
suspensão de todos os concursos e licitações, dentre outras medi­
das, objetivando o enxugamento da máquina governamental e a 
cobertura de rombos orçamentários. 

Para citar apenas um exemplo, eu chamaria a atenção de V .. 
Ex" para os primeiros resultados da gestão Roseana Sarney no 
Maranhão: nas semanas imediatas à posse, a governadora obteve 
da Assembléia Legislativa a aprovação de 17 projetos que permiti­
rão uma ecoo.omia de R$ 50 milhões aos cofres do Estado. Mesmo 
assim. Sr. Presidente, SI'S. Senadores, a governadora Roseana e a 
grande maioria de seus colegas, no futuro previsível, não disporão 
de reaIrsos para investimentos em projetos de infra-estrutura flSi­
caehumana. 

Não é pois de admirar que os primeiros cálculos ventilados 
oficiosamente pela equipe econômica do governo federal, e que 
projetam perdas de receitas de até 45% para alguns Estados, te­
nham esbarrado num arco de reações adversas que inclui desde o 
veterano Miguel Arraes, de Pernambuco, até o jovem Paulo Afon­
so, de Santa Catarina. Será muito dificil convencer os ,executivos 
estaduais e as bancadas parlamentares a eles solidárias no Con­
gresso Nacional a que seus governos saldem a parte do leão da 
amarga fabJra representada pelo tombo orçamentário do governo 
federal, equivalente a US$ 12 bilhões. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Qualqner dúvida residual acerca do caráter polêmico da re­

forma tributária foi defmitivamente sanada diante do resultado da 
reunião do último dia 21 de fevereiro entre o secretário da Receita 
Federal. Everardo Maciel, de um lado, e representantes da Frente 
Nacional de Prefeitos, de outro. ConflIDlaDdo a máxima de qne a 
maneira mais comum de contornar uma decisão espinhosa é esta­
belecer um comitê, o Or. Maciel propôs a criação de uma comis­
são técnica, onde teriam assento representantes da União, dos esta­
dos e dos municípios, destinada a subsidiar a discussão da reforma 
tributária. On seja, muito pouco ou qnase nada foi decidido defmi­
tivamente pelo Governo Federal quanto ao formato e tamanho 
dessa reforma. 

Sr. Presidente, ·Srs. Senadores: 
Nesse panorama de incerteza, acredito que a primeira provi­

dência a ser tomada por todos nós, participantes do debate, consis­
te em. "organizar nossa perplexidade", formulando perguntas que 
iluminem a equação tributária, atribuindo a. cada um de seus ter­
mos o devido peso. Não há solução sem uma adequada colocação 
do problema, e penso qne minhas dúvidas são hoje compartilhadas 
pela esmagadora maioria de nossos concidadãos. 

Convém ter clareza, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de que a 
proposta .triruida ao Executivo de fundir o IPI e o ICMS num só 
imposto. se. de um lado, acaba com a "guerra fiScal" entre os Esta­
dos e desonera as exportações, de outro, levanta algumas questões 
8Jl8Ustiantes. Por exemplo: 

- Quem vai cobrar esse novo imposto? Parece que será o 
estado, quando as transações forem efetuadas dentro de seus limi­
tes; e 8 União, no caso de transações interestaduais. Esta é uma de­
dução lógica, mas ainda não há qnalqner defmição oficial ... 

- Como se dará a partilha da receita do novo imposto entre 
os estados e a União? 

- Como serão os Estados compensados pelo fim da tributa­
ção das exportações? 

- Como, com qne recursos e dentro de qne praw, a fiscali­
zação federal selá reequipada para fazer frente a suas novas res­
ponsabilidades? 

- Quando chegará a vez de o ISS, tributo municipal. ser in­
COl]1011ldo a esse projeto de unificação e simplificação trirutária? 

- Que fun levou a discussão do Imposto sobre Valor Agro­
gado (NA)? 

Essas (e outras) qnestões pendentes teriio de ser esclareci­
das, repito, num amplo debate nacional envolvendo os três níveis 
de Governo e o Congresso. 

Por ora, Sr. Presidente, SI'S. Senadores, sem que se vislum­
bre um consenso, permitam-me acrescentar duas últimas preocu­
pações. 

Uma delas se refere ao fato de que, nmito embora repudiem. 
a já mencionada "guerra fISCal", todos os governadores temem 
perder receitas e autonomia de legislar sobre o ICMS. Conforme 
lembrou, dias atrás, o jornal Gazela M.n:anIil, "O_cenário qne 
vige atualmente é de total descumprimento da Lei Complementar 
nO 24, qne cri", o Conselho Nacional de Politica Fazendária (Con­
faz) [ ... )6rgão qne pretendia ser responsável. a rigor, pela legisla­
ção do ICMS. Mas a guerra fiscal se faz à revelia do Confaz e é 
uma guerra predatória", conforme admite o próprio secretário Eve­
rardo Maciel. 

CUmpre à reforma tributária, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
propor uma saída justa e eqüânime para esse impasse, com vistas 
ao aperfeiçoomento do pacto federativo. 

A outra preocupação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, centra­
se nas conseqüências da refonna para a Zona Franca de Manaus. 
que é, sem sombra de dúvida, uma das poucas experiências vito­
riosas de promoção do desenvolvimento econômico, da oferta de 
emprego e da capacitação tecnológica na perspectiva da redução 
das grandes desigualdades regionais deste Pais. Os segmentos em­
presariais, políticos, sindicais e demais forças vivas da comunida­
de amazonense e manauara estarão unidos em tomo do governa­
dor Amawnino Mendes e do superintendente da Zona Franca, 
Manuel Rodrigues, a fnn de conjurar qualquer ameaça de elimina­
ção dos instrumentos fIscais indispensáveis à alavancagem do pr0-
gresso locaL 

Em o qne tinha a dimr, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Conoedo a palavra 

ao nobre Senador Mauro Miranda. 
O SR. MAURO MIRANDA (pMDB.<JO. Pronuncia o se­

guinte discul>o.) - Sr. Presidente, St's • Srs. Senadores, a agricul­
tura brasileira acompanha com justa expectativa o desdobnunento 
das negociações para o estabelecimento de uma nova política de 
crédito que tranqüilize o meio rural e restitua a paz entre os fman­
ciadores e os fmanciados. A recente decisão da Câmara Federal. 
detnlbando o veto presidencial à qneda da TR nos empréstimos, 
foi um grito contra a injustiça. mas foi explorado em muitos seto­
res como reação corporativa dos agricultores.São comuns essas 
conclusões apressadas qne consagram mitos e levam ao impasse, 
dificultando soluções de médio e longo prazos. O Brasil está can­
sado da demagogia e do sofIsma substituindo a verdade. A qnestão 
é muito simples: os preços agrlcolas estão engessados pela poHtica 
de preços mínimos do governo, ao mesmo tempo em que as dívi­
das submetem-se aos juros reais. Ou, para repetir a frase de um c0-

nhecido comentarista econômico, os preços da produção sobem 
pela escada, enquanto as divida. sobem pelo elevador. Essa 6 Uma 
verdade inquestionáveL 

Tenho recebido volumes crescentes de correspondência 
mostrando o desespero de peqnenos e médios produtores rurais 
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com a sua incapacidade para pagar os fmanciamentos. Muitos ji 
estão entregando suas tenas a preços aviltados, para evitar que da­
qui • pouco mais seu modesto patrimônio já não possa mais res· 
ponder pelo valor da divida. Sindicatos rurais também têm mani· 
festado as suas apreensões com esse quadro crítico. No outro ex­
tremo, escandaliza~se a versão de que o Banco do Brasil vai que­
brar, se a decisão da Câmara for cumprida. Todos somos tratados 
<.orno um grande exército de vilões, enr_do goela abaixo da Opi­
nião l'Iiblica esse tipo de desinformação. Todos sabemos que, na 
administraçio do crédito rural, o Banco do Brasil funciona como 
repassador de recursos do Tesouro. Para o Brasil, para • cidadaJúa, 
para à paz nos meios de prodoção, é irnportante que se sepulte de 
vez, neste pais, esse modelo maquiavélico destinado • confundir 
as pessoas de boa fé. 

Tmballtar com a verdade é uma coisa que não faz m8J. a nin­
guém. mas faz bem • todos. Sobre/udo quando a vítima da desin· 
formação é o produtor rural, que vem sendo penalizsdo como sus­
tentáculo solitário da estabilidade econômica. O agricultor é um 
otimista por natureza, porque nenhuma outra atividade se cercà de 
tantos riscos, apesar de ser dele a mais nobre de todas as missões 
na sociedade prodotiva, que é a de alimentar. Aumentar os seus 
riscos e investir na' sua insegurança é comprometer todo o equill­
brio social da Nação. Existe um ponto perigoso de ruptura no qui­
xolÍSmo de quem planta prejuízos. O estrangulamento ainda não 
chegou, mas cabe às consciências que têm responsabilidade com 
os destinos da Nação pensar nisso, e ripido. Acho que chegou a 
hora decisiva de dizer se a agricul/ura é reaJmente importante, 
como reconheceu o Presidente Fernando Henrique Can1oso, ao 
eleger o setor como prioritário, durante a sua campwha. É preciso 
dar um basta ao desgaste mesquinho a que é submetido o agricul­
tor é um aliado, e não um inimigo da estabilidade econômica. En-' 
cerro este ripido pronimciamento apelando às pessoas de boDl­
senso que estão no governo para oRlar bem todo este psnorama antes' 
de tomar decisões que podem custar DDlito caro ao nosso fulliro. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 

nobre Senadora Benedita da Silva. 

A SRA- BENEDITA DA SILVA (Pr-RJPrõíruncia o se­
guinte discurso.) -Sr. President~ SI's e Srs. Senadores, o Governo 
e as forças mais conservadoras do País lançaram-se, freneticame,n-' 
te, ao seu projeto prirnordial: a refonna da Previdência Social 
Histórica e etímologicamente. reConnar significa ''meIborar, apri­
morar, reconstruir, corrigif'. Mas a refonna do Governo para a 
Previdência é para piori-la, porque desfigura, elimina e escam0-

teia direitos adquiridos dos trabalhadores brasileiros, que levaram 
meio século para conquistá-los, e que estão .. assegurados na Consti­
tuição. A reforma, pois, é um retrocesso. E ~>nlni 8 classe lniba­
D1adora. 

Entre ootros itens, a Emenda à Consti/uiçãono 21, de ~ 
último, estabelece o fnn da aposentadoria proporcional por tempo 
de serviço; a proibição de se estender aos servidores píblicos ina­
tivos quaisquer beneficios ou vantagens posteriormente concedi­
das aos servidores em atividade; a obrigatoriedade para os inativos 
de pagarem, tal qual os da ativa, contribuições previdenciirias; 
que nenhum pagamento decorrente de acordo ou de execução de 
sentença seri efetuado sem o prévio recoD1irnento das contribuiçõ­
es sociais incidentes. 

O Governo, como sempre, para resolver seus problemas, 
opta pela solução mais fácil e mais perversa: penaJjzaMo e prejJ­
dicando, justamente, a classe mais fraca da sociedade - os traba­
D1adores, cassaodo-D1es direitos adquiridos. Quando deveria, se 
realmente buscasse justiça e eqüidade, atingir privilégios e regalias 

<4 classe mais aquinhoada. aquela que, de fato, detém o poder 
econômico da Nação. 

Num pais de tantas desigualdades sociais e regiorutís, de 
irnensos bo1sões de miséria, de cruel concentração de renda, em 
que quarenta e um por- cento da renda nacional concentram-se nas 
mãO!' de apenas cinco por cento da população, se~ dados do 
IBGE, como não proteger a c1 ..... trabalhadora? Càbe ao Estado, 
jus~enle, essa função de proteÇão e amparO aos mais fraros, 
diante dos mais poderosos. 

, O grande economista inglês Jobn Keynes escreveu, em sua 
obra O Fim do Laiss><z-Faire, de 1926, que a intervenção du Esta­
do, lias relações econômicas e trabalhistas, é necessiria e imperati­
va, para manter o equilibrio das forças sociaís dentro da sociedade, 
resguardan~ os interesses das clasSes mais desfavorecidas~ na" 
bosea da consecução de paz e estabilidade sociais. Corno ficariam 
essas indef .... classes diaDte dos j;i'andes e poderosos grupos eco­
nômicos e fmanceiros? ..' 

Desse modo, a reforma da Previdência Social do Governo, 
como esti formulada, é anti-histórica e antipovo. Imita, assirn, o 
"Emendão" de Collor de Mello, que pretendia também surrupiar 
direitos e interesses legitirno. dOs trabalhadoraS. cOmo 'os dos fun­
cionirios públicos. E, admirive\ coincidência, o Deputado Rei! 
nhold Stephanes, hoje Ministro da Previdência Social, era o tílular 
deSsa Pasta naquele"GOverno. ' , " - ..' -. - - _ -,' - ' 

, A atual refonna previdenciária baseia"" em premissasfa\:' 
sas c: em meias--verdades.· . , . ., , . , ,., 

Desde ';' Sovemo Collor veÍn-se ameaçando, sistematíca.' 
mente, o desmonte da'Previdência Social no Bmsil, com propOstas 
de eliminar, extinguir, restringir; modificar e substíluir direitos'. 
cooquistas dos' trabaD1iu1ores. ' " , , ... ' , , " 

,Na verdade, Sr. ,Presidente, o que se pretende é, acabar com 
a previdência social, públi"", e instituir. previdência ,privada. den­
tro da concepçãoneolioo.w, que parece pe\D1ear o peniamentp daS 
classes dirigentes e dominantes ,do País • .o neoli~smo """'di> 
aos seus interesses. e principalmente, aos interesses do capital es:­
trange4'o. Mas certamente não é, em hipótese alguma, solução, 
para os problemas brasileiros, e DDlito menos para a grande porre­
la de~ e pobre de ,nossa população,!jlle yive com baixos 
salários, quando não subempegados,ou,mesmo desempregl!dos., _, 

Não é dificil' traçar um paraJelo entre a previdência social, 
pública e a privada, • concluir pela prevalência e vantagem da pri" 
meira sobre a segunda. que' exerce extraordináIia 'função' sOcial, , 
garantindo a todos os cidadãos, principalmente os de baiXa !"",dà.- ' 
que são. maioria esmagadoIa da população -, uma veD1ice mais 
segura e tranqüila. ' , 

O trabalhador contribui com uma prestação .;,."..u relativa: 
mente pequena, e recebe, em contrapartida. toda Série de indispen­
"veis beneficios a uma vida digna e satisfatória, na área da ségu: 
ridsde social. Quem pen::ebe sa\ário mlnimo concorre, mensaImep­
te, para a Previdênçia Pública, com o valor de cinco re$ _~ ses? 
senta centavos, equIvalente a oito por cento do salário. enquanto 
quem percebe o teto máximo de quinhentos e oitenta e dois reais e 
oitenta e seis centavos recolhe o cotrespondente a 'dei: por cento . . 
ou seja.. cinqüenta e oito reais e vinte e oito centavos. Ora, com o 
pagamento mínimo de cinco reais e sessenta centavos, por mês, o 
trabalhador tem direito, para si e sua fami1ia, aos seguintes benefi­
cios concedidos peJo INSS: aposentadoria por idade, por invalidez' 
ou por tempo de serviço; aposentadoria especial, refereote a servi­
ço penoso, insalubre, de risco; auxilio-doença. au.xilio-gestante e 
auxilio-acidente de trabalho; serviço de reabilitação e décimo-ter­
ceiro salário; pensio, salário-famllia, saJário-matemidade e aux!­
lio-lMoção. 
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A desvantagem, pois, da previdência privada em relação à 
pública é insoftsmáveL Por suas pIDprias camcledsticas, não de­
sémpenha ela uma função social, como a outra. Para ter direito a 
uma aposentadoria, por exemplo, de valor próximo ao do teto-má­
ximo da Previdência Social pública. em tomo de seiscentos reais, 
o trabalhador teria de pagar contribuição mensO! durante trinta e 
cinco anos e iDiciar com -a merisalidade de duzentOs e sessent4 e 
cinco reais e oitenta e oibJ centavos, reajustando-a peri­
odicamente. Ademais, s6 receberá a "aposentadoria complemen­
taI" se pagar todas as mensalidades atualizadas. E. em caso de 
morte, a famllia somente será reembolsada do valor já pago, com 
correção monetária. 

Agora, o Governo está propondo a unificação das aliquotas 
mínimas e máximas, respectivamente oito e dez por cento, para 
apenas uma, de nove por cento. Ora, nada rDais in~sto: Os mais' 
pobres - que ganham salário míÍlimo.,. i>agaião I)lais;' e ós, qu,ep;,r-: 
cebem os melhores saIáiios. pagarão menos. "A proposta"como. se 
vê, pune os mais carentes e beneficia os mais aquinhoados. 

A proposta dos aposentados e pensionistas. que endossa­
mos, sinaliza para Urna contriwiçãq progressiva: seis por cento 
para OS menores salários, até ,cp.egar a9S doze por. eentp. para os 
maiores. . ' . , 

Mas o Governo e seus. aliados neoliberais tomaram-se de 
uma ruria avassaladora contra a Previdência SOCial,' no afã' sis~ 
mático de investir contra ela e sucateã·li a qualqúêr ~ ê ein 
qualqUer ciraJnsláncii. Apontam-n., todo dia, aó~ 01\10. da, Nação, 
como um tenivel mal da sociedade, que deve, portanto, ser extir­
pado. Acusam-na de causar o desequih'brio de suas contas, em ra­
zão dos déficits fabulosos que apresenta, o que; segundO eles. des· 
falca o Tesouro Nacional e provoca o ~~ó ~~ionãI1o. ' 

Diante desses ataques conbJmazes, das incertezas e ameaças 
constantes, não é de estranhar que os 'traballiadores; preocuPados, 
optem por aposentadorias precoces; visandó resgUai'da'r seús léglti­
mos dll"eitos. Mas as autoridades goveiriainehtais~ que causam o 
problema - com sua 'campanha insidiosa contra· a previdência -­
escondem o fato e alegam que "as pessoas estão se aposentando. 
cedo demais. sessenta e quatro e meio por cento com 'menos 'de 
cinQÜenta e quatro anos." -

O Govemo manipula, Sr. Presidente, aI8uns dados da Ptevi­
dência Social para tentar justificar'a sua-refonna. Algumas vezes 
os inventa. Em 1994, por exemplo, a recei$.a previdenciária. mais o 
sa1do do exercício de 1993, totalizaram vinte e dois trilhões e qua­
trocentos e quatorze bilhões de reais. As despesas totais, referentes 
a pagamentos de beneficios e de demais encargos do Instituto ~a­
cional de Seguridade Social somaram vinte trilhões e seiscentos e 
treze bilhões de reais. É importante salientar ainda q~e, no afio 
passado, a receita pura da Previdência foi de dezessete trilhões, se­
tecentos e setenta e três bilhões de reais e que a despesa - exclusi­
vamente pagamentos de beneficios - alCanÇou a cifra de 'dezessete 
trilhões, quatrocentos e seis bilhÕes, acusando também um saldo 
positivo de trezentos e sessenta e sete milhões de reais. Segundo o 
informe da própria Ptevidência de derembro de 1994, ela fechou 
o ano de 1992 com um saldo em caixa de um bilhão e seiscentos 
bilhões de reais; em 1993, com um bilhão e meio dereais, e, até 
dez de março último, contava com dois bilhões e meio de reais. 

E o Governo veicula. pela imprensa, insistentemente, o 
"crescente déficit da Previdência", que, segundo alega, deve che­
gar a mais de três bilhões de reais, onerando o Tesouro Nacional e 
preocupando profundamente, as autoridades da área financeira. 

As despesas da Previdência, superiores a vinte bilhões de 
dólares, correspondem a quatro por cento do Pffi nacional que foi 
de quatrocentos e oitenta bilhões de dólares, mantendo·se ames· 
ma relação há vários anos, conforme dados do Fluxo Caixa do 

INSS, em trinta e um de dezembro de 1994. Eslnlnháve~ portanto, 
o próprio Presidente da República vir a público e afmnar que "os 
quinze milhões de aposentados absorvem seis por cento do PIB, 
por ano". 

Como se pode facilmente verificar, a Previdência vai bem. 
sim. Senhor; vem apresentando, há anos, saldos superavitários, e 
não deficitários, como &fuma o Governo, na ânsia de atingi-la. 

Ainda quanto a gastos da Previdência, divulgou-se pela im­
prensa. que ela "deve gastar doze billiôes de reais com servidores 
inativos do Executivo, ludiciArio e Legislativo." De acordo com 
Emenda Constitucional nO 3, de 1993, art. 40, " as aposentadorias e 
pensões do servidores públicos federais serão rusteados com re­
cursos provenientes da União e das contrihIiçôes dos servidores". 

, As potencialidades de arrecadação da Ptevidência Social 
~ estão sendo devidamente exploradas. As suas receitas, na ver­
dade. representam de sessenta a sessenta e cinco por cento do p0-

tencial existente. O Instituto Nacional de Seguridade Social -
INSS, como vimos, apurou. em 1994, cerca de vinte e dois vírgula 
quatro bilhões de reais. 

Mas se fosse atingido todo o seu potencial arrecadador, as 
suas receitas poderiam chegar aos trinta bilhões de reais. Cabe 
destacar que, atualmente, existem três milhões e quinhenlas mil 
emplesas cadastradas nos registros da Receita Federal, e a Previ­
dência,mensa1mente, recebe guias de recolhimento de apensa dois 
milhões e meio delas. Vale dizer: um milhão de fnmas não vêm 
recolhendo suas contribuições. Enlrelanto, o INSS possui apenas 
quatro mil fIScais, distrit.Jídos pelo Pais, para fIScalizar todo esse 
umverSo dC empresas, o que equivale, em média. a um ftscal para 
nç,veeentas empresas. Ou sete vezes menos fiscais que os vinte e 
oito mil com que conta o aparelho estalaI para f1SCalizar o ICMS, 
ambos; praticamente. do mesmo valOr. 

Coino se pode constataI, Srs. Senadores, a sonegação exis­
tente ÍloPais, no que conceme à Ptevidência Social, é enorme. Ai, 
s°im, nÔ ~mbate à sç.negação, estaria uma das maneiras de melho­
rar os serviços e beneficios da Previdência. Mas. lamentavelmente, 
o Governo nada faz ou nada propõe para estancar essa séria eva­
são de receitas. É que implantar uma politica séria de combate à 
sonegação previdenciária contraria os interesses das corporações e 
oligOPÓlios, o que é incômodo e'diflcil para o Governo. E eles são, 
justamente; os maiores sonegadores e devedores da Previdência. 
Mas 'o GOverno não quer ferir os interesses do grande capital, ao 
qual está ligado. 

Assim, opta pelo mais fácil e cômodo: acabar com a Previ· 
dência. Porta·se como pigmeu, ante os fortes e poderosos, e corno 
gigante, em relação aos fracos e desprotegidos. 

o E coinum as autoridades propalarem. os repasses do Tesou­
ro Nacional à Seguridade Social. Examinemos a questão. Em 
1994, a arrecadação processada pelo Tesemo Nacional, referente 
às contribuições sobre o lucro, tota1izru quatro mil quatrocentos e 
noventa e nove bilhões de reais. Apenas seiscentos milhões reais 
foram repassados ao Instituto Nacional de Seguridade Social Com 
relação ao fabuamento, o Tesouro arrecadou dez mil setecentos e 
dezessete bilhões de reais e repassou à Previdência Social qu~ 
centos e cinqüenta e nove milhões de reais. Cotresponde a quase 
sele por cento o repasse do Tesouro Nacional ao Instituto Nacional 
de Seguridade Social Mas entre o total arrecadado pelo Tesooro­
quinze mil duzentos ederenove bilhões de reais - e o total repas­
sado ao INSS, mil e cinqilenta e nOve bilhões, restou um saldo de 
quatorze mil cento e sessenta billiões de reais. Pergunta-se: para 
onde foram esses recursos? 

Ao revogar. Sr. Presidente, várias disposições da Lei de 
CUsteio da Previdência Social de número 8.212, de 24 de julho de 
1991. o Governo pretende utilizar recursos do FAT, das contribui-
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ções sociais - lucro e faturamento, e do Instituto Nacional da Se­
guridade Social, pant o caixa do Tesouro Nacional. Como a Medi. 
da Provisória nO. 935, de oito de março último, acaba com os re­
passes do Tesouro pant a saúde, assistência e previdência social, 
cria-se, na prática, o "caixa único", cujo controle e destinação das 
teceitas sociais ficarão a critério exclusivo do Tesouro Nacional 

Confonne se prevê, a Seguridade Social tem, hoje, em dis. 
ponibilidade, cerca de cinco bilhões e seiscentos milhões de reais, 
totaJizando as contribJições sociais e os resultados fmanceiros re­
ferentes ao ano de 1994. Mas a campanha insidiosa contra a Previ­
dência Social insiste, sistematicamente, em colocá· la como deflCi· 
tária, falida e inviáveL , 

Outro ponto em que o Governo vem batendo insistentemen­
te é a relação entre ativos e inativos, no que conceme às contribui­
ções, pant querer demonstmr a inviabilidade da Instituição. Cerca 
de nove milhões dos aposentados e pensionistas contribuíram, 
quando na ativa, para a Previdência. Hoje, trinta e seis milhões de 
trabalhadores contribuem regu1armente. Calculando-se a relaçlio 
trinta e seis por nove obteremos, obviamente, quatro trabalhadores 
para cada aposentado. Existem ainda outros seis milhões e duzen· 
tos mil aposentados que recebem os beneficios assistenciais, a 
DlllSSR mais carente e pobre da sociedade e que não têm condições 
núnimas para contrlbJ.ir~ Mas esses beneficios são pagos pelo se.­
tor assistencial e não pelos CODtnõuintes. 

As autoridades governamentais, todavia, declararam, à F o· 
lha d. S. Paulo, edição de dez de março de 1995, que a proporção 
entre contribuintes e beneficiários da Previdência é de um traba· 
lhador para cada dois inativos. E ressaltaram que, ''na década de 
cinqüenta, cada beneficiário era sustentado pàr oito contribuintes", 

Entendemos que a aposentadoria por tempo de serviço deve 
ser mudada para a aposentadoria por tempo de contribuição. O siso 
tema de Previdência Social deve guardar estrita relação entre con· 
tribuintes e beneficiários. Aposentadoria previdenciária deve ser 
concedida a quem contribuiu. ' 

Porém, vivemos num país de cruel concentração de renda, 
desemprego, subemprego, baixo. salários, que prefigunun uma ex· 
tensa legião de pobres e miseráveis. Desse modo, o Estado tem a 
obrigação de proteger esses contingentes de desvalidos e tnaIgina. 
lizados da sociedade, concedendo-lhes aposentadoria em fonna de 
beneficio-assistencial, porque não pIderam contribJir. . 

Esse tipo de aposentadoria não deve ser concedido como 
prêmio, mas apenas nos casos de comprovada falta de condições 
ftnanceiras do trabalhador, como os oriundos de acidentes, doen· 
ças,lesões ou quando o trabalhador, pela sua idade, não pode mais 
trabalhar. ' 

Sendo a Previdência um sistema sustentado na solidarieda· 
de. em que uma geração paga para a outra. entende-se que tempos 
de serviço que não gerarem contribuição, como tempo escolar, li· 
cenças e férias em dobro. não devem ser consideradas. 

No ano passado, Srs. Senadores, o Brasil linha sessenta mio 
lhões de empregados. segundo dados do Ministério do Trabalho. 
Desses. quarenta. e quatro por cento - cerca de vinte e seiS "milhões 
e quatrocentos mil, possuíam carteira assinada. E cinqüenta e seis 
por cento - trinta e ,três milhões e seiscentos mil - portanto, a 
maioria, não possuiam. E não pagavam a contribuição previden­
ciária. Mais evasão de receitas. 

Defendemos, assim, uma politica rigida no combate à sone­
gação, com aparelhamento pessoal e técnico, legislação atualizada 
punitiva e o registro automático, pela fIscalização da Previdência, 
dos empregados encontnldos sem carteira assinada. 

Por outro lado. deverá caber, exclusivamente, à Previdência 
social o uso dos seus recursos próprios, sem inteIDlediáriOS. para 
melhoria dos serviços e mais eficiente atendimento à população. 

Propomos também o fun da gestão da Previdência unica· 
mente pelo Governo. Um órgão colegiado de govem<Hlmpresa· 
trabalhadores deverá ser criado, com competência para decidir s0-

bre as políticas previdenciárias e a distribuição dos recursos da se-
guridade social , 

Mas não podemos concordar, Sr. Presidente, cOm aposenta· 
"darias privilegiadas, aos quarenta e seis, quarenta e sete e cinqüen­
ta anos de idade, cotD apenas vinte e dois, vinte e três e vinte e cin­
co anos de trabalho. Essas deveriam ser revistas, para que aqueles 
que se beneficiaram dessas vantagens voltassem. a trabalhar o tem­
po necessário à complementação das contribuições. 

Os que combatem a Seguridade Social costumam confundir 
a Previdéncia Social dos trabalhadores em gera1 com a dos servi· 
dores públicos, cOm o deliberado propósito de estigmatizar o siste­
ma previdenciário. A Previdência dos trabalhadores não fmancia 
ou beneficia em nada a Previdência dos servidores. Esses contri­
buem com doze por cento sobre a sua remuneração. E o máxituo 
que os trabalhadores pagam é dez por cento. 

Essas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, algumas consideraçõ­
es que pretendiamos trazer a esta Casa, sobre as chamadas refor­
mas cL, Previdência, que o Govomo está propondo à Nação. O G0-
verno diz, a toda hora, pela boca dO Presidente da República, de 
seu Ministro da Previdência e lideranças congressuais, que sua re­
forma não atingirá os direitos dos trabalhadores: - "estio garanti· 
dos os direitos de quem se aposentou e os direitos de quem ,tem 
tempo pant se aposentar". 

Mas isto é apenas retórica. Falácia dos que querem persua· 
dir, a qualquer custo, a sociedade, para seus desiguios e interesses. 

A reforma, na verdade. como vimos~ traz em seu bojo dis­
positivos claramente contrários e prejudiciais aos interesses e di­
reitos adquiridos pelos trabalhadores, ao longo de anoS de luta e 
sacrifícios. E que os constituintes. em 1988. sabiamente, incluíram 
e asseguraram no texto da Coostituição. 

Contra esses postulados, estratifiCados em nossa Lei Maior~ 
não levantaremos UDl dedo sequer. Estaremos, como sempre esti· 
vemos, na defesa do trabalhador, já cansado e sofrido pelas difi· 
culd8.des e privações que, nonnaImente, enfrenta. 

Quanto às refonnas que vierem, desde que sejam realmente 
para aperfeiçoar a Previdência, fortalecê-la, djnamizA_la, sempre 
dentro da fIl0s0f1ll de amparo e proteção ao trabalhador, encontra· 
rão o nosso apoio e solidariedade. 

Era o que linha a dizer, 
Muito obrigada. , 
I) SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. , 
I) SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (psDB·ES. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, é 
lamentável cioe no momento em que o Govemo Fernando Henri­
que Cardoso homenageia o esporte brasileiro, criando em Minis­
tério específico para área e entregando-<> à competência do Sr. Ed· 
son Arnntes do Nascimento, ou situplesmente Pelé, fIgura muno 
dia1mente reconhecida por suas qualidades de figura humana e por 
seu talento como desportista, o nosso futebol, tetra campeão do 
mundo, esteja ameaçado pela selvageria das famigeradas torcidas 
organizadas. essas tott:idas, que na realidade não passam de ganga 
travestidas de desportistas, transformam cada domingu numa caça· 
da macabra, espancando e matando cidadãos comuns, afugentando 
o públiro dos estádios, apenas pant satisfação de sua pIÓpria bes· 
tialidade. 

No último domingo, uma criança de 16 anos foi friamente 
assassinada por dois monstros que se intitulavam adeptos do Pal· 
meiras, quando, na verdade. não passàm de abjetos representantes 
desse conglomerado insano em que se tmnsformaram as torcidas 
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dos principais clubes brasileiros. O jovem que morreu cometeu 
apenas o crime de. numa tarde amena de domingo. arriscar-se:ui a 
ir ao Pacaembu pam ver o seu time jogar. A camisa do São Paulo, 
sua agremiação favorita, que ele amava e cosbJmava usar quando 
se dirigia aos estádios, foi a razão que provocou a ira irracional de 
seus algozes. Morreu com um tiro na testa, disparado à queima~ 
roopa e com a camisa tricolor de seu amado time manchada com o 
sangue do seu corpo inanjmado. 

Casos dessa violência inaudita não têm sido raros no cená­
rio esportivo nacional. Ao contririo, viraram rotina e nmitas vezes 
o Ialenlo dos jogadores é supersdo pelas batalhas campais, que pa­
ralelamente ao refmado toque de bola que se desenvolve no cam­
po, explodem nas arquibancadas, com tiros, pedmdas, garrafadas e 
agressões de todo tipo. Um espetáculo digno das mais sofIsticadas 
arenas romanas. 

Malgrado os esforços dispendidos na contenção desses de­
generados organizados. a policia está perdendo a guerra contra os 
hooligans nacionais. O re",ltado não poderia ser outro. Como de­
ter os malucos que descem de um ônibus disparando contra t0rce­
dores adversãrios? Como realizar prisões se as próprias Iorcidas 
organizadas protegem os criminosos infiltrados em suas fIleiras, 
festejande-os e aplaudindo""s, como se heróis fossem. Não adian­
ta invocar-se as convulsões sociais que enfrentamos para justificar 
essa onda de violência. Esses criminosos, em sua grande maioria, 
pertencem a familias abastadas ou da classe média alta os quais, 
confIando na impunidade favorecida pelo dinheiro, continuam a 
praticar o seu ritual sangrento a cada fnn-de-semana. Nas poucas 
vezes em que forem locados pelo dedo da justiça, advogados ardi­
losos e regiamente pagos, tiram-llies da prisão sob a alegação da 
insanidade temporária. Depos de curt\ssima permanência em 1/ma 
clinica de repouso, esses criminosos empedernidos retomam à li­
berdade com um atestado de sanidade. E sãos talvez o sejam como 
s6i acontecer com todos os monstros. 

A ação deletéria dos hoo6gans já começa a se fazer sentir 
sobre o futebol tetra campeão do mundo. Os estãdios estão fIcando 
vazios. os clubes enfrentam graves crises fmanceiras e iniciam o 
velho processo de vender os seus melhores valores. a fun de equi­
librar as suas contas. Com a evasão de talentos. cai a qualidade do 
espetáculo e qualquer dia desses estaremos comprando ingresso 
não para ver uma partida de futebol, mas sim uma pancadaria ge­
neralizAda nas arquibancadas. 

Tenho certeza de que o Ministro Edson Arantes do Nasci­
mento, honra e glória do Desporto Nacional, estã consciente dos 
perigos que representam pam o futebol brasileiro a ação predatória 
desse grupo de arruaceiros e. certamente. em consonância com as 
associações esportivas do País, encontrará uma fórmula que conte­
nha a baderna praticada em nome da paixão futebolística. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, proje­
to de resolução que serã lido pelo Sr. l' SecretArio em exercicio, 
Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 53, DE 1995 

Revoga as Resoluções n's 91, 93, 95,96 e 97, d. 
1994, do Senado Federal e dá outras pro>idências. 

O Senado Federal resolve: 
Ar!. I' Ficam revogadas as Resoluções n"s 91, 93, 95, 96 e 

97, de 1994, do Senado FederaL 
Ar!. 2' As questões relacionadas com o Projeto SIV AM se­

rão exautinadas pelas Comissões Permanentes do Senado Federal 
no âmbito da competência a que estiver afeta a matéria. 

Ar!. 3' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Justmcação 

O Senado Federal promnlgou'as Resoluções n"s 91, 93, 95, 
96 e 97, de 1994, relacionadas com as operações de crédito do 
Projeto do Sistema de VigiMncia da AmazIIoia - SIV AM, matéria 
constiblcional de competencia privativa desta Casa Legislativa. 

Fatos supervenientes àquelas prolIDllgaçl>es tais como, os 
relatados pelo Senador Jader Boubalbo, por ocasião da arguição 
dos Ministros da Secretaria de Assunlos Estmtégicos e da Aero­
""'tica, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
no último dia 12-4-95, demonstraram que o exame do processo SI­
V AM indica que a ESCA teria sido escolhida antes da decisão re­
lativa a empresa responsável pelo projeto. 

Estes falos foram inetensamente agravados, diante da con­
fumação de que a ESCA estaria em situação irregular junlo ao 
INSS, contrariando deste modo o § 3' do ar!. 195 da Constiblição 
Federal que dispõe que nA pessoa juridica em débilo com o siste­
ma de seguridade social, como estabelecido em 1e~ não poderá 
contratar com o poder público nem dele receber beneficios ou in­
centivos fIScais ou crediticios". 

Outros fatos relativos ao projeto SIV AM, foram evidencia­
dos no depoimento do presidente da ESCA na Comissão de Defe­
sa do Consumidor, Meio Ambiente e Minérios da Câmara dos De­
putados. Com relação ao valor contratado, fIcou caracterizado que 
a ESCA participaria com apenas 10% do valor total, e repassaria 
pam terceiros valores significativos de seu próprio contrato, con­
traria:Jdo deste modo toda a diretriz do projeto baseado em questõ­
es de segurança nacional. 

Por outro lado, a própria concepção tecnológica do projeto 
vem sendo questionada, principalmente diante das decJarações 
prestads por um dos concommtes, de que uma nova base técnica re­
suJtaria em redução de custo da ordem de 300 milhões de dólares. 

Pelas razões expostas, faz-se necessária a intervenção do 
Senado Federal, revogando as resoluções já aprovadas a fmt de 
que se esclareçam todas as suspeitas que pairam sobre a matéria. 
Desse modo propomos este projeto de Resolução que certamente 
contará com o apoio dos nosso pares. 

Sala das Sessões, 20 de abril de 1995. - Eduardo SupIIcy­
Coutinho Jorge - Esperidlão AmIm - Roberto RequIão - Ma­
rina SOva - José Eduardo Dutra - Antônio Carlos Valadares­
Ernandes Amorim - Pedro Siraon - Emília Fernandes - Darcy 
Ribeiro - Benedita da SOva - Júnia Marise - Roberto Frelre­
Lúdio Coelho - Sebastião Rocha - José Ignácio Ferreira - 0s­
mar Dias - Epitácio Cafeteira - Lauro Campos. 

lEGISLAÇÃO CrrADA 

< RESOLUÇÃO N"91,DE 1994 

Autoriza a RepúbUca Federativa do BrasO a 
contratar com o Banco do Brasil SA, Agência Grand 
Cayman, operação de crédIto externo no valor equI­
valente a US$91,02S,ooo.OO, deatinada ao fmanda­
mento parcial do Projeto do Sistema de VigDância da 
Amazônia - SIV AM. 

............................................................................................................ 
RESOLUÇÃO N" 93, DE 1994 

Autoriza a RepúbUca Federativa da Brasil a 
contratar com o Banco do Brasil SA, Agência Grand 
Cayman, operação de CrédIto externo, no valor equl-
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valente a até US$105,046,668.50, para repasse de re­
cursos obtidos com garantia do Expor! Impor! Bani< 
of United Stales Of América - Exibank, destinada ao 
financiamento parcial do Projeto do Sistema de Vigi­
lância da Amazônia - SIV AM. 

.... _ ..................................................................................................... , 

RESOWÇÃO N" 95. de 1994 

Autoriza a República Federativa do BrasD a 
contratar operação de Crédito externo com a SI­
V AM Vendor Trust, uo valor equivalente a 
US$48,OOO,ooo.OO, destinada ao finaDciamento par­
cial do Projeto do Sistema de Vigilância da AmBZÔ­
nia-SIVAM. 

....................... -.................................................................................. . 
RESOLUÇÃO N" 96. DE 1994 

Autoriza a República Federativa do BrasD a. 
contratar operação de crédito atemo com o Banco 
do BrasD SA, Agencia Grand Cayman, no valor eqnl­
valente a US$1,288,2SS,370.00, para repasse de re­
<DrsoS do Expor! Import Bani< of UDited Stales of 
Amerlca - Exibanl<, destioada ao financiamento par-.' 
cia1 do Projeto do Sistema de Vigilância da AmBZÔ­
n/a-SIVAM. 

..... "" ............................................................ ~ ••• _~ ....... o ................ ~ .':': 

RESOLUÇÃO N" 97. DE 1994 

Autoriza a RePública Federativa do Br"'-il a'· 
contratar operação de crédito com a Raytheon Com .. 
pÍIDY, DO valor equivalente a, US$ 239,20!l,ooo,oo, 
destinada ao financiamento parcial do Projet~ do 
Sistema de Vigilância da Amazônia - SIV AM • . , 

" ........................................................................................................... 
(Ã Comissão de Assuntos Ec.o~micos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) ,- O projeto será· re­
metido 11 Comissão de ASSUDtos Eoonômicos.,· 

Sobre a mesa, proposta de emenda II,ConstilUiçãoque será 
lida pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

É lido a seguinte . , -
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITVIÇAO N" 21, DE 1995 

Altera dispositivos da Co~ituição Federal 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
DOS termos do art. 60 da CousÚtuição Fedenil, promulgam a se­
guinte Emenda ao Texto ConstitucionaL 

Artigo Único. O inciso 11 do art. 119 e o inciso fi do § 10 
do art. 120 da Constituição Federal passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art.119 ................................. ,: .............................. .. 

11 - por DOmeação do Presidente do Supremo Tri­
bonal Federal, dois juízes deotre seis advogados de notá­
vel saber juridico e idooeidade moral. indicados pejo 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
mediante escolha realizada em eleição por voto secreto. 

Art. 120 ................................................................. . 
§ lO ....................................... , ................................ . 

fi - por nomeação, pelo Tribunal Superior Elei­
torsl, de dois juízes dentre seis advogados de notável sa­
ber juridico e idooeidsde mOIa!, indicados pela Seção 
Regioosl da Ordem dos Advogados do B{"si!, mediante 
escolha reálizada em Asst;mbléia GemI, pelo vOOJ """"""." 

Justificação 

Esta proposta tem por objetivo primordial evitar que haja 
interferência política na indicação e nomeação de juizes psra o 
Triamal Superior Eleitoral e para os Tribunais Regiooais Eleito­
rsis. A redação da Coostituição vigente determina que. deDlre 08 

juizes que compõem o Tribonal Superior Eleitoral. dois sedo DO­
meados pelo PresideDte da Replblica mediante indicação do Su­
premo Tribunal Federal,(art. 119. iie", 11). E estabelece também 
que cada Tribunal Regioosl Eleitoral deve haver dois juizes DO­
meados pelo presidente da República por indicação do Tribonal de 
Justiça (art. 120, item 1ID. 

Cremos ,que os preceitos constituciooais citados podem, 
eventualmente, conduzir a crit~ políticos u~ escolha que deve 
ser impsrcial. sobretudo.porse)ratar de Tribunais EleilO!)lis (TSE 
eTRE),' . 

A alteraçãÓ pÍ'Oposta pela presente Emenda visa, então. bus­
car .plimorni- ju'Stamente Os.,; Critério de imparcialidade que deve 
nortear a ~col.ha,~ mem~s Idos ~feridos T~bunais. 

Não creDÍos que a indicação dos juizes pela Ordem dos Ad­
vogados do Brasil possa gerar vinculação COIpoIlltiva, pois, como 
bem ressalta o jurista Pinto Ferreira, ao cOmentar o art. 94 da Car­
ta, "os membros das c~~ doS 'advogados e os membros do Mi­
nistério Público, quando nomesdos, tornam-se msgistrados. e não 
mais representam as cOrporações a que pertenciam anteriormentell

, 

(ComentárioS à Co08tituição Brasileira, 40 VoL, 1992, Ed. Saraiva •. 
pág.16). . , 

No eScOpO; pois, de adequar oS principios constitucionais 
citados à crescente busca de aperfeiçoameDto do Estado democrá­
tico. já que, quSDto inenor a influência politica na ocupsção de al­
tos postos-tanto mais os princípios democráticos se fortalecem. es­
peramos de nossos ilustres pares a aprovação da presente proposta. 

Sala das Sessões. 25 de abril de 1995. - Antonio Carlo. 
Valadares -;José BiaBCO - Valmir Campelo -.Bernardo Ca­
bral .:. JeffersoD Peres - Gilvan Borges - Roberto Requião -
Geraldo Melo '- Femando Bezerra - Lúcio Alcântara - Carlos 
Bezerra - Lúdio Coelho - CoutiDho Jorge - Eduardo Soplicy 
- O.mar Dias - Ramez Tebel - Epiládo Cafeldra - Lauro 
Campos ~ Humberto Lucena - Sebastião Rocha - VDson KIei-' 
nubiog - Beni Veras - Emandes Amorlm - Leomar Quinlanl­
lha ... GersoD Camata - Carlos Wdaom - Maoro Miranda -
Iris Rezende - Marina SDva - Ademir ADdrade - Nabor Jú­
nior - José Eduardo Dutra. 

lÃ Comissão de Constituição, Justiç4 e Cidadania.) 

O SR, PRESIDENTE (José Sárney) - A Proposta de 
emenda coDStitucioosl que acaba de ser lida terá a sua tramitação 
na forma do disposto DO art. 354 e seguintes do Regimento lDIerno 
da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Ssmey) - Esgotado o tempo 
destinado ao Expedieote. 

Presentes na Casa 70 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre • mesa requerimento que será lido pelo Sr. J o Secre­
tário em exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 
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É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 615, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 175, aJlnea d do Regimento Interno, re­

queiro inversão' da Ordem do Dia, a rtm. de que a matéria constante 
do item n' 3 seja submetido ao Plénário em primeiro lugar. 

Sala dss Sessões, 25 de abril de 1995. - Senador José Ro­
berto Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Na forma ds deli­
beração que acabs de ser tomads pelo Plenário ds Casa, vamos 
passar ao exame ~ item 3 da pauta. 

Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N"48, DE 1995 

(Em regime de mgência, nos termos do art. 336, 
''b',!. do Regimento Interno) 

Discussão, em rumo único. do Projeto de Lei ds 
Câmara n' 48, de 1995 (n' 199/95, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente ds República, que dispõe s0-

bre o valor do salãrio minimo, alt~\dispositivos dss 
Leis n's 8.212 e 8.213, ambss de 24 de julho de 1991, e 
dá ootras providências. 

(Dependendo de parecer ds Comissão de Assun­
tos Econômicos) 

Nos termos do art. 140, aJlnea a, do Regimento Interno, de­
signo o nobre Senador Jader Barbslho para proferir parecer. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, Sr's Senadorss e Srs. Sensdores, apro­
vado pelo Plenário do Senado Federal, na sessão ordinária do dia 
20 de abril de 1995, o regime de urgência para a tramitação do 
Projeto de Lei ds Câmara n'. 048, de 1995, que ''Dispõe sobre o 
valor do salãrio minimo, altera dispositivos dss Leis n'. 8.212 e n'. 
8.213, ambss de 24 de julho de 1991, e dá outras providências", 
coobe-nos, na condição de relator designado, proferir parecer de 
Plenário em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado Federal 

Através ds Mensagem n'. 285/95, o Excelentissimo Senhor 
I'r!:sidente ds República, encaminhou ao Congresso Nacional, na 
data de' 14 de março de 1995, Projeto de Lei que fixa o valor do 
salário-minimo em R$ 100,00 (cem reais) a partir de l' de maio de 
1995, além de alterações a serem introduzidss na legislação de re­
gência do ",steio ds Seguridsde Social e dos planos de bene/"lCios 
ds Previdência Social 

Na Câmara dos Deputados,após intenso debste, deliberou­
se pela aprovação de um substirutivo g10bsl que teve por bsse os 
substirutivos ds Comissão do Trabslho, Administração e de Servi­
ço Público e ds Comissão de Seguridsde Social e Familia. apre­
sentados, respectivamente, pelos Srs. Deputados Paulo Paim e Jo­
fran Frejat e que alteraram a redsção original proposta pelo Poder 
Executivo, senão vejamos: 

1. Valor do salário-míoimo - o salário mínimo será reajus­
tado pelos critérios estabelecidos no § 3' do art. 29 ds Lei n' 
8.880, de 27 de maio de 1994, sobre o valor vigente de R$ 70,00 
(setenta reais) e, na mesma dsta, elevado para R$ 100,00 (cem 
reais) a título de aumento real. Com estes reajustes o salário-míni­
mo diário corresponderá a R$ 3,33 (três reais e trinta e três centa­
vos) e o seu valor horário a R$ 0,45 (quarenta e cinco centavos). 

2. Reajuste dos beneficios previdenciários - aos benefi­
cios previdenciários será. deferido o mesmo percentual de reajuste, 
a tlrulo de ganho rea~ concedido ao salãrio-minimo, que é estendi-

do também aos valores expressos em cruzeiros nas Leis n's 8.212 
e 8.213, ambss de 24 de julho de 1991. 

3. Contribuição sodaI do aposentado que retorna ao tra­
balho - introduziu-se no art. 12 ds Lei n' 8.212, de 1991, disposi­
tivo que considera segurado obrigatório do Regime Geral de Pr0-
videncia Social- RGPS -, o aposentado que estiver exercendo ou 
que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime em rela­
ção a essa atividsde, ficando sujeito às contribuições de que trata 
esta le~ para fms de custeio ds Seguridsde Social 

4. Alteração de aliquota incidente sobre o salário de <on· 
tribuição - a redsção do art. 20 ds Lei n' 8.212, de 1991, foi alte­
rads para estabelecer os novos valores dos salãrios de contribui­
ção, consoante reajuste previsto no art. l' do projeto de 1e~ bem 
como uma nova allquota de 11%, que substibJi a alíquota de 10%, 
incidente sobre os salãrios de contribuição superiores a R$ 416,31 
(quatrocentos e dezesseis reais e trinta e um centavos) até o limite 
de R$ 836.90 (oitocentos e trinta e seis reais e noventa centavos), 
correspondente ao novo teto de contribuição ds Previdência So­
cial. Com estas alterações, passa a vigorar a seguinte tabela: 

SALÂRIO DE CONTRmUIçÃO 
até R$ 249,80 
de R$ 249,81 até 416,30 
de R$ 416,31 até R$ 836,90 

ALíQUOTA EM % 
8,00 
9,00 

11,00 

5_ Contribuição do aposentado (enquadramento) - alte­
lUJ-se a redsção do § 9' do art. 29 ds Lei n' 8.212, de 1991, para 
dispor que o aposentado por idsde ou por tempo de serviço, que 
estiver exetrendo ou voltar a exercer atividade abrangida pelo 
RGPS e sujeita a sa1ário-bsse, deverá enquadrar-se na classe cujo 
valor seja o mais próximo do valor de sua reUDlI1eração. 

6. Cessão de mâo-d_bra (conceito) e responsabilidade 
solidária do contratante - modificou-se a redsção do § 2' do art. 
31 ds Lei n'. 8.212, de 1991, além de acrescentar-lhe mais dois pa­
mgrafos, com o objetivo de tratar mais detalhadsmente o problema 
ds cessão de mão-de-obra. Pelas regras aprovadss pela Câmara 
dos Deputados, a cessão de mão-de-obra é caracterizada pela rea­
lização de serviços continuos relacionados direta ou indiretamente 
com as atividsdes normais ds empresa, tais como construção civil 
limpeza e conservação, manutenção, vigilAncia e outros, inde­
pendentemente ds natureza e ds forma de contratação. A responsa­
bilidsde solidária somente será elidids se for comprovado pelo 
executor o recolhimento prévio das contrihIiçôes, que devem ser 
incluídss em nota fIscal. Estabelece ainda que o cedente de mão­
de-obra deverá elaborar folhas de pagamento e gnias distintas para 
cede empresa tomadora do serviço, devendo esta exigir cópia au­
tenticede ds respectiva guia. 

7. Segurado empresário, autônomo ou equiparados -
novas regras foram instibJidss no art. 45 ds Lei n' 8.212, de 1991, 
estabelecendo que o direito ds Seguridsde Social constituir e apu­
rar os seus créditos relativos a estes segurados, para Íms de com­
provação do exercicio de atividsde e para obtenção de beneficios, 
extingue-se em 30 (trinta) anos. 

8. Certidão Negativa de Débito - CND (validade) - o 
praw de validsde ds CND passa de 03 (três) para 06 (s .. is) meses, 
contados ds data ds emissão, o que implica na altersçio Jo dispos­
to no § 5' do art. 47 ds Lei n' 8.212, de 1991. Um IlúVO parágrafo 
(§ 8') é acrescido ao art. 47 para dispor que, no caso de parecla­
mento, a Certidão Negativa de Débito - CND - somente sem enti­
tids mediante apresentação de garantia, ressalvads a hipótese pre­
vista na alínea "a", do inciso I. deste artigo, que refere-se a empre­
sa, quando ds contratação com o Poder Público e no reColhimento 
de benefícios ou incentivo fiscal 00 crediticio concedido por ele. 



6202 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1995 

9. Ação resdsória e revisional- concessão de medida li­
minar - é acrescido parágrafo único ao art_ 71 da Lei nO 8212, de 
1991, eslJlhelecendo que será cabível a concessão de liminar nas 
ações rescisória e revisional. para suspender a execução do julga· 
do rescindendo 00 revisando, em caso de fraude ou erro material 
comprovado, 

10. Restituição e compensação de contribuições sociais­
alterou-se por completo a redação original do art. 89 da Lei nO 
8212, de 1991, que regulava as hipóteses de restituição e compen­
sação de contribuições sociais. Pelas novas regras, contidas no 
Projeto de Lei da Câmara nO 048, de 1995, s6 se admitiria restitui­
ção ou compensação nos casos de pagamento ou recolhimento in­
devido, desde que o valor pago não tenha sido repassado ao custo 
do hem ou seIViço oferecido à sociedade e até o 1imite de 25% do va­
lor recolhido em cada competência, quando se lIatar de compensação. 

11_ Aposentado - é acrescido parágrafo ao art. Ii da Lei 
nO 8213, que dispõe sobre o PIano de Beneficios da Previdência 
Social, coro vistas a compatibilizar o texto desta Lei. com a insti­
tuição da contribuição social para o aposentado, referida no art. 
12 da Lei n° 8.212, de 1991. 

12. Dependentes do segurado - incluiu-se no inciso I e no 
inciso III do arL 16 da Lei nO 8213, de 1995, a expressão "eman­
cipado" , a flDl de excluir da condição de dependente do segurado 
o ftlho e o innão menor de 21 anos que já teriha sido emancipado. 

13. Presidiários - os presidiários que' exerçam atividade re­
munerada deixam de ter direito ao auxílio acidente e às disposiçõ­
es legais relativas ao acidente de trabalho. nos teImOS da redação 
dada ao § \0. do arL 18 da Lei n° 8.213, de 1991. 

14. Beneficios para o aposentado q~e retoma ao serviço 
- o aposentado não fará jus a nenhuma prestação decorrente do 
exercício de atividade abrangida pela Previdência Social. exceto 
ao salário-família. à reabilitação profissional e ao auxílio-acidente, 
quando empregado, de acordo com a redação proposta no § 2°, in­
troduzido ao art. 18 da Lei n° 8.213, de 1991, 

15. Base de cálculo dos beneficios - todos os benefícios, 
com exceção apenas para o salário-família e para o sa1ãrio-mater­
nidade, seriiO calculados com base no sa1ário-de-beneficio, consoante 
nova redação dada ao caputdoart. 28 da Lei nO 8.213, de 1991. 

16. Beneficios decorrentes de acidente de trabalho - os 
beneficios com origem na ocorrência de acidente de trabalho terão 
a mesma f6rmula de cálculo que os demais bênefícios, segundo re­
gra introduzida no art. 34 da Lei n° 8213, de 1991. 

17. Aposentadoria por invalidez - suprime do texto do 
parágrafo 1° do art, 43, da Lei nO 8213, de 1991, • expressão 
"quando deco"enle de Ilcidente de trabalho", com o objetivo de 
uniformizar a concessão de beneficios. retintndo o tratamento es­
pecial deferido aos acidentados do trabalho. Da mesma forma e 
com o meslDO objetivo é alteração proposta no 3rt. 44. COpUI. 

18_ Aposentadoria por idade - dá nova redação ao art. 48 
da Lei n° 8,213, de 1991, para excemar o empresário rural dos li­
mites reduzidos de aposentadoria (60 anos o homem e 55 a mu­
lher). Determina ainda. que o efetivo exercício de atividade rural 
deverá ser comprovado, mesmo que de forma descontínua, no pe­
riodo anterior ao requerimento do beneficio. por tempo igual ao 
número de meses de contribuição correspondente à carência do 
beneficio pretendido. 

19. Segurado facultativo - suprimiu-se do inciso 111. do 
art. 55 da Lei n° 8213, de 1991, a expressão "desde que antes da 
vigência desta Lei It • 

20. Aposentadoria espedal- o art. 57 da Lei nO 8.213, de 
1991. sofreu uma série de modificações que dizem respeito a con­
cessão do beneficio da aposentadoria especial. Pela nova redação 
aprovada pela Câmara dos Deputados, é proposto a restrição da 

concessão da aposentadoria especial, eliminando-se sua concessão 
em função da a.tividade exercida e remetendo-se para legislação 
específica a regulamentação das condições ensejadoras do benefi­
cio, como a deftnição da relação dos agentes nocivos prejudiciais à 
saúde ou integridade física. O deferimento da aposentadoria espe­
cial está condicionado à comprovação por parte do segurado, pe­
rante o INSS, do tempo de trabalho penwinente, não ocasional 
nem intemútente, em condições especiais que prejudiquem a saú­
de ou a integridade física, e da exposição aos agentes nocivos, du­
rante 15, 20 ou 25 anos, conforme o caso. O valor do beneficio 
corresponderá a 100% do salário.<J.,.benefício. O tempo de traba­
lho exercido sob condições especiais sem somado, após a respecti­
va conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade conmm, 
segundo critérios estabelecidos pelo Ministério de Previdência e 
Assistência Social, para. efeito de concessão de qualquer beneficio. 
Veda-se, por fun, a possibilidade do segurado aposentado conti­
nuar no exercício de atividades prejudiciais à saúde ou à integrida­
de fisica. O tempo em que o trabalhador permanecer afastado da 
exposição aos agentes nocivos para o exercício de mandato sindi­
cal não será computado para fins de aposentadoria especial 

21. Auxílio-doença - o valor do auxílio-doença foi unifica­
do e passa a corresponder a 91 % do salário-de-benefício. inclusive 
para o decorrente de acidente de trabalho. Com isso se alterru a 
redação do art. 61 da Lei nO. 8.213, de 1991. 

22, Pensão por morte - o valor mensal da pensão por mor­
te definido no arL 75 da Lei n° 8213, de 1991, foi unificado em 
100% do salário-de-benefício, inclusive para a decorrente de aci­
dente do trabalho. Já no arL 77, inciso lI, institui-se a cessação da 
pensão por morte para o ftlho menor de 21 anos de idade que for 
emancipado. 

23, Auxilio-acidente - o art. 86 da Lei nO 8.213, de 1991, 
alterado pelo Projeto de Lei da Câmara nO~, de 1995, estabelece 
que auxílio-acidente terá seu valor unificado em 50% do salário­
de-benefício e será concedido, como indenização. ao segurado. 
quando, após as lesões decorrentes de acidente de qualquer nature­
za, implique em redução da capacidade funcional. 

24_ Reabilitação pro6ssional- suprimiu-se do arL 101 da 
Lei nO 8.213, de 1991, o limite de idade de 55 anos para que o se­
gurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e 
o pensionista inválido, submetam-se a exame médico e processo 
de reabilitação proftssional. Com a medida os segurados nesta 

. condição estão obrigados a cumprirem as exigências do INSS, sob 
pena de suspensão do benefício, sem o estabelecimento de um li­
mite de idade pré.determinado. 

ZS. Cumulatividade de beneficios - aumentaram as restri­
ções para o recebimento cumulativo de beneficios da Previdência 
Social, de que trata o ar!. 124 da Lei n° 8.213, de 1991. Com a 
nova redação, acrescentou-se a proibição de acumular salário-ma­
temidade e auxílio-doença; mais de um auxílio-acidente; mais de 
uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o di: 
reito dt~ opção pela mais vantajosa, além das já previstas em leL 
Ficoo vedado, ainda, o recebimento conjunto do segum-desempre­
go com qualquer benefício de prestação continuada da Previdência 
Social, exceto pensão por morte ou auxílio-doença. 

26. Demandas judiciais - o valor expresso em cruzeiros no 
art. 128 da Lei nO 8.213, de 1991, foi atualizado p ..... R$ 4.988,57, 
e corresponde ao valor da execução, por autor, que dispensa o pa­
gamento de custas. sendo quitadas imediatamente. Observa-se, no 
entanto. que foi suprimida a expressão Itrito sumaríssimolt. cons­
tante da redação original. 

27. Período de carência - a tabela constante do art. 142 da 
Lei nO 8.213, de 1991, foi alterada, ~umentando-se o periodo de 
carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e es-
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pedal em 06 (seis) meses. A tabela leva em conta o ano em que o 
segurado -implementou todas as condições necessárias à obtenção 
do beneficio. 

28. Trabalhador rural- aposentadoria por idade - o 3rt 
143 da Lei n° 8.213, de 1991, sofreu sensível modificação com 
vistas a restringir o acesso em condições especiais ao beneficio da 
aposentadoria por idade. Excluiu-se o direito dos dependentes dos 
trabalhadores rurais ao benefício, bem como aumentou o tempo de 
comprovação da atividade rural. que passa a corresponder ao nú­
mero de meses idênticos à carência do referido benefício, que é 
igual a 15 anos, 10 a mais dos 5 anos previstos no texto original. 

29. Responsabilidade da Administração Pública pelos 
encargos previdenciários - alterou-se a redação do § lOdo art. 
71 da Lei n°. 8.666, de 1993, para estabelecer que a inadimplência 
do contratado transfere para a administração pública a responsabi­
lidade pelos encargos previdenciários, exclusivamente. Acrescen­
tou-se ainda novo parágrafo ao art. 71, prevendo a responsabilida­
de solidãria da administração pública com o contratado pelos en­
cargos previdenciários resultantes da exerução do contrato. 

30. Revisão de beneficios - o art. 5°. do Projeto de Lei da 
Câmara nO. 048, de 1995, dispõe sobre o programa de revisão da 
concessão e manutenção dos beneficios da Previdência Social, 
concedidos com. base em tempo de serviço de atividade rural a 
partir da data de vigência da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991, 
a ftm de fazer diligências e apurar fraudes, irregularidades e falhas 
existentes. O prazo para a conclusão dos trabalhos é de até dois 
anOs e selá iniciado em 60 (sessenta) dias. 

31. Contratação de pessoal- o § 1° do art. 5° dispõe sobre 
a 'autorização para o INSS contratar, por prazo determinado, até 
865 prestadores de serviço, pelo prazo de 24 meses, e a prorrogar 
por 18 (dezoito) meses as contratações celebradas com base no § 
1 ° do art. 17 da Lei nO 8.620, de 1993. 

32. Consolidação da legislação previdenciária - no prazo 
de 30 dias, o Poder Executivo promoverá a publicação consolida­
da dos textos das Leis n"s 8.212 e 8.213, ambas de 1991, e suas al­
terações posteriores, exceto as decorrentes de Medida Provisória 
em vigor. 

33. Revogação de legislação - o art. 8° do Projeto de Lei 
da Câmara nO 048, de 1995. promove uma série de revogações na 
legislação previdenciária a saber. 

I) Lei nO 8.212, de 1991 
Plano de Custeio da Seguridade Social 
a) § 10 do art. 6°. - determina que as despesas com compa­

recimento às reuniões do CNSS correm por conta das entidades 
representadas; 

b) § )O do arL 30. - faculta ao INSS fumar convênios com 
sindicatos de trabalhadores avulsos para arrecadar contribuições. 

In Lei nO 8.213, de 1991 
Plano de Beneficios da Previdência Social 
a) inciso N do art. 16 - define como beneftciário, na con­

dição de dependente, a pessoa designada; 
b) alínea "a" do inciso IH do art. 18 - dispõe sobre o pe­

cúlio; 
c) §§ 1°,2°, JO e 4° do an. 28 - estabelecem disposições 

especiais sobre o beneficio decorrente de acidente do trabalho, que 
passa a ser calculado com base no salârio-de-beneficio; 

d) art. 30 - defme forma de cálculo do benefício· por aci­
dente do trabalho no caso de remuneração variável; 

e) § 3° do art. 43 - defme prooedimentos para aposentado. 
ria por invalidez, por doença de segregação compulsória; 

O § 2 0 do art. 60 - dispõe sobre regra relativa ao auxílio­
doença decorrente de acidente de trabalho; 

g) arL 64 - regra de cálculo do satãrio de contribuição para 
auxílio-doença acidentário; 

h) arts. 82, 83, 8S - regras relativas ao pecúlio; 
i) os §§ 4° e 5° do arL 86 - incorporação do auxílio-aci­

dente à pensão por morte; 
j) parúgraro único do arL 118 - regra sobee o satãrio do 

reabilitado, que JXXlerá ser menor desde que compensado pelo au­
xílio-acidente; 

k) art. 122 - faculta ao aposentado que volta ao trabalho 
optar pela aposentadoria acidentária, cujo valor poderia ser maior; 

1) arL 123 - faculta ao aposentado que apresenta doença 
profissional, após aposentadoria, optar pela aposentadoria aciden­
tária e pecúlio. 

Estes são: Sr. Presidente, os principais aspectos regulados 
pelo Projeto de Lei da Câmara n° 048, de 1995, que devemo ser 
objeto de discussão e deliberação pelo Senado Federal. 

À Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal 
compete. originalmente. nos termos do 3d 99 do Regimento Inter­
no, opinar sobre aspectos econômicos e financeiros de qualquer 
matéria, entre os quais se enquadram os relativos ao custeio da Se­
guridade Social e a política de reajuste e aumento do salário-míni­
mo, pelas suas implicações nas fmanças públicas e na economia 
nacional. 

A necessidade de elevação do salário-minimo para patama­
res mais condignos expressa um consenso de todos os parlamenta­
res das duas casas do Congresso Nacional, da sociedade no seu 
todo e do próprio Governo, que, numa atitude concreta, remeteu 
para o Congresso Nacional, projeto de lei elevando o salário-míni­
mo para R$ 100,00 (cem reais), já a partir de 1° de maio de 1995. 

Assim, a partir do mês de maio de 1995, o valor do salário­
mínimo passa a expressar algo em torno de US$ 110,00 (cento e 
dez dólares), o que resgata compromisso de campanha do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. 

Ressalte-se que mais importante do que a elevação periódi­
ca do salário-mínimo é a manutenção petmanente do seu valor 
real, o que só pode ser alcançado com a estabilização da economia 
brasileira e com a consolidação defmitiva do Plano Real, que vem 
mantendo a inflação em níveis aceitáveis. 

O aumento do salário-mínimo ora proposto representa con­
siderável transferência de renda para as classes de mais baixa ren­
da. principalmente os segurados da Previdência Social e os traba­
lhadores com renda na faixa de um salário-minimo. 

O projeto de lei em discussão eleva o valor do salário- mí­
nimo acima dos limites já previstos na Lei n° 8.880, de 1994, que 
garante ao saIário-mínimo, aos benefícios mantidos pela Previdên­
cia Social e aos valores expressos em cruzeiros nas Leis nO 8.212 e 
8.213, de 1991. reajuste em percentual correspondente à elevação 
acumulada do lPCr entre o mês da primeira emissão do Real, in· 
clusive (julho de 1994), e o mês de abril de 1995, ressalvade o dis­
posto no seu § 6°, do art. 29. 

O § 6° do art. 29 da Lei nO 8.880, de 1994, previu que, no 
prazo de 30 dias da data de sua promulgação, o Poder Executivo 
enviaria ao Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a 
elevação do valor real do salário-mínimo de forma sustentável 
pela economia e sobre as medidas necessárias ao fInanciamento 
não inflacionário dos seus efeitos sobre a Previdência Social, o 
que somente ocorreu por meio da edição da Medida Provisória nO 
598, de 31 de agosto de 1994 (atuâimente Medida Provisória n° 
976, de 20 de abril de 1995). A Medida Provisória, no entanto, li­
mitou-se a elevar o valor do salário-mínimo para R$ 70,00 (seten­
ta reais) a partir de 1° de setembro de 1994 e determioar (§ 1° do 
art. 1° da MP nO 598, de 1994 (976, de 1995), que fosse submetido 
ao Congresso Nacional, projeto de lei dispondo sobre a política 
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nacional do salário-mínimo, bem como sobre novas medidas ne­
cessárias 11 compatibilização da mesma com as contas públicas, es­
peciahnente na área da Previdência Social, o que acabou acontecendo 
com a nmessa pelo Poder Executivo, do presente projeto de lei. 

Considerados os critérios estabelecidos peja Lei n° 8.880, 
de 1994, sobre o valor fixado para o salário-mínimo pela Medida 
Provisória nO 598, de 1994 (976, de 1995), teriamos, a partir de 1° 
de maio de 1995, um salário-mínimo e um piso de beneficios da 
Previdência Social da ordem de cerca de R$ 91,00 (noventa e um 
reais), uma vez que o .IPQ- acumulado desde a primeira emissão 
do Real deve alcançar o indice de 30%, tendo em vista que, até o 
mês de março de 1995, o índice acumulado já se encontrava em 
27,11%. A elevação do salário-mínimo paraR$ 100,00 (cem reais) 
significa um acréscimo percentual da ordem de 42,86%, 

ObselVe-se que a elevação do salário-mínimo para R$ 
100,00 (cem reais) representa um ganho real de aproximadamente 
12,5%, sobre a regra contida na Lei nO. 8.880, de 1994, 

Este ganho real é estendido, igualmente, aos beneficios 
mantidos pela Previdência Social nos termos da Lei nO 8.213, de 
1991, bem como aos valores expressos em cruzeiros nas Leis nO, 
8.212 e 8.213, ambas de 1991, sem prejuizo dos reajustes previs­
tos na Lei nO 8.880, de 1994, 

Com esta providência, garantiu-se a todos os aposentados e 
pensionistas da Previdência Social, a extensão do aumento real 
concedido ao salário-mínimo. 

No entanto, para dar cumprimento ao disposto no § 5°. do 
aI!. 195 da Constituição Federal, que prevê que "Nenhum benefi· 
cio ou serviço da seguridade social poderá ser criado, lfUljorado 
ou estendido sem a co"esponJenJe fonte de custeio total", foi ne­
cessário buscar fonte adicioual de recursos, 

A nova fonte de custeio resultou no aumento de 10% para 
1i % na contribuição social do segurado empregado que se encon­
Ira na faixa de salário de contribuição que vai de R$ 416,31 (qua­
trocentos e dezesseis reais e trinta e um centavos) até R$ 836,90 
(oitocentos e trinta e seis reais e noventa centavos). 

Além destes recursos adicionais, a Previdência Social, pelas 
novas diretrizes lraçadas no Projeto de Lei da Câmara nO 048, de 
1995, terá uma redução de despesas e aumento de anecadação . 

oriundas. dentre outras. das seguintes providências: 
a) instituição da contribuição social para o aposentado que 

retomar ao lrabalho; 
b) responsabilidade solidária da Adminislração Pública, na 

condição de tomador de selViços de mão-de-obra. com os encar­
gos previdenciários do contratante; 

c) redução do número de dependentes com direito a benefi­
cios previdenciários; 

d) equalização dos valores dos beneficios decorrentes de 
acidente de trabalho com o valor dos demais beneficios previden­
ciários; 

e) incremento do prazo de carência das aposentadorias por 
idade, tempo de SOIViÇQ e especial, de que traia o aI!. 142, da Lei 
nO 8.213, de 1991, para 90 (noventa) meses a partir de 1° de janei­
rode 1996; 

f) instituição da proibição de cumulatividade de beneficios 
dentre os quais salário-maternidade e auxllio--doença; mais de um 
auxílio-acidente; mais de uma pensão deixada pelo cônjuge 00. 

companheiro, ressalvada a opção pela mais vantajosa e, ainda, o 
recebimento conjunto do seguro.<Jesemprego com qualquer bene­
fício previdenciário. ~ceto pensão por morte 00 auxílio-doença. 

g) oulras medidas de menor repercussão, 

Todas estas medidas, aliadas ao aumento de alíquota de 
10% para 11%. constituem fonte de custeio suficiente para fman-

ciar a elevação dos beneficios previdenciários na mesma propor­
ção do aumento real conoedido pelo salário-minimo, 

Ressalte-se, ainda, que a elevação da aliquota proposta, por 
força de expressa disposição constituciona1 contida no § 6° do aI!. 
195 da Constituição Fedem!, somente poden\ entrar em vigor, 
Iranacotridos noventa dias da publicação da lei. Embora aio se \e­
nba consignado este prazo no projeto de le~ está evidente que o 
INSS deverá obsetvar este requisito, considerando que o Supremo 
Tribunal Federa~ já por diver.;as vezes, decidiu pela observAnda 
deste principio constitucional 

Na Exposição de Motivos n° 021. do Ministério da Previ­
dência e Assistência Social que acompanhou a Mensagem Presi­
dencial referente ao presente projeto de lei, consignru-se que " ... a 
Previdência Social tem-se catacteri7Ado por uma simação de equi­
líbrio estável", e que liA maioria dos especialistas que se manifes­
tam sobre o tema convergem quanto à necessidade de uma reestru­
turação global do sistema previdenciário." Além disso, informou­
se que ''Pretende-se que as alterações tenham inicio imediatamen­
te, mediante a1temção emergencial da legislação básica, procuran­
do conigir ell"OS e vícios instituídos. O encaminhamento do anexo 
anteprojeto de lei representa mais uma etapa do processo, median­
te o qual se reformará a Previdência Social" 

A inadiável necessidade de se realizarem. os ajustes neces­
smOl; no sistema de Previdência Social. principalmente no que se 
refere ao equilíbrio de suas contas, é que justifica., inclusive, o re­
gime de urgência aprovado pua este projeto de lei, 

Assim. em face de todos os elementos aqui apresentados, 
votamos pela aprovação, no mérito, do Projeto de Lei da Câmara 
nO 048, de 1995, na forma da redação oferecida pela Câmara dos 
Deputados. 

Sr. Presidente. gostaria de registrar os nos:sos cúmprimentos 
ao trabalho rea1izado pela Câmara dos Deputados, qu~ não a6 me­
lhorou a redação do projeto enviado pelo Executivo, como c0nse­

guiu elaborar uma f6mmla alravés da qual se estendem os benefi­
cios do reajuste do salário minimo aos aposentados. Foi constru­
ção legislativa patrocinada pela Câmara dos Deputados que, a par­
tir da aprovação deste projeto, lransformado em le~ passa a vincu­
lar. repito, os aumentos da política salarial para o salário mínimo, 
da mesma forma abrangendo as aposentadorias, as pensões, enfun, 
os beneficios da Previdência Social 

Não poderia encerrar sem render minhas homenagens à 
construção legislativa realizada pela Câmara dos Deputados e sem 
cumprimentar o Poder Executivo pela elevação do salário mínimo 
para os RSlOO,OO, levando em conta que, pelo 1PCR, a partir de 1° 
de maio, esse salário passaria a apenas R$9I,OO. Portanto, hA um 
ganho real para os lrabalbadores, pua os aposentados e pensionis­
tas da Previdência Social nesse texto IranSformado em lei. 

É o nosso parecer. Sr. Presidente. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Completada a ins­

trução da "",téria, passa-se à disrussão. 
lnf= aos Srs, Senadores que, de acordo com o Regimen­

to, cada Senador poden\ ocupar a tribuna para discutir a matéria 
duIBl1le 10 minutos. Nesse periodo, sedo pennitidos apartes. Por 
outro lado, antes do encerramento da disc:ussão, poderão ser ofere­
cidas emendas ao Projeto de Lei ora em exame. no Senado Federal. 

Sobre a mesa, emendas que setão lidas pelo Sr, I' SecretA­
rio em exercicio, Sr. Renan Calheiros. 

São lidas as seguintes 

EMENDA N" 1- PLEN 

Suprima-se do ar!. 2° do PLC nO 48195 a referência ao aI!. 
20 da Lei nO 8.212195, não se processando, em conseqüência, qual­
quer .Iteração quanto a este último dispositivo. 
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Justificação 

Impõe-se a supressão da alteração propoota ao arL 20 da Lei 
n° 8.212191 por dois motivos fundamentais_ Em primeiro lugar, 
não há critérios objetivos que pennitam detectar ou aferir um qua­
dro de falência do sistema previdenciário. Relembre-se aqui que 
auditoria recente realizada pelo TCU, amplamente divulgada pela 
imprensa. constatru. inclusive, a ocorrência de superávit nas con­
tas da Previdência no exercício de 1994. Ademais, a tabela de ali­
quctas proposta não enfrenta a elevada regressividade das arreca­
dações advindas das contribuições de empregados, tampouco 
abrange o grave problema de retiradas pro labore de empresários, 
mantidos à margem da cadeia contributiva da Previdência. Pelo 
exposto, advogando a supressão em referência, até que se tenha 
um quadro ooxreto sobre o estado fmanceiro da Previdência Social 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1995. - Eduardo Suplicy­
José Eduardo Dutra - Marina SOva. 

EMENDA N" 2 - PLEN 

Dê-se ao § 9° do arL 29 da Lei nO 8.212191, alterado pelo 
arL 2° da propooição, a seguinte redação: 

§ 9° O aposentado por idade ou por tempo de serviço pelo 
Regime Geral da Previdência Social - RGPS, que estiver exercen­
do ou que voltar a exercer atividade abrangida por este regime e 
sujeita a salflrio-base, deverá enquadrar-se na classe cujo valor 
seja o mais próximo do valor de sua remuneração, ou de sua apo­
sentadoria, prevalecendo sempre o menor. 

Justificação 

A redação propoota atribui, alternativarueute, como base de 
cálculo para fixação da alíquota de recolhimento de contribuição, 
• observância da remuneração, nas hipóteses de sujeição a salário­
base para imposição contributiva, ou da aposentadoria, devendo, 
em qualquer caso, prevalecer a de menor valor. de forma a não 
onerar o aposentado. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1995. - Eduardo Suplicy -
Lauro Campos - José Eduardo Dutra - Marina Silva. 

EMENDA N" 3 - PLEN 

Dê-se ao § 5° do art. 47 da Lei 8.212195, alterado pelo arL 
2° da proposição, a seguinte redação: 

§ 5° O prazo de validade da Certidão Negativa de Dêbito -
CND, éde 4 (quatro) meses, contado da data de emissão. 

Justificação 

Além de restabelecer a redação original da proposição, 
achamos que a mOdificação ora proposta melhor se adequa ao es­
forço de combate à sonegação em relação à Previdência Social 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1995. - Eduardo Supllcy­
Lauro Campos - José Eduardo Dutra - Marina Silva 

EMENDA N" 4 - PLEN 

Suprima-se no § 8° do arL 47 da Lei 8.212191, aditado atra­
vés do art. 2° da proposição, a expressão "ressalvada a hipótese 
prevista na alínea a do inciso I deste artigo". 

Justificação 

A expressão, cuja supressão pretendemos, uma vez convert­
ida em texto legal, consagra aberrante imoralidade administrativa, 
pois pennite a empresa que pretenda conlIatar o poder público, ou 
receber beneficios ou incentivo fiScal ou creditício concedido por 
ele, habilitar-se a tanto, com a obtenção de Certidão Negativa de 
Débito - CND, mediante parcelamento de seus débitos com a Pre­
vidência, sem apresentação de garantia. exigência que é feita pelo 
parágrafo adicionado para qualquer outra situação. Em outras pa-

lavras, a circuÍlstAncia que deveria ser objeto de maior poder pú­
blico, o que é absolutamente inaceitáve~ ante a prevalência do 
princípio constitucional da moralidade administrativa. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1995. - Eduardo Suplicy­
Lauro Campos - José Eduardo Dutra - Marina SOva. 

EMENDA N" 5 - PLEN 

Suprima-se a refetência ao § 1° do ar!. 18 da Lei n° 
8.213/91, alterado pelo art. 3° da propooição, mantendo-se, assim, 
a redação da lei. 

Justificação 

A manutenção da redação original, decorrente do acatamen­
to da supressão proposta, implica fazer prevalecer a expressão "e 
das disposições especiais relativas a acidenles do trabalho", que 
julgamos oportuno ser preservada. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1995. - Eduardo Suplicy­
Lauro Campos - José Eduardo Dutra - Marina Silva_ 

EMENDA N" 6 - PLEN 

Suprima-se a refetência ao § 2° do ar!. 18 da Lei n° 
8.213/91, alterada pelo ar!. 3° da propooição. 

Justificação 

O objetivo da alteração pretendida pelo PLC nO 48/95, na 
espécie. é reduzir o espectro de beneficios a que faz jus o aposen­
tado que retornar ao Regime Geral da Previdência Social, condi­
cionando, ainda, a percepção dos beneficios remanescentes a que o 
aposentado exerça atividade mediante vínculo empregatício, o que 
excluiria os aposentados em atividade sujeita a salário~base do 
acesso a tais beneficios, o que constitui grave injustiça pexpetrada 
contra os mesmos, razão pela qual defendemos a supressão da al­
teração acima epigrafada. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1995. - Eduardo Suplicy­
Lauro Campos - José Eduardo Dutra - Marina SOva. 

EMENDA N" 7 - PLEN ART. 3° DO PLC N" 48/95 

Dê-se ao arL 128 da Lei nO 8.213/95, alterado pelo arL 3° do 
PLC nO 48/95, a seguime redação: 

Art. 128 - As demandas judiciais que tiverem por objeto as 
questões reguladas Desta le~ de valor não superior, por autor, a R$ 
4.988,57 (quatro mil, novecenlos e oitenta e oito reais e cinquenta 
e sete centavos), serão isentas de pagamento de custas e quitadas 
imediatamenle, não se lhes aplicando o disposto nos arts. 730 e 
731 do Código de Processo Civil. 

Justificação 

A proposição original apenas aparentemente imprime maior 
celeridade lls quitações de obrigações da Previdência com os beue­
flciários que hajam proposto ações, no senlido de obtenção de 
prestação jurisdicional favorável. Com efeito, a proposição substi­
tui a expressão "liquidadas" por "quitadas", afastando dúvidas 
quanto à acepção do primeiro tenD.o, em razão do expediente con­
clusivo da fase cognitiva que é a 1íquidação de senlença. Outros­
sim, mantém, tal como na redaçãó anterior do dispositivo, a desne­
cessidade de formação de precatório para pagamento da dívida, 
Entretanto, a redação preconizada pela proposição em tela suprime 
a observância do rito, ou procedimento, sumaríssimo no processo 
de conhecimento da lide; ou seja, as ações que tiverem por objeto 
questões reguladas pela Lei nO 8.213/91 passarão a ser regidas pelo 
procedimenlo ordinário do Código de Processo Civil (Lei 
5.869/73), o que torna o ritmo de decisão mais leuto que o atual­
mente adotado. Por estas razões, oferecemos a presente emenda 
modificativa. 



6206 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S*,o m Abril de 1995 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1995. -EduardoSuplicy­
Lauro Campos - José Eduardo Dutra - Marina SBva_ 

EMENDA N° 74 - PLEN 

Suprima-se o § 2° do arL 48 constante do arL 3° do PLC 
48/95 

Justificação 

A obrigatoriedade de comprovação da contribuição por par­
te dos traba1hadores rurais é uma verdadeira e injusta punição aos 
mesmos. 

Isto porque, a legislação trabalbista aplicada ao campo antes 
de 1985 era falha por que não fiscaliza de forma eficiente as rela­
ções entre trabalhadores e empregadores rUrais. 

Desta fotma, os trabalhadores rurais não contribJíam não 
pelo fato de niio pretenderem faze-lo e sim por que a eles não era 
permitido ter alcance aos benefícios de quem tinha a carteira de 
trabalho e as consequências deste fato. 

Sem registro, sem contrato regular de trabalho já eram pe­
nalizada;. e não podem agora ser mais uma vez punidos. 

A contribuição maior que deram ao Pais, foi duro trabalho 
dumnte uma vida inteira para o desenvolvimento de nossa nação. 
Muito se deve a esses trabalhadores e seria rigorosamente injusto 
aprovannos o Projeto com o referido parágrafo. - Osmar Dias, 
Senador. 

EMENDA N° 8 - PLEN 

Suprima-se a referência ao arL 143 da Lei n° 8.213/95, aUe­
rado pelo art. 3° do PLC n° 48/95. 

Justificação 

A redação proposta para o art. 143 da Lei n° 8.213/95, atra­
vés do art. 3° da proposição em tela obsta o acesso do trabalhador 
rural benefícios previdenciários como auxilio-doença, auxilio-in­
validez, auxilio-reclusão e pensão por morte. o que é grave injusti­
ça que se busca perpetmr contra os tmbaIbadores rurais. Por eSse 
motivo. sugerimos a presente supressão. A proposição trabalha 
com a presunção de fraude, em caso de beneficios requeridos pe­
los trabalhadores rUrais, o que vai de encontro às próprias garan­
tias fundamentais da Constituição. Ademais, convém assinalar que 
o art. 5° da proposição estabelece um programa de revisão da con­
cessão e da manutenção dos beneficios da Previdência Social, con­
cedidos com base em tempo de exercício de atividade rural. a par­
tir da vigência da Lei n° 8.213/91, pelo que a preocupação com a 
regularidade dos benefícios concedidos aos trabalhadores rurais já 
está contemplada. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1995. - Eduardo Suplicy­
Lauro Campos - José Eduardo Dutra - Marina SBva. 

EMENDA N"9 - PLEN 

Suprimam-se as referências aos parágrafos l° e 2° do art. 71 
da Lei nO 8.666, de 21 de juubo de 1993, alterado pelo art. 4° do 
PLC n° 48/95_ 

Justificação 

Os parágrafos propostos têm por escopo transferir à Admi­
nistração Plíblica o ônus de inandimplência de empresa que haja 
sido por esta contratada. com referência aos encargos trabalhistas. 
tomando-. solidariamente responsável pela quitação de dividas. 
Este objetivo, além de incompatível com a regra geral insculpida 
no capul do art. 71 da Lei nO 8.666/93, justificável pelo conlTOle 
que a lei licitatória estabelece para a fase de habilitação. é ofensivo 
ao princípio da moralidade adminstrativa inscrito no a:rL 37 da 

Constituição Federal. Assim, tornam-se necessárias as supressões 
pretendidas. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1995. - Eduardo Supllcy­
Lauro Campos - José Eduardo Dutra - Marina SBva. 

EMENDAN" lO-PLEN :1. 

Suprimam-se as refen!ncias ao § 1 ° do art: 30 da Lei nO 
8.212, de 24 de julho de 1991, e os arts. 122 e 123 da Lei nO 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que se preiende sejam revogados através 
do art. 8° do PLC nO 48/95. 

Justificação 

Os artigos em epígrafe, da Lei de Custeio e Beneficios da 
Previdência Social, tratam, respectivamente, da atuação dos sindi­
catos, mediante convênio, como coletores intennediários de con­
tribuições, em·caso de trabalho avulso; da opção de conveISão de 
aposentadoria especial em acidentária, na hipótese de acidente do 
trabalho de aposentado que volta a exercer atividade abrangida 
pelo RGPS, extensível a faculdade à pensão; e, o mesmo para a hi­
pótese de aquisição de doença profISSional. Acreditamos ser ade­
quada a manutenção de tais dispositivos pelos méritos que impila­
ram sua inscrição originalmente nas Leis n'" 8.212/91 e 8.213/91, 
a saber, valorização da entidade sindical como agente facilitador 
da atuação da Previdência Social em atividade marcada por eleva­
da informalidade e opção de pert:epção de benefício mais vantajo­
so, nos casos de incapacidade nos mesmos mencionados. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1995. - Eduardo Supllcy­
Lauro Campos - José Eduardo Dulra - Marlna SBva. 

EMENDA N" 11- PLEN 

Suprima-se dos itens I e UI do artigo 16 do PLC n° 48/95 a 
expressão 'Dão emancipado". 

Justificação 

A emancipação é instituto do Direito Civil e, na realidade 
da familia brnsileira, não importa independência econômica do 
emancipado. Manter-se a expressão restringiria o alcance do insti­
IUlo da emancipação de forma a penalizar o beneftciário. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1995. - Eduardo Suplicy­
Júnia Marise - Sebastião Rocha_ 

EMENDA N" 12 - PLEN 

Dê-se ao art. 61 do PLC n° 48/95 a seguinte redação: 
Art. 61. O auxílio doença consistirá em uma renda mensal 

colTOspondente a 91 % (noventa e um por cento) do salário de be­
nefício. obsetvado o disposto na Seção In, especialmente no art 
33 desta Lei. 

Parágrafo único. A renda mensal prevista no capol, quando 
devida em decorrência do acidente do trabalho, será calculada s0-

bre o salário-de-benefício ou sobre o salário-de-contribuiçio vi­
gente no dia do acidente. o que for mais vantajooo para o segurado. 

Justificação 

O objetivo da presente emenda é manter a proteção especial 
trndicionalmente concedida ao segurado vítima de acidente do tra­
balho, de modo a que não teuba a sua renda mensal diminuída en­
quauto perdurar seu afastamento do trabalho, em função de doença 
adquirida em decoo:ência do exercício da sua atividade proflSSioual. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1995. - Eduardo Suplicy­
Sebastião Rocha - Júnia Marise. 

EMENDA N" J3-PLRN 

Dê-se ao artigo 75 do PLC n° 48/95 A seguinte redação: 
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ArL 75 O valor mensal da pensão por morte consistirá em 
uma renda mensal correspondente a 100% (cem por cento) do sa­
lmo de beneficio, observado o disposto na Seção m. especial­
merite no artigo 33 desta Lei. 

Parágrafo único. Em caso de falecimento decorrente de aci· 
dente de trabalho a pensão será calculada sobre o salmo-de-benc,­
ficio ou sobre o salário-de-contribuição vigente no dia do acidente, 
o que for mais vantajoso para o beneficiário. 

Justificação 

É tradição no Direito Previdenciário assegurar proteção es­
pecial aos beneficiArios, quando o fato gerador do beneficio decor­
rer de acidente do trabalho. A pensão devida, em hipótese alguma 
podelá ser de valor inferior ao que o trabalhador recebia em ativi­
dade. no momento em que ocorreu o acidente. O dis}XJSitivo im­
porta, ainda. em incentivar. mesmo que indiretamente, maior vigi­
lância das regras de proteção do trabalhador no exercício de sua 
atividade profissional. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1995. - Eduardo Suplicy­
Sebastião Rocha - Júnia Marise. 

EMENDA N" 14, PLEN (SUBSTIfUTIVO) 

Substitua-se o PLC n' 4&'95 pelo seguinte: 
O Congresso Nacional decreta: 
ArL I' Em I' de maio de 1995, após a aplicação do reajuste 

previsto no § 3' do art. 29 da Lei n' 8.880, de 27 de maio de 1994, 
sobre o valor de R$70,OO (setenta reais) o salmo mínimo selá ele­
vado para R$IOO,OO (cem reais), a titulo de aumentorea\. 

§ I' Em virtude do disposto no caput, a partir de I' de maio 
de 1995, o valor diArio do salmo mínimo corresponderá a R$3,33 
(três Reais e trinta e três centavos) e o seu valor horário a R$O,45 
(quarenta e cinco centavos de Real). 

§ 2' O percentual de aumento real referido no capu! aplica­
se, igualmente, aos benefícios mantidos pela Previdência Social 
nos termos da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, bem assim aos 
valores expressos em cruzeiros nas Leis nO 8.212 e n° 8.213, am­
bas de 24 de julho de 1991, sem prejulzo dos reajustes de que tra­
tam o § 3' do art. 21 e os §§ 3' e 4' do art. 29 da lei 8.880, de 27 
de maio de 1994. 

Art. 2 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A intenção precípua do Governo Federal ao encaminhar o 
Projeto de Lei em epigeafe não é, como poder-se-ia supor a princí­
pio, o aumento do salário mínimo. 

O fato da grande imprensa ter reiteradamente dado esta c0-

notação ao projeto e, ainda, o dispositivo referente ao aumento ser 
o primeiro do projeto, não elidem o objetivo maior que é o de pro­
mover profundas alterações na Previdência Social como o aumen­
to de alíquotas de contribuições à Seguridade Social e a supressão 
de beneficios previdenciários realizados a toque de caixa, sem que 
as mudanças propostas tenham sido objeto de qualquer discussão 
com o Congresso Naconal e com a pr6pria sociedade. 

Fosse realmente o objetivo do Governo Federal assegurar o 
aumento do salário mínimo, não teria vetado, em fevereiro deste 
ano, o projeto de lei de iniciativa do Congresso Nacional que pr0-

punha o mesmo aumento que hoje é de paternidade reivindicada 
pelo Governo Federal. 

Ressalte-se, ainda, que o veto fundamentou-se segundo re­
latório de auditoria realizada pelo TCU no Ministério da Previdén­
cia e Assistência Social, em dados e projeções equivocadas. 

Desta forma. por entender que qualquer modificação no sis­
tema de previdéncia social não pode ser feita de forma açodada e 
irresponsável. violentando princípios constitucionais e intencio­
nando suprimír direitos adquiridos, e também, que as matérias tra­
tadas neste projeto, fundidas de maneira ardilosa pelo Governo Fe­
deral, salário minimo e previdência social, possuem relevância ex­
trema para serem tratadas num único pacote, propomos este subs­
titutivo. 

Há que demonstrar com clareza para a opinião pública que 
o Congresso Nacional quer aumento do salário núnimo, e quer 
também uma discussão séria, responsável e oportuna com toda a 
sociedade a respeito das modificações na Previdência Social. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1995. - Senadora J60la 
Marise - Senador Eduardo Supllcy - Senador Ademir Andrade 
- Senador Lauro Campos - Senador Bernardo Cabral - Sena­
dora Marina SOva. 

o SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Em discussão o pr0-
jeto e as emendas conjuntamente. 

A SRA. JUNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra à 
Senadora Junia MaUse para discutir a matéria. S. Es' dispõe de 
dez minutos. 

A SRA. JÚNIA MARISE (pDT-MG. Para discutir. Sem 
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr's Senadoras e Srs. Sena­
dores, temos enfocado sempre com muita insistência, da tribuna 
do Seuado, o desejo de debatermos com respónsabilidade, discu­
tinnos com profundidade a reforma da Previdência, que mexe com 
a vida das pessoas, com a vida dos professores, dos selVidores do 
Poder Judiciário, dos militares, das mulheres trabalhadoras, de l0-
dos, enfim, que formam o contingente de lrabalhadores do Pais. 

Inicialmente, registramos o nosso apoio à aprovação do au­
mento do salário núnimo para R$l00,OO, extensivos aos aposenta­
dos e pensionistas. Mas não é verdade que o Governo está dando 
um aumento de trinta reais, porque, hoje, pelo reajuste do IGPR, o 
salário mínimo de R$70,OO passaria a R$9I,OO. Portanto, na ver­
dade, são apenas R$9,OO de aumento no salário mínimo. 

Após ampla discussão ocorrida na Câmara dos Deputados 
com relação à iniciativa e ao projeto do Governo. cabe uma inda­
gação: será que todos os Senadores tiveram oportunidade e tempo 
de se dehmçarem na análise desse projeto aprovado pela Câmara 
dos Deputados? Será que todas as modificações aprovadas e inse­
ridas nesse projeto para a nossa discussão e aprovação foram. ana­
lisadas pelos Srs. Senadores? 

O projeto chegoo aqui na quinta-feira. A sexta-feira foi fe­
riado nacional, dia 21 de abril. E, hoje, terça-feira, estamos aqui 
para votar mais uma vez um projeto a toque de caixa. Essa é a 
grande verdade! 

O parecer do Relator, Senador Jader Barllalho, -rala nas 
grandes modificações que foram feitas na área da Previdéncia So­
cial; modificações como a revogação de legislação. quais sejam do 
art. 8'do Projeto de Lei da Câmara; a Lei n' 8.212191 do Plano de 
Custeio da Seguridade; a alínea 10 do art. 6"; art. 30; a Lei n' 
8.213;'a1ínea 1Ia" do inciso nldo art. 18; §§ 1°,2°, 3°e 4° do art. 
28; o art. 30; § 3' do art. 43; § 2° do art. 60; o ali- 64; os arts. 82, 
83 e 85; §§ 4° e 5° do art. 86; o parágrafo único do art. 118; o art. 
122; o art. 123 e assim por diante. 

Na verdade. quando o Ministro da Previdência Social apre­
goa. em alegação que fez na Câmara dos Deputados, que, se não 
houvesse um aumento de a1íquotas para os trabalhadores. o Gover­
no não poderia conceder o aumento para R$lOO,OO, isso não é ver-
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dade. Não é verdade o que expôs o Ministro, e não é verdade o 
que expõe o Governo. 

O relatório do Tribunal de Contas, já em 1991, desmentia o 
Ministro da Previdência Social. Quando o Congresso Nacional 
aprovou o aumento de 147%. revelava-se naquela época que a 
Previdência anunciava um déficit de 11,6 trilhões, se fosse dado o 
aumento de 147%. 

Mas o Tribunal de Contas da União desmentiu categorica­
mente as infonnaçàes prestadas pelo Ministério da Previdência. 
Era o mesmo Ministro deboje que também lá estava em 1991-

Saldo para o exercício de 1992, considerando o não-paga­
mento de 147%: superávit de Cr$ 16 trilhões e 700 bilhões. 

Saldo para o exercício de 1992. considerando o efetivo pa­
gamento dos 147%: superávit de Cr$4 trilhões e 200 bilhões. 

Tenho aqui o parecer do Tribunal de Contas da União. rea­
lizado com a competência e a seriedade dos auditores daquele ór­
gão. Tivemos a oportunidade de ler linha por linha, página por pá­
gina deste relatório. Para sintetizar, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, segundo o relatório, os superávits do Ministério da Previ­
dência são os seguintes, ano a ano: 

1992 - Cr$ I bilhão e 570 milhões; 
1993 - Cr$ I bilhão e 960 milhões; 
1994- R$2 bilhões e 720 milhões. 
O relatório revela ainda que ã Previdência Social dispõe de 

receita potencial da ordem de R$34 bilhões sob a forma de débitos 
previdenciários, decorrentes da ineficiência e da ineficácia do sis­
tema de cobrança do INSS, bem como da morosidade do trãmite 
na instÂncia judicial. 

Mais grave ainda, revela o relatório do Tribunal de Contas 
da União, é a denúncia contida neste relatório, ainda não refutada 
pelo Governo: R$659 milhões destinados a aposentadorias e pen­
sões, provenientes de contribuições de assalariados e empresas, fo­
ram desviados para pagamentos pelo Tesouro Nacional. 

Sr. Presidente, sr-s. e Srs. Senadores, o que estamos discu­
tindo hoje é a aprovação do salário mínimo de R$loo,oo para os 
trabalhadores. Podemos fazer aqui um exercício de memória. Cer­
ta vez, numa coletiva do Presidente da República, um repórter fez 
a seguinte indagação: IrVossa Excelência conseguiria viver com 
R$IOO,OO?" Não foi dada a resposta, pois ninguém consegue viver 
com R$loo,oo. 

Estamos aqui aprovando e aplaudindo este Governo porque 
está aumentando o salário' mínimo dos trabalhadores para 
R$l00,OO, mas, em contrapartida, enquanto o Governo clã com 
uma mão, tira com a outra, pois aumenta a alíquota de 10 para 
11 % para aqueles que recebem acima de cinco salários mínimos. 

Quem está pagando essa conta? Por que o Governo não 
concordou em que os empresários aumentassem sua alíquota? Mas 
são os trabalhadores, mais uma vez. que vão pagar essa conta, so­
frer esse ônus. 

Por isso, Sr. Presidente, entendemos que essa questão da 
Previdência, de aumento de alíquotas deve ser discutida ampla­
mente. Não a toque de caixa, não neste momento, como estamos 
fazendo agora. Vamos discutir a Previdência Social neste País 
com responsabilidade, seriedade. Vamos discutir os números da 
Previdência. Vamos continuar exigindo que o Ministério da Previ­
dência abra essa "caixa-preta" e apresente à Nação os números 
reais, porque sempre que o Ministro fala sobre a Previdência e 
apresenta números, o Tribunal de Contas da União vem com seus 
números reais e desmente o Ministro da Previdência. 

Por isso estamos encaminhando esse requerimento, junta­
mente com o Líder do Pr, Senador Eduardo Suplicy, e o Líder do 
PSB, Senador Ademir Andrade, solicitando o desmembramento 
desta votação. Podemos garantir hoje o aumento do salário para 

R$ 100,00, extensivo aos aposentados e pensionistas. Mas vamos 
deixar para o futuro, Sr. Presidente, a discussão de todos esses ar­
tigos, o debate da questão do aumento das aHquotas, para que as­
sim cada um de nós, Senadores, que estamos aqui com esta res­
ponsabilidade, que somos questionados na rua, indagados pelos 
sindicatos e pelos trabaIbadores de que forma estamos votando, o 
que foi que votamos e o que estamos efetivamente farendo para 
ajudar a questão· da Previdência Social, possamos responder. 

ti por isso que nós, do PDT, juntamente com o Partido dos 
Trabalhadores e o Partido Socialista Brasileiro, estanios encami­
nhando esse requerimento de desmembramento desta votação, 
para que possaDlOS aqui discutir a questão da Previdência com res­
ponsabilidade e com seriedade. 

Durante o discurso da Sra. Júnia Marise, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é oc14pllda pelo Sr. Renan Calheiros, 2° Secretário. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, peço a palavra 
para diS« .. ;utir a Itlatéria.. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, sr-s e S1'S. Sena­
dores, estamos de acordo com a proposta que assinamos juntos 
com a Líder do PDT, Senadora 1únia Marise, com o Líder do PSB, 
Senador Ademir Andrade, solicitando o desmembramento dos 
projetos. Um projeio para que se aprove o salário mínimo para R$ 
100,00 e o outro para que se discuta melhor e mais aprofundada· 
mente o projeto referente às contribuições da Previdência. 

Com o Projeio de Lei da Câmara n' 48, de 1995, o Governo 
pretende atrelar a concessão de um salário mínimo de R$ 100,00' 
com alterações substantivas nas Leis de Custeio (8.212'91) e Be­
nefícios (8.213/91) da Previdência Social Inicialmente, o !PC-r 
acumulado até o mês de abril, o que levaria o salário mínimo para 
R$ 88,98, com um ganho real de 12,38%, incidindo sobre o piso 
dos benefícios da Previdên~ o que requer, segundo o Govemo, 
alteraçõel, tanto nas alíquotas de contribuição dos empregados 
quanto na fonna de concessão de alguns beneficios. 

O Governo já vetou o aumento do salário mínimo para R$ 
100,00, no início do ano, devido, segundo expôs, aos seus impac­
tos sobre os custos da Previdência, mas essas questões devem ser 
discutidas separadamente, pelas seguintes razões: primeiro, a audi­
toria do Tribunal de Contas da União revelou outra realidade 
quanto ao fluxo de caixa da Previdência. diferentemente da expos­
ta pelo Governo, evidenciando a existência de um superávit nas 
contas do exercício passado suficiente para suportar a elevação do 
piso para R$loo,OO; segundo, a reformulação da Seguridade So­
cial está sendo objeto de uma discussão mais ampla que envolve 
alterações constitucionais e de leis complementares e devem ser 
objeto de uma anãlise autônoma, dentro de um horizonte de visão 
mais abrangente; terceiro, a legítima lJLgência na votação do salá­
rio mínimo não deve impedir o Senado de analisar com mais cui­
dado as implicações sociais das alterações propostas ao sistema 
previdenciário. Nesse sentido, justifica-se o requerimento de des­
membramento do projeto em discussão, com a aprovação apenas 
da parte referente ao salário mínimo. 

Quanto ao mérito. o projeto introduz várias inovações, sen­
do a mais importante a elevação de 10% para 1I % da a1iquota de 
contribuição dos empregados cujos rendimentos situam-se na fai­
xa de R$416,31 a R$832,65. Novamente se busca a solução mais 
fácil, deixllndo em segundo plano a questão da transparência da 
gestão do sistema. As negociações realizadas na Câmara meD::tora­
ram significativamente a intenção inicial de introduzir uma alíquo:. 
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ta única de 9% InIm sistema já marcado pela forte regressividade. 
Enquanto o assalariado que ganha enlre I e 3 salários mínimos 
está sujeito a uma alíquota de 8% - por exemplo, alguém que este­
ja recebendo R$200,OO 8% sobre 200 é R$16,OO ele paga. efetiva­
meDle 8% -, a alíquota de 10% para os que ganham acima de 10 
salários núnimos, incide apenas sobre este teto. Desta forma. 
quem tem renumeração superior a 20 salários mínimos recolhe, 
por exemplo. apenas uma contribuição que equivale a., no máximo, 
5% de seu salário. 

Manter • alíquota de 8% para os salários mais baixos e ou­
menlá-la para 11% plUa os salários mais elevados é uma solução 
que não pcKle ser considerada inteiramente satisfatória. 

Darei um exemplo para que tenhamos muita consciência 
desse fato. Um trabalhador que ganha R$200,OO, conforme expli­
quei, pagari. 8% ou RSl6,OO sobre R$200,oo. se ele passar para a 
faixa de salário de RS300,OO, pagam 9% ou R$27,OO efetivamen­
te. Se O tIabalhador estiver ganhando R$700,OO, que é uma remu­
neração média na Grande São Paulo, ele pagari. 11 % ou RS 77,00 
sobre o seu salário. Suponhamos que um trabalhador esteja ga­
nhando RSIO.OOO,OO; nesse caso, ele pagará 11% sobre o máximo 
daqueles RS832,65, 00 seja RS92,OO. Ora R$92,OO sobre R$ 
1O.000,OOcarrespondema menos do que 1%. 

Então. ~isamos levar em conta que se trata de um siste­
ma regressivo. E claro que teríamos que OOsen'ar que, como o be­
nel1cio máximo de um contrioointe da Previdência será de 10 salá­
rios mínimos. o mesmo reclamaria se se fosse cobrar mais do que 
ele teria direito a receber. 

De qualquer maneira. precisamos estaI conscientes de que o 
sistema de contribuição, hoje. possui um alto índice de regressívi­
dade. Seria importante, pois, discutirmos com maior profundidade 
esta sistemática atual de contribuição e a questão do fmanciatnento 
da seguridade social no bojo da refonna como um todo. 

OutIa melhoria introduzida no substitutivo da Câmara dos 
DePltados refere-se à ttansferência do ganho real obtido na eleva­
ção do salário mínimo para todos os benefícios de acordo com o § 
2° do art. 1° desse substibltivo. Ainda. não, de forma inteiramenle 
satisfatória e são justos os reclamos daqueles que recebem a apo.­
sentadoria, poltlUe quando se fala: "vamos receber até dez. salários 
minimosll, ainda não receberão em maio os mil reais correspon­
dentes aos dez salários mínimos. 

Enlre as alterações que precisam ser introduzidas no projeto 
em análise, destacam-se aquelas ao § 8° do art. 47 da Lei nO 8.812 
e aos §§ I ° e 2° do art. 71 da Lei nO 8.666. 

O art. 47 citado exige a certidão negativa de débito -CND­
junto ao INSS em diversos casos especificados. O § go, por sua 
vez., condiciona a emissão da certidão negativa de débito à apre.­
sentação de garantias nos casos de parcelamento do débito, medi­
da salutar para regular uma prática de difícil controle por parte do 
Governo. 

No entanto, o mesmo artigo ressalva a necessidade de apre­
sentação de garantias nos casos de assinatura de contratos com o 
Poder Público e no recebimento de beneficios ou incentivo fIscal 
ou crediticio, obtidos pela empresa. Ora. estes são justamente os 
casos em que tal exigência mais se aplica por envolver desembol­
so do Governo a empresas que têm um passivo COm o mesmo. 

A situação se torna critica com a introdução dos §§ 1 ° e 2° 
ao a.rt. 71, da Lei n° 8.666. Este artigo impede a transferência dos 
encargos previdenciários, trabalhistas, ftscais e comerciais da ad­
ministIação pública por inadimplência de empresas por esta con­
tIatadas. 

Os parágrafos introduzidos no substitutivo excetuam os en­
cargos previdenciários desse impedimento e impõe uma responsa­
bilidade solidária da administração pública no pagamento dos en-

cargos resultantes da execução do contIato. Aqui está o exemplo 
máximo de uma prática que o Partido dos Trabalbadores tem de­
nunciado. freqüentemente, nas questões relativas à Previdência. 
Enquanto se alega, veementemente, a falência do sistema e pro­
põe-se a elevação de conmruiçôes e redução de benefícios, o G0-
verno ... 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Senador Eduar­
do Suplicy, o tempo de V. Ex' está esg<Xado. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Vou concluir, Sr. Presi­
dente. 

... dá Um tIatamenlo diferenciado às empresas devedoras, 
relaxando na cobrança dos dêbitos e concedendo condições espe­
ciais na sua quitação. Neste caso, chega-se ao absutdo, de propor a 
transfe~ncia, JXlra e simplesmente, das obrigações de certas em­
presas para a União, restando-nos o papel de deDIlnciar o conluio à 
sociedade. 

Assim, Sr. Presidente, somos favoráveis ao requerimento de 
desmembramento do PLC 48 em dois; um, relativo à elevação do 
salário mínimo e o outro em relação às alterações no sistema da 
Previdência; somos pela aprovação do substitutivo da Senadora 
Júnia Marise, que propõe a aprovação apenas da parte relativa ao 
salário mínimo; e apresentamos requerimento de destaque para. a 
votação em separado de diversas emendas. 

Sr. Presidente, gostaria apenas de destacar duas delas: uma, 
que tem por escopo suprimir os parágriúos que tentam ttansferir à 
Administração PUblica o ÔInIS de inadimplência de empresa que 
baja sido por esta contratada, com referência aos encargos tIaba­
lhistas, tomando-a solidariamente responsável pela quitação de dí­
vidas. Esse objetivo, além de incompativel com a regra geral ins­
culpida no caput do art. 71 da Lei n° 8.666/93, justifícável pelo 
controle que a lei licitatória estabelece para a fase de habilitação, é 
ofensivo ao princípio da moralidade administrativa inscrito no arL 
37 da Constituição Federal Assim, tomam-se necessárias as su­
pressões pretendidas. 

Sr. Presidente, alertamos os S~. Senadores que tememos 
que se esteja incluindo nesse projeto um casuÍSmo para possibilitar 
que a empresa escolhida no ano passado para efetivar como em­
presa integradora do contrato SIV AM, a ESCA, participe do Siste­
ma de Vigilância da Amazônia, ainda que tenha desobedecido a 
Constituição na época. 

Queremos que se suprima, no § 8° do art. 47 da Lei 8,212, 
aditado através do art. 2'0 da proposição, a expressão "ressalvada a 
hipótese prevista na alínea a, do inciso L deste artigo". 

A expressão cuja supressão pretendemos, uma vez convert­
ida em texto legal, consagra aberrante imoralidade administrativa, 
pois permite à empresa que pretenda contIatar com o Poder PUbli­
co, ou receber beneficio 00 incentivo fiscal 00 creditício concedi­
do por ele, habilitar-se a tanto com a obtenção de Certidão Negati­
va de Débito - CND, mediante parcelamento de seus dêbitos com 
a Previdência sem a: apresentaçíIo de gllTtlnJÍIl, exigência que é 
feita pelo pamgrafo adicionado para qualquer outra situação. Em 
outras palavras, a circunstância que deveria ser objeto de maior 
resguardo é exatamente a que obtém maior liberalidade do Poder 
Público, o que é absolutamente inaceitável ante a prevalência do 
princípio constitucional da moralidade administrativa. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Tem a palavra 
o Senador Ademir Andrade por 10 minutos. 

. O SR. ADEMIR ANDRADE (psB-PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, acredi­
to que esta seja uma oportunidade para reflexão. Estamos votando 
o. salário mínimo dos trabalhadores do Brasil e por isso creio que 
todos nós deveríamos pensar um pouco no que estamos fazendo 
aqui neste mODIento. 
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Quero lembrar um dos discursos mais bonitos e -brilhantes Olmierada·déixain de ter direito ao auxílio-acidente e às disposiçõ- . 
que ouvi, nesta Casa. pronunciado pelo ilustre Senador Pedro Si- es legais relativ~, ~o acident~ de trabalho JlOS teImOS da,"-redação 
mono Fazia' S. Ex' referência à Campanha da Ftatemidade da dada pelo artigo tal. Tiram o díreito;legítimo,e certo'de um traba-, 
CNBB, do ano de 1995, que trata dos excluídos deste País. O Se- Ihador. ' " 
nador perguntava a si mesmo e a nós se, ao sainnos daqui too05 o~ São trinta' nlodlficações que essa lei propõe nas Leis de Be­
dias, tínhamos a clareza ou não de que cumprimos com nosso de-.. II:~1ic,~s,e ,Custeiq pa ~vi~nqafi?ÇW.,Será:'1ué depc;js dessa lei 
ver, de que buscamos fazer o melhor para a população ou se sim.,' o Govemo ainda precisará fazer alguma reforma? Talvez não. Por 
plesmente fomos manobmdos peJas circunstâncias e não fizemos,o'" isso. talvez V. Ex's devessem refletir. devessem-aquiescer e votar 
que ern necessário ser feito. \'~~.k CDql .. a proposta reiÍa -Pela $e~rà~Júnia Marise .. assinada pelo 

Há poucos dias t81llbém puvi o Senádor Ronaldo' ~~, S~Pa.dor E!J!lardQ ,supli~,'e por nQs, separando a questão do au­
Lima apresentar um projeto de emenda constitucional a esta Cása.:. m~pt?, do '~o ~Otda. questãQ,das modificações propostas 
em que S. Ex· propunha que a ~ór diferença salaria1 e~ ~qs às Leis de Beneficio e Custeio da Previdência Social. ".. . ,'. 
aqueles que trabalham no 5elViço público- aut.uquias. sezviço ~- , :~. ~SJo.p:;it;t~ ~~caçõe.s., ~ t~p certeza ,absoluta de,que a 
blico direto -, fosse de I para 40, ou seja, que ninguém pudesse m,aiill,'ia?ps SeDl\d9l:"~,Pe~ Casa,~p sabém'quaís são.até porque'. 
ganhar quarenta vezes mais do que o outro. . ~qlj~~l~pqJl.~_iss.~_,_~ \.' .. ;,. ... ' -: ~ 1 I.'." j'i 

O que assistimos nesté noss.o País? A.ssistimos a urná tre- ~"'..:1 Sr.,,~~~~.~ .. ~~,e~~s.; gostaria'de chamar,a àtenção J 

menda injustiça. e "creio que a nlaioria dos Senadores. dos Par~:-. d~~IC~ ~A,,~~?,~.que.,~iv~mos·a nOS queixar do Poder 
mentares dO Congresso Nacional têm consCiência de que liá 'tÓr:' E.~~tAvp. yjlem~jõ a ~ qu~ q Poqer Executivo legisla por me­
mas de se reSolver esses Probiemas.' O que nãó P<\demos adit\ilié é.' diga pzpv~(!ria; que II~.:f~mP'l nada porque ele decide por nós. 
que o trabalho de umcrdadão valha !!300 (um ~zentos avpS)';b ~ M;!~ nçs,nâo'CUJIlJ'finlos,n"sso,qey ... ,e não desempenhamos nOSsa , 
trabalho de ,outro cidadão. I - ',- " ..• _ " uirefa: QUero lembrar que '?,~s,-(),Nacional aprovou o $alário . 

No meu Estado' do' Pará, há'prófessor da'~nive",idiide Fé-, mínim~ ~e ~IRO,qo,~p)'rl'~i~te ~ ~epú~lica vetou:" ' 
dera! ganhando R$22inil pOr ~ês: !l!fi;ótem desem~argad~i ~s: ' "'i" Y qu, l,"\,doi,s, Il11iIN~,. 4i'~i!Uição, soPre a .matéria ,que.,· 
tribunais de justiça ganhando f~ por mês. Nós, Parlamentares, va/~~, sN., lelll~'_4<ci in!eg:ralme>;>I!'~, " " ".".. ' 
ganham.os R$8m.il por mês - ganhatnoS oitenta ~os mínim.os. ,_ " .<. :- ~.~ :11; , ~/~.q.. ... ~.,!-:-f ",:,,! •• _~~ •• _ .................... ~ • .i."'.".""" ••••••• ~.:. •• ~.i 

SerA justa tamanha diferença? AcreditO qu'ê: todos nós dêve~.~ .. ';~':'~,.'~~~ ;;.:.:..:.:-.; ........ -~ .•...... ~.::"' ...... ~ ................... ê-••• l •••• ; ................... ~.! 
riamos pensar uma 'forma de resolver as enormes desiguãlClades ~I : " , to.;, ."~ ~ .,; .... ~.;-:i~, .. p,xeU?,~ .a~!l~ em sej;são conjunta,. 
sociais que existem neste Pais, á começar peia'.cjuestão sà1.a"ii:J;,~' .. Ji:l ;:,,~(N/~,~~·dias,~.Ço~ardeseurecebimento.s6po-.; 
mas há a questão dá terra. da educaÇão, da saúdJ: entre tarÍ~.9Ui:;; ,_".' I ", r,~f1dq.,~rJ:~jeitp,4ç ,pelo. ypto da maioria absoluta .dos 
tras. E a pobreza? A pobreza eXÍS!-et )~itas v~zes.n6s. que.spm.os : l ,-,!" .~fH;:I~dps. <: ~~~I ep1·escrut.fni«;>.secretOo1 '" . .~ , 
os "incluídos" desta sOciedade. comó bem leinbni"'c) Senador' P~, )'.~. ~. ~~ '.,1.. "I. §,~ts ~~gq~ .SeJp._MligenJ,ção .0 prazo. estabele-·~: 
Simon, ~nsam6s 'F;l:e ~guém ~~?c1'fal~o ~~~jfno. -" J';,:~., ~:"",:,.: '"' !1 ." ,ctd?~u;o §:,4~;:.~ Ye!Q ~ .. pç~ na. Otdcm do ·Dia da .: 

Ha}'O?cos ~ eu ~studav~.a).questão dt? ,vale-gas e \~~~ ; .~ M ,(o ,,~~~qj~,~ ,~?ZY~4asías.~is propQSições. a).é '" 
um susto ao perceber 9ue neste Pais, quando ex.istip o vale-g~ ru;>~, sua votação fmal, ressalvadas as matérias de.que'tratalQ ~' 
Governo Itamar Franco, 8,5 milhões de cidaÍlãoS ,davam-se jlo ira·" '.t .,.art. 62. pan,igraf.ojún,ico". que são as medidas·provisórias. 
balho de ir a.o banco pagar a conta ~)uz e ?e n: ~Pé até aO~~Cor- .~ ... : -p.~~~, ~~~ ,cumpr4qos com nosso dever? Houve,' , 
reios. para receber dois reais e .oitenta centavos de, vale-gás.,.o~9ll~"'l um. yt?f?.,pas~ou';~f I?,~. oon$t!~ci9Q.81 e não colocamos esse 
demonstra a enonnepobreza em <J1:Ievive aPãt:t.ia brasileira., , veto~D,l.vç~~.'? ...•.. ·\: ..... :: .. " .',' ~j ' .. ' , 

Dessa fonna •. não me sin~ ~tisfeit.o m,lptar um ~~o.:; ,': Es~<?s hojr,;~o, S~q F*.~l, a o~ecer as,ordens.do. : 
mínimo de R$IOO,OO. Acredito que, neste Con~sso N,,!,io~,;,\ Poge' ",~q>tiyo;;", oi?edeeer ,as _~tenninações do Senbor,Preai; , 
existem homens inteligentes e prepârados cap~s de resolv~r.};,;~ ~.; den~ f~~Ai~9U~,~. porque não. tivemos coragem' 
coisas deste nosso Brasil, para nwdar essa desi~dade soc~' . de,~mprir ~ q~~ :QJ.a.It~.a_Co.~~l!l\~O .hn!sileira.. _ '. . , 

Mas vou mais'longe na questão do' salário. O GovernQ do.: ,'. ~~ r.lJP!l~, ~!" .. Pres.ide:nte. CX?~ Il!Inca, é ~tivo.apre- _ .. 
Presidente Fernando Henrique Cardo~ aproveita.,.!l oportuni~de sentar,q 6Qvi.o ;eJo l!.Jp~e. gostaria de. ler .o inciso art.,7G

, inciso 
da lei salarial e faz trinta modifica~~ nas leis de, benefiCio é cus- ''c N, da Cons~uição FOderaI, que fala sobre o salário mlnimo: 
teia da ~viàência Soc~.·SãO trinta modifica~: Srs. Se~O- . Art.~-7? .,-,' São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais. 
res! ~Ulto bem falou aquI o Senad~ Jader Barl>;ii"tpo. ao ler?, seu", além de outros'que visem à'melhoria de sua condição social: 
rclatóno. ~ . : :t ,. . .. \. ·,:;,...~:l· •• · .. ~ ..•. ~:.::.: .. :~.; .•••..••. : .....•....• :._ ............ : ............. . 

Vou chamar atenção apenas RMa duas dessas modificações )., ~.!.<#.:.::: .......... ;._ •••....• :.'.: .... ;.;~.~ •.••••.••.....••.•....••.. ; •• ;~ ..•. 
e perguntar se os Srs. Senadores ~Cprdam' coni' f~as. Passo fller co ,IV. ~ sáUrio míninio, fixado em lei, nacionalmen-
a modificação de item 28: '.' .• ~ ' .. '. I~'te unificadO, capaz de atender às suas necessidades vitais -. ~ 

''28. Trabalhador Rural - aposentadoriá "por idade ~ o " básicas' e às de sua- fanúlia com moradia.. alimentação; , 
art. 143 da Lei nG 8.213, de 1991, sofreu sensível;pi . .p<iificação com educação. ·saúde. lazer, vestuário. higiene. transporte e 
vistas a restringir o acesso em condições especia~s~!lO benefício.da previdência soeial. com reajustes periódicos que lhe pre. 
aposentadoria por idade. Excluiu-se o direito dosAependentes 40s'. servem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
trabalhadores rurais ao beneficio. bem como aume,-n,' ,tou o tempo de I" para qua quer fIm. 
comprovação da atividade ruraL que;' passa a co~ponder ao nu· , . 
mero de meses idêntico à carência do referido beneficio, que é igual a , Fica, aqui; esse registro e a nossa manifestação. a manifes-
15 anos. Dez a mais dos 5 anos previstOs n.o texto ori8WaJ". ,tação do Partido.socialista ·Brasileiro, que apela pam a consciência 

V. Ex-S estão de acordo? V. Ex·s vão votar'a'rooução do dj. dos Srs. Senadores.. para. que não sejam mandados pelo Executivo. 
reito dos trabalhadores rurais? '~";. Estamos, nesta Casa. para .servir ao povo. Somos um Poder inde-

Entre as modificações está. outra para a qua( chamo a aten~, 'pendente. Não podemos ficar obedeçendo ordens do Senhor Presi· 
. ção. Ela estabelece que os presidiários ·que exet~JP ativi4ade re- dente da República. ' , . 

. lij 
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Vamos votar separadamente! Tenho certeza de que,a mai0-
ria dos Senadores não concorda com as modificações quo estio 
sendo propostas à Lei de Beneficios da Previd&lcia Social. 

MWno~. ' 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Continua em 

discussio. 
Concedo a palavra ao Senador Pedro SimOD. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para discutir. Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, SI's Senadolu o Sra. Seuado­
roa. considero norma1 o debate que está havendo aqui aobre mat6-
ria desse significado. 

O querido Senador Ademir Andrade 1evanlru uma lese que 
é rea\. S. Ex' abriu a Constituição e nos mostrou o que ela diz. A 
Constituição nos diz que, passados trinta dias. O veto tem de ser 
votado. E votamos? Não votamos. Vamos fazer justiça ao Presi­
dente José Samey. que está tentando agora. depois de nmno tem­
po, colocar em dia nossa pauta. Não votamos veto. Nio votAmos 
medida provis6rill- Esta é uma triste realidade: o Çongrosso. ao 
longo da Hist6rill- não vinha cumprindo seu dever. E como ao não 
existisse. Agora. está começando a DDldar. 

O nobre Senador Ademir Andmde tem toda razão. A Qm­
tituição brasileira diz que o salário núnimo tem de dar condiçi5es 
ao trabalhador e a sua f&mllia de viver com dignidade. Ele deve 
atender às neoessidades vilais búicas do trabalhador e de SIIa fa­
milia com saúde, higiene, trabalho, educação, moradia,lraDspoIte. 
1azer e tudo o mais. Na semana passada, os jmIais Plblicaram que 
na Gmnde São Paulo, cidade mais rica do Brasil, é ÍIIIpRlsaiCll18llle 

a concentração de renda. Íl impressionante como, nos lI\timos dez 
anos, os pobres ficaram cada vez mais pobres e a acunmlação de 
bens pelos ricos foi cada vez maior. Essa é a mslidade do BIUiI. Íl 
a dolorosa realidade. O Brasil é o segundo pais do DDlDdo em doa­
nlvel de divisão de renda. Os que estio na miSéria estio DDlno 
bem, obrigado. , ' 

O que eslamos fazendo aqui? O que nós estam<io fazendo 
aqui, dentro de nossas possibilidades, é dar um·posao à.freDle. E é 
bom que já possamos dar esse passo, que não pôde ser dado no 
Governo do Sr. Itamar Franco, quando era Ministro,da fazenda o 
Senador Femando Henrique. Houve uma lontativa dramãtica do 
DePltado Paulo Paim no sentido de aprovar um salário lDfnimo de 
US$IOO. Houve uma tremenda caminhada no sentido devotar, 
mas, com dor no coração, vimos que isso não foi posslvol. Siri 
que existe alguém que não tenha sensibilidade para perceber que 
um salário núnimo de R$IOO,OO é ridlrulo, que é uma verJlODha 
estarmos votando esse salário num país que ,teria condições de 
oferecer um salário mínimo muito "maior? Mas a verdade 6 que 
hoje ele é de R$70. A verdade é que nós esfaD\OS, repito~,dando 
um passo no seDlido de contemporizar essa situaçió. PreciaaDios 
ter coragem é de tomar ootras decisões. e essas decisões não aio 
do Sr. Fernando Henrique; aio nossas, do Congresso NaciooaL 
Precisamos ter a coragem de estabelecer, como foi feno 'na Alemo' 
nha, na Itália, no Japão, um limite entre o menor e o maior sa1irio 
pago no pais. a começar por DÓS. Vamos ter coragem de atrelar o 
salário de Senadores, Deputados, Miniatro do Supremo, ebefe • 
Ministros do Exerutivo ao salMio mlnimos. Assim, Senadores e 
DePltados ganharão tantos salários núnimos. 

Apresentei um projeto de lei estabelecendo 20 sa\ários ml­
nimos para esses cargos. ' Na Alemanhll- a diferença entre o sal6rio 
de um operário e O do dono da fábrica não é mais do que 8 vezes. 
O operário que vive com o salãrio mais baixo ganha 8 vezes me-. 
nos do que o proprietário da fábrica. Com o salMio 1Dfnimo, na 
Alemanha. o cidadão vive com dignidade, mOIa com dignidpde. 

O dono da fábrica tem ono vezes como viver melhar. No 
Brasil, nunca se tenta o máximo, só se fala no mlnimo. Aqu~ pc>-

demos ganhar até mil vezes o salário núnimo. A Con.,tituição esta­
belece que O salMio deve ser capaz de atender às necessidades vi­
tais básicas do cidadão e às de sua famllia, para que possa viver 
com dignidade. Felicito o Governo, não pelos cem reais fIXados 
para o salMio núnimo. Íl até uma vetgonha o que oslamos votan­
do, mas estamos dando um passo. Pelo menos utopicamente. no 
c61cuIo, é até mais de cem dólares. 

Está longe da realidade? Está absurdamente aquém do que 
deveria aer? Está. Reparem que no ,",o passado o Senado votoo 
conlra o valor de cem d6lares, mas hoje está em condição de votar 
a favor de 110 d6lares. Estamos avançando, alcançando uma posi­
ção positivll-

O Sr. Femando Henrique Cardoso dizia, quando Ministro 
da Fazenda, que iria lutar no seDlido de um salário mínimo justo. 

Com relação à Previdência, Governo e Congresso chegaram 
ao entendimento. Não vamos nos esquecer de que o Governo nun­
ca admitiu cem d6lares de salârio e nem que se estendesse esse va­
lor à Previdência. Usava como argulllento a quebra da Previdên­
cia. Enttelanlo, teve de reconhecer que estava equivocado e hoje 
está recuando, acenando que o salário núnimo seja de 110 d6lares, 
estendando-o também para os funcionários aposentados, mas está 
fazendo uma referência quanto ao perceDluaL 

Um aspecto me chama a atenÇão. Há justiça nesse entendi­
mento feno na Cimara aqueles que reoebem até cinco núnimos 
não pagllD! mais do que estão pagando, mas pagam os que rece­
bem dez. E claro que não é o ideal O ideal é que nós, os que ga­
nham mais, paguemos mais. Mas reconheço que já é um caminho, 
um princlpio. 

Sr. Presidente, esta sessão é muito importante. Penso que o 
enIendÍlMllto feno na CAmam dos Deputados foi fruto de um am­
plo debate até se chegar a essa f6nnula. Podemos votar tranqüila­
meD1e a favor. O que hã um ano o Governo dizia que seria a catás­
trofe, está longe do ideal, mas já é um grande acoDlecimento. 

Eram essas as considerações, Sr. Presidente. 
O SR- OSMAR DIAS - Perntile-me V. Ex' um aparte, no­

bre Senador Pedro Simon? 
O SR- PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Senador Osmar 

Dias, O Senador Pedro Simon já encerrou o seu pronunciamento. 
Mas V. Ex' está inscrito para discutir após o pronunciameDlo do 
Senador José Eduardo Dull'a-

O SR. OSMAR DIAS - Então, Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidenle, caso não 
haja objeção da Mesa, cederei a minha Vez ao Senador Osmar Dias. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra ao Senador Osmar Dias, por cessão do Senador José Eduar­
do Dun. S. Ex'. dispõe de 10 minutos. 

O SR, OSMAR DIAS (pp-PR. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, SI's e Sr>. Senadores, eu havia pedido 
um aparte ao Senador Pedro Simon COm a intenção de aproveitar a 
sua experiência. S. Ex' foi Ministro da Agricultura e, com certeza, 
acompanhou o dmma de trabalhadores rurais para conseguirem 
uma aposentadoria neste Pai •. Se já Im! difici1 conseguir tal ap0-

sentadoria com o p1'OIl<101O e aprovado pela amara no hem xvm do 
Relat6rio do Senador Jader Bamalho, isso se tomará impossíveL 

Quero chamar a atenção para essa matéria que está sendo 
votada juntamente com o salário mínimo. Eu também gostaria de 
estar votando aqui um salârio mínimo muito maior dp que o pr0-
posto, mas temos que entender as circunstâncias. E iIppossível 
exigir-se a comprovação de 15 anos de conlribuição para os traba­
lhadores rurais. 

Sabem V. Ex .. que, pelo menos antes de 1985, os trabalha­
cImes NIais mio tiveram como fazet a contribuição, porque a le-
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gísIação trabalhista não cheg~va ao campo. EI~s não tinham regis­
tro em carteira e, conseqüentemente, não gozavam dos beneficios 
que tal registro proporciona_ Não é cuipa do trabalhador rural não 
ter contribuido durante o tempo necessário e suficiente para ter di­
reito aos beneflCÍos da Previdência, é culpado pr6prio sistema, 
que não chegou ao trabalhador ruraL 

Portanto, voto pela aprovação do projeto, mas não contendo 
essa injustiça em. relação aos trabalhadores rurais. A maior contn-· 
buição deles, sem dúvida nenhuma, foi para o desenvolvimento do 
País, com o seu trabalho, suas mãos calejadas. Graças à base ec0.­

nômica da agriculbJra é que este Pais, mal ou bem, chegou até 
aqui Esses trabalhadores, nmítas vezes, dedicaram-se a vida intei­
ra ao trabalho, não tiveram as condições necessãrias para serem re­
gistrados em carteira, ficaram impedidos de contribuir e, agora, 
aão penalizados por esta lei que estamos votando, 

Quero também dizer que ainda na semana passada fui pr0-

curado por um proprietário rural que assinou uma declaração a 
uma senhora de 70 anos de idade, que dedicou a sua vida inteira 
ao trabalho tuml e queria a aposentadoria não ,apenas pela idade, 
mas também porque estava inválida. Depois de uma investigação, 
descobriu-se que ela não tinha contribuído para a Previdência, e 
esse proprietário rural de 84 anos, que coincidentemente é meu 
pai, foi chamado na Polícia Federal para depor, porque dera uma 
declaração considerada falsa. 

Não é por este motivo que voto contra o ítem xvm, mas 
pela razão por que os trabalhadores rurais não podem ser punidos 
por um dia não terem ao seu alcance o privilégio de contribuir, 
como outros trabalhadores. Não o fizeram porque não puderam. 
não porque não quiseram. Considero a sua contribuição suficiente 
para receberem uma aJX>sentadoria. mas não será suficiente sequer 
para uma digna sobrevivência, depois do trabalho dedicado ao 
País, as mãos calejadas e o rosto queimado pelo sol. 

A Sr- Marina Silva - Permit.e-me V. Ex"um aparte? 
O SR, OSMAR DIAS - Com prazer, ouço Y. Ex". 
A Sr" Marina SOva - Concordo pienamente com a expla­

nação de y, Ex" com relação à questão dos trabalhadores rurais. 
Estão sendo penalizados aqueles que, historicamente, já o vinham 
sendo pela ausência do Estado em suas vidas em' termos de benefi­
cio. Lembro os milhares de seringueiros e posseiros que vivem na 
An:Jazônia, que não se aposentam JXm1ue não têm condições de 
pagar esse beneficio. No entanto, prestam relevantes serviços ao 
Pais no que se refere a tomar contar das nossas fronteiras, sem ga­
nhar um centavo para isso. Ao ObseIV3T a polêmica do SIV AM, 
envolvendo uma quantia astronômica em termos de recursos para 
dar conta da nossa região. fico pensando nesses milhares de serin­
gueiros, índios e posseiros que não recebem um centavo, mas 
prestam um selViçO relevante e, de graça, como funcionários da 
Pátria, e, por isso, estão sendo penalizados. Milhares de pessoas 
estão recorrendo a este artifício, citado por V. Ex', que envolveu 
vosso pai, para tentar provar que exercemm numa atividade agri­
cola. Quero solidariur-me com o discurso de V. Ex". Creio ser ex­
lremamente procedenle o que está sendo apresentado pela Deputa­
da Júnia Marise, no sentido de desmembrar a matéria, pois, só des­
sa r~ esse equívoco, levantado por V. Ex', não será votado no 
bojo desse projeto que aumenta o salário para R$l00,OO. 

O SR, OSMAR DIAS - Agradeço o aparte de y, Ex", 
O Sr. Jonas Pinbdro - Pennite-me V. Ex' uma intervenção? 
O SR. OSMAR DIAS-OUço Y. Ex"comprazer. 
O Sr_ Jonas Plnbeiro - Nobre Senador Osmar Dias, devo 

também recon:Jar a todos os Parlamentares que o custeio do paga­
mento do beneficio da aposentadoria para o trabalhador rural vem, 
substancialmente, do chamado FUNRURAL, que hoje é uma con­
tribuição de 2% sobre toda a produção comercializada. Portanto, 

não se refere apenas ao pagamento com carteira assinada. O pr0-
dutor rural ao vender a sua mercadoria, a sua produção, eie já par­
ticipa, para custeio da Previdência, em relação ao trabalhador ru', 
raL com 2% de todo o movimento agrlcola-fmanceiro que se faz 
neste País. Muito obrigado, ' . 

O SR, OSMAR DIAS - Fiz essa consideração para que 
não cometamos uma injustiça. Os trabalhadores rurais do -País -
repito - deram sua grande contribuição quando, através da agricul­
tura, desenvolveram não só o campo mas também as cidades~ Não 
vou relembrar aqui uma frase famosa em relação aos campos e à 
cidade, de autoria de um ex-Presidente americano. Quero relem­
brar simplesmente que o trabalhador não pagou a sua contribuição 
lá no campo, porque a ele não chegaram os beneficios que chegaram 
a outros trnbalhadores. Portanto, ele não pode ser pmido agorá. . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) .!. Continua em ' 

discussão. ' 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, peço a 

palavra para discutir. ' 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Tem a pa1avrá 

V.Ex' . " '. 
O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA (Pf :"SE. Para discu­

tir. Sem revisão do orador,) - Sr, Presidente, Srs. Senàdores, gás­
taria de dizer que ouvi atentamente o pronunciamen~ do nobre 
Senador Pedro Simon. No primeiro discurso que pronunciei neStâ . 
Casa ftz (fUcstão de fazer referência ao nobre Senador, comO tendo_) 
sido um dos principais exemplos para a minha geração nas lutas . 
democn\ticas. Quero dizer que concordo com S, Ex" em parte. 
Penso, sim, que a Câmara dos Deputados deu úm passo importao- ' 
te, mas um passo proporciOnal ao temJXl que teve pata discutir ma- ' 
téria tão relevante. 

Tive a oportunidade de acompanhar os debates na Câmara 
dos Deputados, quando a referida matérià estavà em pautá' e 00- .' 
ber informações sobre o processo de negociação desse projeto, en- .' 
volvendo as diversas lideranças partidárias. . . ' 

Entendo que a Câmara dos Deputados melhorou substan-· 
cialmente o projeto originaL Por meio de debates, ela se coiócro 
num processo muito bom, muito avançado, no que se refere às 
atribuições inerentes ao Parlamento. . 

Como disse anterionnente, essa melhoria foi proporciónal . 
ao tempo que se teve para discutir o projeto. A Câmara conseguiu 
estender o aumento do salário mínimo para OS aposentados' e tam­
bém diminuir um pouco a injustiça que seria o auméntb da aliquo-
ta para aqueles que ganham um salário mínimo. '. , 

No entanto, o que se disaIte é se devemos ou não desmem- , 
brar um projeto que trata, ao mesmo tempo, do aumento do salário ' 
minimo e introduz mudanças subslAIlCiais na Previdência Social. 
Somos a favor, sim., da urgência da -votação do salário mínimo, s0-

mos a favor, sim, de que seja aprovado aqui o salário mínimo de . 
100 reais com todas as considerações feitas pelo Sensdor Ademir 
Andrade e por oulros, . . 

Esperamos seja esse um primeiro passo no sentidO de ~ , 
meçar a re!igatar a cidadania de milhões de trabalhadores que ga= ., 
nham apenas um salário mínimo. Todos concordamos que 100 
reais é insuficiente em função do desenvolvimento da economia 
brasilejra. 

Por outro lado, não podemos concordar que, ao tratar do ~­
lário míninlO, se introduzam modificações profundas na Lei da 
Previdência. Não podemos concordar, principalmente, que, mais 
uma vez, se utilize o atalho fácil do aumento das alíquotas para se 
poder cobrir o chamado rombo da Previdência, justaÚlente, neste 
momento, quando está em discussão em toda a sociedade uma mu­
dança profunda na Previdência Social. No momento em que a so.-
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ciedade lmsileira espera, efetivamente, refotmas naquele órgão, 
ma, na direção de que seja implantado o conceito de seguridade 
social, previsto na nossa Constituição e que trata. como membro 
de um mesmo COIpO, a Previdência Social. a assistência social e a 
saúde. 

Mas do que trata esse projeto? Novamente não vemos uma 
ação mais efetiva do Governo em tratar questões muito mais irn­
pmtantes, que poderão, com certeza, contribuir para resolver os 
chamados rombos da Previdência. 

Referimo-nos à questão da sonegação. O próprio ex-Minis­
tro da Previdência, Sérgio Cutolo, no Govemo Itamar Franco, ad­
mitia que o grau de sonegação na Previdência Social do Brasil estaria 
entre 30 e 50%, o que signifICa entre 18 e 27 bilhões de dólares. 

Não podemos deixar de registrar que uma das causas do au­
mento desse grau de sonegação é o profundo sucateamento a que 
os sucessivos govemos brasileiros levaram. a máquina arrecadado­
ra deste Pais. 

Temos que registrar que há menos de 20 ano, o INSS con­
tava com uma média de 5 mil fISCais para fiscalizar entre 700 e 
9<X) mil empresas no Brasil. Passados menos de 20 anos, o número 
de empresas fiscalizadas chega a quase 3 milhões e o número de 
fISCais foi reduzido para 3.100. 

E não podemos concordar, Sr. Presidente. Sr's e Srs. Sena­
dores, que sejam convocados os milionários do Brasil que ganham 
entre R$4l6 e RS836 - esses são os !"ilionários do Brasil, que es­
tão sendo convocados a cobrir a conta decorrente do aumento do 
salário mínimo. Às vezes, dizem que foi um aumento pequenino. 
que só aumentou 1 % na allquota, mas não foi 1 %! Foi um ponto 
pen:entual que, numa allquota original de 10% sobre o salário míni­
mo, passa a serum amnentode 10% em relação à allquota original. 

E quando dizemos que seria possível. com um desmembra­
mento, aperfeiçoar esse projeto, estamo-nos baseando, por exetn­
plo, numa proposta do Deputado laques Wagner, Líder do meu 
Partido na Câmara dos Deputados, feita ao Deputado Inocêncio 
Oliveira, lider do PFL. S. Ex' sugeriu que se fizesse uma simula­
ção. um cálculo, levando em consideração o aumento da alíquota 
dos empregadores em 0,1 ponto percentual, passando de 20% para 
20,1%. para verificar quais os efeitos desse aumento. muito.me­
nor, nas allquotas dos empregadores! . 

Acreditamos que, se esse projeto for desmembrado, tete­
mos, sim, condição de votar o salário mínimo hoje, mas apetfei­
çoando o projeto no que diz respeito à questão da Previdência So­
cial, não só quanto às aliquotas, mas principalmente no que COD­
cerne aos pontos levantados aqui pelo Senador Osmar Dias e pelo 
Senador Ademir Andrade. 

Entendemos que, da mesma fonna que a Câmara dos Depu­
tados conseguiu, em dois dias de negociação, de debate, melhorar 
consideravelmente esse projeto, entendemos que, se esta Casa Vo­

tar pelo desmembmmento. aprovaremos hoje o salário mínimo de 
cem reais, para entrar em vigor a partir do mês maio, e teremos 
mais tempo para aperfeiçoar o projeto no que diz respeito à Previ­
dência Social. Assim. estaremos dando um passo a mais do que 
aquele que já foi registrado pelo Senador Pedro Simon. E. esta 
Casa estará exercendo, na sua plenitude, todas as suas tarefas, as 
quais estão sendo convocadas pelo povo brasileiro, no sentido de 
que o Senado Federal e a Câmara dos Deputados aperfeiçoem o 
projeto de Previdência Social. 

Não podemos - repito - colocar sobre os ombros desses 
"milionários" que ganham entre quatrocentos e dezesseis reais e oito. 
centos e trinta e seis reais a conta do aumento do salário mínimo. 

Temos certeza de "Iue Olof Palme estará tremendo no bÍmu­
lo ao ver a proposta de social-democracia apresentada pelo Gover­
no brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço a palavra 

para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­

lavra ao Senador Ramoz Tehet. 
O SR. RAMEZ TEBET (pMDB-MS. Para discutir. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quero 
manifestar a posição de quem vê o Legislativo deixar de ser o que 
em antes: um Legislativo homologatório, um Legislativo que não 
debatia, um Legislativo - e ouvi isso quantas vezes - que dizia 
''Sim. senhor" e "Amém". 

Tramita nesta Casa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um pr0-

jeto de lei da mais alta envergadora social, que diz respeito, como 
afirmou a Senadora lúnia Marise, à vida do cidadão, daquele que 
trabalha, que luta de sol a sol, que está desassistido. Este projeto 
foi debatido amplamente. E o Poder Executivo enviou-o à Câmara 
dos Deputados, onde também foi amplamente debatido, com a ida 
do Poder Executivo àquela Casa. 

Aqui, nesta hora e neste momento, pedi a palavra impulsio­
nado pelo desejo de prestar uma homenagem ao Poder Legislativo, 
especiahnente à Câmara dos Deputados. Estão aqui presentes os 
Deputados Paulo Paim e 10fran Frejat, que discutiram a matéria e 
estão dando o testemunho de que o projeto, embora não seja o 
ideal- como disse o Senador Pedro Simon, em ruja esteira de pro­
nuncia.mento caminho - é o possível neste momento em que o 
Brasil está caminhando em um rumo que é diferente e que precisa 
da participação de todos 00'. 

O Poder Executivo foi à Câmara dos Deputados para, junto 
com o Legislativo, debater, tendo sido debatida a questão com as 
entidades de classe. Houve reuniões até com representantes dos 
aposentados. Estão ai os dois Parlamentares. 

Sinto que, agora, ca.be-me votar o possível. É o minimo, re­
conheço. Se perguntarem se o trabalhador pode viver com R$ 
100,00, todos sabemos qual é a resposta. Mas temos de entender 
que o momento exige que se aprove essa matéria tal como foi tra­

balhada na Câmara dos Deputados junto com o Executivo. Como 
disse o Senador Pedro Simon, é o possível é o que podemos fazer, 
é o que pode ser realizado nesta hora e neste momento. 

Com esse espírito, com o espírito de quem acredita, pedi a 
palavra para fazer minha declaração de voto. E a faço com conten­
tamento, por ver que estamos caminhando, que estamos varando 
obstáculos e que temos consciência de que ainda há muito a realizar. 

Quero cumprimentar o Relator desta matéria, o Senador Ja­
der Barbalho, pelo seu descortino, pelo seu espírito civico, pelo 
trabalho que efetuou. Dizer que quando a matéria chega ao Senado 
não telllOS tempo para apreciá-la não é tão verdadeiro assim. Peço 
escusas aos Senadores que acham que estamos votando a toque de 
caixa. Salário minimo, salário de trabalhador brasileiro, é assunto 
da preocupação de cada Senador, de cada Deputado, de cada brasi­
leiro, a toda hora e a todo instante. É matéria discutida pela im­
prensa, é matéria debatida em todos os setores de nossa sociedade, 
pela sua importância. 

O que não podemos é retanIar a discussão de matéria tão 
importante como esta, para que no dia primeiro de maio possa ser 
proclamada a vigência daquilo que não é o ideal, mas é o pussível, 
é o passo que se está dando. 

Por isso pedi, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, para fa­
zer esta declaração. Não trago nas minhas palavras nada de dife­
rente. a não ser minhas congratulações à Câmara dos Deputados, 
representada pelos Deputados Paulo Paim e Jofran Freja~ por te­
rem realizado este trabalho. 

Se me pennitem, gostaria de dizer algo sobre a dúvida 
quanto ao trabalhador ruml. Quando li o projeto, entendi diferente. 
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Entendi, sim, que esses trabalhadores estão ~vaguardados. Preci­
sam ter, apenas, 15 anos de trabalho na área rural para receber o 
beneficio. Está sendo, JX>is. reconhecido também o direito desse 
trabalhador. 

Oxalá. Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, possamos eslar 
votando, daqui a uns tempos, um salário qu~ represente cada vez 
mais justiça social para este País. Este salãrio que vamos votar ain­
da é ",",co, mas é o possiveL Por esse motivo, devemos liqüidar 
esta matéria como veio da Câmara dos Deputados. Devemos votá­
la hoje. impreterivelmente, pois a sociedade está esperando isso do 
Senado da República. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Continua em 
discussão o projeto. 

A SRA. EMÍLIA FERNANDES - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Tem a palavra 
a Senadora Emília Fernandes, para discutir, por 10 minutos. 

A SRA. EMÍLIA FERNANDES (P'I'B-RS. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
Deste momento em que as atenções - tenho certeza - de todos os 
trabalhadores brasileiros dos mais diferentes rincões do nosso Pais 
estão voltadas para o que se está discotiudo nesta !arde no Senado 
Federal, eu não poderia deixar de registrar, também. algumas an­
gústias que me passam pelos sentimentos, pelo coração, pela lem­
brança e pela razão, quando escuto vários Srs. Senadores e Sena­
doras martifestando suas posições. 

Quando aqui é ressaltado que é este o local exato de debates 
e exercício de democracia plena, recordo com certo sentimenhl -
profundo até - que há alguns meses também eu, como trabalhado­
ra. estava na expectativa dos reajusteS do salário mínimo para os 
trabalhadores. 

Venho de família assalariada, de quem reahnente conhece 
as dificuldades para dar sobrevivência digua aos flIhos - estudo, 
alimento, vestuário. pagamento de casa ftnanciada - e para real­
mente dizer: com este salário preciso e devo dar condições a mi­
nh. família. 

Por isso~ so. Senadoras e Srs. Senadores, falo com o ~ 
nhecimento exato deste projeto. Foi-nos dito que foi dado amplo 
conhecimento do projeto. En1retanto, recebemos inúmeros telefo­
nemas - ainda nesta tarde - de prefeitos, vereadores, sindicalistas, 
aposentados, mulheres também, pergunlando-rios por que o Sena­
do Federal, o Congresso Nacional - renovado Da última eleição -
votA em urgência urgentíssima este projeto. 

Nós também nos somamos ã posição de que um salário de 
100 reais é muito pequeno. Sabemos que não se consegue' vida 
digua com esse salário, por isso também lutamos para que a dife­
rença entre os mais altos e OS menores salários nãO seja tão grande 
quanto a existente hoje. 

Nós temos que começar a dar o exemplo, Srs. Senadores. O 
povo brasileiro, os trabalhadores famintos, os desempregados, que 
estão a clamar por refonnas urgentes urgentíssimas. estão nos ob­
servando atentamente. E é com este sentimento de quem quer con­
tribuir, de quem quer colaborar para que as grandes refonnas neste 
País sejam feitas com urgência urgentíssima que, com a permissão 
e o o conhecimento da liderança da nossa Bancada. faço esta ma­
nifestação, expressaudo o sentimento de alguém que sabe o que é 
viver com um salário mínimo. 

Contudo. não podemos silenciar diante do que nos está sen­
do apresentado para volar neste dia. Estamos diante de um fInal de 
semana. um feriado. Buscamos os meios de COIDlloÍcação, que têm 
prestado uma colaboração significativa para o avanço da moderni­
dade, para a divulgação do que está sendo feito aqui, no Congres­
so Nacional, e encontramos pouca infOIlIlélção referente aos deta-

lhes dos mais de 30 itens sobre os quaíx estão sendo propostas al­
terações. Argumenta-se apeuas que o salário do Irabalbador não 
pode esperar mais para atiugir os 100 reais. 

Por que, até hoje, o Senado não analisou o veto existente 
em relação a esse assunto? 

Entendemos, neste momento, que seria. necessária a urgên­
cia u['gentíssima para votarmos o reajuste do salário núnimo. O 
mesmo não seria neoessário em relação às modificações aqui pr0-
postas. A sociedade brasileira precisa conhecer mais a fundo, dis­
cutir com mais amplitude. Não podemos continuar camuf1audo 
medidas e alterações que vão trazer prejuizos aos Irabalbadores. 
Aqui jã foram citados alguns. 

Fico profundamente penalizada quando vejo que os presi­
diários do nosso País, pessoas que, muitas vezes, levadas ao de­
sencanto da própria injustiça social em que vive, vão deixar de ter 
o direito de receber o auxílio acidente. Sr's e Srs. Senadores. é o 
mínimo que se pode dar a uma pessoa. mesmo que esteja sendo 
penalizada por alguma atitude que a nossa sociedade condena. 

Não podemos silenciar também quando se pretende alterar a 
aposentadoria especial Trata-se de um assunto controvertido. Sou 
professora e lutei para demonstrar aos Sl'S~ Constituintes que ser 
profes~>ra é algo especial Uma professora do Maranhão nos faz 
lembnu' que, para ser professor, não há necessidade de ser tratado 
como especial mas, muitas vezes. às vésperas das eleições, os po­
llticos repetem que somos o velho jequib."bá que resiste a todas as 
intempéries da vida, que somos a luz que ilumina os passos dos 
nossos alunos, que somos a reserva moml deste País. 

Por que, então, não aprofundarmos essa discussão? Vamos 
tenlar sensibiliz.ar as categorias, mostrando o potquê da necessida­
de ou do desejo do Governo de alterar essas questões. 

Chamo a atenção para uma alteração no item 24. Quando se 
fala em reabilitação profISsional suprime-se um artigo, estabele­
cendo o '1imite de 55 anos de idade para que o segurado em gozo 
de auxílio.ooença. aposentadoria por invalidez e o pensionista in­
válido submetam-se a exame médico e a prooesso de reabilitação 
proflSsional". 

Com a medida, o pensiouista inválido, que já recebe min­
guada contribuição e, muitas vezes, não tem condições de pagar 
um táxi para se deslocar até o INSS, terá ainda que comprovar que 
contimJa inválioo - vejam a redundância e a incoerência -, senão 
terâ seus beneficios cortados. 

Outra questão que me preocupa é a de que estaremos volan­
do e assinando essa matéria. acrescentando a proibição de as traba­
lhadoras acumularem salário-maternidade e auxíliCHloença. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, normalmente é dito 
aqui que, quando se trata de assuntos de mulheres, não há interesse 
por parte dos homens. Pois eu acredito que é diferente. Os ho­
mens, que têm suas mães, esposas, ftIhas e empregadas domésti­
cas, que são o seu braço direito, são parte interessada. 

Por que, ao receber o salário-maternidade, a mulher que, 
porventura, for acometida por uma doeuça não poderâ receber o 
auxíli(H}oença? Vejam como. neste País, ainda se acentua a discri­
minação. 

Sr. Presidente, concluiria. acrescentando também a minha 
preocupação em relação às questões do Irabalbador rural às ques­
tões da responsabilidade da Administração P6blica pelos encaIgos 
previdenciários. Isso é muito sérin. Prefeitos e Vereadores ainda 
não tiversm condições de anaIisar com profundiJade essa questão. 
EstabeJoce.se que a inadimplência do oontrato Imnsfere para a Admí­
nistração Pública a respousabilidade peloo encargos prevideuciários. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, dessa forma. me somo 
àqueles que têm o entendimento de que deveriamos desmembrar 
este projeto. 
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Vamos votar, com Urgência urgentíssima, estes minguados 
100 reais, que, mesmo sem dar condição de vida digna, vão chegar 
ao bolso do 17abalhador, que os estã clamando. Mas Vamos apro­
fundar, com certa rapidez e com o compromisso de todos nós, as 
outras questões propostas; vamos usar do bom sensO e da sensibi­
lidade, que - tenho certeza - os I7abalhadores deste Pais estão a 
esperar de nós. 

Muito obrigada. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Continua em 

discussão o projeto. 
O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, peço a pala­

vra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­

lavra ao Senador Roberto Freire, por dez ntinutos, para discutir o 
projelo. 

O SR. ROBERTO FREIRE (pPS-PE. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e SIS. Senadores, estamos 
vivendo mais um capítulo de uma novela que se arrasta há muito 
tempo. 

A conlrlldição que existe entre aumenlo de salário mínimo e 
Previdência Social é algo real, até porque temos, na economia bIa­
sileira, fundamentalmente sendo remnnerados por salário mínimo, 
aqueles que são beneficiários da Previdência Social 

Na nossa economia privada, o salário teto das várias catego­
rias estão sempre acima do salário mínimo; são poucas as catego­
rias que recebem salário mínimo. 

E a discussão sempre se centra no problema da Previdência 
Social Tivemos, todos os anos. discussões idênticas a esta; só ti­
nhamos a capacidade de definir salário mínimo, quando um acor­
do existia entre o Congresso Nacional e o Poder Executivo. Os 
exemplos são os vãrios vetos nas diversas matérias votadas apenas 
pela soberania do Congresso Nacional. 

Hoje, estamos votando algo que é fruto desse acordo entre o 
Executivo. a Câmara dos Deputados e (} Senado Federal. como 
Casa revisora. Há outro problema que persegue. também, a ques­
tão do custeio, das receitas e da arrecadação da Previdência Social 
no Brasil, fundamentalmente. baseada na folha salarial. 

Na atual Coustituição. defmiu-se 00",," fonnas de custeio 
sobre faturamento e lucro, para se tentar tirar exatamente todo (} 
ônus apenas da folha salarial. pouco se faz nesse campo. Inclusive 
a proposta feita na Câmara dos Deputados. por Lideranças de 0po­

sição, de discutir. talvez. um aumento percentual bem menor sobre 
a contri1:uição dos empregadores. poderia contemplar aquilo que o 
Executivo indica como impossibilidade de aumenlo de salário mí­
nimo. Seria o aumento. da arrecadação setn incidência nas alíquo­
tas da contribuição dos trabalhadores. Só que este foi o acordo 
possível: aumento de aliquota de 10 para li % para aqueles que 
ganham mais de cinco salários. 

A Oposição deveria protestar. articular e tentar negociar ou­
tros mecanismos. O aconIo possível. no entanlo, foi a fIXação do 
aumento dessa alíquota.,. junto com algo que aqui me parece pr0ce­
dente, do paulo de vista eótico. em relação a alguos artigos que 
~'8tam das leis de aJsteio e de benefício da Previdência Social. 

É interessante também salientar algo que sigoifica avanço 
neue acordo. no que trata das questões de wsteio e de beneficio. 
Algo que pode gerar dúvida. Problema do trabalhador rural, que 
pode evitar uma série de fraudes. O que pode. talvez. melhor nor­
matizar. pode também trazer alguns ÔDl1S. Temos dificuldade em 
discutir isso. até porque o Senado. Casa revisora, é premido sem­
pre pela pressão. pela memória e pelo o que ocorreu na Câmara; e. 
neste caso em particular. inclusive pelo 1° de maio, DO lançamento 
do salário mínimo. Neste há algo de muilo avanço. Talvez esteja­
mOS no caminho, iniciando o processo para fazer valer o preceito 

constitucional da equivalência salarial. em substituição aos benefícios, 
algo que foi definido e que o Executivo nunca admitiu perseguir. 

Hoje. quebrou-se esse conceito, essa prática e se avança, 
talvez no contemplar e consubstanciar aquilo que foi o maior e 
mais significativo avanço da equivalência salarial nos termos 
constitucionais. 

Na questão do custeio e do benefício. por que não se imagi­
nar algo significativo e importante, como, por exemplo, as aposen­
tadorias por invalidez que. independente das contri1:uições, para 
atingir a integrsJidade, exigiam do inválido 20 anos de contri1:ui­
ção, e hoje é integralmente paga? Pensão por morte. independente 
do mímero de dependentes. sem de 100%; auxilio doença. que 

. também encerra a contri1:uição de 12 anos, para poder atingir o 
telo de 92. hoje fIXado. independente de contribuição. em 91%. 
PodeIÍamos falar do auxilio acidente, que é algo que siguifica en­
cerrar - e hoje temos mais de 300 mil ações na Justiça para discu­
tir o tipo de lesão - e saber qual o percentual que deveria receber 
como auxilio acidente. É claro, esses são aspectos positivos na 
questão do benefício. 

Aspectos negativos aqui foram levantados. Este Senado de­
veria COlTel' o risco concreto de devolver esse projeto à Câmara 
dos Deputados, modificando alguns dos artigos que abrem pr0ce­
dentes perignsos. 

Foi levantada uma questão pelo Senador Eduardo Suplicy 
sobre a nwdança que se quer fazer, criando • figu'" de que para 
todos é necessário. quando solicitada. certidão negativa de inadim­
plência <>om o INSS no pan:elamenlo à apresentação de garantias, 
salvo para quem se apresentar para obras ou licitações <>om o Po­
der Público. Evidentemente isso é algo inexplicável. Seria impor­
tante que tivéssemos a aprovação da emenda que procura suprimir 
no § 8°. do art. 47. da Lei 8.212/92. aditado através do a:rt. 2° da 
proposição a expressão ''ressalvada a hipótese prevista na alinea a 
do inciso I deste artigo. 

Este e alguns outros aspectos que esse processo de discus­
são pode aprofundar. acredilo. poderiam aprimorar algn que deve­
mos saudar <>omo intportante, que foi o acordo feilo na Câmara 
dos Deputados. A disputa lá se deu apenas na questão de dividir o 
salário e aquilo que modificava Das leis de custeio e de benefici~. 
No mérito. houve o acordo coro a votação unânime da Cimara. E 
importante que isso, aqu~ também se apresente. embora possamos 
votar favoravelmente ao desmembramenlo. 

Duronte o discurso do S,. Robeno Freire. o Sr. 
Renan Calheiros. 2° Secretário, deixa a cadeira da pre· 
sidência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney PresÍlÚ:nk. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra o úl­
timo orador insciilo para discutir o Projelo e as Emendas. Senador 
Sebastião Rocba. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr's. e Srs. Senadores. 
dirijo-me. neste mamenlo. à bancada do povo. inspirado num dis­
curso recente do eminente Senador Vilson K1einübing. quando 
disse que em a1guos momenlos é necesSário que os parlamentares 
deixem de lado as questões regionais, as bancadas ruralistas. da 
Amazônia, do Nordeste. do Govemo. até da oposição, para, nestas 
oportunidades, podermos cou..tituir a bancada do povo brasileiro e 
defender. desta forma, conjuntamente. os interesses da grande 
maioria do povo do nosso País. 

Refiro-me também ao pronunciamento do eminente Sena­
dor Ramoz TebeL Naquela oportunidade, S. Ex' homenageou a 
Câmara dos Deputados pela posição e peJas discussões. que ela le­
vou adiante com relação a este projeto. 



6216 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Abril de 1995 

Pergunto-me quando o Senado da República merecerá uma 
homenagem semelhante por parte da Câmara dos Deputados? 
Quando nós, Senadores novos nesta Casa. teremos oportunidade 
de ver um projeto, que altere profundamente a vida do povo brasi­
leiro, ser mudado, modificado, melhorado, aprimorado? Até agora, 
temos visto o Senado numa condição de casa de homologação. 
como já foi dito por alguns Senadores que me antecederam_ 

Na questão das medidas provisórias, nós, Senadores, nunca 
votamos. Vamos pata o plenário da Câmara e, na verdade. votam 
sempre apenas os Deputados; ou na questão ,da urgência. Quando 
vem um projeto em regime de urgência, por mais que queiramos 
altení-lo. não temos como. Isto acontece em cima da tese de que 
quando o Senado altera tem que voltar para a Câmara e então atra­
palha. 

Pergunto, a mim e aos Srs. Senadores, o que é mais impor­
tante neste momento, oferecer aos trabalhadores um salário de 100 
reais? É a data de 10 de maio? Ou é a questão da justiça. de um 
projeto justo para o'povo, para o trabalhador? 

. Parece-me que o Governo; o Poder Executivo, está exigin­
do que este projeto seja sancionado no dia 10 de maio, como forma 
de presentear o povo brasileiro. Que presente? Um salário de 100 
reais, que·o Governo já poderia tOi concedido em janeiro? Ou que 
nós; do Poder Legislativo,já p<Íderiamos ter concedido se tivésse­
mosderrubado o veto do Governo na oportunidade da sua aprecia­
ção? Que presente é esse, que no seu bojo inclui um veneno para o 
povo brasileiro? 

. Já foi tmzida aqui a questão do trabalhador rural e, ainda, a 
quesião da mulher, 'tão bem colocada pela Senadora Emflia Fer­
nandes. O projeto impede que haja 8CÚnrulo do salário-maternida­
de com o auxílio-doença. Eu, como médico, e médico de mulhe­
res, não posso concordar com isso, porque muitas vezes presenciei 
mulheres que deram à luz e tiveram sérias éomplicações. E todos 
nós, que temos nossas mães e nossas esposas, sabemos disso. 

E perguntaria. se estivesse presente ~qui neste momento o 
Ministro da Previdência: qual é a importância disso? Quanto rep­
resenta esse acp.mulo de auxílio-doença e auxilio-maternidade? 
Em que isso poderia inviabilizar as contas da Previdéncia Social? 

, Sinceramente., cheguei a esta Casa entusiasmado com os 
discursos de Senadores, da oposição e governistas, exigindo uma 
postura do Senado Federal no sentido da consolidação deste Po­
der, de protesto conlIll as medidas provisórias, de protesto quanto 
ao fato do Senado ser apenas uma Casa de homologação; e perce­
bo agora que os discursos não pareciam coerentes. 

Usam o argumento da data - 10 de Maio-, quando o proje­
to poderia ser aprovado até o dia 15 de maio, com efeito retroati­
vo, seoi ferir, em nenhum momento, o direito do IIlIhalhador com 
relação ao salário mínimo. Ou se quiséssemos. poderlamos votar 
até sexta-feira, num processo de discussão profunda do projeto, 
nas comissões e no plenário, votando emenda por emenda ou até 
desmembrar, para que a Câmara dos Deputados pudesse votá-lo 
novamente na parte relativa às alterações na Previdência. 

Tempo, pois, há. Não há vontade política nem do Govemo, 
que vetou o salário minimo em janeiro - inclusive, o Tri1iunal de 
Contas da União está a provar que havia recUIS<lS dispooiveis para. na­
quele momento, conceder o reajuste do salário minimo -, nem do Po­
der Legislativo, quando deixou de derrubar o veto ao salário mínimo. 

Fica este apelo, inspirado no discurso do Senador Vilson 
K1einübing. para que a ''bancada do povo". neste momento, entre 
em ação. Temos que deixar de lado oposiçã<>'situação e votar o 
que seja melhor para o povo. Tenho convicção de que o mais im­
portante para o povo, no momento, é que tenhamos a capacidade 
de aprofundar o debate dessa matéria e de oferecer um projeto jus­
to ao trabalhador do nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço licença ao Ple­

nário para lembrar ao Senador Sebastião Rocha que a sua assesso­
ra, violando o Regimento, ingressru no plenário e sentou em uma 
das cadeiras de Senador. Gostaria que V. Ex' tomasse as devidas 
providéncias para que ela seja advertida, a fim de não repetir esse 
comportamento, que é contrário ao Regimento, e que receba a de­
vida punição, uma vez que temos sido ligidos nesse sentido. Há 
uma decisão da Casa que não pemrlte que os assessores permane­
çam DO plenário, ainda mais sentando na cadeira de Senador. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Era apenas para pe­
dir a V. Ex' que procedesse nesse sentido. É desagradável ter que 
dizer isso, mas faz parte do regulamento da Casa e da boa onIem 
dos nossos traballios. . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a disrussão. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nos termos do ar!. 

140 do Regimento Jnterno, peço ao Sr. Relator da matéria, Sena­
dor Jader Barballio, que profl1"ll o parecer sobre as emendas apre­
sentadas ao projeto. (pausa) 

Solicito aos Srs. Senadores que se encontram em seus gabí- . 
netes li gentileza de comparecerem ao plenário, pois vamos pr0ce­
der à votação e precisamos de qnorum. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para emitir pa­
recer. Sem revisão' dÓ orador.) ~ Sr. Presidente, SI's Senadoras e 
Srs. Senadores; qUanto à euienda que objetiva o desmembramento 
da parte relativa ao aumento do salário minimo e das normas que 
aIteram a lei de beneficio da lei de custeio da Previdéncia Social, 
esclareço que essa questão foi levantada quando o projeto tramitru 
na Câmara dos Deputados. Após longos debates a respeito da DIlIIéria, 
a Câmara consideml necessária que a apreciação fosse conjunta. 

Além disso, não há como se separar o aumento do salário . 
minimo das regras do custeio da Previdência Social Há tempos 
esse assunto vem sendo debatido. Há pouco ouvimos a manifesta­
ção de diversos Senadores, inclusive do Senador Roberto Freire, . 
sobre a vinculação do aumento do salário minimo e suas implica-
ções no custeio da Previdência. , 

Sr. Presidente, no meu parecer, tive a oportunidade de tratar 
do dispositivo constitucional que diz que nenhum beneficio poderâ 
ser majorado, reajustado Ou ampliado a nlvel da Previdéncia So­
cial sem que haja fonte de custeio. ' 

No momento em que se altera o salário mínimo. há reper­
cussão imediata no custeio da Previdéncia Social. E há que se le­
var em conta essa questão, que é fundamental e de relevância. 

Além disto, ressalto ainda um aspecto fundamental: a cons­
trução legislativa patrocinada pela Câmara dos Deputados, c0nse­

guida DO diálogo com o Exerutivo e através da qual, a partir de 
agora, qualquer reajuste do salário mínimo, inevitavelmente, im­
plicarâ beneficios para aposentados e pensionistas da Prevjdência 
Social Esta é uma conquista do Poder Legislativo. Esta foi uma 
conquista da Câmara dos Deputados. 

Não vejo, Sr. Presidente, como proceder para apartar assun­
tos que me parecem umbilicalmente ligados, como a questão do 
aumento do salário mínimo e o custeio da Previdência Soci.tl. 
Como se conseguiria estender os beneficios do salário mínimo, 
reajustar em cerca de 40%, beneÍlCiando aposentados e pensionis­
tas, se não fosse a construção legislativa conseguida na Câmara 
dos Deputados? 

Sr. Presidente, entendo que a urgência na discussão desta 
matéria tem levado alguns Senadores a manifestações contrárias 
ou em defesa da separação entre reajuste do salário minimo e 
questões relativas à Previdência Social 
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Minha manifestação como Relator é pela permanência do 
texto da Câmara. que beneficia em muito os aposentados e pensio­
nistas da Previdência Social. Apartarmos neste momento é não le­
var em consideração as negociações que a Câmara dos Deputados 
conseguiu ~ii" nas discussões com o Executivo. . 

Por isso, minha manifestação, como Relator, em relação a 
esta matéria, é·contrária, pela rejeição da emenda que pretende se­
parar o reajuste do salário mínimo com as conseqüências na políti­
ca de Previdência Social. 

Sr. Presidente, em relação a outras questões que aqui foram 
levantadas, como a referente ao trabalhador rural. onde me parece 
que, por equívoco de interprefBção, alguns se manifestaram conlra 
a redação: o objetivo do texlo oriundo da Câmara é no sentido de 
evitar irregularidades que, ao longo do tempo, foram sendo consti­
tuídas no cantpo da aposentadoria rural no Brasil 

Ouvimos testenmnho~ de Parlamentares que se pronuncia­
ram a respoilo há pouco, como a declaração do Deputado Paulo 
Paim. na presença do Deputado Jofran Freja~ de que a assessoria 
do seu partido, Partido dos Trabalhadores, fez questão de tratar de 
forma acurada" esse ponto relativo aos trabalhadores rurais. E o tes- . 
tenmnho, poss.o u8,á-Io, porq~e s. Ex· não o deu apenas.a mim. 
mas a vários outros Parlamentares presentes ainda há. pouco. A 
conclusão da comissão do Partido dos Trabalhadores é que, no 
campo dos trabalhadores rurais ••. 

O SR~ PRESIDENTE (José Sarney. Fazendo. soar a cam- . 
painba) .:. Senador J8der Barbalho, interrompo, V. Ex' para subme­
ter ao Plenário a Prorrogação da sessão por 30 minutos, uma vez 
que temos apenas um minuto regimental para encerrar a sessão. 

. Consulto o Plenário sobre a prorrogação da s!,ssão por 30 
minutos, pâni qUe ó Oradoi conClua a sua oração. (pausa) 

. Não baven<l? ,objeÇão do Plenário, está prorrogada a sessão 
por 30 ~Ulos. . 

Muito obrigado a V. Ex·, Perdoe-me a intenupção. 
O SR- JADER BARBAlJIO -.Ei:ti absolulo, Sr. Presidente. 

. Coilúnuaildo, portanlo, a declaração do Deputado que foi o 
Relator da Comissão de Trabalho da Câmara dos Deputados foi de 
trabalho realizado por se!ores do Partido dos Trabalhadores que_ 
puderam assessorá-lo no sentido de que não há nenhum prejUízo 
aos trabalhadores rurais no tratamento deSsa matéria. 

.. o projeto visa, Sr. PreSidente, pÍime~. a evitar a fraude. 
Poi oulro lado, não obriga à cÓntribuição, mas à comprovação de 
15 anos no meio rural. Quando sai do sistema do trabalhador rural 
para o sistema geral de Previdência Social, aí sim, estabelece-se a 
contribuição para evitar distorções estabelecidas ao longo do tempo. 

PorIaplo, não procedeni, Sr. Presidente, as alegações aqui 
apresentadas de que o texto do projeto prejudicaria os trabalhado­
res rurais do Brasil. 

Por outro lado, Sr. Presidente, ainda há pouco, ouvi outro 
testemunho do Deputado Frejat em relação à questão dos presidiá­
rios. Quando o presidiário estiver trabalhando para qualquer em­
presa, ele Será amparado pela Previdência Social no que diz res­
peito ao auxílio-acidente. Não ele, como presidiário, dentro do 
presídio, que é regido por outro sistema, mas toda vez que ele esti­
ver numa empreitada, em contrato de trabalho, estará protegido. 

Em relação às alíquotas, como se vão estender benefícios 
sem se levar em conta a receita? Seria impossível a construção le­
gislativa sem o mínimo de concessão. Desejar.se-ia ser possível 
estender a aposentados e pensionistas da Previdência Social, e não 
se buscar nenhuma fonte. 

Quero registrar, e foi dilo no discurso do Deputado Freja~ 
que o Partido dos Trabalhadores inclusive chegou a apresentar 
proposla alterando Iodas as faixas salariais de contribuição que, 
por justiça! devo revelar. Posteriormente, recuou, retirou-a~ mas 

bavia alteração em Iodas as faixas de contribuintes da Previdência 
Social. 

Na consuução na Câmara dos Deputados, no debate enlre 
Deputados e membros do Executivo, chegon-se à construção me­
lhor que se poderia chegar: apanhou-se a faixa mais alta de contri­
buição, que foi passada de 10 para 11 %. AfUlJll de contas, Sr. Pre­
sidenle, como ampliar beneficios, como estender as conseqüências 
dos beneficios da poHtica salarial para a Previdência Social sem 
uma fonte de recursos que pudesse custeá-Ia? E a Câmara dos De­
putados conseguiu que, apenas na faixa mais alia de contribuição, 
se ampliasse de 10 para 11 %. 

Sr. Presidente, esse projeto pode não ser o ideal O Senado, 
seguramente, poderia dar até melhor contribuição para aperfeiçoá­
lo se não fosse a premência do tempo. que temos que regislr8l', e, 
aliás, a evidência do fato de estarmos aqui discutindo o projelo em 
regime de urgência. 

Permito-me dar o testemunho como ex-Ministro da Previ­
dência Social: esse projeto é um avanço no campo da Previdência 
Social; inevitavelmente, ele corrige uma série de distorções exis­
tentes no referido campo. 

Não consigo vislumbrar, na situação em que nos encontra­
mos, melhor solução e melhor caminho que não seja o de rejeitar 
as emendas apresentadas, emendas que, no meu entendimento, p0-
derão ser objeto numa oulra oportunidade, como aqui foi dito s0-

bre a questão da certidão negativa. Como vamos prejudicar um 
projelo dessa natureza, dessa magnitude, porque está estabelecido 
que, para um determinado requerente de certidão negativa da Pre­
vidência Social, não se há de atingir a garantia? 

Como Relator dessa matéria, gostaria de oferecer o meu pa­
recer, rejeitando as emendas apresentadas, por considerar que 6 
um avanço tanlo em matéria de política salarial 

Há que se reconhecer- aqui foi dilo- que o valor de R$lOO 
para o salário mínimo 6 muito pouco. Não é preciso ser da Oposi­
ção para registrar que o valor de R$I 00 é muito baixo. Trata-se até 
de bom-senso; não é patrimônio da Oposição ter a sensibilidade 
para registrar esse falo. Mas o Governo poderia ter adotado apenas 
o IPCR, o que equivaleria a um valor inferior ao de R$I00; nesse 
caso, seria menos do que US$1I0. 

Por essas razões, Sr. Presidente. oferecemos parecer contni­
rio às emendas, para que prevaleça o texto do projeto, que consi­
deramos um avanço no campo da política salarial e no campo da 
Previdência. 

Em o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pareoer do Rela­

tor é contrário às emendas. 
Passa-se à vonfBção da matéria. 
Sobre a mesa, requerimenlo que será lido pelo Sr. 1° Secre­

tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido e rejeitado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 616, DE 1995 

Excelentissimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Requeiro, nos teIDlOS do art. 300, inciso lI, do Regimenlo 

Interno a divisão do PLC n° 48/95 em duas proposições, configu­
rando-se uma a partir do arl 1° do projeto em tela, acrescido das 
clâusuLas revocatória e de vigência. e outra a partir do art. 2° e se­
guintes, para que, constituidas como proposições distintas, tenham 
votação em separado. 

Justificação 

O presente requerimento tem por objetivo separar a neces­
sária e emergencial deliberação acerca do aumenlo do salário-mi-
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nimo para R$ 100,00 (cem reais),da discussão sobre o f1lWlCÍa­
mento do custeio da Previdência Social Fosse procedente O aqp1-
mento do Poder Executivo de s6 ser possive1 a e1evaçio do salá­
rio-minlmo se, em contrapartida, as fontes mantenedoras da Previ­
dência sofressem alterações, não teriam sido o Governo, p<r coe­
rencia, tão pródigo com certos segmentos de contribuintes, cano 
está sendo através da proposiçio em apreço, especialmente com • 
redaçio proposta para o § 8"do art. 47 da ui nO 8.212191 e art. 71 
da ui nO 8.666/93, estendendo sobre sonegadores em potencial o 
manto da impunidade, do favorecimento pessoal com base em re­
cursos públicos. 

J! admitiriamos, por elevada concessão, que fossem trata­
dos, concomitantemente, em um s6 projeto, os sistemas de custeio 
e de beneficios previdênciárioa, mas Dia toleramos que esta dis­
cussão seja feita de fonna atabalhoada e como CODdiçio suspensi­
va de qualquer pretensão de aumento do salmo-mlnlmo. Nio nos 
parecem transparentes as assertivas do Governo quanto ao quadro 
fmanceiro da Previdência seja pela benemer&lcia com que trata 
certos empresários nesta proposiçio , seja ,pela iniciativa de ato­
dar-se a MP nO 935195. Esta matéria, portanto, ou seja, o financia­
mento da Previdência merece cautela no prooesso deliberativo, m­
zão pela qual se justifica o demembramento proposto. 

Sal. das Sessões, 25 da abril de 1995. - Senadora JíiDla 
Marise - Senador Eduardo Sup6cy - Senador Ademir ADdrade. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Rejeitado o requeri­
mento, fica prejudicado o substitutivo apresentado. 

Votação do projeto, sem prejuiw das emendas. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente, peço a, 

palavra para encaminbar. ' 
O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Concedo a palavm a 

V.Ex' 

o SR. JOSAPHAT MARINHO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE Á REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBUCADO P0S1'ER10RMENTE. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Concedo a palavm 
ao nobre Senador. 

O SR, HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's • Sn. Senadores, o 
Partido da Frente Liberal recomenda a aprovaçio do projelo nos 
termos em que o Senador lader Barbalbo proferiu o seu pamcer 
em substituiçio à Comissão de Assuntos EconÔmicos. 

Aliás, S. Ex', já de maneiIa completa, cabel e exaustiva. 
analisou • matéria. Evidentemente, lemos a dizor que este DIo 6 o 
salãrio ideal. que Dio é o salãrio que realrneDle desejunos pua o 
trabalhador bnsileiro, mas 6 o salário possivel. aquele que _. 
ta em mais 12.5%, sobre a regra contida na ui 8.880. de 1994, e 
esse ganho é estendido aos benetlcios mantidos pela Previdlacla, 

Por isso, além de examinar os aspectos do novo aalãrio mI· 
nimo, em torno, hoje, de USSIIO, sendo aprovada a preaeata 101, 
introduz modificações na legislaçio de reg4ncia do cu.teio da .. 
guridade social e dos planos de be ... tlcio da Previdlacla Social. 

Votamos contra o desmombmmento, exatamente p<r cIoIs 
motivos: o primeiro, 6 o contido na própria Exposiçlo de Motivos 
do Sr. Ministro da Previdência e A .. ist&.cia Social, do que Ie pre­
tende que as altemções tenham inicio, sem damora, mecUaate aJae.. 
raçio emergencial da legislaçio búica, procuraDdo coniaJr eaoo e 
vícios instituidos; em segundo lugar, votamos coDIra o cIe-.... . 
bnmento em função da inexeq\libílídade da aplicaçlo. Se liv .... 
mos desmembndo, os beneficios dec<lmontes do aumento du ali· 

quotas nio podoriam ser, cornpotados para os pensionistas e ap0-

sentados. 
Sr. Presidente, votaremos pela integra1idade e pela rejeiçio 

das emendas. ali! porque; se p<l<Ventum aceilAssemos as emendas, 
o projeto vobaria A CAntara dos Deputados e o Presidente da Re­
pllbIii:a nio poderia, como deseja. no dia 1° de Maio, aancionar • 
le~ cx\aeedendo o aumento do salãrio minimo. 

. Por Uso, o Ff:L :reconymda a adoção do veto sim ao projeto, 
cem a ~jeiçio das emondas apresentadas. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Em votaçio o proje­
to sem p-ejulm das emendas. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço a a pala­
vra pua encamjnhar a vola.ião. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a 
pa1avta pua "'tQ!minbar a votaçio, pelo PP. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Estamos no proces­
so de votaçio, mas V. Ex' bavia pedido a palavm um pouco antes. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Eu bavia pedido Iam-
~~PresMmte. . 

O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Concedo a palavm 
ao DObre Lldor. o Sr. Senador Bernardo CabmL 

O SR. BERNARDO CABRAL (PP-AM Para encaminbar 
• vofaS'ão. Sem noviaio do omdor.) - Sr. Presidente, Sr's e Sn. Se­
nadores. há.um éàmpanheiro nosso, e por isso a q.,.stão fica em 
aberto, em patte, qlie preciaa fazeruma declaraçio de voto. 

. , Mas a Liderabça' do PP, vota com o parecer lader Barbalho 
na sua integralidade., ' 

O SR; OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a pa1avm para 
fazer uma doéleniÇlo de voto. 

O SR. PRESIDEN'IE (losé Sarney) - Tem. palavm V. Ex' 
Gostaria de esclarecer que todoa os Sn. Senadores dispõem 

de S"mínutos pua'ericaminhar a votação. de acon:lo com o Regi-- . 
O SR. OSMAR DIAS (PP - PR. Para encaminhar a vota-

çio. Sem reviaio. do orador.) - Sr. Presidente, SI" • Sn. Senado­
_, embota reopeiIe e admire muito o Uder do PMDB, Senador 
lader Barbalbo, lellbo outra interpretaçio do que li no item 18 do 
relatório. no § 2" do art. 3° do projeto. 

Por isso, voto com O Lfder do PMDB. mos com restrlçio ao 
item 18. 

O SR. Gn.BERTO MIRANDA - Peço a palavm para en­
caminhar, Sr. Presidente-

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - V. Ex' tem a pala­
vm pua ...... minbar. nobre SenadorOilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM Para enca­
minbar. Sem revialo do omdor,) - Sr, Presidente, Sr's e Sn. SeDa­
cloro., voto com meu LIder. Senador lader Barbalbo. &trelanto, 
lIflII8ria do deixar rep1zBdo quo deplcso, mais uma vez, a forma 
CGIDO O SOIIIdo Pedml 8JDCla uma malária dea .. Datureza na 
aoIto tio hoje. 

A mat6ria permen_ na amara dos Deputados por mais 
do doia _. tIDdo lido ""IP'_e discutida, ap-eciada, ouquanto 
aquI, ..... c.a. a!aD-se\lqltDcia erapidazna sua ~ 

Porque DIo podemos dilcuU-la na ComIasIo de 1lcoDomIa? 
Por que DIo podolllOl ouvir os Sn. MlnisUos? Por que nio pode­
lIIOI cIu ... Sn. Seudorea condíçi!ea de cIIlCUtlrem mais e de se 
~. meIhcr a reapeito de uma malária tio importante? 
~ 11& bom tio IItIIcIarmoI tal aituaçlo. Nio , poaslvel que isso 
CCIIIbIue ..... ntüdo ...... _ Caaa. como no ano pasaado e em 
... 1Ilteric:na:. . 

Oa Sra. LIdorea. DO bt/cio doata lesia\aflml. diaaeram quo 
evilmiam ... iDar pedido tio lIIJência. Dia 1° de maio não , dia fa­
tal pua nada. É uma data comemomtiva do Dia do Trabalho. 
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Penso que o relatório do IDe1:I Líder é excepcional,.' abrari­
gente, de um modo gemI, mas a matéria deverià SeI "discUtida na 
Comissão de Jlçonomia;,lá, o Relator teria 15 <lias para fazer o seu 
relatório, após o que a matéria seria discutida no Plenário.·Entendo 
ainda que não temos que concordar com 'a'urgência que 'a Câniârà. 
nos impõe: 48 horas para VotamIos e aprovamos.- . ~- .- .. '. ' - .' 

Peço aos}Líderes de. todos. 'os. partidoS: Vamos> dar .w-gência 
quando a matéria realmente merecer urgência.,y amos .wScut1r nas 
Comissões. vamos 'Valorizar as Comissões-e "6s COt:Dpanheiros, ou­
vindo-os para depois discufumos no plenário thu7mte"(j, tetnpà. que 
for necessário. Caso não dê ,para decidirinoS:a matériá-.iuÍma ses­
são, que façamos duas, três, quatro ou tantas q"antas,fmeID Reces­
Iiárias. Se tivçrnlos qlie .desnienibnir o.projetO; <ilÍe á-façamos; o 
que não é o caso deste que está em discussão .. , .' • . . ~ - ... ~ .... 
. '. Devemos, daqui para a ·frente; 'anillsar niellíor, M hiatérias 
quando da assinatura.do..regi..o:W,oollrgênciâ. l ,"I. ••••• ' .; " 

. Muito obrigadd, Sr.'Ptésideirte: \' . ,", 1",1 ,". ,'-l'> 'j 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr, Presidente; peçO a: p.-
!aVIa, para encaminhar. " ' .' •. 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Sarney)'- V. 'Ex'-tenlll pala' 
vra;paraen~ar. , ' ,t,', ,'.,' ',',',':.', ',',' .• ' .... '-.; 

_._ .. Q .8.R:AI)ji:MIR ·ANDRAOE,(PS1l-PA.Para ehcànllnhar. 
S\lDl.re"isão.dnorador.)~Sr. Presidente,Sr's'e'Srs,'Senadores, éS'­
pero que no momel!to em que chegar a esta ~asa, -as enrendas 'Cr:ms~ 
titucionais,. que estão sendo ·votada,.<. na 'Câmara."dos. Deputados, 
não tenhattlOlS que ouvir novamente o Líder lfugo'Nape1eãO dizer­
qu~não pedçrpos. omew;lá-Jas pcIrq1ie terilo"<jue eoiVié.Jas.ilCâinara. 

Espero que este Senado, Senador Hugo Napoleão. 'não 'dei­
xe de existir; 'espero-que ele. exista, mostre a 'SUa face e O' seu traba-
lho.pan melh.>nlr a vida do povo bra,ileiro." .' .' .' ...... ,. : .. 

• . • ' Qqero esclarecer que não houve.acordc.naCâmara dos O":' 
puÍados. Não houve acordo! Houve uma negociação profunda en~' 
~ o ExecutiVQ e o Legislativo- e eSsa negociação fieàu bastcameD~ 
te. restrita à questãD do salário e das alíquotas; não-hboge tempo'de. 
S6 defmir item.por item das trinta' emendas. ptap4:)Wls. há-'Lei de. 
Beneficios e Custeios da Previdência,SoeiaLNao.houve tethpo'ae' 
se negociar isso. Negociou~se, o' essencial, e mesmo-assim não' se' 
chegou a um acordo~ d.projelo,foi para,votação 'no 'plenário, e o 
Governo ganhou, mantendo o projeto como está. Então, que isso­
fique alaro'aqui! nessa questão h'OUve negOtàa.Ção;.ja'mais àéordo, 

POr último, está claro que deveria ser' levado em .consÍdera~ 
çãq o tl}lat6rio.do Tribunalde.Confas oà.lJlliãó,-qué'llinguém está 
considerando neste momento. ' ' . " . , .. , .,'. .•.•• ~ " 

, ,Portànto. há <sobre a 'mesa,' Sr. Presidente,' umA 's&ie de 
emendas .• O PT- assinou,' DÓS também 'assinarnos(emendas alteran­
do mais de quinze dos artigos da Lei de Beneficios e OIsteio· da' 
Previdência Social, Vamos votar esses.artigos. Julgamos que a" 
modificaçãQ que pretendemos .protege· o direito do trab .. lhador, in-' 
clusive do trabalhador rural, que já está tendo dificuldades 'enor-~ 
mes para se aposentar pois ele' terá que comprovar quinze anos de 
trabalho rural, o que praticamente .inviabiliiará: ,a, sua· miserá ... ~l 
aposentadoria de um salário'riúnimo. ' , 

Portanto, devemos, votar essas' eDl6ndas e' aprová-las; não 
deve!1lOS ter medo de que esse projeto volte à Câmara dos Deputa­
dos, que lá seja revisto e mandado à sanção do Presidente da Re~ . 
pública, ou então estaremos ameaçados a deixar de existir ,como 
Casa Legislativa do Congresso Nacional. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente. peço a 

palavxa para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' serã inscrito:' 

Está inscrito o Senador Roberto Freire, que pediu a Palavra para, 
encaminhar a votação. 

O.SR. VALMIR CAMPELO - Sr, Presidente. peço. pa-
lavra como Líder do PTB, para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' será inscrito. 
Concedo a palavra ao Senador Roberto Freire. 
O SR. ROBERTO FREIRE (ppS-PE. Para encaminhar, 

Sem revisão do orador,) - Sr. Presidente, sr-s' e Srs.' Senadores, te­
Oho a impressão de que talvez a experiência nossa na câmàra' dos 
DeputadOs possa ser útil ao Seriadô, até para que não ocorra, num 
fUturo pi6ximo, capitis diminútio nas discussões da' refonna 
constitucional. ' , ' , . 

-. , , ,Recordo~me de 'que na'Câmara dOs De~t8.dOs, em' muitas 
ocasiões, votamos matérias com praiaS pOlíiicós; romã 'é Q casO 
do '1° de 'maio, e, rio meSnlO dia, às vezes já; bem tatde· da noite; 
qú.àndo encerrávamos- algumas daquelas sessões, enviãvamos os 
autógrafos para o Senado. No outro'dia de tl:làilhã. esta Casa, mui­
taS~vezes talvez com a argumentação ao Senâdor Hugo '~á~leão, 
votava o que havia sido enviado' pela câOOarà. . . . . . 

·creio que, se aqui - e não, várDos mudar spbstancià.lmente' ó 
projetó, até porque concordo CllIe não se pode separar a 'qiJestão do 
salãrio mínimo da questão do custeio e dbs beneficios, pOr serem 
intrinsecamente ligadas - vamoS 'discutir algumas mudiú!Ças' le: 
vatttadas 'e'que me parecem plenamente justifica'clãs -'depois, pos­
só,' iht:lúgive, colócàr uin desses' désiaques ~,' podetfamos enviar 
hoje para a Câmarap projeto com modificações. e aquela Casa te­
iíà ãIDêiá. dnco dias p~ analisar aquilo que o Senado mudou, até 
porque ela não val-~ana1isar aquiló que aprovOu. A Câmara dos 
Deputados vai aperlas 'decidir sObre 'o que a~i fOI re~isto, não vai 
reabtit nfuis nenhuma discusSão' sobre o q\l~ 'P-Provou _e aqui foi. 
mantido., "" ,. ' 
, '. Não temos porque ter receio de fazennos cOm a C~ dos 

Deputados um procedimento normal. emborn agilizados por pra­
zos pplíticos, aquil~.que aquela Cas~ Legislativa sempre fez com o 
S_do .. , 

Te~os temW::~tamos·~ terça-feira. Na quinta-feira, 
poderá ser analisado o que foi revisado e, portanto, emendando 
pe!Q~enado. ".-_ ,. 

Há uma emenda que é inadmissível e parece-me importante 
que Q Senado tenha' a consciência disso, qual seja: que se'abra uma 
exceção para as empresas que terão, nas contratações com o Poder 
Públieo e 'no recebimento de benefíCios ou mcentivos flSeais ou 
creditícios'concedidos'por ele,.que àpresentar documentos de ine­
xistência de débito., j , , 

.. ' O projeto que veio da Câmara abre uma exceção, pois p0-
derá ser concedida essa certidão desde que o interessado ofereça 
garantia, quando solicitar parcelamento. Qualquer garantia, Ocorre 
que o projeto ressaMl algo que,' evidentemente, é inadmissível. 
Res~alva para as empresas que fizerem contratos com o governó 
ou dele possa receber; incentivos ou estímulos creditícios não ne­
cessita" aq pedir pai'celame~o, apresentar qualquer garantia. Não 
sei por que isso é colocado, E evidentemente um acréscimo - para 
dizer o de menos - completamente desnecessário. Talvez seja um 
beneficio desmedidQ,J um benefício que, por presunção, não se 
deve conceder a quem contrata com o poder público. 

Suprimir a ressalva criada no projeto no inciso VIU de que 
não é necessário a empresa, quando contratar com o poder público 
pedido de parcelamt;nto para uma certidão negativa, não oferecer 
garantia, parece-me ,qUe não mudará substancialmente o projeto, 
mas resguarda a questão da própria moralidade ou da presunção de 
moralidade no relacionamento com o JXXler público, 

O projeto voltaria para a Câmara, que muito rapidamente se 
pronunciaria sobre a. ~pressão, Não seria criado nenhum impasse 
para que o prazo político de 10 de maio viesse a contemplar o Pre­
sidente da Rep6blica na sanção do projeto. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Estando esgotado o 
prazo decidido pelo Plenário para prorrogação da sessão, de ofi­
cio, a Presidência prorroga a sessãÇl até o ténnino da votação da 
matéria, em face do pedido de urgência sobre a mesa e na forma 
do art. 179 do Regimento Interno, 

Concedo a palavra. ao Senador Epitacio Cafeteira para enca-
minhar a votação. . 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Para encruiri­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, estou 
também encaminhando como Líder. A nossa Bancada inclina-se a 
votar a favor do projeto. 

Entendemos que a Previdência Social deveria ser moniadã. 
com três contribuições: do empregado, do empregador e do Go­
vemo. O Governo nunca contribuiu, mas resolveu ser sócio majo­
ritário, tomando conta da Previdência. Ele abriu a Transamazôni­
ca, construiu a Ponte Rio-Niterói. a Hidrelétrica de Itaipu e apo­
sentou quem DUnca tinha contribuído para a Previdência. A Previ;­
dência caminha para a falência, de tal modo que já não estamo~ 
discutindo salário mínimo. O que se discute, hoje, neste País, não' 
é o mínimo que o trabalhador precisa para viver, é o máximo que a 
Previdência Social pode pagar aos seus beneficiários. . 

Tudo isso nos dá a certeza de que estamos votandO uin pro.: 
jeto paliativo para continuar a pagar os aposentados. Não entendo 
como é que se enxerta, num projeto dessa natureza, a facilidade a' 
que se referiu o Senador Roberto Freire. Isso é aproveitar um pro­
blema,. angustiante e urgente~ que é o do salário mínimo, para criar 
uma facilidade, a fnn de que aqueles que não pagaru a Previdên-. 
cia Social continuem a não pagá-la. S6 vão oferecer garantias, DQ 
dia em que ganharem uma concorIência. ' ., 

Portanto, Sr. Presidente, inclino-me a votar acompanhando 
o Senador Roberto Freire, para que se retire do projeto esse dispo-.· 
sitivo que é, acima de tudo, imóral:. ' . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) " Lembro os·SrS. Se­
nadores que depois desta sessão havem outra, em hometiagem a'os 
30 anos da Rede Globo, aprovada pelo Plenário. . .. 

Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao 'no~ ~e-
nador Sérgio Machado. '. . . 

O SR. SÉRGIO MACHADO (pSDB.cE. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e SIS. Senado­
res, o projeto aprovado pela Câmara representa um grande"avariço .. 

Recentemente, o Presidente teve de vetar o salário de' 
R$I00. tendo em vista a impossibilidade de a Previdência arcar com 
ele. Coru esse projeto, podemos fazer esse avariço para que possaruos 
dar ao trabalhador, a partir do dia 1° de maio, o Salário de R$100. 

Claro que o salário mínimo de R$lOO não é o nosso sonho. 
Queremos que o seu valor aumente e temos certeza. de que, duran­
te o Governo do Presidente Fernando Hemique, ele ultrapassará 
essa quantia. Mas esse já é um primeiro passo. Estamos caminhan­
do numa longa estnlda e demos o primeiro passo numa boa direção. 

Portanto, o PSDB encaminha seu voto 8; favor da aprovação 
do'projeto da Câmara, confonne o voto do Relator, e pela rejeição 
de todas as emendas. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para dar um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Jader Barbalho, para um esclarecimento. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Para esclarecer. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, minha intenção é cola­
borar com o Plenário e não no sentido de abusar da paciência dos 
companheiros, com tantas intetvenções depois do longo parecer 
que tive O{X>rtunidade de ler da tribuna. 

Quero dar uma contribuição ao debate desta questão que me 
parece da maior importância, levantada inclusive por alguns Sena-

dores e ainda há pouco pelo Senador Roberto Freire. Evidente­
mente, os argumentos aqui apresentados de que a apreciação de 
uma matéria dessa magnitude em praZo tão exíguo evidentemente 
leva a grandes dificuldades. Mas a ~ssão desse assunto está­
nos dando a chance de esclarecimentos. 

Sr. Presidente, alega-se que esse dispositivo iria infringir a 
moralidade administrativa, mas é o contrário. A legislação atual 
nãO exige a garmtia, ao contrário, a exigéncia de garantia está sen-
do criada por esse projeto. . . 

Quem tiver oportunidade de ler a Lei n° 8,212, de 24 de ju­
nho, que dispõe sobre a organização da seguridade social e institui 
o plano de custeio, verá que o art. 47, que trata da prova de inexis­
tência de débito, em momento nenhum fala em garantia. Pelo ron­
trário, o projeto· é altamente moralizador. Esiabelece as garantias 
para os pedidos de parcelamento e faz uma exceção quando se tra­
tar de contratos com o Poder Público, levando em .conta que nes- . 
ses contratos há u'nia' série de exigên'cia's. Então, quem imagina 
que há um retrocesso ~esta questão está laborando em equivoco. A 
legislação atual não pede; para concessão da Certidão Negativa de 
Débito, nenhuma garantia. Se ela não pede, o que há, neste caso, é 
um avanço. , 

Eu quero, Sr. Presidente, mais uma vez intervindo para '00-
laborar com o Plenário, mostrar-Dle que há uni équivoco: a Iégisla­
ção atual não pede garantia; é o projeto que exige g8rantia e. no 
caSo', excepeibna p6( conSiderar que~ nas relações 'de cOntrato com 
o Pode.r Público já existe uma série de exigências por parte·desse; .. 

.. Sr .. Presiderité; deséjo' apenas 'colabOrar, repito. porque. 
diante do que está sendo argumen1adO nó ·plenário. tem-se a im' 
pressão de que houve um retrocesso em matéria de morali~ pú­
blica, que houve um retrocesso por parte da legislação no que diz res­
peito às garantias para a concesSão da Certidãó Negativa de Débito. 

'. Sr.· Presideitte; Iriais' uma vez, Como Relator; e desta feita 
• tambélD como Lider do PMD8, quero colaborar com o Plenário: 

no sentido de rejeitar'a emenda, porque em lugar de :rétiocesso,- no 
caso, o que existe é avanço. . . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -' Sobre a'mesa. re­
querimento que sem lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena-
dor Renan Calheiros. . 

.. É lido e :aPi'Ova<)o ó seguin~ .. .'.' 

REQUERIMENTO N° 617; DE·i995 

Requeiro nos te~os da 'auitéa"'b~",' dO &:t.,~17·do·RePnen­
to lutemo, destaqué para votação em separado do art. 2°.do Projeto 
de Lei da Câman, nO 48195: . . ... 

SaIa'das Sessões; 25 de ·abril de 1995. - Seniulor Eduardo 
Matarazzo Suplicy, Lider do PT. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Será cumprida a de-
liberação do Plenário, . 

. Sobre a mesa, requerimento de destaque que será lido pelo 
. Sr. 10 Secretário em exercício, Sr. Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o Seguinte. 

REQUERIMENTO N° 618, DE 1995 

Requeiro nos teImaS da alínea "b"" do arL 312 do Regimen­
to lutemo, destaque para votação em separado do art. 3° do Projeto 
de Lei da Câmara nO 48195 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1995, - Senador Eduardo 
Matarazzo Suplicy, Liderdo PT. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)-- Será cumprida a de­
Iibemção do Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento de destaque que será lido pelo 
Sr. 10 Secretário em exercicio, Sr. Renan Calheiros. 
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É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N' 619, DE 1995 

Requeiro nos tennos da alínea ''b'' çlo art. 312 do Regimen­
to Interno, destaque para votação em separado do art. 4' do Projeto 
de Lei da Câmar.l n' 48/95 

Sala das Sessões, 2S de abril de 1995. - Senador Eduardo 
Matarazzo Suplicy Líder do Pr. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Será cumprida a de­
liberação do Plenário. 

Passa-se li votação do projeto, sem prejuíro dos destaques e 
das emen~. , . 

, Os SIS. Senadores que o aprovam permaneçam como se 
acham (pausa). 

Aprovado. 
. O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. PresidenJe, peço a pa­

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Eduardo 

Suplicy não há encaminhamento de votação neste momento. Esta­
mos procedendo li votação do requerimento de destaque, que já foi 
votado . 

. Na votação di matéria, V. Ex", naturalmente, poderá fazer 
uso da palavra. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. Os desta­
ques serão votados separadamente. 

Os SI'S. Senadores que o aprovam, sem prejuízo das emeo­
~ e dos destaques aprovados pelo Plenário, queiram permanecer 
~ntados.(pausa) 

.. Aprovado. 
passa-se à ,votação dos destaques. 

. Em votação o destaque do ar!. 2" do Projeto de Lei da Câ­
marano48. 
,. , 'Os Srs. Senaoores que o aprovam queÍlarn peIlllaDeCer sen-

tados. 
A matéria é que é votada, esclareço ao Plenário. (pausa) 
Aprovado. 
Estamos votando os destaques. Eles não foram votados com 

o projeto original, estão seudo votados destacadamente. 
O SR. PRESIDENTE - Foi aprovado o art. 2' do projeto. 

sobre o qual foi pedido o destaque. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, eu gostaria 

d~ :ter tid~ a oporturudade de explicar. para que se votasse cons­
cientemente a respeito dessa matéria. Pedi o direito à palavra para 
cada um dos três destaques - trata-se apenas de três - justamente 
para simplificar o processo de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Eduardo 
Suplicy, o Regimento não permite que seja encaminhada a votação 
desses destaques, uma vez que a matéria já foi discutida. V. Ex' 
teve a oportunidade de, ao discutir o projeto, ressalvar esses aspectos. 

Mas, fazendo uma interpretação liberal do Regimento, sen­
do V. Ex' o autor do requerimento, concedo a palavra a V. Ex', 
para justificá-lo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Para justificar. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, eu gos­
taria de falar sobre os três destaques, primeiramente. soHcitando a 
supressão, no § 8' do ar!. 47 da Lei n' 8.212, de 1991, aditado 
através do art. 20 da proposição, da expressão ''ressalvada a hipóte­
se prevista na alinea lia" do inciso I deste artigo". 

A expressão cuja supressão pretendemos, uma vez convert­
ida em texto legal, consagra a aberrante imoralidade administrati­
va, pois penrute à empresa que pretenda contratar com o Poder 
Público, ou receber benefício ou incentivo fiscal ou creditício con­
cebido por ele, habilitar-se a tanto, com a obtenção de Certidão 

Negativa de Débito, mediante parcelamento dos seus débitos com 
a Previdência, sem a apresentação de garantia, exigência que é fei­
ta, pelo parágrafo adicionado, para qualquer outra situação. 

Em rutras palavras, a circunstância que deveria ser objeto 
de maior resguardo é exatamente a que obtém maior liberalidade 
do Poder Público, o que é absolutamente inaceitável ante a preva­
lência do principio constitucional da moralidade administrativa. 

Eu gostaria de ressaltar, primeiro, diferentemente da inter­
pretação do Senador Jader BaIbalho, que a garantia tem de ser ple­
na e, por isso, deve-se expungir a ressalva. Segundo, há que se fa­
zer uma imerpretação sistemática do art. 71 da Lei n' 8.666. 

Vou explicar os três de uma só vez, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Plenário agradece. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Meus colegas pedem que 

seja uma de cada vez, para que haja. maior clareza. Serei breve. 
O SR. W ALDECK ORNELAS - Sr. PresidenJe, a liberali­

dade de V. Ex' vai permitir que se explique até o que já foi vota­
do? Já houve um destaque votado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não existe liberali­
dade, apenas o cumprimento do Regimento. 

O Senador Eduardo Suplicy está justificando um requeri­
mento que fez. Como autor, pode fazê-lo. Sua primeira interven­
ção não se referiu ao destaque, mas à emenda que apresentou. 

A Mesa não pode interferir na argumentação do autor. S. 
Ex", agora, está justificando o segundo destaque que requereu. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O outro refere-se à su­
pressão das referências aos §§ 10 e 20 do art. 7~ da Lei n° 8.666, de 
21 dejunbo de 1993, alterado pelo ar!. 4' do PLC n' 48, de 1995." 

Os parágralos propostos têm por escopo transferir li Admi­
nistração Pública o ônus de inadimplência de empresa que baja. 
sido por esta contratada, com referência aos encargos previdçnciá­
rios, tornando-a solidariamente responsável pela quitação de dívi­
das. Este objetivo, além de incompativel com a regra geral inscul­
pida no caput do art. 71 da Lei nO 8.666/93, justificãvel pelo con­
trole que a lei licitatória estabelece para a fase de habilitação, é 
ofensiva ao princípio da moralidade administrativa inscrita no art. 
37 da Consiituição Federal. 

Sr. Presidente, o terceiro, refere-se à supressão da referên­
cia ao ar!. 143 da Lei n' 8.213, de 1995, alterado pelo art. 3' do 
PLC n' 48, de 1995. 

A redação proposta para o ar!. 143 da Lei n' 8.213, de 1995, 
através do art. 30 da proposição em tela, obsta o acesso do traba­
lhador rural aos beneficios previdenciários como auxilio-doença. 
invalidez, reclusão ou pensão por morte, o que é grave injustiça 
que se busca perpetrar contra os trabalhadores rurais. 

Daí por que sugerimos a presente supressão. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Submeterei à vota­

ção o art. 30 do Projeto de Lei da Câmara dos Deputados nO 48, 
destacado pelo Plenário. Este artigo não foi votado quando da vo­
tação do projeto, em face do destaque apresentado. 

Lembro aos Srs. Senadores - e temos alguns Parlamentares 
novos na Casa - que sempre a Presidência submete ao Plenário a 
matéria a ser votada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo com a perma­

nência do art. 3' do Projeto de Lei da Câmara n' 48, destacado, 
queiram permanecer sentados. (pausa) 

Aprovado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, o Partido 
dos Trabalbadores vota contrariamente. 

O SR. ROBERTO FRElRE - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo. a.palavra 
ao nobre Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (ppS-PE. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do mador.) - Sr. Presidente, creio que foi 
desnOcessária a liberalidade da Mesa para solicitar do autor do re­
querimento que fosse explicado o que se estava votando. Pensava 
eu que esta liberalidade objetivava esclarecer o Plenário. 

P......,...me que o § 8° do art. 47, que se encontra no art. 2° 
do Projeto da Câmara. já foi votado. Então, para que a explicação? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa apenas in­
texpreloU que todo requeIimento. de acordo com o Regimento, tem 
que ser juxtificado. O iequerimento do Lider do PT, Senador 
Eduanlo Suplicy, não se encontrava justificado perante a Mesa. 
Esta admitiu que S. Ex- justificasse o seu requerimento. Só nessa 
hipótese aceitou que S. Ex' usasse da palavra. 

O. SR. ROBERTO FREIRE - Certo. Mas a justiftcativa, 
depois de já ter OCOIrido a votaçãO, pareoe-me completamente inócua. 

O SR: PRESID.ENTE (J~ Sarney) - O que votamos foi o 
primeiro destaque, não o segundo e terceiro destaques. O segundo· 
foi vetado agora e; agora. votaremos o .terceiro. 

O SR. ROBERTO FREIRE- O que gostaria de saber­
até porq~e fui eu qu~m levaniou a questão - diz respeito exata­
mente ao parágrafo 8° do art. 47, que faz parte do art. 2°. Eu gosta­
ria de votar, pelo menos contra, para fIXar uma posição. Fiquei 
aguardando, pela libemlidade, o esclarecimento da Casa. Se já foi 
votado, reahnente foi inóruo qualquer esclarecimentO. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa está subme­
tendo a votos os reciuerimentos exatamente como eles foram apre­
sentados pelo Senador Eduanlo Suplicy perante a Mesa. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Eu se~ Sr. Presidente. 
.o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não estamos fazen. 

do outra coisa senã,? submeter ao Plenário o requerimento do Se­
nador Ednardo Suplicy. Se V, Ex' tivesse ootro pedido de desta­
que, já o teria feito, e se o Plenário o aprovasse, nós o submeteria­
mos a votos. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Mas eu não poderia pedir 
destaque, pois ele já foi votado sem esclarecimento e é matéria 
vencida. A matéria só foi esclarecida posterionnente à votação. 

Sr. Presidente. sei que a situação não iria se modificar, pois 
seria voto vencido. Eu queria que pelo menos minha observa.çãg 
fosse notificada., porque uma vez aqui defendi a supressão. E 
como se não houvéssemos levant:.a40 a questão e, no fInal. tivésse­
mos feito um grande acordo e eu não tivesse votado. Imaginei que 
votarfamos depois do esclarecimento do autor do requerimento. 
Talvez obtivéssemos o mesmo resultado, pelo menos com maior 
transpaIência e clareza. 

Era. apenas essa a questão de ordem que eu levantaria. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Roberto 

Freire, V. Ex· é um Parlamentar experiente e sabe perleitamente 
que o pedido de destaque apresentado foi submetido à Casa, que o 
aprovou. Nós aprovamos o projeto sem esses artigos destacados. 
Agom. estamos submetendo os artigos que o Senado resolveu que 
seriam votados separadamente. 

O SR. ESPERIDIÃo AMlN - Sr. Presidente, permite V. 
Ex· uma interferência? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Pois não. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Acredito que, indo em so­

corro do 'qüe reclama justificadamente, na minha opinião, o nobre 
Senador Roberto Freire ... 

O SR. ROBERTO FREIRE - Até porque eu preciso, Se­
nador, porque estou acostumado com a outra Casa. 

O SR. ESPERIDIÃO AMlN - ... e indo também ao en­
·~'r",.l que V. Ex· decidiu, foi votado o requerimento, mas, 

pelo Cj1!e entendo, a emenda que suprime a expressão questionada 
Dão foi votada ainda. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Esperidjão 
Amin, quero esclarecer que estamos votando o pedido de desta­
que. A, emendas serão votadas oportunamente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMlN - Se V.Ex' me permite, indo 
em socorro do nobre Senador Roberto Freire e da decisão de V. 
Ex', a oportunidade de suprimir a expressão. motivo da Preocupação 
do Senador Roberto Freire e de ootros, ainda vim. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Agmdeço a V. Ex', 
Senador Esperidião Amin, uma vez que a Mesa não se fez enten­
der ~ V. Ex- conseguiu explicar a mecânica que temos que seguir 
nas votações. Muito obrigado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Longe de tnml tal pretensão. 
, O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 

palavm pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - T~m a pa\avm pela 

ordem., Senador Epitacio Cafeteira. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Pela ordem. 

Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente, tenbo a impressão de que 
o meu nobre Fresidente do PPR den· a expresaão daquilo que ele 
pensa e não do que realmente' aC(m~u. Se estamos vrumdo o 
destaque, ou seja, a matéria que foi objeto do'requerimento, e, se 
aprovannos a matéria que foi objeto do requerimento, este morre. 
A emenda também vai morrer. Então, não vamos ter como discu­
tir. Como o assunto ainda não está liquidado, acredito que p0de­
mos e quero aqui fazer um pedido de verificação de votação desse 
segundo requerimento, porque, somente .após sua aprovação. JK' 
demos examinar a matéria proposta de supressão. 

() SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Quero .esclarecer ao. 
Senador Epitacio CafeteiIa que não estamos submetendo a votos o 
pedido de destaque. Estamos submetendo a votos a matéria já des­
tacada pela aprovação do Plenário. Aprovadas essas três matérias, 
o projeto é aprovado na sua integmlidade, sem prejuízo das emen­
das. Vamos voou: as emendas que poderão modificar o projeto. 
porque ele será votado sem prejuízo das,emendas. 

F.u pediria a colaboração do Plenário, porque acho que o as­
sunto ebtá perleitamente esclarecido. 

O SR. SEBASDÃO ROCHA - Peço a palavra, pela ardem. 
(I SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavm pela 

ordem o Senador Sebastião Rocha. . 
(I SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Pela ardem. Sem· 

revisão do omdor.) - Sr. Presidente, há uma gmnde maioria de Se­
nadores novos na Casa - parece-me que os antigos também -. que 
não estão entendendo o processo de votação. Eu gostaria de saber 
da Mesa se é possível ler cada proposição, cada dispositivo que 
está sendo votado, seja do projeto ou da emenda. Que isso fosse 
feito antes de procedermos à votação, para. que tenhamos pleno 
conhecimento do que vamos votar. A meu ver, todos estão votan­
do sem saber o teor da matéria. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Sebastião 
Rocha, os A VU\SOS são distribu!dos com bastante antecedência, 
justamente para que a Casa tome conhecimento das matérias em 
pauta e os Senadores possam estudá-las, tendo assim a oportuni­
dade de votá-las com conhecimento de causa. Neste momento, es­
tamos votando não o pedido de destaque, mas a matéria destacada. 
Há uma norma que deve ser colocada perante os Senadores novos 
de que sempre o que a Mesa submete é • matéria que foi colocade 
no projeto e não o pedido de destaque. Acredito que com isso fi­
cattlos perleitamente esclarecidos. 

Estamos reestabelecendo o projeto com os \Iês artigos que 
foram destacados. Votamos o projeto sem esses três artigos, por­
que o Senad:Jl' Eduardo Suplicy pediu que fossem votados fora e, 
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quando votamos o projeto, a Mesa anunciou que este seria votado 
s'em prejdzo das emendas. Então, posterionnente, vamos votar as 
emendas, que podem modificar o projeto. 

A SRA. JUNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 
pelaotdem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex" a pala­
vra, pela ordem. 

A SRA. JUNIA MARISE (pDT-MG. Pela ordem. Sem re­
visão da oradora.) - Sr. Presidente, queIÍamos enfatizar que a Ban~ 
cada do PDT, por intermédio da sua Liderança. ap6ia as emendas 
e esse pedido de destaque encaminhados e em discussão neste m0-

mento; e, mais uma vez, ficou evidenciado aqui que estamos fa­
zendo uma votação a toque de caixa. 

Não há um discernimento, não há uma análise profunda 
desse projeto Qa sua íntegra,. porque não houve tempo para o Sena­
do Federal aniilisá-Io de fato. 

O jovem Senador Josaphat Marinho foi muito feliz nas suas 
ObseIVaçôes. S. Ex· mostrou também o seu descontentamento exa­
tamente por estarmos hoje discutindo uma matéria.. com a sua 
complexidade, porque não estamos apenas discutindo o salário mí­
nimo de cem. reais, extensivos a aposentados e pensionistas, mais 
do que isso, estamos discutindo matérias da maior complexidade 
na reforma da Previdência Social 

Por isso, Sr. Presidente, V. Ex·, que tem tido o cuidado e o 
zelo de comandar o Senado Federal e o Congresso Nacional, pr<>-­
pondo-se a efetivamente resgatar a imagem do Senado. penso que 
é hora de dar oportunidade para que esta Casa possa ter tempo, 
possa ter condições, possa analisar. com responsabilidade, aquilo 
que está aprovando. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o art. 4° 
do Projeto, objeto do destaque do Requerimento, de autoria do Se­
nador Eduardo Suplicy, sem prejuizo das emendas ou de destaque 
que possa ser feito na votação das emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pemumecer sen· 
tados. (pausa) 

Aprovado. 
Passa-se à votação, em globo, das emendas com parecer 

conb:"ário, visto que não há na mesa nenbum requerimento de des­
taque sobre as mesmas. 

Os St"S. Senadores que as aprovam queiram permanecer 
sentados. (pausa) 

Rejeitadas. 
O projeto vai à sanção presidencial. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 48, DE 1995 
(No 199195, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre o valor do salário mínimo, alie", 
dispositivos das Leis nO 8.112, e nO 8.213, ambas de 24 
de julho de 1991, e dá outras providênaas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10Em l° de maio de 1995, ap6s a aplicação do reajuste 

previsto no § 3° do art. 29 da Lei nO 8.880, de 27 maio de 1994, 
sobre o valor de R$70,OO (setenta reais), o salário mínimo será 
elevado para R$IOO,OO (rem reais), a tltulo de aumento real 

§ I ° Em virtude do disposto no caput, a partir de I ° de maio 
de 1995, o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$3,33 
(três reais e trinta e três centavos) e o seu valor horário a R$O,45 
(quarenta cinco centavos). 

§ 2° O percentual de aumento real referido no caput aplica­
se igualmente, aos beneficios mantidos pela Previdência Social 
nos tennos da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991, hem como aos 

valores expressos em cruzeiros nss Leis n° 8.212 e 8.213, ambas de 
24 de jllho de 1991, sem prejuizo dos reajustes de que traiam o § 3° 
doarl. 21 eos §§ 3°e 4° do art. da1ei nO 8.880, de 27 de maio 1994. 

Art. 2° - A Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 passa a vi­
gorar com as seguintes aletrações: 

"Art.12 .................................................................. .. 

§ 4° O aposentadu pelo Regime Geral de Previ­
dência RGPS que estiver exercendo ou que voltar a 
exercer atividade abrangida por este Regime é segumdo 
obrigatbrio em relação a essa atividade, ficando sujeito 
às contribuições de que trata esta lei, para fins de cus­
teio da Seguridade social. 

Art. 20 A contribuição do empregado, inclusive o 
doméstico, e a do trabalhador avnlso é calculada me­
diante a aplicação da correspondente aliquota sobre o 
seu salário-de-contrihJição mensal, de forma não cu­
mulativa, obervando o disposto no art. 28, de acordo 
com a seguinte tabela: 

Salário de Contrihnição 
até R$ 249.80 
de R$ 249.81 até R$ 41630 
de R$ 41631 até R$ 836.90 

Alíquota em % 
8.00 
9.00 

11.00 

Art. 29 ....................................................... _._ .... .. 

§ 9° O aposentado por idade ou por tempo de ser­
viço pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS, 
que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade 
abrangida por este Regime e sujeita a salário-hase, deve­
rá enquadrar-se na classe rujo valor seja o mais próximo 
do valor de sua remuneração. 

Art. 31 ..................................................................... . 

§ 2° Entende-se como sessão de mão-de-<>bra a 
colocação à disposição do contratante, em suas depen­
dências ou nas de terceiros, de segurados que realizem 
serviços contínuos relacionados direta ou indiretamente 
com as atividades nonnais da empresa, tais como cons­
trução civil, limpeza e conselVação, manutenção, vigi­
lância e outros, independentemente, da natureza e da 
forma de contratação. 

§ 3° A responsabilidade solidária de que trata este 
artigo somente será elidida se for comprovada pelo exe­
cutor o recolhimento prévio das contribuições incidentes 
sobre a remuneração dos segurados incluída em nota fIS­
cal ou fatura cotrespondente aos serviços executados. 
quando da quitação da referida nota fiscal·ou fatura. 

§ 4° Para efeito do parágral"o anterior, o cedente 
da mã-de-<>bm deverá elaborar folhas de pagamento e 
guia de recolhimento distintas para cada empresa toma­
dora de serviço, devendo esta exigir do executor, quan­
do da quitação da nota ftscal w fatum, cópia autenticada 
da guia de recolhimento quitada e respectiva folha de 
pagamento. 

Art. 45 ............................................................... _ .. . 

§ 1° No caso de segurado empresário ou autôno­
mo e equiparados, o direito de a Seguridade Social apu-
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rar e constituir seus créditos, para fInS de comprovação 
do ,exercício de atividade, para obtenção de beneficios, 
extlgue-se em 30 (trinta) anos. 

§ 2° Pam a apW'3Çâo e constituição dos créditos a 
que. se refere o parágrafo anterior, a Seguridade Social 
utilizará como base de incidência o valor da média arit­
mética simples dos 36 (trinta e seis) últimos sa1ários-de­
contribuição do segurado. 

§ 3° No caso de indenização para fIns da conta­
gem recíproca de que !miam os arts. 94 a 99 da Lei nO 
8.213, de 24 de jullio de 1991, a base de incidência será 
a remuneração sobre a qual incidem as contribuições 
para O regime especifico de previdência social a que es­
tiver filiado o interessado, conforme dispo ser o regula· 
menta, observado o limite máximo' previsto no art. 28 
desta lei. . 

Ã;;:'4i~'~~i~id,;'~dã;;"N;;;i~~'d;;'Débi;;;-::' 
CND. fornecida pelo 'órgão competente, nos seguintes 
casos: 

................................................................................ 
. . '§ 5° O prazo de validade da'Certidão Negativa de 
. Débito - CND é de 6 (seis) meses, contados da data de 
sua einiSsão. 

.§··g.;·N~ .. ;;;.~··di·~;;.;j;;;;;;;~i;;:·~·c;rtidã~·N~;;i: 
va de Débito - CND somente será emitida mediante a 
apresentação de garantia, ressalvada a hipótese prevista 
na alínea a do incis~ ! deste artigo. . 

Ã;;:·7"j···············:···················:·,··········· .................. .. 
, Pará~~·~;ri~:·s;ã .. ~bi~~i~;··~;;~~ã;;··d;·ii~ 

'núnai nas ações rescisória e revisional, para suspender a 
execução do julgado rescindindo ou revisando. 'em caso 
de fraude ou erro material comprovado. , ., 

................................................................................ 
Art. 89. Somente poderá ser restituída: ou com­

pensada contribuição para a Seguridade Social arrecada­
da pelo Instituto Nacional do SegUro Social - INSS, na 
hipótese de pagamento ou recolliimento indevido. 

§ 1° Admitir-se-ã apenas a restituição ou a com­
pensação de contribuição a cargo da' empresa. recolliida 
ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, que, por 
sua natureza, não tenha sido transferida ao custo de bem 
<?U seIViço oferecido à sociedade. ; , 

§ 2° Somente poderá ser restituído ou compensa­
dO, 'nas contribuições arrecadadas Pelo Instituto Nacio­
nal do Seguro Social- INSS, valor decorrente das par· 
celas referidas rias ilineas a, b e c do"parágrafo único do 
ar!. 11 desta lei. . 
'. . § 3° Em qualquer caso, a compensação não pode. 
rá ser superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
a ser recolhido em cada COMpetência. 

§ 4° Na hipótese de recolliiinento indevido, as 
contribuições serão restituídas ou compensadas atualiza­
das monetariamente. 

§ 5° Observado o disposto no § 3°, o saldo rema· 
nescente em favor do contribuinte, que não comporte 
compensação de uma s6 vez, será atualizado monetaria­
mente. 

§ 6° A awalização monetária de que tratam os §§ 
4° e 5° deste anigo observará os mesmos critérios utili­
zados na cobrança da própria contribuição. 

§ 7° Não será permitida ao benefIciário a anteci­
pação do pagamento de contribuições para efeito de re­
cebimento de beneficios. 11 

. '\rt. 3° ALei n° 8.213, de 24 de jullio de 1991, passa a vi-
gorar eom as seguintes aherações: 

"Art. 11 ................................................................. .. 

§·3·;·Õ .. ;;;;;;;;;;;;·;'j~'R~~~·o;;~··d;;·P;;;~: 
ciência Social- RGPS que estiver exercendo ou que vol­
tar a exe""" atividade abrangida por este Regime é se· 
gurado obrigatório em relação a essa atividade, fIcando 
sujeito às contribuições de que !mta a Lei' nO 8.212 de 
24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade 
Social. 

Art::'i'6'::: ::: :::: ::: :::: ::: ::: ::: :::: ::: :::::::: ::: :::: :::: :::: ::::: 
I - o cônjuge, a companheira, o comp.,meiro e o 

filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 
21 (vinte e um) anos ou inválido; 

.............................................................................. -
_ .... III - o.innão não enianCipadÓ, de qualquer condi­
çao, menor de21 (vinte e um) anos 00 inv~lidp . 

A,rt.··i·~·::::::::::::::::::::::::.::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 

. '§·l;-·S~;;;;;;;;;; .. ~-~~~fi;;;;:;; .. ;;-~;;;;ili~: 
, ,aci~nte os segurados incluídos nos incisos I, VI e vn 

do ar!. 11 desta Lei. 
. . § 2° O aposentado pelo Regime:~ de Previ­

dência Social.- RGPS .que permanecer eni atividade su­
j~ita a este Regime, ,00 a éla retomar, ~o fará jus a pres­
tação alguma da Previdência Social em 'deconência do 
exercíCio "dessa atividade, exceto ao saiári~familia. à 
rea~ção prOflSSiOIiaJ. 'e ao auxílio-acidente, quando 
empregado. ' . , 

· • .A;;:··2ii:·õ·;~;;;·d~ .. ~~fi~i;·d;;·;;;:;~~~.;--;,;;;;-;;: 
nuada, 1DC1uslv~ o regido por norma especial e o decor­
rente, de acidente do trabalho, exceto o salãrio-família e 
o sa1ário-niaieniidade; será CaIculàdo oom 'base no sa1á-

"rio-de-beneficio. " 

.. _-------------------· . . Art.' 34 No cálculo do valor da renda mensal do 
beneficio, inclusive o "decotTérite de acidente do traba-
llio, seráo computados:' . , 

I - para o segurado empregado e !mballiador 
· avulso," o~ sa~s-de-contribuição referentes aos meses 
,4e. con~buição devidas. ainda que não recolhidas pela 
empresa. sem prejuíro da respectiva cobrança.e da apli. 
cação das penalidades cabíveis; ., 

11 - para os deniais segui'!'dos; somente serão 
computados os salários-de-contribUição referentes aos 
me~s de contribuições efetivamente reco~idas. 

.. _-----------------_ .. Art. 43 ................................................................... _ 
§ 10 Concluindo a pericia médica inicial pela 

existência de incapacidade total e definitiva para o traba­
llio, a aposentadoria por invalidez será devida: 

Art. 44. A aposentadoria por invalidez, inclusive 
a decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa 
renda mensal correspondente a 100% (cem por cento) 
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do salário-de-beneflcio. observado o disposto na Seção 
m. especialmente no art. 33 desta lei. 

................................................................................ 
Ar!. 48. A aposentadoria por idade será devida ao 

segurado que, cumprida a carência exigida nesta lei, 
completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se h~' 
mem, e 60 (sessenta). se mulher. 

§ 1° Os limites fIXados no <aput são reduzidos 
para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso 
dos que exercem atividades rumis, exceto se empresário 
respectivamente homens e mullieres. referidos na alinea ~ 
dos incisos I e N e nos incisos VI e vn do art: 11 desta lei. 

§ 2° Para os efeitos do disposto no parágrafo ante­
rior. o trabalhador rural. ainda que de forma descootl­
nua, no periodo imediatamente anterior ao iequerimento 
do beneficio. por tempo igual ao DÚmero de meses de 
contribuição correspondente à carência do beneficio pre­
tendido. 

Ã;;:55:·~::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
................................................................................ 
m - <> tempO de COntribuição efetuada como se-

gumdo facultativo;'" .. .. 
. . . .... . ................................................................................ 

. . Ar!. 57 A aposeniadoria especial será devida, uma 
vez cumprida a carência exigida nesta l~i. ao segurado 
que. ti~er trabalhado' sujeito a condições especiais que 
preJUdiquem a saúde ou a integridade fisica, dUranle 15 
(quinze). 20 (vinte) ou 25 (vinte .cinco) anOs: conforme 
displser a lei.' ' . 

§ 1°' A aposentadorii especW, observando o dis­
post9 no art. 33 desta le~ consistirá'numa renda mensal 
equivalente a 100% (cem por cento) do salári-de-beneflcio. 

" ..' . 
. §·3~·A··;:;;;;;;;-ã~ .. &·~;;;;;;;;;;;;;;;;;·~;;i:.i·;; 

penderá de comprovação pelo segurado. perante o Insti­
tuto N~iona! de Seguro Social - INSS. do tempo de tra­
balho permanente, não ocasional nem intetmitente, em 
condições especiais qUe prejudiquem a SaúdO Ou integri­
dade'flsica, durante o'período 111Í1Íimo ftxado.· 

§ 4° O segurado deverá ·cüinpOOvar. além do tem­
po de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, 
rlSicos, biol6gicos 'OU associação de agentes prejudiciais 
à saúde ou à integridade flSica. pelo periodo equivalente 
ao exigidó para a concessão do beneficio. 

§ 5° O tempo de trabalho exercido sob condições 
especiais que sejam ou venham a ser considerados preju­
diciais à saúde ou à integridade física será somado, após 
a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido 
em atividade connim. segundo critérios estabelecidos 
pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para 
efeito de co!1cessão de qualquer benefício. 

§ 6° E vedado ao segurado aposentado nos termos 
deste artigo continuar no exen::ício de atividade ou ope­
rações que o sujeitem aos agentes nocivos constantes da 
relação referida no art. 58 desta leL 

Art. 61 O auxílio-doença. inclusive o decorrente 
de acidente do traha!ho. consistirá numa renda mensaf 
conespondente a 91% (noventa e um por cento) do saIã­
rio-de-beneficio. observando o disposto na Seção m, es­
pecialmente no art. 33 desta lei. 

. ;:;;:':;5'Õ'~;j;' ;;;;;;;i ';j;.-;;;;;;';; -;;;;;;;';'. -;;.~ 
cluSlve a decorrente de acidente do trabalho, consistirá 
numa renda mensal correspoodente a 100% (cem por 
cento) do salário-dt>-beneficio. observado o disposto na 
Seção m. especialmente no art. 33 desta lei. 

. .............................................................................. . 
Ar!. 77 A pensão por morte. havendo mais de um 

pensionista. será reateada entre todos em parteS iguais. 
§ 1° Reverterá em favor dos demais a parte da-

quele cujo direito à pensão cessar. ,. 
§ 2° A parte individual da pensão extingue-se: 
I - pela morte do pensionista; 
11 - para o filho. a pessoa a ele equiparada ou o ir­

mão, de ambos os sexos, pela emancipação ou ao com­
pletar 21 (vinte e um) anos de idade. salvo se for inválido; 

m - para o pensionista inválido. pela cessação da 
invalidez. . 

§ 3° Com • extinção ~ parte do ú\Íimo pensionis­
ta a pensão extinguir-se-á. 

................................................................................ 
Art. 86 O auxílio-acidente será· cancedido. como 

indenização, ao segurado quando, após a e<;m8olidação 
das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza 
que impliquem redução da capacidade funcional . 

§ 10 O auxilio-acidente mensal e vitalício COIreS­

ponderá a 50% (cinqüenta por cento) do salário-de-be-
nefício:do segurado. . 

;:;;:··liji·õ·;;;g;;;;;d;;·~;;;-·~~;-·d;;;;;;lli~~~· 
. aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido es­

tão obrigados. sob pena de suspensão do beneficio. a 
,submeter-se a exame médico a cargo da Previdência So­
cisI. processo de reabilitação. Profissional ~ ela pres­
ento e custeado. e tratamento dispensado gratuitamente. 
exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são fa-
cultativos. . 

.............. _ ............................................ ~ ................. .. 
Art. 124 ................. _ ... :, ................................. _ •• _ .. _ 

................................................................................ 
11 - mais de uma aposen1adoria; 
................................................................................ 
IV - ~lário-matemidade.e auxilio-doença; 
V - mais de um auxílio-acidente; 
VI - mais de uma pensão deixada por CÔnjuge ou 

companheiro. ressalvado o direito de opção pela mais 
V81)taJOS'l. 

Parágrafo único. É veda<!;, o recebiment~ conjun­
to do seguro-desemprego com qualquer beneficio de 
prestação continuada da Previdência Social. exceto pen­
são por morte ou auxílio-acidente. 

................................ ':: ............................................ .. 
. Art. 123. As emendas judiciais que tiverem por 

ob}llo as questões reguladas nesta lei e cujo valor da 
execu?". por autor. não for superior a R$4.988,57 (qua­
tro mil. oovecentos e oitenta e oito reais e cinqüenta e 
sete centavos). serão isentas de pagamento de custas e 
quitadas imediatamente, não se lhes aplicando o dispos­
to nos arts. 730 e 731 do C6digo de Processo Civil 

A;;,·i·42:P;;;.;;·~-;;;~·;;:;;ri;;;;;;·p;;~;d&;'ct; 
Social Url>ana até 24 de julho de 1991. bem como para o 
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trabalhador Rum4 a carência das aposentadorias por ida­
de, por tempo de serviço e especial obedecerá à seguinte 
tabela. levando-se em conta o ano em que o segurado 
implementou todas as condições necessárias à obtenção 
do beneficio: 

Ano de Implemen­
tação das Condições 
1991 

Mesesde Contri­
buiçã~ Exigidos 

60 meses 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
1997 
1998 
1999 
2000 
2001 
2002 
2003 
2004 
2005 . 
2006 
2007 
2008 
2009 
2010 
2011 

60 meses 
66 meses 
72 meses 
78 meses 
90 meses 
96 meses 
102 meses 
108 meses . 
114 meses 
120 meses 
126 meses'. 
132 meses,. 
138 meses 
144 meses ' 
150 meses 
156 meses 
162 meses 
168 meses 
174 meses 
180 meses' 

Art. 143. O trabalhador .rural ora enquadmdo 
cpmp' segurado :obÍi~~o no Regiine Geral de Previ­
.dência SociaL na forma da alínea a dos incisos I e N e 

· nos incisos vi e .v;n do ar!- 11 ~'~ lei, pode f!"llierer 
, aposentadoria por idade, no valor ,de, 1 (um) salãrio:qU-
· nimo, dumnte 15 (quinze) anos, cimtádos a partir da data 

de vigência desta lei, desde que comprove o exercício de. 
atividade rural, ~iDda que descont:íD.~a, no período ime­
diatamente anterior ao requerimento do beneficio, em nú­
mero de meses idênticos à carência do referido bE2leficío." 

Ar\. 4° Os §§ I ° e 2° do ar!- 71 da Lei nO 8.666, de 21 de ju-
nho de i993, passam a vigoia! com a seguinte 'redação: . .. . 

· l ' "Att. 71.; . .' ..... -.. :.: ................. -:;.: .................. : ......... : .. 
. § 1° A inadimplência do corltiatado com referên­

eià 'aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere à Administração Pública a responsabilidade 
por seu pagamento, nem podem onem o objeto do con­
trato ou restringir ,a regularizaç.lio e, o uso das obras e 
edificações, inchisive perante o registro de imóveis. 

§ 2° A AdiniDislração Pública'responde solidaria­
mente com o cODtI3.tado pelos encargos previdenciários 
resultantes da ex'eCúção do contrato: nos teImOS do art. 
31 da Lei nO 8.212;de 24 dejulbo de 1991." 

Art. 5° O Instituto Nacional do Seguro Social- INSS, ini­
cianl a partir de 60 (sessenta) dias e concluirá no prazo de até dois 
anos, a contar da data da publicaçaõ desta lei, Irrogmma de revisão 
da concessão e da manutenção dos benefíciostda Previdência So­
cial, concedidos com base.em tempo de exercício de atividade ru­
ral a partir da data de vigência da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 
1991, a fim de fazer diligências e apurar fmudes, irregularidades e 
falhas exMentes. 

§ I' Fica autorizado o Instituto Nacional do Segnro Social­
INSS, para os fms do disposto no caput deste artigo, a efetuar 
contratação de pessoal por tempo detenninado, mediante contrato 

de locação de serviços, até o limite de 865 prestações de serviço, 
pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, e a prorrogar em até 18 
(dewito) meses as contratações celebmdas com base no § IOdo 
ar!- 17 da Lei nO 8.620, de 5 de janeiro de 1993, para a consecução 
dos fms nele previstos. 

§ 1:' Aplica-se o disposto nos §§ 3° e 4° do ar!- 17 da Lei nO 
8.620, de 5 de janeiro de 1993, às contratações de que traia este artigo. 

Ar\. 6' No prazo de 30 (trinta) dias a contar da vigência des­
ta le~ o Poder Executivo promoven\ a publicação consolidada dos 
textos das Leis no' 8.212 e 8.213, de 24 de julho de 1991, e suas 
altemções posteriores, ressalvadas as decorrentes das medidas pr0-

visórias em vigor. 
Ar\. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Ar\. 8° Revogam-se o § IOdo ar!- 6° e o § IOdo art. 30 da 

Lei rf 8.212, de 24 de julho de 1991, e, ainda, o inciso N do ar!-
16, a alínea a do inciso m do art. 18; os §§ 1°, 2°,.3° e 4' do ar!-
28, o ar!- 30, o § 3° do ar\. 43, o § 2° do art. 60, os arts. 64, 82, 83, 
85, os §§ 4° e 5° do ar\. 86, o panlgrafo único do ar\. 118 e os arts. 
122 e 123 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDEN'ffi "006 Smrey)-On:OOoa pdavma V. Ex". 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (ppR-SC. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, pensei que o Senador Eduar­
do Suplicy tivesse apresentado essas emendas separadamente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não houve nenhum 
requerimento de destaque. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em virtude do tér­
mino do prazo regimental da presente sessão, as ma~ constan­
tes da Ordem do Dia de hoje ficam com sua apreciição sobrestada. 

São os seguintes os itens cuja apreciação fi~ ~brestada: 

-1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 63, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do' . 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) . 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 63, de 1993 (nO 274/93, na Câmara dos DepJtados), que aprova o 
ato que rutorga pennissão à RÁDIO W ANDER DE ANDRADE 
LIDA. para explomr serviço de radiOdifusão sononi em fi..qüência 
modulada na Cidade de Bambuí, Estado de Minas Gemis, tendo . 

Parecerfavon\ve~ sob n° 201, de 1995, da Comissão 
- de Educação. 

-2-
PROJETO DE DECREfO LEGISLATIVO N" 73, DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discnssão, em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo n° 73, de 1994 (n° 398/94, na Câmara dos Dl<Putados), que 
aprova o ato que renOva a concessão outorgada à RADJO SOCIE­
DADE DA BAHIA S.A. para explomr serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, tendo 

Parecer favon\ve~ sob nO 202, de 1995, da Comissão . ., 
- de Educação. ' , 

-4-
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE 

LEI DO SENADO N"228, DE 1981 
(framitando em conjunto com o Projeto 

de Lei da CiImara nO 43, de 1993)· 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmará aO 
Projeto de Lei do Senado nO 228, de 1981 (nO 6.553/85, naquela 
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Casa), de autoria do Senador Gaslão Müller, que autoriza o Minis­
tério da Educação e do Desporto a disciplinar a obrigatoriedade de 
reprodução, pelas editoras de todo o País, em regime de proporcio­
nalidade, de obras em caracteres Braille, e a permitir a reprodução, 
sem fmalidade Iucmtiva, de obras já divulgadas, para uso exclusi­
vo de cegos, tendo 

Parecer sob nO 203, de 1995, da Comissão 
- de Educação, favorável, com emenda de redação que 

apresenta, e pela prejudicialidade do Projeto de Lei da Câmara nO 
43, de 1993, que tmmita em conjunto. 

-5-

PROJEfO DE LEI DA CÂMARA N" 43, DE 1993 
(Tramitando em conjunto com o Substitutivo da Câmara 

ao Projeto de Lei do Senado nO 228, de 1981) 

Disrussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
43, de 1993 (nO 3.076/89, na Casa de origem), que autoriza o Po­
der Executivo a providenciar a publicação, pelo método Braille, da 
Constituição Federal, dos c6digos e leis orgânicas da área social 
vigentes no País, tendo 

Parecer, sob nO 203, de 1995, da Comissão 
- de Educação, pela prejudicialidade do Projeto e favorável 

ao Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nO 228, de 
1981, que tramita em conjunto. 

-6-

EMENDASDACÂMARAAOPROnrrO 
DE LEI DO SENADO N" 110, DE 1988 

Discussão, em rumo único, das Emendas da Câmara ao Pr0-
jeto de Lei do Senado n° 110, de 1988 (n° 3,803/89, naquela 
Casa), de autoria do Senador Jarbas Passarinho, que dispõe sobre 
o depósito legal de publicações na Biblioteca Nacional, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer sob n° 204, de 1995, da Contissão 
- de Educação, favorável às emendas nOs 1 e 2, e em parte 

à emenda nO 3, de redação. 

-7-
PROJETODEDECREfOLEGISLATIVON" 103, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 103, de 1991, de autoria do Senador Mauricio Corrêa, que 
susta o Decreto nO 177, de 17 de julho de 1991, que ".prova o 
Regulamento dos Serviços Limitados de Telecomunicaçoes-" 
tendo ' 

Pareceres, sob n" 487, de 1991, e 200, de 1995, das Comis-
8ÕeS: 

- de Constituição, Justiça. Cidadania, favorável; e 
- de Serviços de Infra-Estrutura, contrário. 

-8-

MENSAGEM N" 124, DE 1995 

Mensagem n° 124, de 1995 (nO 402/95, na origem), do 
Senhor Presidente da República, solicitando a retirada do Pro­
jeto de Lei da Câmara nO 13, de 1993 (nO 6,579/85, na Casa de 
origem), que altera dispositivos da Lei n° 5.809, de 10 de outu­
bro de 1972. que dispõe sobre a retribuição e direitos do pes­
soal civil e tnilitar em serviço da União no exterior, e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência de­
signa para a sessão ordinaria, a realizar-se amanhã às 14 homs e 
30 minutos. a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE DECRlITO LEGISLATIVO N" 63. DE 1993 
(Em regime de urgéncia nos terroos do 
ar!. 375, vm. do Regimento Interno) 

Diacussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 63. de 1993 (nO 274/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que ootorga permissão à Rádio Wauder de Andrade 
LUla. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulsela na Cidade de Bambu!. Estado de Minas Gerais. tendo 

Parecer favoráve~ sob n° 201. de 1995. da Contissão 
- de Edocação. 

-2-
PROJETO DE DECREfO LEGISLATIVO N" 73. DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos do 
ar!. 375, vm. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo nO 73, de 1994 (nO 398/94. na Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Sociedade da Bahia S.A para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Salvador. Estado da Bahia •. ' 
tendo 

Parecer f.voráve~ sob nO 202. de 1995, da Contissão 
- de Edocação. 

-3-

REQUERIMENTO N" 501. DE 1995 

Votação, em turno único. do Requerimento nO 501. de 1995. 
da Senadora Marina Silva, solicitando. nos terroos regimentais. 
que sobre o Projeto de Lei da Câmara n° 115. de 1993 (nO 824/91. 
na Casa de origem). de iniciativa do Presidente da República. que 
regola direitos e obrigações relativos à propriedade industrial. 
além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição. 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais. 

-4-

REQUERIMENTO N" 563. DE 1995 

Votação. em turno único, do Requerimento nO 563. de 1995. 
do Senador Ney Suassuna, solicitando. nos termos regimentais, 
a tramitação conjunta dos Projetos de Decreto Legislativo n~ 
18 e 19. de 1995, por tralarem de matéria que versa o mesmo 
assunto. 

-5-
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJEfO DE LEI 00 SENADO N" 228. DE 1981 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 

da Câmara nO 43. de 1993) 

Discussão. em turno único. do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado nO 228, de 1981 (nO 6.553/85. naquela 
Casa). de autoria do Senador Oastão Maller. que autoriza o Minis. 
tério da Educação e do Desporto a disciplinar a obrigatoriedade de 
reprodução. peJas editoras de todo o Pals, em regime de proporcio­
nalidade, de obras em caracteres BraiJle, e a perntitir a reprodução. 
sem fmalidade Iucmtiva, de obras já diwlgadas. para uso exclusi· 
vo de cegos. tendo 

Parecer sob na 203, de 1995. da Comissão 
- de Educ:ação, favodvel, com emenda de redação que 

apresenta. e pela prejudicialidade do Projeto de Lei da Câmara n· 
43. de 1993. que tramita em conjunto. 
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-6-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"43, DE 1993 
(fmmitando em conjunto com o Substirutivo 

da Câmara 80 Projeto de Lei do Senado n' 228, de 1981) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 
43, de 1993 (n' 3.076/89, na Casa de origem), que autorim o Po­
der Executivo a providenciar a publicação, pelo método Braille, da 
Constiruição Federal, dos c6digos e leis orgânicas da área social 
vigentes no País, tendo 

Parecer, sob n' 203,de 1995, da Comissão 
- de Educação, pela prejudicialidade do Projeto e favorá· 

vel ao Substirutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n' 228, 
de 1981, que tramita em conjunto. 

-7-
EMENDA DA CÂMARA AO PROnITO 

DE LEI DO SENADO N" 7, DE 1983 

, Discussão, em rumo único, da Emenda da Câmara ao Proje­
to de Lei do Senado n' 7, de 1983 (n' 5567/85, naquela Casa), de' 
autoria do Senador Moacyr Duarte, que dispõe sobre a expedição 
de certidões para a defesa de direitos e esclarecimentos de situaçõ­
es, tendo 

Parecer favoráve~ sob n' 214, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-8-

EMENDAS DA CÂMARA AO PROJETO ' 
'DE LEI DO SENADO N" 110, DE 1988 

Disrussão, em turno, único, das Emendas da Câmara ao Pr0-
jeto de Lei do Senado n' 110, de 1988 (o" 3.803/89, naquela 
Casa), de autOrIa do Senador Jarbas Passarinho, que dispõe sobre 
o depósito legal de publicações ns Biblioteca Nacio~ e dá outnls 
providências. tendo 

Parecer sob n' 204, de 1995,da Comissão 
- de Educação, favorável às emendas n's I e 2, em parte à 

emenda n' 3, de redação. ' 

-9-

PROnITO DE LEI DA CÂMARA N" 103, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 
103, de 1993 (n' 553/91, na Casa de origem), que isenta do paga­
mento anual da taxa de inscrição prevista no Decreto-Lei nO 221. 
de 28 de fevereiro de 1967, as embarcações de pesca de aIé 10 
(dez) melros de comprimento, tendo 

Parecer favoráve~ sob n'I55, de 1995, da Comissão de As­
suntos Econômicos 

-10-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 201, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 
201, de 1993 (n' 44ü'91, ns Casa de origem), que tomaobrigat6ria 
a existência de instrumentos de )llCdição de peso nos postos de re­
venda de gás liquefeito de petróleo para uso doméstico, tendo 

Parecer favoráve~ sob n' 156, de 1995, da Comissão de As­
suotos EcOnômiCO& 

-11-
PROJETO DE DECRETO LEGJSLATIVO N" 103, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati· 
vo n' 103"de 1991, de autoria do Senador Mauricio Correa, que 
susta o Decreto n' 177, de 17 de julho de 1991, que "aprova oRe­
gulamento dos Serviços Limitados de Teleconnmicações", tendo 

Pareceres;sob n' 487, de 1991, e 200, de 1995, das Comis· 
sões de Constituição, Justiça e Cidadania, favoráve~ e de Seni­
ços de Infra-Estrutura,contIário. 

-U":, 

PROJETO DE RESOLUÇÂO N" 45, DE 1995 

Discussão, em fumo único, do Projeto de' Resolução n' 45, 
de 1995 (apresentado pela ComiSsão de Assuntos Econl\micos 
como conclusão de seu Parecer n' 159, de 1995); que retifica o 
conteúdo da alínea "g" do art. 2° da Resolução n02~ de 5 de janeiro 
de 1995, do Sensdo F~ que "autorim a Prefeitura do Munici­
pio do Rio de Janeiro a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Municipio - LFTM-Rio; destinsdas li!' giro de Sua iIlvida mobiliá-
ria vencivel no l° semestre de 1995'1; . . ' .• , 

" ,,' 
, .' .-13,.. 

j', • 

MENSAGEM N" 124, DE 1995 .. , 

Mensagem n~ 124; de 1995 (é 402/95, ;.. origem), do Se­
nhor Presidente da República, solicitando li retirada: do Projeto de 
Lei da câniara n' 13, de 1993 (n' 6579/85, na Casa de origem), 
que altera dispositi>:\!, da Lei n' 5.809;de 10 de 'l'\tubro de 1972, 
que dispõe sobre a retribuição e direitos do, ~ civil e militar 
em selviço da União'rio eXterior;e dá outras providências. , . ' ,. . 

O SR. PRESIDENTE Qosé Sarney) '- A Presidência con­
voca sessão solene a realizar-se às ·19 horas e 30 minutos no plená­
rio do Sensdo Federal, em comemoração aos 30 'anos da Rede 
Globo_ 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência encena a presente sessão. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h28nlii1.) 

Ata da 46~ Sessão, em 25 de abril de 1995 
la Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

- Extraordinária -
Presidência doSr. José Sarney 

ÀS 19 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Valadares - Antonio 
Carlos Magalhães - Arlindo Porto - Arblr da Távola - 8ello Par­
ga - Benedita da Silva - Beni Veras - Bernsrdo Cabral- Carlos 

Bezerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner­
Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Supli­
cy - Elcio Alvares - Enúlia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Sr­
nandes Amorim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flavia­
no Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Meló -
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Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iris Rezende -
lader Barl>alho - leffel1lon Peres - João França - João Rocha -
Joo1 de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José 
Agripino - José Alves - José Bianco - José Eduardo Dutm- José 
Fogaça - José Ignácio - José Roberto Arruda - José Sarney - Jú­
lio Campos - Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha' 
- Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alc!ntara - Lúdio Coelho 
- Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Marluce Pinto - Mau-
ro Miranda - Nabor lúnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Os­
mar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Ca­
lheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero lucá - Ro­
naldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Toeto­
Dio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Wal­
deck Otnelas. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Sob a proteção de . 
Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

Declaro aberta a Sessão Especial do Senado Federal que,. 
em atendimento a requerimento do nobre Senador Gilberto Miran­
da e outros 81'S. Senadores, destina-Se a come1Th)[ar o 300 aniversá­
rio da Rede Globo de Tdevisão. 

De acordo com o art. 199, § IOdo Regimenlo, que diz que 
"poderão ser admitidos convidados à :p1esa e no plenário", convido 
o Vice-Presidente da Rede Globo, Dr. João Irioeu Marinho, a to-
mar assenlo ã me';' do Senado Federal. .. '. . 

Concedo a palavra ao autor do requerimento, Senador Gil­
berto Miranda. 

Peço aos SIS. Senadores que ocupem os seus lusa:res. . 
O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM. Pronuncia o 

seguinte diSCUlllO.) - Sr. Presidente, Sn. e siso Sensoores: mM,as 
senhoras e meus senhores, meu pronunciamento em honra dos 30 
anos de sucesso da Rede Globo de Tdevisão será breve, já que a 
nenhum oo.tro ev~nto se aplicaria cam tanta justeza a máxima de 
que uma imagem vale mais do que mil palavras! . . \ ' 

Na verdade, ao longo desses últimos 30 anos, f~ ineçn­
táveis imagens com as quais a Globo integrou, informou, educou, 
divertiu e emocionou 30 milhões de lares brasileiros, cobribdó 
praticamente 100% do tenit6no deste País-continente. . .. 

Embalada pelo sonho generoso e arrojadó de seu fuDdadOr ti 
presidente, jornalista Roberto Marinho, a Rede Globo cumpriu 
uma vitoriosatmjelória desde sua inauglllllção, às 11 horas da ma­
nhã de 26 de abril de 1965, com emissão do primeiro sinal do ca­
na14 do Rio de Janeiro. Pouco depois entrava no ar, em São Pau­
lo, o CanaI5. Novas emissoras logo se juntariam a essa família em 
Belo Horizonte. Brasilia e Recife, o que serviu de base àquela que 
hoje constitui a mais completa operação em Rede de TV no País: 
4.484 dos 4.49 J municípios brasileiros recebem o sinal da Globo, 
através de 86 emissoras, entre geradoras e afiliadas, 910 pontos de 
satélite e 2.000 repetidoras. 

Sr. Presidente, sr-s Senadoras e SI'S. Senadores, essa prodi­
giosa expansão coincidiu com a história do desenvolvimento tec­
nológico, organizaciooal e cultural da televísão brasileira durante 
três inesquecíveis décadas. 

Desde a disseminação do emprego do videotape - que pos­
sibilitoo a gravação de programas e conseqüente refonnulação de 
coocehos artísticos e operacionais - até a informatização total de 
agora. a Rede Globo contribuiu decisivamente p3Ia que o Brasil 
ingressasse na moderna era da teleoomunicação pela porta da frente. 

Permitam-me aqui relembrar alguns marcos desse pioneiris­
mo; a primeira transmissão ao vivo de uma Copa do Mundo de 
Futebol (a da Ioglaterra de 1966); a primeira transmissão, via saté­
lite, do iançamento da nave espacial Apolo 9 (1968); a operação 

em rede no Brasil iniciada em 1969 com o lorna1 Nacioua1; o ad­
vento da cor ~m 1972; a estréia de uma programação em 1975 e a 
utilização do satélite Iotelsat para transmissões em tempo real den­
tro do Brasil. 

Ancorada nesses sucessos iniciais, a Rede Globo constituiu­
se num espe1bo magniflcador a refletir e eStimular a rica diversida­
de da cultura brasileira, patrimÔnio maior de um povo que luta 
com detenninação e heroísmo pelo comprimento do seu glorioso 
destino. 

Hoje os frolos desse trabalho, baseado num compromisso 
essencial com a qualidade, a verdade e a utilidade pública, ultm­
passam as fronteiras nacionais e se espalham por todo o planeta. 
Sua progl1imação dublada em vários idiomas leva hoje muito do 
Brasil a um universo de 128 países nos cinco continentes. 

Assim, em apenas 30 anos de existência - criada no Brasil. 
feits por brasileiros e dirigida ao público brasileiro -, a Rede G1o­
bo tornou-se a maior produtora de programas de televisão em lodo 
o mundo. Um motivo de justo orgulho para os nossos concidadãos 
e uma inspiração para as elites em todos os segmentos da vida na­
cional, voltadas ã descoberta e ã operaciona1ização de novos para­
digmas de qualidade, produtividade e ~mpetitividade. 

. Minhas senhoras e meus senhores, com sua programação 
moderna e dinâmica, a Globo é uma presença man:ante e querida 
no cotidiano de dezenas de milhões de brasileiros, em csda segun­
do de suas 20 horas de transmissão. 

Suas novelas, minisséries e casos especiais criaram um mer­
cado de trabalho nacional e internacional para milhares de autores, 
artistas e técnicos, ao mesmo tempo em que elevaram a dmmatur­
gia brasileira a inéditos patamares de competência, profIssionalis­
mo e popularização. O exemplo mais eloqüente nos vem da área 
de noVelas. A cada anô, a Globo exibe seis novelas nas três faixas 
horárias destinadas ao gênero, o equivalente, Sr's e SI1I. Senadores, 
a 350 fthnes de longa metmgem, números que se tornam ainda 
mais impressionantes se somados aos programas prcxluzidos cbJ-

, rante 0.00: 4.420 horas anuais, correspondentes a 2.210 fthnes de 
longas-metragens. 

Na área da edUcação e da cidadania, o compromisso da 
Rede Globo com a sociedade leva-a a produzir programas como o 
Telecurso de I (I e 2° graus e a patrocinar as mais variadas campa­
nhas de esclarecimento JXÍblico, no que se refere ao saneamento 

. básico, à vacinação, aos direitos da criança e à ação comunitária. 
Finalmente, no terreno da infonnação jornalística. a Globo 

leva aos seus telespectad.ores uma coherbJra nacional e internacio­
nal cada vez mais completa e sempre pautada pela objetividade, o 
que lhe impõe oovir todos os lados envolvidos em cada questão. 

Neste sentido, cumpre-me singularizar o crucial papel de­
sempenhado pela Rede Globo ao longo da última década de con­
solidação democrática. De Tancredo Neves a Fernando Henrique 
Cardoso, a longa e penosa caminhada do (X>vo brasileiro rumo a 
instituições políticas livres, responsãveis e duradouras teve na 
Globo uma parceira incansável e fiel. 

Vencidos vinte anos de um periodo difícil para esta Nação, 
a maior rede brasileim de televisão integrou a comunidade nacie? 
na! numa assembléia eletrônica pennanente, voltada a informar-se 
sobre as complexidades de estrutura e funcionamento do sistema 
político, democrático, no quadro de Tres Poderes que reaprendiam 
a trabalhar de forma independente e harmônica. 

Hoje, a Globo é o grande veículo atmvés do qual os cidadã­
os brasileiros se conscientizam dos seus direitos, deveres e do tm­
tamento dado a estes por todos nós que detemos alguma parcela de 
responsabilidade decisória graças ao exercicio democrático do 
voto. AssÍDl, ela configura o estuário das legítimas aspirações na­
cionais ao progresso econômico, ao desenvolvimento social e ã 
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evolução intelectual de nossa. gente. Representa os olhos e os ouvi­
dos de uma população que ontem cobrou democracia e liberdade e 
hoje exige reformas estruturais necessárias à sustentação e ao 
aprofundamento do programa de estabilização, em nome do qual o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso foi eleito, em primeiro mr­
no, por mainria absoluta. ' 

Por essas mesmas razões, a Rale Globo é indispensável e 
valorosa aliada de um novo Congresso Nacional, dedicado a tradu­
zir o grande poder conferido pela Constimição de 1988 em efetiva 
respomabilidade pela refonnu1ação política e a tomada de decisõ­
es que fortaleçam a govemança e favoreçam a extensão a todos os 
brasileiros de oportunidade para trabalhar. empreendere prosperar 
num ambiente de segurança, paz, saúde, educação e justiça ao al­
cance do conjunto da população brasileira. 

Não é outro o sentido do intenso esforço que nós, Congres­
sistas, vimos envidando desde o início aa presente Legislatura. 
Inspirados em nossas lideranças máximas, os Presidentes do Con­
gresso Nacional e Senado Federal, José Sarney, e da Câmara dos 
DePltados, Luis Eduardo, jã logmmos limpar uma pauta de vota­
ção até hã pouco congestionada por projetos de muitos anos, e 
agora estamos prontos a aperfeiçoar o cumprimento de nossa mis­
são legislativa, flSC8!izadora e OlÇamelllAria, men:ê de um amplo, 
profundo e corajoso processo de reforma e modernização regi­
mental e administrativa. 

O Sr, Jader Barbalbo - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR, GILBERTO MIRANDA - Concedo o aparte a V. 

Ex·, com prazer.. . 
O Sr. Jader Barbalho - Senador Gilberto Miranda, inicial­

mente, gostaria de cumprimentar V. Ex' pela'proposta feita, de ho- ' 
menagem pelos trinta anos de serviços prestados pela Rede Globo 
à socirdade brasileira. Neste aparte, ao cumPrimentar a sua inicia­
tiva, gostaria de registrar que não é raro entre nós festejannos, ad­
mirarmos e nos congratularmos com instituições. com empreendi­
mentos, com personalidades de outros paises, esquecendo-nos do 
que é realizado e materializado entre n6s. No caso específico, esta 
homenagem que prestamos hoje à Rale Globo de Televisão se 
confunde, de certa forma, com o orgulho da sociedade brasileira 
em ver o avanço considerável que tivemos no campo da Comuni­
cação, e em ver o que foi realizado, nesse campo, pela Rale Glo­
bo. Por isso mesmo, na condição de Senador e, particu1armente, 
na condição de Lider do PMDB DO Senado Fedeml. gostaria de 
juntar-me à manifestação que V. Ex' faz, pars demonstrar, como 
brasileiro, o orgulho que temos de ver um empreendimento da di­
mensão da Rale Globo, que presta serviços no campo da Comu­
nicação, que presta serviços efetivos em favor da sociedade brasi­
leira. Que o exemplo da Globo possa selVir para outros setores da 
sociedade brasileira, porque ela demonstra, no campo da comuni­
cação, que o Brasil, efetivamente, estâ inserido no Primeiro Mun­
do. Com este aparte, em nome da Liderança do PMDB, cumpri­
mento a Direção da Globo e, acima de tudo, a socirdade bcasileira 
pelo serviço que ela presta. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço a V. Ex' o 
aparte. 

O Sr. Ney Suassuna - V. Ex' me perntite um aparte? 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Com muito prazer, Se­

nador Ney Suassuna. 
O Sr, Ney Suassuna - Minha instimição mantioha um c0-

légio no lraque, e o que mais cobiçavam os professores brasileiros 
que ensinavam os fIlhos dos trabalhadores da BRASPETRO era a 
chegada do malote, com as fItas da programação da Globo. Isso 
tem ocorrido pelo mundo afora. É a programação da Globo que, 
hoje em dia. mantém ligadas com o seu Pais .. as raízes dos brasilei-" 
ros que estão espalhados por esse mundo. E um orgulho para to-

dos nÓS que essa instimição continue fazendo o lnIbalho de divul­
gação da comunicação e, principahuente, da cultura bcasileira e de 
todÓs os quadrsntes de nosso globo. Muito obrigado. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço a V. Ex' o 
aputo. 

O Sr. Esperidião Amin - V. Ex' me perntite um aparte? 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Ouço V. Ex', Senador 

Esperidião Amin. 
O Sr. Esperidião Amln - Senador Gilberto Miranda, dese­

jo, em meu Dome pessoal e do meu Partido, o PPR, congralu1ar­
me com a iniciativa de V. Ex-. acolhida por todos n6s, seus Pares, 
e ~;sociar-me. neste momento. à homenagem que é justo prestar 
ao espirito de iniciativa, à criatividade e à compet8ncia que tem 
caracterizado a organização que, hoje, é respeitada por todos nós. 
Como brasileiros, todos temos acompanhado a evolução técnica e 
SOlllOS. de alguma forma. beneficiários dessa evolução. Por isso, 
tão justa quantO a sua iniciativa. foi a decisão deste Plenário em 
promover esta sessão solene, em que tcxIos. em SÚltese. rendemos 
uma homenagem correta e justa a quem tem criado para o BrasiL 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço o aparte de V. 
Ex' 

O Sr. Eleio Alvares- Perntill>-me V. Ex' um aparte? 
O SR, GILBERTO MIRANDA - Com prazer, ouço V. 

Ex", Senador Eleio Alvares. ' 
O Sr. Eldo Alvares - Em nome da Lidemoça do Governo, 

manifesto a V~ Ex· os meus cumprimentos pela iniciativa" da ho­
menagem que, agora, está sendo prestada à Rale Globo. Aprovei­
to para fazer um registro que - acredito - seja o de todos os brasi­
leuos que têm, através dessa grande organização de comunicação, 
recebido um impulso notável não só em matéria de desenvolvi­
merito, eotretenimento, mas também de vãrios aspectos que cola­
boram com o processo cultural brasileiro. Hoje, a Rale Globo é 
uma instituição modelar. Quem conhece os vários tipos de televi­
são que são praticados nos países mais adjantados pode avaliar 
exatamente o ponto a que chegamos. Como se não bastasse ~ 
mente esse milagre extraordinário do desenvolvimento da televi­
são, há - queremos assinalar - um grande momento de estímulo à 
vocação artística nacioual. Algumas peças - principalmente de au­
tores brasileiros - e algumas novelas - que são apresentadas no 
mais alto padrão - abrem para os artisias nacionais uma perspecti­
va não só de afrrmação de arte, mas também de trabalho, o que é 
fundamental pars o nosso desenvolvimento culbJCal. A Rale Glo­
bo tem a sua manifestação através da imprensa. O jornal O Globo 
é de fato modelar, um jornal que serve, na formação de opinião 
pública, como um mote. Temos uma grande organização de rádio, 
que também considero im~te. Cito. CBN, que, hoje, é o ref­
erencial de todas as nQticias. E impressionante a velocidade de 
suas noticias. e todos os que estão no Plenário sabemos disso. En­
ftm, temos, diante de todos os brasileiros, uma organização mede­
lar e primorosa. Ao completar 30 anos, a Rale Globo se impõe ao 
nosso respeito e a nossa admiração. 

Portanto, em nome da Liderança do Govemo, cumprimen­
tamos o Dr. Roberto Marinho e todos os seus dedicados auxiliares, 
assim como queremos reafmnar mais ainda a nossa confumça de 
que a Rale Globo continuará sendtr sempre um instrumento em 
favor da democracia. da culbua e do desenvolvimento nacional. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agrádeço a V. Ex', Se-
nador E1cio Alvares, o aparte. .' 

A certeza de que a Rale Globo permaoecerã fIel ao seu 
compromisso de levar a cada cidadão brasileiro informações c0m­

pletas. fidedignas e instantâneas acerca das grandes questões na­
cionais representa um precioso estimulo a que avancemos, cada 
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vez mais, na senda do fortalecimento institucional do Poder Legis­
lativo. 

Sr. Presidenle, Sr's, e SIS. Senadores, não poderia concluir 
esta homenagem sem um preito especial ao homem que por seu 
descortino, obstinação, Ialento, liderança e espírito público toma­
ram possíveis tantas e tamanhas conquistas: o jornalista Roberto 
Marinho. 

Com sete décadas de sua longa e proflcua existência inte­
gralmente dedicadas à imprensa, ao rádio, à lelevisão e à f!lanlro­
pia (através da Fundação que leva o seu nome), Roberto Marinho 
comanda,lidera e inspira cada um dos 8 mil e 500 funcionários da 
Rede Globo, uma equipe iraegrada por 4 mil profissionais direta­
mente envolvidos na criação e produção de seus programas (au~ 
res, diretores, atores. cenógrafos, figurinistas, produtores, músicos, 
jornalistas e técnicos). 

Num País sempre tão carente de homens e idéias que o au­
xiliem a vencer os graves desafios da modernização e da inclusão 
social, a figura de Roberto Marinho se destaca transmitindo-nos a 
estimulante mensagem de que, com fé em Deus, amor ao trabalho 
e confiança no Brasil, podemos traduzir nossas esperanças em pr0-

jetos e nossos projetos em realidade. 
Este, sem dúvida, o fundamento maior de um exemplo de 

vida e trabalho cujo vigor continuará a mobilizar as melhores 
energias nacionais nesta e nas próximas gerações. 

Em o que tinha a dizer, Sr. Presidenle. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Edison Lobão. 
O SR. EDISON LOBÃO (pFL-MA. ProDllncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s. e Srs. Senadores. cumpro com es­
pecial alegria a tarefa de saudar os proficuos 30 anos da Rede 
Globo, uma efeméride que esta Casa hoje comemora em sessão 
especiaL 

Quando há tantos anos implantou-se em Brasília, fui eu o 
seu primeiro Diretor de Jomalismo. sentindo de perto o ímpeto 
com que se tocava o que viria a ser uma das mais eficientes e p0-

derosas redes de televisão do mundo. 
Àquela época, acompanbei de perto a força da liderança do 

seu principal idealizador. o Or. Roberto Marinho. que sempre sou­
be cercar-se de excepcionais talentos para levar adiante, com êxi­
to.s crescentes, todos os empreendimentos surgidos da sua criativi­
dade e da sua iniciativa. 

A Rede Globo, em particular, foi um comelímento fantásti­
co. Nesses 30 anos da sua existência, avançou cada passo com 
prudência, com bom senso, sem deixar, porém. de ser audaciosa 
nas conquistas técnicas e artísticas. Buscoo a competência onde 
ela se enconlrasse, revelando talentos que, sem a Globo, talvez 
ainda estivessem aguardando a sua ilusória oportunidade. 

O resultado de3se longo e persistente esforço está aí às vis­
tas de todos. A TV Globo, agrupando suas filiadas numa rede de 
comunicações, tomou-se uma das mais importantes do mundo em 
termos técnicos e culturais. 

Suas programações alcançaram um nível que beira o incri­
vel, quando se sabe que o horário do nosso País. em muitos dos 
seus setores, se guia pelo horário de delerminados programas da 
Rede Globo. 

Em Portugal - e provavelmente em outros países - houve 
determinada novela que, no seu horário, havia uma pamlisação 
das atividades oficiais e privadas. ~s cinemas portugueses, para 
não perder suas platéias. inteITODlpiam a exibição de seus filmes, 
davam um apreciável intervalo para que os espectadores assistis­
sem aos capítulos da novela. em aparelhos de TV, e só depois rei­
niciavam as batalhas guerreiras ou os lances romântkos do fIlme 
inlerrompido. 

Aqui no BlllSi~ o acontecímento é similar e nós, pollticos, 
mais do que ninguém, sabemos da inconveniência de efetuar de­
terminados atos públicos nos borários das novelas. 

De certa feita, disse-me o inesquecível Tancredo Neves que 
estava sendo ooagido a acompanhar as novelas da Globo. Ao visi­
tar os comoligiOIWios, não conseguia enlender nem acompanhar 
as conveISaS familiares, pois elas giravam em tomo de aconteci­
mentos que envolviam personagens da televisão. Ele próprio, no 
correr das semanas, tomou-se um telespectador inveterado, movi­
do pelo Ialento dos artistas • pela curiosidade acerca do capítulo 
seguinte. 

O Sr. Bernardo Cabral- V. &a mepennite um aparte? 
O SR. EDISON LOBÃO - Ouço V. Ex' com nmito prazer. 
O Sr. Bernardo Cabral - Senador Edison Lobão, bi\ quase 

30 anos nos conbecemos. Quando eu aqui chegava como Deputa­
do, V. Ex' exercia a função de jomalista. Aproveito esta coinci­
dência, porque ela renova-se em outras. Agora nesta Casa temos o 
Senador Antonio Carlos Maga1bães e o fllho. Luís EduanIo, Presi­
denle da Câmara dos Deputados. Há mais de dez anos, um amigo 
meu. de nome Filipe Dah~ apresentava-me um jovem que acabava 
de sair da experiência de "foca" do jomal O Globo. Logo se esta­
beleceu enlre mim e este jovem repórter uma. admiração, sem que 
eu soubesse de pronto que o seu nome em João Roberto Marinho. 
Ali no jovem repórter. que começava o apreIHlizado na sua casa, 
demonstrava-se que o ftlho. absolutamente, não queria valer-se do 
lobrenome para galgar a posição que hoje alcança de sentar-se à 
mesa desle Senado Federal Quero me fixar, pedindo desculpas a 
V. Ex' por inlerrompê-Io, apena0 na figura de João Roberto Mari­
nho, que consegue fazer com que o caminho iniciado pelo seu pai 
não fique cortado. amputado, mas que lenha seqüência. Quando 
ooço. como ainda bi\ pouco. o Senador Gilberto Miranda e agora 
V. Ex' falarem no que é a beleZA das novelas, dos filmes, preflID 
ficar com o registro que me fez o Senador Osmar Dias ao dizer 
que pouca gente sabe o valor que existe Inlm progmma da TV 
Globo, que é o "Globo Rural". Através dele, confonne palavras do 
Senador Osmar Dias. !em-se um programa de orientação ao produ. 
tor para conhecer nova tecnologia, para infotmar o que se passa 
nos mercados nacional e inlemacional. Sem que alguém possa fa­
zer uma restrição, seja no campo familiar. seja no campo penaI, 
desse ou daquele programa, como diz o meu companheiro de Par­
tido - quero que V. Ex' saiba que o aparleio na qualidade de Líder 

. do Partido Progressista. portanto. encampando as palavras que 
aqui foram ditas - vale à pena ler um programa dessa natureZA. 
Quero congratular-me com o meu velho e querido amigo João Ro­
berto Marinho. Parabéns pelo trigésímo aniversário. Obrigado. Se­
nador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO - Registro o histórico que V. Ex' 
nos traz a respeito do Or. João Roberto Marinho. Trata-se de mais 
uma demonstração do êxito dessa grande organização, que é a 
Rede Globo. Nela, até os fllhos começaram pelo caminho que 
Francelino Pereira chamava de "sargenteação". Começaram como 
repórteres, exercendo outms funções menores, até cbegar ao topo 
da piIâmide. Dai o êxito também desse grande empreendimento. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Concede-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Antonio Carlos Magalbães - Estou muito à vonta­

de pam dar o meu testeIDllDho do que significa a comemoração, 
pelas duas Casas do povo brasileiro - a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal-. nos trinta anos de aniveISário da Rede Globo. 
Em verdade. nada traduz melhor a homenagem à Rede Globo do 
que esta sessão que o Senado e a Câmara dos Deputados realizam, 
porque a Rede Globo representa boje o sentimento nacional, dada 
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a qualidade daquilo que produz coni' competência. Mas tudo isso 
foi feito com muita coragem e com muito trabalho de um homem 
que arriscou tudo, inclusiYe o seu patlimônio pessoal, colocando-o 
em jogo na década de 60 pam erguer essa televisão que hoje é, 
sem dúvida, a ten:eira melhor do mundo. Isso é um orgulho pam 
todos os brasileiros. Quem quer que assista a TV Globo sabe que 
está assistindo a uma das melhores televisões do nrundo. Isso custa 
trabalho e custa coragem e é por isso que hoje estamos aqui pres­
tando essa homenagem à TV Globo que nasceu, evidentemente, 
fruto do joma1 O Globo, fundado há quase seteola anos. Roberto 
Marinho teve que assumir a direção do jornal muito moço. porque 
seu pai, lrineu Marinho, havia falecido e a ele dedicou muito da 
sua vida. E. hoje, aos 90 anos, ainda jovem, continua no seu traba. 
lho, ajudado evidentemente por três pilares importantes, que são: 
João Roberto, aqui presente, Roberto Irineu e José Roberto, num 
trabalho em beneficio do País e da boa qualidade do joroa\ismo 
brasileiro. Por tudo isto, fico muito feliz de estar aqui, nesta hora, 
traduzindo a palavra de sentimento do povo brasileiro e juntando 
meu aplauso, que não é s6 de meu Estado; mas de todo o Bmsil, a 
esta manifestação do Senado da República à TV Globo. 

O SR, EDISON LOBÃO - Incmporocom alegria ao meu 
discurso O aparte de V. Ex". De fato, da Rede Globo todos nos or­
gulhamos. Ela é hoje patrimônio nacional, que tanto engrandece 
nosso País. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores"referi-me até agora ao 
capitulo das novelas por ser excitante não somente pela beleza de 
suas artistas ou pelo número de casos que correm na boca do povo 
ou pelo bom gosto de suas tramas. mas porque revelou e revela a 
milhões de pessoas a genialidade dos nossos escritores, vivos CAl 

mortos, e o talento das atrizes e dos atoresibrasileiros. 
E as novelas, no esquema dessa grande rede de comuniCa­

ções, é apenas um detalhe ,no universo do] que produz sua criativi­
dade. 

Seu jornalismo é limpo, sério e voltado pam o interesse pú­
blico. Seus diversificados programas atendem às mais diferentes 
inclinações da sua clientela. Suas reporlagens, na busca de paulas 
de Norte a Su~ abalam o Pais e suscitam soluções rápidas pela 
pressão da opinião pública. Seus programas educativos prestam 
um serviço inestimável às camadas mais desprotegidas da popula­
ção, oferecendo-lhes aprendizado e cultura. , 

A Fundação Roberto Marinho, nascida do êxito empresarisl 
do seu patrono, é bem um simbolo do que pode resultar da sensibi­
lidade de empreendedores que têm uma ampla visão das responsa­
bilidades atrihJídas por uma sociedade que apoiou suas iniciativas. 
A Fundação Roberto Marinho é, hoje, um dos mais importantes 
instrumentos de preselVação da memória nacional e, oxalá. mante­
nha inintermpto o seu patriótico trabalho de chamar a si determi­
nadas tarefas, infelii:niente negligenciadas pelo poder público em 
nosso País. 

O Sr. José Roba1o Anuda - Penni1e-me V. Ex" um aparte? 
O SR. EDISON LOBÃO-Ouço V.Ex"com prszer. 
O Sr. José Roberto Arruda - Senador Edison Lobão, gos­

taria de pedir licença a V. Ex" pars me inrorporsr a esta homena­
gem que se faz no aniversário de 30 anos da Rede Globo de Tele­
visão, permitindo-me acrescentar dois raciocínios às tantas refle­
xões que foram trazidas a esta tribuna. A primeira delas diz respei­
to ao processo de integração, notadamente dos países em desen­
volvimento, como é o caso do Brasil. que sempre esteve relaciona­
do, até a metade deste século pelo menos, ao conceito de constru­
ção de estradas. A partir dos anos 50, com a evolução exponencial 
dos processos tecnológicos que o mundo experimentou, este con­
ceito de integração passou a estar ligado ao conceito de comunica­
ção. E aí ocorre um fenômeno importante, qual seja, o caso especi-

fico do instrumento que muda o objeto. Porque no instante em que 
a integração se dA via conwnicação passa a não ser apenas uma in­
tegração rlSica, mas ums integração cultural, de idéias, de idiomas, 
de c;osblmes e também de esperanças. E isso se deu no Brasil Por­
tanto, a história da Rede Globo de Televisão, nesses trinla anos, 
está muito ligada à própria história de evolução da Nação brasilei­
ra. Esta é a primeira reflexão que eu gostaria de trazer a seu dis­
curso. A segunda é que, nos jornais dos últimos dias no Brasil, le­
mos um artigo assinado pelo joma\ista João Roberto Marinho, 
com o tílulo ''Queremos Concorrência". o qual sugiro seja transcri­
to nos Anais desta sessão de homenagem à Rede Globo. Nele, 
com dados, histórias e reflexões importantes, é transcrita com pr0-

priedade a dimensão exata do espírito democrático dessa grande 
organização que permeia toda a sociedade brasileira. Ao fazer esse 
registro, pedindo desculpas por interromper o pronunciamento de 
v. Ex-, associo-me a essa homenagem à Rede Globo de Televi­
são, terminando por concluir com o vellio chavão do povo brasi­
leiro - já que a Rede Globo tem inf1uenciado de forma positiva o 
nível cultural de todo nosso País -: de que a vida começa aos trinta 
anos. Espero que a vida da Rede Globo contioue, como tem sido 
até agora, de contribuição com o processo de constlUção desta Na­
ção brasileira! Muito obrigado. 

O SR. EDISON LOBÃO - Na verdade, a Rede Globo 
constitui uma integração nacional. 

Ainda há pouco, ouvimos o Senador Gilberto Miranda rela­
tar a quantidade de emissoras, retransmissoras, geradoras e creio 
que S. Ex" não falru nas pamb6licas que estão além dos Muniá­
pios, lá nos povoados. Hoje, dificilmente encontrar-se~á um p0-

voado, neste País. que não assista à Rede Globo tmnsmitir as noti­
cias instantaneamente ao que acontece no Brasil; dai a integração a 
que, se refere o, Senador José Roberto Armda ser absolutamente 
verdadeiro. 

O Sr. Franee6no Pereira- Permite-me V. Ex-um aparte? 
O SR. EDISON LOBÃO - Ouço o entinente Senador 

Francelino Pereira. 
O Sr, Francelino Pereira - Caro Senador Edison Lobão, 

não poderia deixar de transmitir, através do Senado, a nossa pala­
vra de admiração, de estima e de respeito à figuro de Roberto Ma­
rinho, não apenas pelos laços de apreço que nos unem há longos 
anos, como também pelo deSempenho de suas organizações em 
beneficio das instituições pollticas, da vida econômica, da alivida­
de cultuml e de tudo o que se passa no País. Será muito diflcil es­
crever a história completa do Brasil, em todos os seus aspectos, 
sem que nela se inclua capítulo especial relatando a prestação de 
serviços que as Organizações Globo vêm prestando a esta nação. 
Roberto Marinho é uma figuro exponencial, é um amigo de todos 
os instantes. Sempre srubemos compreender o seu papel na evolu­
ção polltica deste País. Nesta última evolução, da transição politi­
ca para a plena democracia, o seu empenho pessoa\, a sua palavra 
dirigida a nós em público ou na intimidade, na redação do joma1 O 
Globo, na sua pequena sala de traballio na TV Globo ou em sua 
residência. no Cosme Velho, a sua contribuição foi muito impor­
tante pam que o País alcançasse o estágio politico que marca hoje 
a nossa vida política e cultural. Ao Sr. Roberto Irineu, que aí está. 
quero transmitir um abraço todo especial. Os ftlhos de Roberto 
Marinho acompanhamm e acompanham o nosso relacionamento. 
À medida que o tempo passa, não vamos à TV Globo, não vamos 
ao jornal O Globo e nem visitamos as rádios sem que levemos um 
abraço à figuro do lider Roberto Marinho como a cada um de seus 
ftlhos, e ele sempre tem uma palavra de admiração pelos ftlhos 
que estão conduzindo as mais de cem ocganizações que formam o 
complexo dinâmico, acervo cultu~ político e comunicativo'neste 
País. AV. Ex-, meu caro Senador Edison Lobão, o meu abraço 
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pela oportunidade que tem de prestar essa homenagem em nome 
do nosso Partido. Desejo que O Brasil possa crescer mais ainda sob 
o influxo dessa grande organização de comunicação do Brasil 

O SR. EDISON LOBÃO - Muito obrigado a V. Ex', Sena­
dor Francelino Pereira. 

A Sr' Júnla Marise- Pennite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. EDISON LOBÃO - Ouço com muito prazer a Se­

nadora Júnia Marise. 
A Sr' Júnia Marise - Senador Edison Lobão, agmdecendo 

a oportunidade do aparte que V. Ex' me concede na condição de 
Líder do PDT nesta Casa. quero prommciar-me inteiramente à 
vontade, não apenas porque sou também jomalista profissional. 
JXJIqUe temos tantos mineiros. como eu, integrados no complexo 
das Organizações Globo. O que nos chama a atenção é exatamente 
o sentido prof,ssional. Trata-se de uma empresa que tem provado 
ao longo dos anos a sua consciên$ proftssional e tem-se permiti­
do, inclusive, ir aos lugares mais longinquos deste Pais, para rus­
car nas dificuldades do nosso JX>VO as manifestações de apelos e 
de solidariedade. Ainda recentemente tivemos a oportunidade de 
falar no Senado a respeito de uma. matéria levada ao ar pelo Jor­
nal Nacional, em que era mostrada uma situação digna de registro 
para todo o Pais: as dificuldades por que passa a população do 
nosso Vale do Jequitinhonha, o chamado ''Vale da Pobreza"~ A in­
terpretação daqueles momentos diflceis vividos nos 365 dias do 
ano, dada no momento em que uma empresa do porte da Rede 
Globo destaca uma repórter especial para ir ao mais longinquo 
municipio do interior da nossa Minas Gerais, certamente, cala fun­
do na sensibilidade daqueles que a dirigem. Estes demonstram 
sensibilidade ao,tmtar com as questões do nosso Pais. Exatamente 
neste momento, quero compartilhar das homenagens que são pres­
tadas à Rede Globo de Televisão, não apenas à sua direção, ao 
Dr. João Roberto Marinho, mas também a todos os profissionais, 
jornalistas e funcionários que participam no dia a dia desse con­
junto de desafios, visando mostrar ao País a mdiografta da reali­
dade brasileira. Mais do que isso: certamente, no momento da con­
solidação democrática do nosso Pais, a sociedade brasileira tem 
essa expectativa e dá a esses canais de comunicação a importância 
que os mesmos têm, no sentido de prosseguir, cada vez mais, em 
busca do resgate da presença, sobretudo, da democracia e da liber­
dade no nosso País. Quero dizer. em meu nome pessoal e como 
Líder do PDT, dos nossos cumprimentos na homenagem que se 
presta hoje no Senado. 

O SR. EDISON LOBÃO.- Agmdeço à emiuente Líder do 
PDT nesta Casa. Senadora Júnia Marise, as homenagens que tam­
bém presta, por meio desse aparte, à Rede Globo de Televisão. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite-me V. Ex'umaparte? 
O SR. EDISON LOBÃO - Com muito prazer, ouço o no­

bre Líder do meu Partido, Senador Hugo Napoleão. 
O Sr. Hugo Napoleão - Nobre Senador Edisou Lobão, são 

trinta auos de trabalho, luta, brasilidade. Trinta auos de noticias, 
arte, cinema, novela, cultum. Trinta anos da boa informação. Tive 
oportunidades como telespectador, mas, como político, nas duas 
vezes em que ocupei a administração, pude acompaubar de perto a 
excelência dos trabalhos da Rede Globo de Televisão. 

Na primeira, quaudo Ministro de Educação e também da 
CUltura do Governo do Presidente José Sarney, quaudo vi a perfei­
ção dos programas de educação levados a efeito pela Fundação 
Roberto Marinho. Mais tarde, como Ministro das Coomnicaçôes 
do Governo do Presidente Itamar Franco, a excelência e a qualida­
de, cada vez mais aprimoradas, da técnica, da tecnologia, do 
know·how, do saber do terceiro milênio, do Primeiro Mundo. En­
fun, hoje a Rede Globo de Televisão penetrou nos lares, na cons­
ciência nacional No meu querido estado, no meu querido Piaui, os 

poHticos costumam marcar encontros, DIlnca durante o Jornal Na­
clooa1, mas depois dele. Agora, recentemente, à semelhauça do 
que a Líder Júnia Marise disse, com relação ao Vale do Jequiti­
nhonha, for-un mostradas as 1amentáveis enchentes no meu Esta­
do, que, mais uma vez, serviram para alertar as autoridades a partir 
do próprio Presideute da República. Veobo trazer o meu depoi­
mento, os meus cumprimentos a ~ a equipe da Rede Globo, aos 
Drs. Roberto hineu, João Roberto, José Roberto e, mais próximo a 
n6s, o Toninho Drummond, a essa plêiade de artistas, aos produto­
res, aos técnicos, a todos aqueles que fazem a Rede Globo e. s0-

bretudo, ao grande jornalista Roberto Marinho, um ''florentino'' da 
Renascença. 

O SR, EDISON LOBÃO - É verdade. A Rede Globo não 
é apenas uma gmnde televisão, é uma gmnde escola. Ali se forma­
ram milhares de profISsionais de primeirissima linha. 

Os servidores da Rede Globo são como uma grande or­
questra regida por um notável maestro, e o resultado é este que te­
mos. Como disse o Senador Antônio Carlos Magalhães, é a tercei­
ra mais intportante rede de televisão do muudo. 

O Sr. Eduardo SupU"l' - Pennite-me V. Ex'umaparte? 
O SR. EDISON LOBAO - Com prazer ouço V. Ex'. 
O Sr. Eduado Sup6cy - Em nome da Baucada do Partido 

dos Trabalhadores, quero associar-me a todos os Parlamentares 
que hoje homenageiam os trinta auos da Rede Globo. Sem dúvi­
da, podemos lembmr-nos, desde os tempos mais jovens de cada 
um de n6s, de que a Rede Globo tem sido para nós algo de ex­
traordinária relevância no cotidiano, seja assistindo a televisão 
com os nossos ftlhos, com as nossas mulheres ou assistindo a 
amigos que lá trabalham. Digo isso porque o marido da Senadora 
Benedita da Silva, Antônio Pitanga, trabalha na Rede Globo de 
Televisão, atuando excepcionalmente numa das principais novelas 
da televisão. Gostaria de me referir à nossa convivência, no dia-a­
dia, sobre os mais diversos assuntos. Essa integração, de que al­
guns Senadores falaram, não é apenas de n6s todos brasileiros, 
com respeito a nossa Iingua, a nossa cultura, aos valores, com res­
peito, também, aos problemas mais diliceis que estão vivendo, se­
jam aqueles que estão nos monos do Rio de Janeiro; ou no Piaui, 
sofrendo as enchentes; ou no Vale do Jequitinbooba; ou no Sul do 
Pará, em condições de semi-escravidão; ou viveudo os problemas 
das carvoarias de Sauta Catarina, ou do Sul de Minas Gerais. A 
cada momento e dia, ali temos, através da televisão, a possibilida­
de de estannos interagindo com. os problemas, aprendendo muito_o 

O SR. EDISON LOBÃO - Com os problemas surgidos 
também em Bacabal e Pedreiras, no meu Estado, que, desgraçada­
mente, também, os há. 

O Sr. Eduardo Sup6cy - Exatamente. E. como dizia, 
aprendendo muito com os programas inovadores e de natureza 
educacional, como Globo Rural, Globo Repórter e o próprio 
Fantástico. Muitas vezes podemos ficar desgostosos ou bravos 
com algum tipo de reportagem, porque não focalizaram o que que­
riamos, ou mesmo membros do Partido dos Trabalhadores p0de­
riam até aflI1ll8l' COIIlO teria sido bom se tivessem <festacado mais 
essa ou aquela noticia! Ou porque algo que para nós parecia tão 
importante, afmal o Jornal Nadonal naquele dia, acabou não sen­
do noticiado, mas que possivelmente, mais tarde, ser>' divulgada, 
se realmente for tão importante quanto nós deseja,~ )s. Mas eu 
gostaria de rumprimentar, obviamente o principal responsável e 
pioneiro Roberto Marinho, o criador, o fundador e ainda à coman­
dante timoneiro da TV Globo, aos seus filhos aqui presentes, 
como também a todos aqueles tmbalhadores da Red. Globo, se­
jam os artistas, os jomalistas, os operadores de câmem., vO técni­
cos. Além de cumprimentá-los, gostaria de refletir sobre o novo 
desafio que a tecnologia agora exige de todos os que trabalham na 
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área de comunicação, pois, de pouco tempo para cá. agora nos 
nossos lares. ou mesmo nos aparelhos de televisão que aqui liga­
mos ,no Senado, encontramos a possibilidade de ver a Rede Globo 
de Tdevisão, com uma variedade simplesmente extraordinária de 
opções. por vezes, nos aparelhos de televisão. com TV a cabo, 
com a NET, com a TV A; ali estão mais de 30 possibilidades de 
programas, de filmes, e o mundo chegando JDUito mais perto. As 
coisas que. outro dia, estavam ocorrendo. por exemplo, em Cape­
nhagen. num encontro de Cllefes de Estado, ressaltava o Presiden­
te Nelson Mandela, imediatamente repercutiam na Cidade do 
Cabo. Então, s6 para citar um exemplo de como a televisão pode 
fazer com que. mesmo as pessoas mais distantes, neste País, mes­
mo aqueles que, muitas vezes, têm tantaS dificuldades de se faze­
rem ouvir - a população mais humilde, em maior dificuldade -, 
graças aos meios de coJDUOÍcação hoje, podem fazer chegar a sua 
voz, os seus reclamos, com rapidez. àqueles, como nós, que temos 
a responsabilidade de representar a população no Senado Federal, 
ou àqueles que estão na Câmara dos Deputados, ou no Palácio do 
Planalto. Mas, para todos n6s, brasileiros, é muito importante sa­
ber que hoje a televisão brasileira tem um padrão tão alto de quali­
dade, representado, sobretudo, por aquilo que é realizado na Rede 
Globo de Televisão. 

O SR. EDISON LOBÃO - Agradeço também o aparte de 
V. Ex' dizendo que, de fato, o grande padrão que apresenta a Rede 
Globo de Televisão está também na renovação de seus equipa· 
mentos. Essa cadeia de televisão estã na vanguarda desse proces­
so. procurando sempre renovar seus equipamentos, para que sua 
imagem não sofra jamais nenhum comprometimento. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Perdoe-me, apenas quero dizer 
que a Rede Globo, exatamente hoje - infelizmente acho que não 
poderemos assistir, porque estamos aqui -, faz uma homenagem 
muito especial a um dos maiores autores da dramaturgia brasileira, 
Nelson Rodrigues, com a seqüência que estâ se iniciando esta noi­
te. Isso é mais um exemplo de como ela procura realizar coisas 
que são da excelência da cultura e dos valores do povo brasileiro. 

O SR. EDISON LOBÃO - Homenagem a qual, certamen­
te, tcxlos nós nos associamos. 

Sr. Presidente, Sn. e S1'S. Senadores, creio não incorrer em 
hipérbole ao dizer que hoje se tem a TV -Globo como um patrimô­
nio nacional. 

No exterior, em nações onde chegam. e vão chegando as 
produções da Globo, o Brasil é a todo o instante lembrado pelas 
nossas imagens nacionais, que despertam curiosidade sobre a geo­
grafia. os cosblmes e, enfun, sobre a cul~ra brasileira. 

E quem atesta a excelêncis da programação da homenagea­
da de hoje, nesta Sessão Especial, não somos nós, os Senadores 
desta Casa, mas os prêmios e as homenagens internacionais que 
repetidamente incluem a Rede Globo como uma das meIbores do 
mundo entre suas congêneres. Esses prêmios consagram~na não 
somente pela sua performance técnica avançadíssima, mas pelo 
conteúdo do seu trabaIbo correto e ético. 

Hoje, portanto, como representantes do povo, cumprimos o 
elementar dever de registrar para a história, em nossos velhos 
Anais,·o reconhecimento do Senado Federal à obra realizada por 
essa modelar instibJição. Embora ainda tão jovem nos seus trinta 
anos, o Brasil já lhe deve o tributo de agradecimento pelo que ela 
tem feito pelo nosso Pais. 

Nossos votos são os de que a Rede GJobo prossiga com 
crescente êxito na trilha que lhe traçou a sua liderança. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador Valmir Campelo, pelo PTB. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncis o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Rede 
Globo de Televisão completa 30 anos de existência! 

Nessas ~s décadas, assistimos, literalmente, ao acelerado 
processo de transformação do mundo numa inquestionável "aldeia 
global". As surpresas sucederam-se em velocidade exponencial. 
Situações nunca antes vivenciadas assaltaram-nos como um ven­
dayal. Como num vertiginoso caleidosc6pio, fomos surpreendidos 
pelo asscmbroso espocar dos avanços tecnológicos, antes possí­
veis apenas no âmbito da iroaginação e da ficção. 

Nesse contexto, singulares condições sociais, econômicas e 
po.liticas deixaram-nos há algum tempo atônitos e esperançosos. 
Em muitos aspectos, inegavelmente, o Bmsil e o mundo mudaram 
para melhor, mesmo que não teobamos tido tempo para processar 
e digerir o crescente volume dessas mudanças ainda em curso. 

Indiscutivelmente, todos fomos testemunhas do intenso rit­
mo de mudanças verificado na área de comunicações. 

A comunicação tem sido uma fmça poderosa nas tnmsfor­
msções fundameotais da sociedade, na busca do progresso material e 
tecnol6gico, e, acima de tudo, na evolução ética da humanidade. 

Amando nessa área de importância máxima no mundo mo­
demo, a Rede Globo de Televisão construiu o mais abrangente 
complexo de comunicações do País, sobressaindo-se por sua com­
petência técnica e empresarial 

Afnmando-se como uma empresa verdadeiramente presta­
dora de serviços ao público, a Rede Globo colhe hoje os mereci­
dos resultados da maciça preferência que lhe devota a população 
brasileira. . 

Obra defmitiva de um brasileiro genial, que há 30 anos in­
vestiu todo o seu patrimônio na criação da TV Globo, a Rede 
Globo de Roberto Marinho atinge a mablridade como um dos 
mais festejados complexos de comunicação do mundo. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, representando um dos 
mais lradicionais partidos políticos brasileiros, o PTB, quero con­
signar o profundo respeito, admiração e o reconhecimento que de­
votamos à Rede Globo de Televisão e ao seu criador, o jomalista 
e empresário Roberto Marinho. 

Quero destacar o papel fundamental da Rede Globo de Te­
levisão nos últimos 30 anos da história brasileira. Sua participa­
ção, sempre pautada pela serenidade e equil!brio constitui, indubi­
tavelmente, um marco das transformações culturais, sociais e polí­
ticas experimentadas pelo Brasil nos últimos anos. 

Portanto, nas comemorações dos 30 anos da Rede Globo, 
quero cumprimentar, em nome do meu partido e do meu próprio ... 

O Sr. Arlindo Porto - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR, VALMIR CAMPELO - Ouço V. Ex' com prazer, 

nobre Senador Arlindo Porto. 

O Sr. Arlindo Porto - Senador Valmir Campelo, nesta 
Casa, exercitamos, a cada momento, a democracia. Os divergentes 
convivem entre si, os divergentes buscam a melhor ahemativa que 
se possa implementar para supemr uma crise. A democracia só 
será forte enquanto a imprensa estiver acompanhando, policiando, 
informando, enfim. orientando a sociedade brasileira. Hoje, nesta 
COInemomção dos 30 anos da Rede Globo, o que ouvimos até 
agora dos oradores que antecedemm V. Ex·, é que temos muito a 
comemorar: 30 anos de trabalho, 30 anos de presença marcante 
junto à sociedade brasileira. Gostaria de destacar, nobre Senador, 
que durante esses 30 anos, 21 deles vivemos em um petiodo de 
exceção; JX>Iém a Rede Globo se manteve sempre pronta a mos­
trar ao povo bmsileiro o dia a dia do que estávamos vivenciando. 
O dia a dia de 21 anos, quem sabe. importantes para que pudésse­
mos amadurecer. Vinte e um anos mostrando o Brasil daquela 
época. Queria me solidarizar à homenagem que é prestada às Or-
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ganizações Globo em meu nome pessoal e em nome dos mineiros 
que me conftaram o privilégio de aqui estar. Sabemos a importân­
cia da comnnicação para o fortalecimento da democracia. mas sa­
bemos, sobretudo, a importância da Rede Globo nesse processo 
de construção. Hoje, a democracia bIasileira está forte. Por isso, os 
nossos parabéns, os nossos cumprimentos à Rede Globo. Muito 
obrigado. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Agradeço o aparte de 
V.Ex·, Senador do meu Partido, que nos honra com sua presença 
nas fileiras do PTB e inCOIpOIO-O, com muito enblsiasmo, ao meu 
pronunciamento. 

O Sr. Pedro SimoD - Pennite-me V.Ex' um aparte? 
O SR. V ALMIR CAMPELO - Ouço V.Ex" com prazer. 
O Sr. Pedro Simon - Felicito V.Ex· e a Casa pela impor­

tância e o significado desta sessão. Acredito que todas as palavras 
que podemos dizer com relação à Rede Globo seriam quase que 
repetitivas. A Rede Globo é a honra e a alegria deste País. Mas 
me atrevo a dizer que, olliando para a Rede Globo, vejo o poten­
cial fantástico do BIasil. Se o Sr. Roberto Marinho aos 60 anos de 
idade atirou-se num invento dessa natureza. dos mais complexos, 
dos mais difíceis, dos mais polêmicos, dos que exigem a cada dia 
e a cada hom uma imediata resposta aos questionamentos da opi­
nião pública, não há dúvida de que isso significa que este País é 
absolutamente viável. Se o Sr. Roberto Marinho se impôs, temos 
condições de transformar esta terra· numa grande Nação. O maior 
exemplo que podemos ter de que o Brasil nasceu para ser um País 
de primeiro mundo, o maior exemplo da competência e da capaci­
dade de transformação da nossa sociedade e do nosso povo é a 
Rede Globo, é o Sr. Roberto Marinho. Vejo, no interior do Rio 
Grande do Sul. o carinho com que o povo recebe o Globo Rural e 
o significado que ~sse programa tem no aperfeiçoamento da agri­
culbJra brasileira. E claro, temos que ter bons professores, religio­
sos sérios, enfim. temos que ter um mundo em condições de avan­
çar, mas o avanço e o desenvolvimento, indiscutivelmente, serão 
alcançados através da televisão. O Brasil serã a grande Nação, 
onde o desenvolvimento. a tecnologia e as condições de vida do 
Rio de Janeiro, de São Paulo e de Brasília chegarão à Amazônia, 
ao Pará ou aos recantos do sul do Brasil, no momento em que 
aproveitannos esse fantástico potencial que é a televisão, através 
dos programas positivos e construtivos da Rede Globo, e no mo­
mento em que o Brasil se compenetrar de que isso pode ser feito. 
Quando ouço o atual Ministro da Educação dizer que vai tentar fa­
zer um programa de televisão á fIm de orientar os professores para 
o ensino e para a educação, visando melhorar o ensino no Brasil, 
não tenho dúvida de que o caminho é esse. Em algumas ocasiões 
em que falei com o Sr. Roberto Marinho, senti a maneira dele con­
versar com seus fIlhos sobre como gostaria que sua organização 
continuasse no futuro. Aprendi a admirá-lo, assim como a organi­
zação que eles representam, que, no Rio Grande do Sul é a RBS. 
Vejo que hoje é um dia de profundo otimismo para o Brasil. E 
hoje, no Senado, temos a oporblnidade para falar sobre a viabilida­
de do nosso País: é o Sr. Roberto Marinho, são os seus fIlhos, é a 
Orgu.nização Globo que representam tudo isso. Quanto do Brasil, 
da nossa Hist6ria os brasileiros sabem por causa da Rede Globo? 
Quanto da nossa cultura, da nossa arte, da nossa música, dos nos­
sos artistas, dos nossos intelectuais. dos nossos aspectos positivos, 
da nossa sociedade, sabemos através da Rede Globo? Conhece­
mos por intermédio dela as potencialidades deste nosso País. Por 
isso tenho um profundo respeito pela Rede Globo. Pcxle-se diver­
gir, debater. É fantástico ter o comando, praticamente, do pensa­
mento e do debate e manter a neutralidade, manter o espírito pú­
blico e - por que não dizer - o espírito patri6tico que tem a organi­
zação e o seu chefe. Hoje seria um dia, meu prezado Presidente 

José Sarney. em que poderiamos fazer profunda reflexão aqui no 
Congresso Nacional. Sou autor de uma proposta, já aprovada. no 
sentido de constituirmos um grupo de trabalho para debatermos a 
sociedade brasileira e a televisão. A nossa geração - minha. do Se­
nador Humberto Lucena e do Seoador José Sarney - é fruto. de 
certa forma, de uma época em que a organização familiar tinha um 
papel muito importante. O lar era básico na formação da socieda­
de. A Igreja, cor;n seus princípios, era a orientadora deftnitiva. O 
colégio instruía e educava. Hoje, a mulher trabalha fora, e a famí­
lia, muitas vezes, infelimlente. em virtude disso, não pode dar aos 
jovens a orientação que deveria. Os colégios, quando muito, ins­
truem. Educar demanda muito tempo. A Igreja praticamente está 
num debate. numa interrogação petmanente. A grande fonnadora 
da opinião pública. a orientadora, a esclarecedora, a formadora das 
gerações dos jovens que estão aí é a televisão. Disso não há dúvi­
da. O ftlho conta ao pai e à mãe o que viu no jornal, ou na novela, 
ou no programa, ou no debate, ou na discussão. A Rede Globo 
está nos mostrando que tem condições, competência, capacidade e 
que o Brasil pode imitá-la, copiá-la. O Presidente Fernando Henri­
que Cardoso fala na comunicação à distância como f6Imula de or­
ganização do seu Ministério da Educação e do seu Ministério da 
Cultura. A TV Globo mostra ao nosso Pais que somos capazes. O 
que o Sr. Roberto Marinho fez na televisão, e ele merece nota mil 
por isso, também podemos fazer. Amanhã teremos condição de fa­
zer com que o Brasil produza 400, 500, 600 mil toneladas de grão. 
Amanhã teremos condições de fazer com que este País desenvol­
va, progrida nos seus mais variados setores. Temos condições de 
chegar lá. Por isso: digo que hoje. à margem da TV Globo, é um 
dia de afumação nacional, porque é o dia em que o Brasil mostra 
do que é capaz, se tiver vontade e disposição. Meus cumprimentos 
a V. Ex' pelo importante pronunciamento que faz. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Fico muito agradecido a 
V. Ex". Senador Pedro Simoo. pelas suas palavras e pelo depoi­
mento que dá neste momento e que SÓ vêm engrandecer e comple­
mentar o meu discurso. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. VALMIR CAMPELO - É um prazer ser aparteado 

por V. Ex'. Senador, Humberto Lucena. 
O Sr. Humberto Lucena - Nobre Senador. já que tantos 

falaram. não gostaria que a Paraíba ficasse fora dessa merecida ho­
menagem à Rede Globo de Televisão no seu 300 aniversãrio. 
Aproveito a oportunidade para, mediante o pronunciamento de V. 
Ex', enviar ao Or. Roberto Marinho, ao Or. João Irineu Marinho, a 
todos aqueles que compõem a diretoria daquela notável organiza­
ção de comunicação social no Brasil os meus cumprimentos pela 
passagem deste aniversário. Gostaria de dizer, num preito de justi­
ça que, sem dúvida. se não fosse a decisão política do Or. Roberto 
Marinho, se não fosse, portanto, a posição que assumiu a Rede 
Globo de Televisão em recentes episódios da vida política nacio­
nal. nós não teriamos conseguido levar às praças públicas as multi­
dões que ftzeram a grande campanha das Diretas Já, com Ulysses 
Guimarães à frente, nem tampouco as multidões que nos ajudaram 
a implcxlir o Colégio Eleitoral e possffiilitar a transmissão do p0-

der dos militares aos civis no processo pacífico de democratização 
de nossas instituições, bem como a eleição de Tancredo Neves 
para Presidente da República e de José Sarney para Vice-Presiden­
te. Meus parabéns a V. Ex-. 

O SR. VALMIR CAPELO - Obrigado a V. Ex", nobre Se­
. nador Humberto Lucena. 

O Sr. Leomar Quiolaoilba - Senador Valnrir Campelo, V. 
Ex- concede-me um aparte? 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Com muito prazer, Sena­
dor Leomar Quintaoilha. 
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o Sr. Leomar Quintanilha - Embora o nobre Senador Es­
peridião Amin jã tenha falado pelo meu J"\ltido. o PPR, julgo do 
meu dever dar o depoimento, não só pessoal, mas do povo do 
novo Estado do Tocantins, que represento. Gostaria de associar­
me às manifestações de aplauso verificadas nesta oportuna sessão 
de homenagem à Rede Globo de Televisão, requerids pelo nobre 
Senador Gilberto Miranda. Quero registrar os nossos cumprimen­
tos às Ol"Jlllllizações Globo pelos relevantes serviços que têm 
pre~ à ciência, à CUllUIa, à informação, à aproximação dos ho­
mens. E grande a influência da televisão na relação entre os ho­
mens, mudando os seus hábitos e trazendO-lhes novos conheci­
mentos em qualquer quadrante do Pais. Por isso, registro os meus 
cumprimentos ao Or. Roberto Marinho, aos seus fIlhos, a todos os 
dirigenles dessa exlraordinária organização. Senador Valmir Cam­
pelo. agradeço a V. Ex' a oportunidsde de Imzer a esle Plenãrio, 
medianle seu discurso, a manifestação do Estado do Tocantins. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Foi um prazer incorporar 
o registro de V. Ex· ao meu pronunciamento, nobre Senador Leo­
mar Quintanilha, representanle do Estado do Tocantins. 

Portanto, nas comemorações dos 30 anos ds Rede Globo, 
quero cumprimentar. em nome do meu Partido e no meu próprio, 
essa vitoriosa empresa brasileira de comunicação, destacando os 
excelentes serviços que ela vem prestando ao País e ressaltando. 
de fonna muito especial. o talento. a competência, a oosadia e a 
grande dedicação do Or. Roberto Marinho, que conseguiu, de for­
ma inquestionável. implantar no -Brasil um dos mais respeitados 
complexos de conrunicação de todo o mundo .. 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) ~ Concedo a palavra 

ao último orador inscrito, Senador A11hur ds. Tãvola, que falarã 
j>eloPSDB. 

O SR. ARTUR DA TÃ VOLA (pSDB-RJ. Pronuncia o se­
guinle discurso. Sem revisão do orador. ) - Sr. Presidenle. SI's e 
Srs. Senadores, Sr. João Roberto Marinho. por oportunidsde de 
natureza profissional. pude acompanhar de perto, dia a dia, o pr0-

cesso de evolução ds Rede Globo e ds televisão brasileira, desde 
o fmal ds década de 60 até hoje. época em que acompanho. não 
com tanto apuro, este fenômeno absolutamente novo, inusitado. 
transformador ds vids brasileira. ' 

Talvez o grande sentido ds televisão no Brasil seja o de ha­
ver sabido ocupar o grande vazio cultural ,desta Nação. O País 
conseguiu muitas vitórias. Conseguiu avanços econômicos funda­
mentais. No entanto. não conseguiu - esse é um dos nossos agra­
vos - sequer educar-se no nível bãsico e tem grande dificuldsde de 
educar-se no nível médio. Raras escolas brasileiras. a despeito do 
que desejaram os principais educadores bras.ileiros, possuem uma 
biblioleca; livrarias há apenas cerca de 700 em todo o País. O Bra­
sil vive, há décadas, um grande vazio cultumL 

A televisão brasileira, mercê de uma Série de coincidências 
mescladas ao apoio e à lucidez de seus dirigentes, juntou alguns 
elementos, que eu gostaria de trazer à consideração dos Srs. Sena­
dores nesta data. 

O primeiro elemento determinante do êxito ds Rede Globo 
foi haver acertado no seu elo men;adoI6gico. Diferentemente dos 
outros meios de origem intelectual. a Rede Globo, nos seus pri­
meiros momentos, não se preocupou propriamente em ganhar as 
elites intelectuais, tampouco as classes médias. Buscou, sim. esta­
belecer um eixo mercadológico com os segmentos majoritários da 
JXlIKIlação que se situam naquilo que os sociólogos chamam de 
classe "c" e "~dIto Esse encontro do elo mercadológico permitiu à 
Rede Globo alguns aspectos que foram inteiramente novos na sis­
temãtica da conrunicação do País. 

Primeiro. à época utilizou - o que em uma novidsde e, hoje, 
é uma pa1svra CODUlm na boca de qualquer pessoa - iniciantes téc­
nicas de marketing e crescenles estudos de mercado. E, ao falar 
em mercado, cito o segundo ponto decisivo: a descoberta da exis­
tência. naquele Brasil ds décads de sessenta, de um mercado com 
caracleristicas peculiares, o qual, medianle um estudo paulatino 
dos seus comportamentos, de suas necessidades, e, sobretudo, de 
suas vontades, a Rede Globo soube adequar um produto-progra­
ma claramente dirigido a esses segmentos e estabelecer um elo de 
natnreza mercsdológica que lhe deu a base de sustentação do seu 
formidâvel desenvolvimento. 

É. talvez. sobre esse admirãvel desenvolvimento, a1êm do 
acerto ds opção mercadológica ds emissora àquele lempo, que eu 
gostaria de dar algumas palavras. Obtids essa vinculação profunda 
ao m.en::ado real do País, com suas deficiências, lirnitaçOOS e possi­
bilidades, com a sua crescente pressão sobre o oonsumo, paralelo a 
um processo de desenvolvimento que começava a ampliar as bases 
de pnxlução lecnológica e industrial do País, estabelecido esle elo, 
a rede se desenvolveu nalgumas direções. Isso aconteceu em mea­
dos ds década de 70, quando delerminou, em primeiro lugar. uma 
mudança fundsmental na sua estrntégia de informação, na sna es­
Irstégia telejomallstica. Segundo. quando delerminou.também, 
para ""presa de muitos, uma estratégia mnito clara na linha de 
algo que hoje lem uma pa1svra própria - e talvez eu a lenha usado 
pela primeira vez. como jomallsta: a leledramaturgia. 

Aquele era um momento especial e curioso da vida brasilei· 
Ia. Os teatros estavam fechados, os principais autores brasileiros 
estavam censurados, a atividsde tes1ral caía, grande parIe dos ato­
res brasileiros estava sem emprego. Naquele inStante, a meu juizo, 
houve também o ato de lucidez, de convocação dessas pessoas 
concretas, para a tarefa de elaborar uma densidsde de sua progra­
mação que, primeiro. não se afastasse ds decisão mercadológica 
básica; segundo. acrescentasse a ela sra:us crescentes de qualidade. 
Nessa linha, vier.un paza a televisão Diás Ganes, proibido no tea­
tro; Jorge Andrade, proibido no leatro; Lsnro César Muniz, censu­
rado no lealro; Janete Clair, que vinha do ridio. Vieram autores ds 
mais variada tessitura e atores da mais alta importância. A esse 
lempo, houve momento em que 80% dos principais atores hrasi1ei­
lOS começavam a lrahalhar no produto Ielenovela. Nessa época. 
20% ainds resistiam à televisão. 

A junção de uma decisão mercadológica correta com a ca­
pacidsde muito peculiar do Presidenle dss Organizações Globo, 
que é • de trabalhar com pessoas com as quais não ooncords, des­
de quc~ tenham talento e seriedade, levou a televisão brasileira à 
descoberta de caminhos absolutamenle peculiares. Coincidia com 
essa época. a existência de tecnologias novas, o video tape e, mais 
que o video tape, o editor eletrônico. 

Sr. Presidenle, SI's e Srs. Senadores, o editor eletIônico 
permitiu à televisão um passo decisivo: sair do estúdio. conseguir 
a transmissão fOIll dele. Ora. com que elemento maior poderia 
contar a teledramaturgia, com a possibilidsde de gravar neste País 
continenle. que é de ums grande pluralidsde humana, racial, ge0-
gráfica? A partir daí, a emissora e esses grupos que estavam im­
possibilitados de se desenvolver em 001raS direções começaram a 
encontrar a fIsionomia de um produto absolutamente peculiar, ab­
solutamente próprio. eu diria ahsolutamenle brasileiro. 

Lembro que, a essa época, dizia-me o Presidenle do Sindi­
cato dos Atores que cerca de 3 mil atores do eixo Rio-São Panlo, 
incluindo os de circo, que fazem parIe do Sindicato, estavam per­
manenlemenle desempregados, isto é. possuiam empregos por mo­
mentO!, ds duração de algum trahalho. de alguma peça. 

Este elemento, a lelenovela, que prescindira até então ds 
presença intelectual para se afumar. camcteriza um produto de Da-
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tureza brasileira que ainda est4 para ser devidamente analisado, 
que ainda está para ser suficientemente estudado, pelas caracterís­
ticas peculiares da sua conformação. Por primeira vez, deixou de 
ser a tentativa de se fazer cinema em televisão; por primeira vez, 
deixou de ser a tentativa de fazer teatro em televisão; pela primeira 
vez, o que se chama a linguagem televisiva ganhru o p.íblico, 
aprimorou-se. Este processo - digo com franqueza - me pareceu 
ser superior, na década de 70 até meados da década de 80, do que 
é hoje em dia. 

Por meio desse processo, pôde a Rede Globo expandir 
enormemente a sua atividade, mantendo um elo de ligação emoti­
va. É algo intelectual, mas predominantemente emotivo, com sig­
nificativas e crescentes parcelas da população brasileira. Esse 
exeICício diário de contato com a teledramaturgia é efetivamente 
algo importante do ponto de vista cultural. A partir do momento 
em que passou a ser importante, autores significativos deixaram de 
a ele ser reacionários. passaram a aceitá-lo, incorporando-se ao 
processo. A própria técnica da dramaturgia evoluia, não mais ape­
nas na telenovela, o grande produto de consumo, mas também na 
telessérie, na minissérie, nas séries brasileiras. A partir daí, impor­
tantes adaptações da literatura brasileira passaram a ser da possibi­
lidade de contato com grandes massas. 

A esse tempo, também, já havia chegado as tecnologias da 
cor, já havia existido o esforço da EMBRA TEL, no sentido de dar 
ao Pais plenas condições de receber a comunicação. A própria tec­
nologia televisiva ou televisual evoluíra e o produto pôde. então, 
começar a se transformar no brilhante produto exportação que é 
hoje em dia. 

A emissora, portanto, fez a esse tempo, nessa linha, algu­
mas outras incursões que me parecem significativas de serem lem­
bradas na data da comemoração dos seus 30 anos. Essas incursões, 
infeli7lllente abandonadas, foram na linha da programação infantiL 
Dois programas, com duração de 4 a 5 anos cada um deles, prati­
camente ao longo de 10 anos, marcaram a infância deste País: o 
VUa Sésamo, produção norte-americana ajustada aos padrões bra­
sileiros, readaptada à forma de sentir da criança brasileira, IDJm 
primeiro momento; no segundo, a esplendorosa saga do Sítio do 
Picapau Amarelo, que levou o espírito da obra de Lobato a crian­
ças, não exatamente com a conformação dos livros de Lobato, até 
porque a natureza da realidade televisiva é totalmente diferente da 
realidade literária, mas mantendo impecável o significado maior 
daquela família - e o Senador Pedro Simon aqui se referiu muito 
bem à questão da familia -, daquela família curiosa, inventada por 
Monteiro Lobato, na qual pai e mãe - ou seja, a repressão - inexis­
tem, e as crianças cu têm contato com a figura doce da avó, capaz 
da compreensão maior de que só os avós são capazes, ou com a 
empregada Tia Nastâcia, que representa a presença dos setores d~ 
minados da sociedade, incorporados a um processo familiar que 
era comum e a uma ambientação extremamente brasileiros, padrõ­
es esses que foram da nossa formação, nós de cabelos brancos, 
com os livros de Monteim Lobato. 

De certa forma, esse é um projeto interrompido, para o qual 
chamo a atenção da alta Direção da Rede Globo, no sentido de 
uma nova reflexão sobre a importância dos caminhos obtidos na 
programação infantil, numa hora, como a atual, em que a excessi­
va competição ou os padrões de competição, excessivamente acen­
tuados da televisão brasileira, não vêm permitindo à programação 
infantil de todos os canais - o que é pena - a ousadia conseguida 
com os dois programas. 

No campo do telejomalismo, apareceram os satélites; e a 
primeira emissora a usar devidamente o satélite é também a Rede 
Globo. Hoje, quando ligamos a nossa televisão e vemos que, de 
certa forma, os noticiários são todos com a mesma apresentação, 

podemos dizer que foi na base do desenvolvimento de um telejor­
nalismo que a Rede Globo criou que hoje se faz praticamente todo 
o telejornalismo de nossa televisão, desenvolvendo, sobretudo, 
duas características: primeim, o repórter. A quantidade de repórte­
res, hoje, capazes de empunhar o microfone, de conhecer uma ma­
téria, de apresentá-la em vinte ou trinta segundos é infmitamente 
superior a de dez, quinze, vinte anos atrás; segundo, os correspon­
dentes internacionais, que são jornalistas qualificados que dão à 
televisão brasileira, começando pela Rede Globo - e hoje já prati­
camente em todos os canais -, um padrão de informação interna­
cional de alta qualidade. que coloca a televisão brasileira a um ni­
vel de qualquer outra. 

Não é muito da natureza da Rede Globo haver desenvolvi­
do os comentaristas políticos. Não é da natureza a intenerência no 
noticiário de um elemento opinativo ou interpretativo, embora de 
modo bastante cauteloso, como é de seu feitio, ela os tenha - e de 
boa qualidade -, particularmente na área econômica. 

Há algumas oulras passagens que devem ser lembradas -
essas também abandonadas. Trata-se daquelas relativas ao teles­
how. O show de televisão possui o condão de veicular música, de 
juntar bailado, orqüestra e números variados. Nesse sentido, eu 
gostaria de lembrar - não me recordo o nome - mas o de Augusto 
Cesar Vanucei, prematuramente desaparecido e uma das mais im­
portantes figuras, na reali2Jlção de shows de corte nacional, que le­
vavam., permanentemente, artistas - e, quando digo que levavam 
artistas, digo que levavam artistas em espaços cênicos nos quais 
estariam filmes importados. 

Houve determinado momento em que a Rede Globo foi -
não sei a estatística hoje em dia porque não acompanho - a emis­
sora que incorporava artistas e profissionais nacionais em cerca de 
70% dos seus horários, padrão esse que nenhuma televisão do 
mundo tinha em seus próprios paises. Isso em se lralando de tele­
visão de broadcasting e não daquelas televisões insuportáveis 
que, durante muitos anos, em países da Europa. colocavam. pes­
soas a falar interminavelmente como estamos hoje a falar dessa 
maneira, mas com muita emoção, com muito carinho e fraternida­
de nessa sessão de comemoração da Rede Globo. Se ela quisesse 
ter a idéia de como isso é cansativo, bastaria colocar no ar hoje em 
dia todas as nossas falas que a sua audiência seguramente cairia a 
níveis recordes porque o que efetivamente mostra como essa tele­
visão que coloca pessoa simplesmente a falar não pode ser consi­
derada comparativamente com televisões de broadcasting ou que 
incorporam grandes quantidades de profissionais. 

Esses fatos todos - e eu teria muitos ootros para falar - ge­
raram um aspecto bastante significativo no Brasil. 

As elites sempre consideraram que a televisão "era de baixo 
nível", como elas consideram que o Congresso é de baixo nível, 
como considenun de. balso nivel tudo que não está sob seu comando. 

No entanto, a televisão brasileira, para a média cultural do 
Pais, significou sempre avanço na qualidade dos noticiários. E 
aqui quero dar uma palavra ao alto desenvolvimento da publicida­
de brasileira, a CICA T indispensável ao processo de produção e 
de consumo, que pôde evoluir graças a esse caminho aéreo aberto 
pelo desenvolvimento da televisão brasileiJa. porque também. é pu­
blicidade no seu aspecto positivo, pois, ao lado da propaganda, 
carrega um elemento de informação, um elemento de melhoria de 
hábitos de consumo, elemento este indiretamente educativo e que 
faz parte de um conjunto de segmentos culturais, que vão sendo 
passados em grande estilo à população. 

Tudo isto não quer dizer que este processo não tenha pr0-

blemas, que estejamos no mundo das maravilhas; não quer dizer 
que não tenhamos de considerar a importância da manutenção das 
culturas regionais; não quer dizer que não tenhamos de cor '-I--rar 
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a importância da produção independente como um fator a se agre­
gar ao processo da televisão brasileira; não- significa que não te­
nhamos de considerar pontos de desenvolvimento cultural que ain­
da podem ser alcançados. Claro que não. 

E se estoo aqui a fazer um elogio é porque ele não d.ecotre 
de uma formalidade de uma sessão solene, mas da análise de um 
processo que pude acompanhar como profissional. lado a lado, e 
que de alguma forma conheço. E até diria, pretensiosamente, que 
pude ajudar um pouco, através das criticas que fazia, criticas mui­
to curiosas, porque feitas no jornal do dono da emissora. 

Quando' saiu Walter Clarl< e o Dr. Roberto Marinho assu­
miu a Rede Globo, fui ao Evandro Carlos de Andrade, Diretor do 
jornal. e disse: Evandro, meu cargo está em suas mãos. Não tenho 
condições de criticar o patrão. O Evandro disse-me: '7ente". E eu 
tentei. 

Quantas vezes o Dr. Roberto Marinho subiu comigo no ele­
vador e não ine cumprimentou. Fed::tava o rosto, amuado; quantas 
vezes me cbamoo para jantar em. sua casa; quantas vezes me cha­
mou para passar um pito. Até o dia em que eu lhe disse: Dr. R<>­
berto, a única atitude digna da minha parte, sendo critico de televi­
são no seu jornal- criticando, portanto, o patrão -, é trabalhar na 
linha da demiasão. Se eu trabalhar aquém da demiasão, não estou 
sendo correto Comigo mesmo e com os leitores. Se eu trabafuar 
além da demissão. estou sendo um tolo, pois só um tolo não gosta­
ria de trabalhar num jorna1 da imporlfulcia de O Globo." . 

Ele riu, bateu nas minhas costas - aquele era um dia em que 
ele estava zangado comigo - e disse: ''Então vamos fazer o seguin­
te: mude o tom das suas criticas". Eu, então, perguntei: Que tom, 
Dr. Roberto? Ele respondeu: "O tom. Veja lá qual é o seu tom". 
Saí, então, com a idéia de mudar o tom. Não mudei. E devo decla­
rar publicamente este fato. Jamais, em 15 anos de trabalho em O 
Globo, a Direção me pediu panl escrever a favor de alguma coisa. 
Houve momentos dificeis e momentos em que tiveram dureza na 
relação comigo. Mas, em nenhum instante - isso declaro em qual­
quer lugar -, fui censurado por qualquer dos artigos. Se havia fa­
lha, era da minha parte. Jamais o Dr. Roberto Marinho me pediu 
para escrever alguma coisa a favor. Jamais! 

Permito-me lembrar uma outra relação, já que estou nessa 
pequena digressão. Refrro-me a uma conversa que tive, certa vez, 
com Samuel Wainer, quando fui trabalhar no seu jornal. Ele me 
disse: aqui no meu jornal você não tem liberdade alguma_o (Risos) 
Dei essa risada que alguns deram, assustado. E ele acrescentou rá­
pido: .. .mas tem toda a independência. 

Diante da minha expectativa diante das palavras '1iberdade 
e independência", ele explicou que eu não teria liberdade porque 
ninguém tem liberdade para escrever contra os interesses do dono 
do jornal. E acrescentou que eu teria independência porque jamais 
ele me pediria para escrever a favor dos interesses do jornal. 

Era uma fórmula bastante diabólica, bastante inteligente, 
bastante curiosa e bastante realista que situava o problema ético da 
relação do profissional com a empresa na qual .ele tIabalh .. Ele é 
um defensor da empresa e ao mesmo tempo tem um grau de inde­
pendência, uma latitude própria de arbítrio, no sentido melhor da 
palavra, que ele deve saber usar com sobranceria, com eqüidistância. 

Pois bem, nos anos de Globo, jamais me foi impedido de 
escrever contra o que me parecia. Isso revela muito do espírito 
que, a meu juízo, animou por dentro esta instituição, porque eu 
também era a esse tempo um atingido politico. Eu também estava 
com os meus direitos políticos cassados, como muitos dos que es­
tavam a trabalhar na televisão. E ali eu desenvolvia meu trabalho, 
buscando analisar, compreender a complexidade desse fenômeno. 

Creio, portanto, ser essa mescla de busca de qualidade, de 
obsessão pela seriedade no trabalho e sobretudo de valorização da 

compe.tência o que fez e o que faz da Rede Globo a realidade for­
midável de afIrmação da vida brasileira que ela é. 

Hoje a Rede Globo faz parte de um con;Jnto de pessoas e 
entidades que já começam a ser muito maiores do que eram há dez 
anos. São as entidades significativas de um Brasil que dá certo. E 
é exatamente neste momento que nós estamos a propor à Nação a 
possibilidade de um país que dê certo no combate à inflação, que 
dê certo nas reformas necessárias à modernização de sua ec0no­

mia, com a sua entrada numa economia global E exatamente neste 
momento em que este País realiza a possibilidade do seu lIânsito 
para a plena modernidade que passa a ter um sentido maior come­
morannos este Brasil que deu certo. 

Este País sabe fazer algumas coisas, queiramos ou não. Este 
País sabe fazer arquitetura; este País saiu da Idade Média na ec0-

nomia para uma economia moderna; este País não sabe educar os 
seus fIlhos; este País sabe fazer alguns desportos significativos; 
este Pais sabé fazer uma bela literatura; este Pais sabe fazer televi­
são. E o mundo o reconhece, graças ao esforço dos profissionais 
da televisão brasileira, todos eles, e, em particular, os da TV Gl .... 
bo. Meus parabéns. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Antes de encerrar a 
sessão, devo, em nome da Mesa e como Presidente do Senado, 
congratular-me com a Rede Globo de televisão peJos seus 30 anos 
de trabalho em nosso País. 

Desejo associar-me aos testemunhos e às manifestações de 
apreço e de elogio que aqui foram feitas a essa obra extraordinária 
que vem sendo desenvolvida pela Rede de Televisão Globo no 
País ao longo desses 30 anos. 

O meu depoimento, sobretudo, é o do Presidente do Sena­
do. O Senado tem sido parcimonioso em sessões dessa natureza no 
que se refere a instituições ou eventos. Muitas vezes temos feito 
em relação a pessoas, mas neste momento o Senado reúne-se para 
homenagear os 30 anos da Rede Globo. Tem uma simbologia 
muito grande essa homenagem. 

Em primeiro lugar, trata-se de uma homenagem da Federa­
ção, ru, todos os Estados que representamos. Esta Casa tem uma 
profunda consciência da História. As nossas sessões, os nossos de­
poimentos ficarão em nossos Anais como um compte, um teste­
munho da vida dos nossos dias. Sem dúvida, ficará o testemunho 
deste tempo sobre o que foi para o País a Rede Globo nesses 30 
anos. 

Naturalmente, a televisão brasileira., a própria Rede Globo 
ao longo do tempo continuará no seu trabalho, no seu destino e no 
seu futuro. Mas o Senado da República, com essa consciência da 
História, hoje, nesta sessão, presta o testentunho da sua época que 
ficarã 110S nossos Anais como um depoimento dos nossos homens 
e do nosso tempo. 

Mas falar da Rede Globo é falar sobretudo em um homem, 
na figura do Dr. Roberto Marinho, que dedicou toda a sua vida ao 
jornafu;mo. Acbo que a parte mais importante e que mais o toca 
profundamente é ser chamado "o jornalista", JX>IqUe foi o sentido 
do jornalismo, o gosto da notícia do repórter, como teve oportuni­
dade de se referir um dos oradores, que fez com que ele caminhas­
se no terreno da imprelisa escrita e depois recebesse os avanços da 
ciência nos meios de comunicação de massa e procurasse se afIr­
mar como um dos homens mais importante deste século em nosso 
País. 

É muito fácil, hoje, analisar o que aconteceu durante o tem­
po, identificar as correntes, as linhas, os acertos, os errqs cometi­
dos ao longo da construção da Rede Globo de Televisão. Mas é 
impossível deixar de analisar todos esse fatos sabendo que isso 
tudo foi fruto de uma liderança extraordinária de um homem que 
recebeu o jOl11al vinte dias após a morte de seu pai e da fundação 



Abril de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quarta-feira 26 6239 

de O Globo e o transformou em um dos maiores jornais do mun­
do. De um homem que. com a sensibilidade do jomalisla e do cc>­
municador que ele é. teve oportunidade de usar as novas técnicas 
de -comunicação e transformar a Rede Globo numa das maiores 
redes de televisão do mundo. com alto padrão. Como aqui já se 
ressaltou. a Rede Globo é um testemunho dos avanços do Brasil 
no mundo inteiro. 

Mas gostaria de ressaltar - estas são as últimas palavras 
com que enceno esta sessão - um traço fundamental na vida de 
Roberto Marinho e da Rede Globo. Todos sabemos do instrumen­
to poderoso que hoje constitui a terceira cadeia de emissoras do 
mundo. Sabemos da potência de um jornal como O Globo. O Dr. 
Roberto Marinho, ao longo desse tempo em que construiu essa 
obra extraordinária, utilizou-a sempre. noS momentos mais dificeis 
deste Pais. em favor do Brasil. Como fui Presidente da República, 
posso dar este testemunho, com absoluta isenção. certo de que ele 
ficaIá nos Anais da Casa. Por este testemunho, poderei ser julgado 
ou disrutido, mas o meu testemunho é este. Um instrumento da 
natureza da Rede Globo não poderia estar nas mãos de um hc>­
mem que o utilizasse para interesses subalternos. que não tivesse o 
equilíbrio, o discernimento, o espírito público, o amor à notícia. O 
amor à notícia significa o amor ao fato. O amor à noticia leva à in­
dependência e ao equilíbrio. O amor à notícia leva a retirar dela a 
paixão para ficar localizado dentro dos fatos. 

Este testet"lunho é o mais importante que devemos levar 
desla Casa politica. Este poder de comunicação, de fazer e de des­
truir opiniões foi usado sempre em favor do Brasil. 

Com a capacidade de formar equipes e reuni-las. ao longo 
desse tempo todo. em tomo da TV Globo, colocou os seus mbos 
dentro do espírito de trabalho das suas próprias organizações. no 
batente diário da faina da notícia, capaz de transfonnã-Ios, tam­
bém hoje, em homens que sabem que têm um compromisso com o 
Brasil, com o seu pai, com a sua História, com o seu destino. 

É justamente nesse sentido que quero que o Dr. Roberto 
Marinho, herdeiro dessa tradição, desses princípios, dessa dignida­
de, desse trabalho, desse amor ao Brasil. leve a todos que dirigem 
a Rede Globo o apreço do Senado da República. represenlado 
pela Federação, pela voz de todos os Partidos. sem exceção. 

Uma Casa de paixão desapaixonadamente se reúne para 
prestar uma homenagem a uma obra e a um homem. que é Dr. Ro­
berto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nada mais havendo 
a tratar, voo encerrar os trabalhos. 

Está. encerrada a sessão. 

(Levanra-se Q sessão às 21 h21min.) 

ATO DO PRESIDENTE N" 226, DE 1995 

o Presidente do Senado Federal, no uso de atribuição que 
lhe confere o § 2', do art. 5', do Plano de Carreira dso Servidores 
do Centro Gráfico do Senado Federal, aprovado ~la Resolução nO 
51. de 1993, rsolve dispensar OSWALDO JOSÉ DE CAMPOS 
MELO, do cargo em comissão de Assessor da Diretoria Executiva, 
constante do Plano de Carreira do Centro Gráfico do Senado Federal 

Senado Federal, 25 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 227, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal. no uso da atribuição que 
lhe confere o § 2°, do art. 5°, do Plano de Carreira dos SeIVidores 
do Centro Gráfico do Senado Federal, aprovado r.ela Resolução nO 
51, de 1993, resolve nomear ALFREDO JOSE DE CAMPOS 
MELO, para exercer O cargo em comissão de Assessor da Direto-

ria Eaecutiva, conslante do Plano de Carreira do Centro Oráf'"", 
do Senado Federal. 

Senado FederaL 25 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente 

ATO DO PRESIDENTE N" 228, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso das SUas alribuiçõ­
es regimenlais, e. de acordo com a delegação de competência que 
lhe foi ootorgada pelo Ato n' 12, de 1983, da Comissão Diretora 
do Senado Federal, resolve, dispensar, por motivo de aposenlad<>­
ria MANOEL VlLELA DE MAGALHAES, ocupante do cargo de 
Analista Legislativo do Quadro de Pessoal do Senado FederaL da 
função de Membro do Conselho de Supervisão do Centro de Infoc­
mática e Processamento de Dados do Senado Federal- Prodaseo, pro­
vista no art. 513 da Resolução n'58, de 1972 e suas alterações. 

Senado Federal, 25 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N"229, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal no uso das suas atribuições 
regimentais e, de acordo com a delegação de competência que lhe 
foi outorgada pelo Ato n' 12, da Comissão Diretora do Senado Fe­
deral. resolve: 

Dispensar, por motivo de aposenladoria ANTÔNIO JOSÉ 
DE SOUZA MACHADO, ocupante do cargo de Analisla Legisla­
tivo do Quadro de Pessoal do Senado Federal da função de Mem­
bro do Conselho de Supervisão do Centro de Informática e Pr<>­
cessamento de Dados do Senado FederaL Prodasen, prevista no 
art. 513 da Resolução n' 58, de 1972 e suas alterações. 

Senado Federal. 25 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 230, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal. no uso das SUas atribuiçõ­
es regimentais e, de acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato n' 12, de 1983, da Comissão Diretora 
do Senado Federal. resolve designar RUBEM MARTINS AMO­
RESE, ocupante do cargo de Consultor Legislativo do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, para exercer a função de Membro do 
Cooselho de Supervisão do Centro de Informática e Processamen­
to de Dados do Senado Federal- Prodasen. prevista no art. 513 da 
Resolução n' 58, de 1972 e suas alterações. 

Senado Federal, 25 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 231, DE 1995 

O Presidente do Senado FederaL no desempenho de suas 
atrihliçôes regimentais e regulamentares, e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n' 12, de 1983, resolve designar JOSÉ JABRE BA­
ROUD, Analisla Legislativo, ocupante do cargo de Diretor da Se­
cretaria de Serviços Especiais, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, para exercer a função de Membro do Conselho de Super­
visão do Centro de Informática e Processamento de Dados do Se­
nado Federal- Prodasen, prevista no art. 513 da Resolução n° 58, 
de 1972, e suas alterações. 

Senado Federal, 25 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 232, DE 1995 

.o Presidente do Senado Federal, no uso das suas alribuiçõ­
es regImentalS e, de acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato nO 12, de 1983, da Comissão Diretora 
do Senado Federal, resolve dispensar. a pedido, SIL V ANA LÚ-
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CIA RIOS SAFE DE MATOS, ocupante do cargo de Analista Le­
gislativo do Quadro de Pessoal do Senado Federal, da função de 
Membro do Conselho de SupelVisão do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal- PRODASEN, pre­
vista no art. 513 da Resoluçãon" 58, de 1972 e suas alterações. 

Senado Federal, 25 de abril de 1995. - Senador José Sar· 
ney, !'residente. 

ATO DO DIRETOR.GERALN"305,DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Fedem~ no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 7", § 2", da Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o disposto no § 6" do ar!. 13, da Lei n" 8.112/90, re­
solve tomar sem efeito o Ato n" 156, de 1995, desta Diretoris-Ge­
ral, publicado DO DCN Seção n, de 18 de fevereiro de 1995, que 
nomeou JORCENE JOSÉ MARTINEZ paia exercer o cargo, em 
comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Er­
nandos Amorim, em virtude de não haver cumprido o prazo pre­
visto para posse no referido cargo, de acordo com o disposto no 
aI!. 13, parágralo 1", da Lei n" 8.112, de 1990. 

Senado Federal, 25 de abril de 1995. - Alexandre de Paula 
Dupeyrat Martins, Diretor-GemL 

ATO DO DIRETOR·GERAL N" 306, DE 1995 

O Diretor-Geml do Senado Federal, ,no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2", da Resolução n" 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n" 009.266/95-0 
resolve, nomear ISMAELITA MARIA ALVES DE LIMA, para 
exercer o cargo, em comissão. de Assessor Técnico, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação no 'Gabinete do Senador 
Guilhenne Palmeira. . 

Senado Federal, 25 de abril de 1995. ~ Alexandre de Paula 
Dupeyrat Martins, Diretor-GeraL 

ATO DO DIRETOR·GERAL N" 307, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Fedeml, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo ar!. 10 do Ato do Presidente n" 252, de 
1993, e tendo em vista o que consta do Processo n" 002010/93·3, 
resolve, homologar, para fins do disposto no artigo 20 da Lei nO 
8.112, de 1990, a avaliação de desempenho dos seguintes selVido­
res em Estágio Probatório: 
Nome do(a) Servidor(a) Matricula Média Final 
Rosemere Schneider Caterinck 04.984 188 
Loide de Melo Faria 04.985 188 
Celice Leite Martinez Femandez 04.986 188 
Sandm Siqueira de Faria 04.987 188 
Ana Maria Mafra Buzzí 04.989 188 
Cristiane de Lucena Carneiro 04.992 188 
Cristiane Tinoco Mendonça 04.993 188 
Sérgio Moreira Sarmento 04.994 188 
Célia Maria Rarnalho Costa 04.997 188 
Robison Gonçalves de Castro 04.999 184 
Elida da Costa Silva 05.000 188 
Ana Valéria Araújo de Assis 05.001 188 
Silvane Maria Oliveira de Ahneida 05.002 188 

Senado Federal, 24 de abril de 1995. - Alexandre d. Paula 
Dupeyrat Martins, Diretor-GeraL 

ATO DO DIRETOR·GERAL N" 308, DE 1995 

O Diretor·Geraldo Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regulamentares e de acordo com o disposto nos §§ I" e 2" do 
artigo 2", da Portaria n" 03, de 1995, que altera a redação do Ato n" 
9, de 1992, ambos do Primeiro-Secretário, resolve: 

Ar!. I" Designar os servidores GILSON LUlZ PARA­
GUASSU BASTOS (matrícula n" 1376) e DÉCIO GOMES (ma­
trícula DI) 3988) gestores. titular e substituto. respectivamente, dos 
seguintes contratos: 

- Contrato n"14, de 1995, celebrado entre o Senado Federal 
e a PLanorte - Eletro Peças Ltda... com vistas à realização de "ser­
viços de manutenção oorretiva, com fornecimento parcial de peças 
originais e novas, durante 12 (doze) meses consecutivos e pr0rro­

gáveis, DOS eletnxlomésticos do Senado Federal e das residências 
oficiais". 

- Contrato n" 15, de 1995, celebrado entre o Senado Federal 
e a empresa Polo Comércio e Sel'Viços Técnicos Ltda., com vistas 
à exerução de '~serviços de manutenção corretiva, com forneci­
memo parcial de peças originais e novas, dumnte 12 (doze) meses 
consecutivos e pronugáveis, nos eletrodomésticos do Senado Fe­
deral e das residências oficiais". 

Ar!. 2" Designar os servidores ANTÔNIO CÉSAR NÓ. 
BREGA DE MOURA (matricula n" 4020) e MANOEL FRAN­
CISCO RÉGIS (matricula n" 3136) gestores, limiar e substituto, 
respe<:tivamente, dos seguintes contratos: 

- Contrato n" 16, de 1995, celebrado entre O Senado Federal 
e a Empresa DIRM - Comércio de Alimentos Lida., com vistas ao 
"fornecimento de 18.000 (dezoito mil) kg de café em PÓ, de I' 
qualidade, a""ndicionados em pacotes de 1/2 kg ( ..• )". 

- Contrato n" 17, de 1995, celebrado entre o Senado Federal 
e a Empresa Seiva Mineração Ltda.. com vistas ao "fornecimento 
de 35.000 (trinta e cinco mil) garraroes de água mineral, de 20 li­
tros, ("omente o líquido), ( ... )". 

- Contrato n" 18, de 1995, celebrado entre o Senado Federal 
e a Empresa Indústria Goiana de Café Ltda., com vistas ao "fome­
cimento de 35.000 (trinta e cinco mil) kg de açúcar refmado, acon­
dicionado em pacotes de 1 kg., ( •• )". 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 4° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Em 25 de abril de 1995. - Alexandre de Paula Dupeyrat 

Martins, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 309,DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 7", § 2", da Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo '"11 vista o disposto no § 6" do ar!. 13, da Lei n~ 8.112/90, re­
solve tomar sem efeito o Ato nO 228, de 1995, desta Diretoria-Ge­
raI, publicado no DCN, Seção H, de 15 de março de 1995, que no­
meou PAULO CÉZAR TIMM para exercer o cargo, em comissão, 
de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exen:ício no Gabinete do Senador Carlos Patrocí­
nio. em virtude de não haver cumprido o prazo previsto para posse 
no referido cargo, de acordo com o disposto no art. 13, parágrafo 
1", da Lei n" 8.112, de 1990. 

Senado Federal, 25 de abril de 1995. - Alexandre de Paula 
DupeyrntMartin~DID&~-GeraL 

ATO DO DIRETOR·GERAL N" 310, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 7", § 2", da Resolução n" 42, de 1993, e de 
acordo com o que consta do Processo nO 007.298/95-1 resolve no­
mear ROSEMARY BARRETO CHAVES para exercer o cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, com lotação no Gabinete do Senador Renan Ca­
llieiros. 

Senado Federal, 25 de abril de 1995. - Alexandre de Paula 
Dupeyrat Martins, Diretor-Geral 
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COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 938, DE 16 DE MARÇO DE 1995, QUE "ALTERA DISPOSITIVOS DA 
LEI N° 4.024 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961, E DA LEI N° 5.540, DE 28 DE 
NOVEMBRO ÓE 1968, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", (Reedição da MP nO 891/95). 

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO, REALIZADA EM 28 DE MARÇO DE 1995. 

Aos vinte e oito dias do mês de março do ano de mil novecentos e noventa e cinco, às 
dez horas e quinze minutos, na sala número dois, Ala Senador Nilo Coelho, Senado 
Federal, reúne-se a Comissão Mista acima especificada, presentes os Senhores 
Senadores ROBERTO REQUIÃO, NEY SUASSUNA, LÚCIO ALCÂNTARA, SEBASTIÃO 
ROCHA, MARINA SILVA, JOSÉ BIANCO, e Deputados PAES LANDIM, MARISA 
SERRANO, NELSON MARCHEZAN, SALVADOR ZIMBALDI. Deixam de comparecer por 
motivos justificados, os demais membros. Havendo número regimental e em obediência 
ao que preceitua o Regimento Comum do Congresso Nacional, assume a Presidência, 
eventualmente, o Senhor Senador LÚCIO ALCÂNTARA, que declara abertos os 
trabalhos, e comunica que, em virtude de acordo de liderança, há a indicação 
consensual dos nomes do Senador NEY SUASSUNA e Deputado NELSON 
MARCHEZAN, para Presidente e Vice-Presidente respectivamente. Sem restrições dos 
presentes sobre as indicações, foram ambos eleitos por aclamação. Assumindo a 
Presidência, o Senador NEY SUASSUNA designa o Deputado PAES LANDIM para 
relatar a matéria, passando a palavra , 'em seguida, ao mesmo, que inicia tecendo 
considerações sobre o objetivo da reunião, de ouvir convidados da Comissão para 
audiência pública, e sugere que seja ouvido, em primeiro lugar, o Professor José Arthur 
Giannotti, da Universidade de São Paulo, uma vez que os demais covidados são 
representantes dirigentes de entidades. Após acatar a sugestão, o Senador Ney 
Suassuna (Presidente) passa a Presidência ao Deputado Nelson Marchezan (Vice­
Presidente) que, assumindo, concede a palavra ao Professor José Arthur Giannotti, que 
faz minuciosa exposição sobre a matéria, e, em seguida, põe a palavra à disposição. 
Fazem abordagem os Deputados Paes Landim (Relator); Maurício Requião, que 
questiona sobre a Admissibilidade da Medida; Marisa Serrano, e Nelson Marchezan que 
agradece a contribuição do Professor Giannotti. A palavra é concedida aos demais 
convidados, que fazem pronunciamento, pela ordem: Os Senhores Edson Franco, 
Presidente da ABM; Fernando Gusmão, Presidente da UNE; Éfrem de Aguiar Maranhão, 
Presidente do CRUB; Professor Antõnio Veronesi, Presidente da ANUP. Roberto Geraldo 
de Paiva Domas, Presidente do CONFENEN. O Senador Ney Suassuna, já na 
presidência dos trabalhos, faz leitura de um fax da Senhora Ana Luiza Machado Pinheiro, 
Presidente do CONSED, acusando o recebimento do convite e comunicando a 
impossibilidade de sua presença na reunião. Passa a palavra, seguindo a ordem, ao 
Senhor Oswaldo Saenger, Presidente da FIEP; Professora Maria da Graça Nóbrega 
Balmann, Representante do Presidente do ANDES; Senhora Hebe Tolosi, Presidente da 
APAESP. Fazem abordagens sobre os pronunciamentos os Senhores Deputado(a)s 
Severiano Alves, Ricardo Gomyde, Marisa Serrano, Paes Landim, Maurício Requião e a 
Senadora Marina Silva. Nada Mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, Senador Ney 
Suassuna, agradece a presença de todos, declara encerrada a reunião e, para constar 
eu, Ivanilde Pereira Dias, Secretária da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Presidente, e irá à publicação, juntamente com o 
apanhamento taquigráfico. 
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COMISSÃO MISTAS DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MADIDA PROVISORIA N° 938, DE 16 DE MARÇO DE 1995, QUE "ALTERA 
DISPOSITIVOS DA LEI-N° 4.024, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961, E DA LEI N° 5.540, 
DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" (Reedição da MP n° 
891/95). 

Presidente: 
Vice-Presidente: 
Relator: 

Senador NEY SUASSUNA 
Deputado NELSON MARCHEZAN 
Deputado PAES LANDIM 

(íNTEGRA DA ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO, REALIZADA EM 28 DE' 
MARÇO DE 1995) , 

o SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Havendo número regimental, 
vamos dar início aos trabalhos da Comissão Mista destinada a examinar e a emitir 
parecer sobre a' Medida Provisória nO 938, de 16 de março de ]995, que altera 
dispositivos da Lei n° 4.024, .'de 20 de dezembro 1961, e da Lei n° 5.540, de 28 de 
novemhro de 1968, e dá outra~ providências, 

Reedição da Medida Provisória n° 891/95. 
De acordo com; o entendimento entre os partidos políticos, assume, a 

Presidência da Comissão o ~t;nador Ney Suassuna; Vice-Presidente. Deputado Nelson 
Marchezan; e Relator, Deputado Paes Landim. 

Peço que os três tomem assento à mesa dos trahalhos para iniciarmos a 
nossa audiênciapúhlica. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Dando início aos trabalhos e 
invocando Deus, p~la grandeza do Brasil, instalamos a Comissão. 

Concedo a palavra, inicialmente, ao Sr. Relator, Deputado Paes Landim. ' 
O SR. RELATOR (Paes Landim) - Sr. Presidente, vamos continuar as 

audiências públicas com relação à Medida Provisória n° 938, de ] 995. 
Eu gostaria apenas de dizer a V. Ex" que lamento não fazer parte desta 

Comissão o Senador Robertq Freire. Teríamos de encontrar uma vaga para S. Ex", a 
substituição de alguém, porque' é importante a sua contrihuição. 

,Sr. Presidente, temos aqui vários convidados da Comissão Mista do 
Congresso Nacional para a presente audiência púhlica. A-maioFilHles- representantes 
são-dirigentes de-entidades, razão pela '1ual eu sugeriria a V. Ex" que ouvíssemos, em 
primeiro lugar, o Professor JO!éAnhUf 6isnnntti, da UIIÍ+ersidade-de São PaulO'. 

Trata-Se de um grande pensador da educação, que pão pertence nem à 
burocracia do Governo, nem a qualquer entidade sindicalista. E importante que o 
escutemos antes dos ilustres presidentes das entidades educacionais e estudantis aqui 
presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Muito obrigado, Sr. Relator. 
Vamos acatar a sugestão. 
Concedo a palavra, então, ao Dr. José ArthurGiannotti, Professor da 

Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP. 
Passo, neste instante, a Presidência ao Deputado Nelson Marchezan. 
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o SR. PRESIIJiENTE (Nelsol) Marchezan) - Concedo a palavra ao Sr. 
José Arthur Giannotti. 

O SR. JOSÉ ARTHUR GIANNOTIl - Em primeiro lugar, quero 
agradecer a oportunidade de vir ao Congresso discutir algumas idéias importantes sobre 
a educação nacional. 

No momento, a meu ver, começamos realmente a mexer no nosso instituto 
universitário, e eu gostaria de lembrar, desde logo, que o fazemos tardiamente. Se não 
me engano, o último país a iniciar a reforma universitária chama-se Brasil. 

Segundo o meu entendimento, essa medida tem três pontos básicos a ser 
discutidos: o Conselho, o estabelecimento do piso de 70% e, em seguida, aquele exame 
final. 
. Em relação ao Conselho, a medida representa um enorme avanço em 
telação àquilo que estava sendo proposto na Lei de Diretrizes e Bases, pela simples 
razão de que a medida retira, de um lado, o caráter extremamente corporativista direto 
que o Conselho tinha nas propostas anteriores, isto é, cada corporação tinha o seu 
representante no conselho; de outro, também retira do Presidente da República o 
arbítrio para nomear qualquer pessoa que seja considerada exclusivamente por Sua 
Excelência. 

Entendo que a fórmula pela qual os membros serão escolhidos é boa, na 
medida em que cada entidade pode nomear, pode indicar pessoas que estão ligadas à 
educação nacional e que o Presidente tenha livre escolha. 

Evidentemente, de certo modo, o Conselho diminui as suas funções, e eu 
gostaria que ele fosse mais normativo do que simplesmente operativo. Porém, já é, a 
meu ver, um ganho em relação ao que está sendo proposto. 

Em relação ao piso de 70%, quem conhece um pouco da minha história 
sabe que estou eufórico com essa decisão, já que. desde o momento em que participei da 
comissão, formada pelo então Presidente Sarney, para a reforma universitária, declarei­
me inteiramente contrário às eleições partidárias, na medida em que ela espelhava uma 
compreensão errada do próprio sentido da universidade. A universidade é um lugar que 
faz ensino e pesquisa. Portanto, tanto no ensino. mas praticamente antes de tudo, na 
pesquisa, é essencial que um setor puxe os outros. E se esse setor não for o 
professorado, que não exista universidade! 

A universidade tem que ser mobilizada do ponto de vista intelectual, no 
ensino com pesquisa, pelo seus professores. Se esses professores não forem capazes de 
dirigir a política universitária, principalmente nesse momento em que estamos 
esperando que as universidades possam ter autonomia e, portanto, se adequar mais aos 
problemas do País, creio que seria um desastre. A experiência que temos tido com as 
paritárias tem sido realmente desastrosa. 

O terceiro ponto é o mais polêmico: a idéia de um exame final para os 
cursos superiores. 

Creio que a medida foi açodada. precisava ser mais estudada. No entanto, 
eu diria que o Governo "atirou no que viu e acertou no que não viu". 

Logo depois que a medida foi publicada, escrevi um pequeno artigo na 
Folha de S. Paulo. Eu disse claramente que, como processõ de seleção, o exame final era 
extremamente defeituoso. Qual não foi a minha surpresa quando vários colegas da área 
médica. - inclusive num almoço em que estive, sexta-feira, no Rio de Janeiro, na 
Academia Brasileira de Ciências - se manifestaram profundamente a favor desse exame. 
Mas num sentido totalmente diverso daquilo que estávamos imaginando, isto é, não se 
trata, de modo nenhum, de fazer seleção das universidades, e sim de controlar aqúelas 
que estão dando diplomas para profissionais cujo exercício da profissão implicaria risco 
devida. 

A situa5ão que está havendo no Brasil, desse ponto de vista, é 
absolutamente catastrofica. 
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Evidentemente, tratei de me informar sobre o ,que ocorria nos outros 
países. Verifiquei que, em países como os Estados Unidos, a França e a Alemanha, a 
legislação é extremamente rígida e cuidadosa no mntrole do exercício, por exemplo, da 
medicina. 

Só para dar um exemplo, no caso dos Estados Unidos, existem dois 
exames finais: um exame final no curso básico, qua,ndo o médico termina de fazer as suas 
matérias básicas. Trata-se de um exame nacional l e quem nâo for aprovado nâo pode 
passar à parte clínica. Ao terminar a parte clínica, há outro exame final. Quem não for 
aprovado não estará habilitado a exercer a medicina no País. 

Mesmo assim, os Estados têm seus exames particulares, individuais ou por 
grupos de Estados. Por exemplo, o Estado de Nova Iorque faz um exame para aceitar'os 
seus médicos. Como a demanda para se viver em Nova Iorque é muito maior do que, 
supomos, no Oregon, evidentemente há uma diferença de critérios" segundo ' as 
necessidades do Estado. . ' 

Portanto, ou começamos a fazer uma avaliação nas universidades, ou -
não vou dizer que o caos se instalará, porque já está instalado - não teremos tecnologia 
necessária para o desenvolvimento do País. ' 

Nesse caso,há de se considerar os obstáculos a esse' exame.' Em primeiro 
lugar, acredito que ele não poderia, de maneira nenhuma. por exemplo;' s~r anônimo. O 
médico ou o engenheiro que o fizer terá que ser responsável por ele, ,mas não pode ser 
punido de imediato por uma situação catastrófica.' ' . . ,..;,., .': 

Imagino que poderíamos resolver a 'solução da se~inte' foTina: 
poderíamos iniciar os exames de tal forma que, de um lado, as própnas instituiçóes 
examinadoras passariam a, treinar esses exames, porque eles precisariam ser articulados, 
montados e aperfeiçoados; 'de outro lado, as próprias universidades passariam à,'se 
preparar para um resultado drástico depois de um período razoável, suponhàmos,' de 
cinco anos. .,' 

Se começássemos, portanto, a realizar esse exame 'no 'ano que vem, 
obviamente ele não teria nenhum efeito na vida dos médicos que estão fon'nàndo agora, 
mas, em compensação, estaria auxiliamlo para que. vamos supor, daqui a cinco arios, 
conse~íssemos que o Estado tivesse um controle efetivo sobre o exercício da médiciriá 
no PaIs. 

Creio que isso é uma medida importante., ' 
V. Ex"s vão me dizer que a medida foi açodada, 'que não' vale a pena 

aprovar matérias rapidamente e assim por diante. .' ' ' " .. , , 
Quando se pensa nesse exame final, não do ponto de ,vista da seleção, mas 

do estrago que os médicos não formados estão fazendo na população brasileira; enten'óo 
que a situação é extremamente grave e extremamente urgente. ' , 

Se o Governo errou na maneira como propôs a medida, riós temos 
condições, acredito eu, de reorientá-Ia e fazer o que há muito tempo, por exemplo, a 
classe médica e os engenheiros estão pedindo, isto é, um controle mais rigoroso no 
exercício de profissões que estão pondo em risco de vida milhares e milhares de 
brasileiros. , " 

Eram essas as minhas rápidas consideraçóes. Obviamente, estou disposto 
a comentar depois, se necessário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezan) - Proponho à Comissão que 
cada expositor tenha mais dez minutos para debate, como os membros da Comissão 
pediram que fosse alterado. Consulto se o Relator está de acordo. 

O SR. RELATOR (Paes Landim) - De acordo. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezan) - Ainda há dez pessoas para 

serem ouvidas. Precisaríamos gastar, no máximo, 20 minutos, a menos que um fato 
notório chame a atenção. 

Já que estão todos de acordo, vou colocar a palavra à disposição. 
Darei preferência ao Relator, que havia pedido a palavra antes. 
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o SR. RElATOR (Paes Landim) . Sr. Presidente, o Professor Giannotti 
colocou, com a responsabilidade que lhe é peculiar, o tema. A única ponderação que eu 
faria ao senhor, Professor Giannotti, que é inegavelmente o nosso pensador da educação 
neste País, o homem que mais tem combatido o desperdício burocrático da educação no 
Brasil, através dos seus livros e de suas conferências, é a seguinte: o Brasil, que tem hoje 
um grande acervo, talvez o maior na América Latina, em termos de investimento em 
universidade - é o País da América Latina que tem mais universidades federais; e um dos 
países do mundo que têm mais universidades federais - deveria cuidar principalmente 
das suas universidades federais. 

Quer dizer, que ele se preocupasse com a avaiiação dos seus profissionais, 
porque ele usa o dinheiro do contribuinte para ter boas universidades, bons professores 

e bom ensino, isso é perfeitamente normal, justo. Agora, um país cujo Governo Federal­
segundo a Constituição atual - retirou do ensino privado qualquer tipo de assistência, 
inclusive as holsas de estudo - o que constava das constituições anteriores -, um país que 
nem cuida l:>em das suas escolas querer ainda atrofiar o funcionamento das escolas 
particulares? 

\'. S" falou, com muita propriedade, que a sociedade não tolera. A 
autorização para Q funcionamento das escolas é do Governo Federal. Se eu for escolher 
um médico, pergunto logo em que escola ele se formou. Nos Estados Unidos, pergunta­
se ao advogado, por exemplo, em qual escola ele se formou, e o salário dele vai ser 
adequado. Se ele veio de Harvard, recebe determinado salário, se veio de uma cidade lá 
da costa, do sul, ele recebe seis vezes menos. A própria SOCiedade vai avaliando. 

Portanto, concordo com. V. Ex". Agora, acho que primeiro o Estado 
deveria cuidar dessa avaliação e da qualificação de suas próprias universidades, porque 
elas são caras, têm um custo elevadíssimo para o País. Parece-me que essa é uma etapa 
que o Governo deveria primeiramente cuidar. 

Era só essa l} abordagem que eu faria ao senhor. 
O SR. JOSE ARTIlUR GIANNOTTI - Compreendo a importância dessa 

avaliação, mas, a meu ver, está inevitavelmente.ligada à idéia de autonomia. Se houver 
autonomia, é preciso haver a avaliação. Acontece que, queiramos ou não, 70% do 
ensino universitário brasileiro é privado. Isso precisa ser controlado e só pode ser 
controlado pelo Estado. As universidades federais não vão poder controlar essa enorme 
rede. Não podemos inclusive avaliá-Ias de uma maneira sistemática, mas pelos menos 
nas profissões cujo exercício implica risco de vida o Estado tem a obrigação de controlar. 
Por isso é que digo: passou pela medida provisória um furo, que vem de encontro aqui. 
As sociedades de engenharia e as associações médicas estão pedindo ... Penso que seria 
imprudente de nossa parte não aproveitar este momento para instalar esse exame, numa 
dinâmica que, sem prejudicar os atuais estudantes, possa daqui a, suponhamos, cinco 
anos fazer esses controles. . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezan) - Com a palavra o Deputado 
Maurício Requião. _ _ 

O SR. MAURICIO REQUlAO - Sr. Presidente, Sr. Professor, ouvi com 
muita atenção a sua exposição, sempre muito brilhante. Mas gOS1aria que fosse 
considerado tamhém um aspecto que é anterior à discussão do mérito dessa medida 
provisória. A Medida Provisória nO 938 foi publicada no Diário Oficial da União na 
sexta-feira da semana passada. O Governo, por um lapso, acabou encaminhando a 
mensagem dessa medida provisória para esta Casa após decorrido o prazo que os 
Parlamentares têm para apresentar emendas e após decorrido o prazo para que esta 
Comissão pudesse opinar pela admissibilidade, ou seja, pela constitucionalidade da 
lJledida provisória, que acabou sendo aceita, Professor Giannotti, por decurso de prazo. 
E o único vestígio que temos dessa figura patética da ditadura, que é o decurso de prazo; 
ela está presente na regulamentação da tramitação das medidas provisórias. 

Interpusemos, com o apoio da Comissão de Educação, um recurso ao 
Congresso Nacional, de tal sorte que a decisão sobre a admissibilidade, que aconteceu 
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por decurso de prazo, fosse tral!sferida para o plenário do Congresso e decidida numa 
sessão conjunta. Acredito 'que essa discussão precisa ser travada. Não podemos 
entender que as medidas apresentadas na medida provisória, emhora nós tambem, como 
V. S·, concordemos com muitas delas, sejam tratadas, a nosso ver, através desse 
instrumento e da forma como foram tratadas. Essa é uma preocupação que gostaríamos 
de deixar presente também para discussão. . 

Uma única questão que eu gostaria de lhe colocar, relativa também ao 
t.xame de final de curso. V. S· deixa claro que existem duas intenções: existe uma 
vontade legítima de se avaliar os profissionais que se formam nos nossos cursos 
superiores e existe também uma vontade legítima de avaliar os cursos superiores. Uma, 
a intenção de se avaliar instituições; outra, a intenção de se avaliar profissionais. A 
medida provisória do Governo trata apenas de uma' dessas intenções, que é a avaliação 
das instituições. A meu ver, e inclusive isso foi ohjeto de uma emenda que apresentei, se 
não deixarmos isso absolutamente claro, poderemos trazer uma confusão para a 
sociedade, que haverá de tentar avaliar os profissionais através de um instrumento que 
foi criado para se avaliar instituições e, a meu ver, isso pode produzir equívocos não 
apenas na atividade desses' profissionais, mas tamhém na avaliação deles, trazendo 
prejuízos individuais a esses jovens que estão se formando em cursos que, bem ou mal, 
foram legitimados pelo pr9prio Poder Público. 

') SR. JOSE ARTHUR GIANNOTII - Deputado, acho que nada melhor 
do que, nesse! momento em que a democracia brasileira se afirma, se salientar os 
aspectos formais da realidade da educação brasileira. Já passamos por outros períodos 
em que isso não era obedecido e, portanto, acho que o Congresso Nacional tem toda a 
legitImidade, a competência de fazê-lo, e, mais ainda, como membro privado da 
sociedade civil, aplaudo essas medidas. Não sei se estou entranhado nesses meandros e 
se assim V. Ex" me diz, eu creio. . 

Em relação ao ponto que' posso discutir - a questão do exame final -, o 
senhor tem razão. O Governo o apresentou como um instrumento de avaliação das' 
universidades, mas, eu mesmo já tinha observado, digo que esse instrumento de 
avaliação é fraco e não ruim, Pode servir p"ara uJ1la avaliação mais geral. 

O SR_ MAURICIO REQUIAO - E insuficiente. 
O SR_ JOSÉ ARTHUR GIANNOTII - Insuficiente e fraco_ Mas em que 

circunstância? O Ministro da Educação respondeu que esse era o único item para o qual 
S. Ex" precisava de um recurso legislativo, se fosse outro J'0deria fazer por decreto. 

Mas lembro que, no momento em que o Governo colocou essa questão, ' 
cruzou com uma outra intenção, que não sei se tinha ou não: a questão do controle das 
profissões, cujo exercício põe em risco de vida a população_ O Congresso Nacional não 
pode se omitir diante dessa questão colocada já. Portanto, se houver inadmissibilidade 
da emenda, se houver mudanças, é fundamental que o Congresso seja extremamente 
rápido, para que essas questões sejam levantadas e solucionadas. Se esperarmos para 
daqui a um ou dois anos a solução d.essa questão, vamos ter uma lei funcionando para 
começar avaliar os nossos médicos, e as pessoas poderão escolhê-los de acordo com os 
diplomas desses profissionais, mas a população carente não tem esse discernimento, e 
nem mesmo essa escolha. Se demorarmos mais tempo, estaremos matando mais gente_ 
E isso é inadmissível! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezan) - Concedo a palavra à nobre 
Deputada Marisa Serrano. 

A SR" MARrSA SERRANO - (inaudível) ... a discussão foi justamente 
sohre esse aspecto: se estávamos pensando na avaliação do ensino da graduação ou na 
avaliação da Instituição, nesse caso, entraria, então, tamhém a pesquisa em extinção. E 
já discutimos isso. . 

Há inúmeras emendas apresentadas pelos Parlamentares das duas Casas a 
respeito principalmente dessa bipolarização entre a avaliação da instituição e a 
avaliação do aluno. Seria, talvez, um pouco mais prático se realmente chegássemos na 
possibilidade de dividirmos essa avaliação em dois aspectos: o aspecto institucional e o 
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aspecto de realmente avaliar o aluno enquanto profissional. Talvez _com essa distinção 
pudéssemos sanar as duas pontas: o que o Governo pensou e o que nao pensou, mas que 
realmente está dando uma confusão enorme neste País. 

O SR. JOSÉ ARrnUR GIANN01TI - Estou de acordo que façamos essa 
distinção_ Apenas observo que, diante da urgência da situação, o Governo ou o Senado, 
enfim, as forças democráticas do País devem agir rapidamente, porque a situação das 
universidades está precária. Temos uma rede enorme de 53 universidades federais, se 
não me engano, e sabemos perfeitamente que não vamos ter dinheiro para mantê-Ias. 
Isso é algo impossível! 

A SR" MARIS,4. SERRANO - O senhor está pensando na privatização. 
O SR. JOSE ARrnUR GIANN01TI - Não estou pensando na 

privatização, estou pensando em uma diferenciação. 
Veja bem. O MEC recebe 20% da arrecadação do Orçamento para o 

ensino; 70% desse dinheiro vai para o ensino superior. A minha consciência socialista 
não me permite dar mais dinheIro para o ensino superior. Não me permite, porque a 
questão básica no Brasil é a educação de base como forma de cidadania. Se não 
duplicarmos os 30% destinados ao ensino não conseguiremos ter institutos de grande 
qualidade. Portanto, só teremos uma rede de universidades avaliadas através de uma 
rede de ensino e de uma rede paralela de ciência e tecnologia. Havendo dinheiro 
suficiente para as universidades, no que diz respeito ao ensino, não devemos usá-lo do 
ponto de vista da ciência e tecnologia. 

Precisamos, portanto, de um grande esforço para aumentarmos o nosso 
percentual de investimento em ciência e tecnologia com o intuito de diversificar as 
universidades. Temos que mudar completamente o tipo de universidade que temos. 
Algumas serão especialistas em um determinado setor, e outras, em outro. Não estou 
falando em privatização nãol Falo de como o Estado pode gerir os recursos que têm de 
maneira racional. Porque imaginar que implantaremos o modelo Harvard em todas as 
53 universidades ou institutos de ensino superior no Brasil é suicidar o ensino! 

A SR" MARISA SERRANO - Penso que essa questão ficará para uma 
próxima reunião, porque nesse ponto cabem inúmeros questionamentos. 

O SR. JOSÉ ARrnUR GIANN01TI - Espero que essa oportunidade 
esteja próxima. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezan) - Quero agradecer a V. S· e 
unir-me ao que disse a Deputada Marisa Serrano e o Professor. José Arthur Giannotti. 

Esta Casa sempre se engrandece quando o senhor nos concede a honra de 
atender a um convite para depor sobre assunto de tanta importância como esse que 
estamos examinando. 

Em nome da Comissão, agradeço profundamente a gentileza do ilustre 
mestre de. \er estado conosco, dando a sua contribuição, expressando a sua opinião 
sobre a Medida Provisória n? 938. Muito obrigado. 

O SR. JOSE ARrnUR GIANN01TI - Obrigado. Sinto-me muito 
honrado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezan) - Temos agora a honra de 
convidar, seguindo a ordem de chegada, o Professor Edson Franco, Presidente da 
Associação Brasileira Mantenedora de Ensino Superior - ABM - para que faça o seu 
pronunciamento. . 

Insisto que o tempo dos expositores é de 20 minutos, sendo que os 10 
primeiros minutos serão destinados à exposição e os outros 10 para os debates. Fazemos 
este alerta com o objetivo de ouvirmos todos os convidados sem que ocorra grandes 
atrasos, porque todas as pessoas que aqui estão têm outras ocupações. 

Concedo a palavra ao Professor Edson Franco. 
O SR. EDSON FRANCO - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores e 

Deputados, tive a cautela de fazer chegar à Comissão Mista um texto com aquilo que eu 
gostaria realmente de exprimir em relação à Medida Provisória n° 938. 
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Faço agora, para obediência ao horário, apenas uma síntese daquilo que 
está no meu texto. 

Sr. Presidente, gostaria de acentuar quatro aspectos dessa Medida 
Provisória, divergindo, portanto, um pouco do P~ofessor Giannottl. 

A Medida Provisória cogita de quatro coisas: primeiro, do conselho; 
segundo, do exame de avaliação: terceiro, da eleição de reitores e dirigentes, e, em 
quarto lugar, engloba a ,Medida Provisória anterior que fazia fé para a Medida 
Provisória n° 829, que nada trata de matéria educacional. Portanto, penso que a 
Comissão Mista precisa apreciar com muito cuidado esse último aspecto, do contrário 
.estará convalidando em uma medida provisória de educação algo que é dos transportes 
deste País. ... 

Em relação lao Conselho, sintetizo meu. pensamento em alguns pontos 
básicos. Em primeiro lugar, o Governo está devendo aos educadores uma explicação a 
'respeito da extinção do Conselho Federal de Educação. Eis por que o então Ministro da 
Educação, o ilustre Professor Murilo Hingel, declarou que fechou o Conselho Federal 
.de Educação porque se tratava de um balcão de negócios, e até agora não explicou quais 
os negócios· feitos. Portanto, somos educadores credores dessa informação. Se 
porventura o Congresso Nacional, em lugar de ter feito a CPI do Orçamento, tivesse 
extinguido a Comissão do Orçamento, não teria resolvido a questão. E foi exatamente 
assim o procedimento do Executivo em relação ao Conselho Federal de Educação. 

De outro lado, insistiria, Sr. Presidente, e pode ser uma filigrana, de que se 
mantenha o nome de Conselho Federal de Educação, porque ele só regulará o sistema 
Federal de ensino. Cada um dos sistemas - estaduais, municipais e do Distrito Federal -
são autônomos e, por isso mesmo, não cabe ingerência da União sobre os Estados e 
Municípios. ' . 
: . '.' . Em segundo'lugar, com relação ao Conselho, a medida provisória, 110 meu 
entendimento, padece de um pequeno pecado arquitetônico. Na hora em que se cria um 
Conselho Nacional que vai se reunir uma vez por ano e que conta com dois conselhos 
setoriais, a minha sensação é a de que estamos diante de dois dormitórios maiores do 
que a casa. Por isso mesmo, imagino que esta Comissão Mista poderia transplantar para 
o Conselho Federal de Educação, na revisão da medida, na conversão, as competências 
que são a ele inerentes, deixando que existam câmaras setoriais ou conselhos setoriais -
preferiria câmaras setoriais - com competências'privativas, sem nenhum problema. No 
.entanto, hoje, se atentarmos para a medida provisória, as câniaras setoriais são maiores 
do que o todo. O que me lembrou até de um pequeno versinho de Gregório de Matos, 
quando ele dizia que "o todo, sem a parte, não é todo; a parte sem o todo não é parte. 
Mas se a parte faz todo sendo parte, não se diga que é parte sendo todo". E, na verdade, 
a parte acaba sendo maior:do que o todo, nessa proposta do Governo. 

Em terceiro lugar, me referiria ainda a algumas competências que foram 
atribuídas a estas câmaras setoriais ou ao Conselho, de modo geral, que extrapolam a 
base constitucional. A Constituição Federal é predsamente clara em relação à iniciativa 
particular que, de certo modo, represento aqui. Pelo menos num grande contingente. A 
Constituição Federal diz, expressamente, no art. 209 que: 

O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes 
condições . 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; 
11 - autorização e avaliação de qualidade pelo poder público. 

Portanto, não fala de credenc iamento, de recredenciamento, de 
reconhecimento, enfim, de uma parafernália de nomenclaturas que foram colocadas na 
medida provisória e que, de certa maneira, vivem a assustar as instituições particulares. 

Relativamente à composição do novo Conselho, creio que me irmanl!ria 
ao pensamento do Professor Gianotti. Não vejo tanto problema. Acho que essa 
composição é menos corporativa e ganha muito mais força na escolha dos membros do 
Conselho. 
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Passo, então, ao aspecto relacionado com os exames. Noto que, nesta 
questão dos exames, parece-me que o Poder Executivo, na medida provisória, procedeu 
pensando no maior para alcançar o menor. Explico: toda vez que alguém pede recursos 
ao Poder Público, geralmente pede mais do que imagina receber. Todas as faculdades 
que pedem vagas, geralmente pedem mais para receber menos. Tenho a impressão de 
que esta medida provisória, no que se refere à avaliaçfto, tem esse condão de ter pedido 
mais para chegar a um termo mais adequado. Talvez eu esteja na contra-mão da 
história, Sr. Presidente, mas sou favorável aos exames. E gostaria de firmar meu ponto 
de vista da seguinte maneira: o exame não deve ser realizado apenas com o intUito de 
medir a escola, ele perderia o sentido, ele tem que medir o aluno. E, no caso de medir o 
aluno, não deveria ser feito no último ano, exatamente quando não tem mais 
oportunidade de correção. A experiência que nutro na minha instituição e que já vem 
serido realizada há três anos, é de ser feito esse exame no penúltimo ano, de tal sorte que 
a própria instituição se respqnsllbilize pela correção das eventuais falhas ocorridas no 
pfócesso educácional. Então, de, um lado, se avalia o curso e de outro mede-se a 
competência do aluno e se corrige. Vejo que houve uma espécie de sede ao pote, no 
sentido de se querer correr com o exame, e, em Educação, as coisas não dão saltos, a 
natureza não dá saltos. '" 
, :,: . 'Por isso, mesmo, reunindo-me com cerca de 200 alunos meus de 

Psicologia, de. Engenharia e de Direito senti uma reação profunda da parte deles, até 
porque a regra do jogo, imposta pelo Ministério da Educação é que qualquer 
modificação p'edágógica só aconteceria no ano seguinte ao de sua aprovação. E pensa-se 
em Jazer já no' corrente ano. Sinto ,gue, aí, de um lado, se atenta contra aquilo que o 
próprio Ministro Paulo Renato de Souza enfatizou numa reunião do Conselho de 
Reitores: de que as universidades gozam de autonomia didática. Pelo menos isso. E com 
a aposição de flotas nos /listóricos escolares dos alunos, estamos estigmatizando, de certa 
maneira, esse futuro profissional.. . 

.. Ora, Sr., Presidente, examinemos a situação de um curso inteiramente 
frilco e de um:aluno que obtenha uma nota máxima. Ele será sempre egresso de um 
curso fraco. Um aluno que obtenha uma nota mínima em um curso forte, ele sempre 
será ex-aluno de um curso forte. Então, essa é a nossa preocupação. Por outro lado, 
vejo, preocupado com o Código de Defesa do Consumidor, que não pode ser esquecido 
o al1., 42, que é marcante, quando diz· que o serviço que não é prestado adequadamente 
deve ser devol~ido em dobro naquilo que foi cobrado. Preocupo-me com o aluno de uma 
escola particular que.eventualmente,váa qualquer PROCON pedir em dobro aquilo 
qu~ 'ele pagou, com a ,devida correção. E essa escola se defende dizendo que estava 
autorizada e que era supervisionada pelo Ministério da Educação. Portanto, quem tem 
que 'pagar é o Poder Público. Logicamente que estou, nesse 'aspecto, exagerando quanto 
à questão do exame. 

. . Exagero, Sr. Presidente, de propósito para que o Governo possa pensar na 
perspectiva da avaliação do curso e do aluno quando é possível, ainda que esse curso e 
esse aluno melhorem para ser profissionais eficazes. 

Vejamos a situação do aluno que agora é submetido a uma prova dessa 
natureza e obtem uma nota inteiramente fracassada. Não se proíbe o exercício 
profissional e isso parece um contra-senso com aquilo que deseja o Poder Público. É 
verdade que não se pode punir o aluno, mas é verdade que se tem de corrigir as 
eventuais falhas que a escola não pode suprir. Por que não examinar também os 
professores? Por que há que ter e.sta "espada de Dâ'!'ocJes", na avaliação, se. falan.do em 
descredenciamento, não-reconhecimento e outras cOisas mais? Na verdade, ISSO dlstorce 
completamente o espírito da avaliação, que é no sentido da melhoria da qualidade do 
curso e do aluno. A avaliação não foi feita para punição. Não é uma penitência que se 
tem que pagar, não é um sacramento. A avaliação é apenas uma forma de fazer com que 
a sociedade brasileira desperte. E por que sou favoravel ao exame? Porque está dando 
toda essa confusão. Todos os conselhos profissionais estão se manifestando 
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contrariamente, exceto a Ordem dos Advogados, que não terá muito que se manifestar 
porque ela pediu o exame da ordem. Submeter, por exemplo, o profissional 
simplesmente a exame de ordem em todas as ordens, isso não me parece adequado. Sou 
favorável a que se aplique o exame nas penúltimas séries, se promova a melhoria desse 
profissional, talvez se faça um segundo exame para realmente ver se ele está com a sua 
competência devidamente acabada para ser 'um profissional, mas não se faça dessa 
avaliação um sinete contra as escolas. . 

Sr. Presidente, se me permite, no minuto que me resta, eu diria o seguinte: 
que são 53 as universidades federais e provenho da Região Amazônica, onde a 
universidade federal muitas vezes é piada, porque não tem nenhuma semelhança com 
universidades federais de porte. E faço imediatamente exceção para a minha querida 
Universidade Federal do Pará, mas não posso fazer, por exemplo, nos territórios que 
agora viraram Estados, a mesma contemplação que eu faria a uma Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, de Pernambuco ou de Minas Gerais. Jamais. Há uma 
universidade, em um dos Estados recém-criados da Federação, que .não tem um 
professor-mestre, e nem por isso o Estado não deixou de autorizá-Ia. Lamentavelmente 
esta é a situação. 

Concluiria dizendo que sou muito favorável a que o Ministériq da 
Educação faça avaliação institucional e avaliação de curso, e promova o exame como 
mecanismo de meJhoria da qualidade. . . . '. :.:: , . 

. ' O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezan) - Muito obrigado, professor. 
_ Está aberto o debate. Com a palavra o nobre Presidente da Comissão de 

Educaçao da Câmara, Deputado Sevenano Alves. .' . .. . .. 
O SR. SEVERIANO ALVES -Sr. Presidente, Sr. Relator; creio que todos 

somos favoráveis' à avaliação, só que como está sendo posta, não. O Governo já declarou 
que todos aqueles alunos' provenientes de ensino deficiente são. vítimas e, com.q está 
querendo, creio que essas vítimas vão ser condenadas à sepultura e não terão' mais 
chance. . . . . .., 

Defendemos· que a avaliação seja feita puni e simph:smente' pela 
instituição e que, ao avaliar a instituição, também seja avaliado o mestre ou o professor. 
Porque o aluno, ao procurar uma escola, particular ou pública. e ali ingressar, foi a uma 
escola tida como normal e licenciada pelo Poder Público para funcionar.' Depois, ele não 
pode pagar pelo erro ou ineficiência daquela escola, porque, até prova em contrário, ele 
foi ali de boa-fé e fez um éurso. 

Assim, entendo que, como o Governo está pretendendo, a sociedade não 
vai aceitar. O Governo' quer avaliar a deficiência pu ineficiência dó ensinó .. pela 
conseqüência, quando deveria avalia-Ia pela causa. E uma necessidade premente o 
investimento no ensino público. Hoje, estamos vendo as revistas mais lidas do. País 
publicarem pesquisas que falam em "país analfabeto". Isto é o que nos preocupa. Essas 
vítimas vão ser avaliadas por um critério que não sabemos qual é.' 
. . Será que todos aqueles que ~erdem o vestibular são incapazes para' a vida 

pública ou para passar nuin outro exame. Não. O vestibular nem sempre avalia. Será 
que esse provão que o MEC pretende fazer também 'não pegaria as pessoas 
psicologicamente amedrontadas, porque vêm de escola ruim ou de. uma escola que não é 
boa, e também não tiveram um ensino adequado? Penso que nem sempre aqueles que 
vão perder esse exame ou terão nota baixa serão profissionais ruins. 

Se atentarmos para a realidade vamos ver que a prática nem sempre 
recomenda os alunos nota lO, nota máxima. Os alunos médios talvez sejam mais 
eficientes na profissão. Creio que esse é um critério que o MEC deve ponderar e o 
Ministro já o está inclusive fazendo. 

Gostaria de falar aqui sobre o outro orador, o ilustre Professor Giannotti, 
com relação a... . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezan) - Nobre Deputado, desculpe­
me, este horário é para ... Senão V. Ex' vai discutir um assunto ... 
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o SR. SEVERlANO ALVES···Trata·se da omissão do Congresso. Avalio 
que o Congresso não está se omitindo em nada. O que o Congresso não aceita é a 
maneira como está sendo posta a discussão do ensino. Se as matérias, por exemplo, 
viessem através de projeto de lei que desse oportunidade à sociedade de discutir, 
teríamos mais chance de fazer uma lei ou de aprofundar a questão, já que essas 
comissões mistas não nos deram oportunidade de discutir. Eu, por exemplo, não sou da 
Comissão, não tenho direito a voto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezan)· Mas está discutindo conosco. 
O SR. SEVERlANO ALVES· Estou discutindo como Deputado, mas não 

tenho tenho direito a opinar. 
. O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezan) . A emendar, V. Ex" tem 

direito. 
O SR. SEVERlANO ALVES· Sim, quando oportuno, mas nem sempre 

somos vitoriosos nessas emendas, uma vez que somos geralmente levados pela maioria 
que apõia o Governo. Entendo que existe um critério exagerado nessa questão. 

Concluo dizendo, Sr. Presidente, que queremos avaliar, mas precisamos 
avaliar a instituição, os professores, e quando tivermos uma escola acreditada ... Caso 
contrário, vamos violar todos os princípios constitucionais •. Por exemplo: vou .precisar 
provar que sou cidadão e sou direito quando, na realidade, o princípio constitucional diz 
que todos são iguais perante a lei e todo cidadão é direito até prova em contrário. 
Vamos reverter todos os princípios do Direito. . 

Como o senhor. acabou de falar, avaliar cada série. Se passo na primeira 
série, por exemplo, e o professor que me deu aquela nota merece credibilidade, como 
depois um médico vai duvidar da capacidade 4aquele professor que deu uma nota? 
Avalio que deve haver uma inversão dos valores morais,. dos valores constitucionais. 
Enfim, deve haver critério, nobre expositor; mas não da maneira como está sendo posta 
a questão. Queremos discutir um critério de avaliação justo e democrático em que 'a 
sociedade não seja penalizada e que vitimas não vão para a sepultura .. 

. . O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezan)- ~ Tem a palavra o ilustre 
Professor Edson Franco. . 

. O SR. EDSON FRANCO - Eu me irmano ao, ilustre Deputado e afirmo 
que a minha linha é precisamente esta, ou seja, de fazer, enquanto for tempo, qualquer 
trabalho no sentido de avaliação que permita correção durante o processQ. Imagino. que 
a ~xperiência ~ue já logrei n~ institui5ão qu~ tem'!s - e posso, confessar agora porque me 
da teTIlPo maIor, na exposlçao eu nao podia faze-lo. Tenho um curso de Arquitetura, 
nobr~. Deputado, em que, fazendo esse tal exame, já o fIZ .na minha instituição, com 
relativo sucesso; ficou detectado que os alunos de Arquitetura eram muito bons 
projetistas em prancheta, mas eram maus projetistas no espaço, ou seja, a .concepção de 
esp~ço deles não era tão perfeita. Já corrigimos. is~o e o fiz~mos. não apenas para eles. 
Venficamos, por exemplo, que no curso de DIreito, a maIOr dIficuldade não era em 
relação ao domínio do Direito Positivo, mas a maior dificuldade residia exatamente em 
linguagem forense. Era uma incompetência desses alunos em linguagem forense, e 
mudamos. Mudamos para o sucesso dos nossos alunos. Verificamos no próprio tipo de 
teste levado a efeito que os alunos podiam às vezes escrever bem, mas falavam mal, e 
nós tentamos fazer essa correção durante o processo. Graças a Deus, a Ordem dos 
Advogados diz que o nosso curso de Direito é o primeiro ·da Amazônia. Isso me dá 
felicidade, obviamente que dá felicidade até para os nossos alunos. 

Entretanto, isso não foi conseguido com um. exame simplesmente, mas 
com todo um processo avaliativo, sério, levado a efeito pela Ordem dos Advogados. 
Agora mesmo, ano passado, tivemos oportunidade de ser reavaliados pelo Ministério da 
Educação. Lamentavelmente, o resultado ainda não saiu. Mas tenho fé que realmente 
conseguiremos um posicionamento no melhor nível. 

Portanto, a minha proposição a favor do exame não é para que ele seja 
definidor de um bom ou de um mau profissional, mas da correção necessária que a 
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escola é obrigada a,fazer, e o aluno também. Vejo que toda essa reação é muito humana, 
porque causará vítimas dentro da sociedade, com uma nota indesejável. Imagino que 
num debate de júri, se eu estivesse a debater com um outro advogado e eu soubesse qual 
a nota que ele tirou nesse exame . muito. emhora isso fique completamente às 
Ciscondidas . eu diria: V. Ex" não tem competência, sua nota foi 2, os ,seus argumentos 
não sji.o válidos. Isso eu diria, porque sou advogadq, e eu faria desta maneira. ' 
" ,. Então, esse exame pode ser um estigmatizador se não tivermos a cautela 

necessária, muito embora eu seja favorável a ele, Parece uma contradição, mas não é. O 
que 'há é a necessidade de se criar um processo de melhoria de qualidade. Sou realmente 
favorável a essa lei. ", ~, . '" ," , " 
, : ': " ,': O ,SR. PR~~IDENTE (Nelson Marchezan) • Tem a palavra V. Ex", 

Senadora Marina Silva. '" " , . " '. . , 
, 'A'SR" MARI,NA SILVA - Com relação ao'exame, noineu ponto de Vista, o 

desejo de avaliar,as insiituições e também p !~sulta~,o;,no caso dos, alunos que saem 
dessas instituições, é uma preocupação justa. Mas temos que ter um pouco de cuidado e 
evitar,o tipo, de coisa que. foi dito aqui, Pprque nem,se)l1pre aquele que tivesse tirado 
uma nota 2 teria argumentos inferiores_ Ele poderia ,até ser muito mais brilhante; Há 
rábulas, em alguns municípios, que conseguem serbriJha.ntessem mmca ,ter ido a uma 
u'niversidilde;'ésem ter recebido nota nenhuma .. , "...." .... ,'" 
:' ,: ' ' ':: Agora, penso i)ue éfl1ndamental que se atil)ja!l~ duas 'pontas: a instituição 
é ,o 'aluno. E :digo, que isso so tem sentido se for, para ,detectarmos 'e o Governo assumir 
medidas que visem o cOlijunto do prrn;esso de, el)~ino e apn;l)diZllgem,'. qesde o primário 
at,é, a universidade, para tentar modificar.a situação. ' , , , '.,' 
, , , Se for apenas paia' constatar e' deixar as pessoas. em ,situação de 
const~angiment9, é mais I!ma espécie de,purgat6rio a que as pessoas que ,não têm culpa 
do ensino que receberam vão ter que se submeter,. " , " ' ',', ' ',', ' . , '." 

: : ' , , ' , . As unive'rsid~des não pode)l1 ser avaliadas como se fossem 'uma, criança 
cOm' verminose, da qual .se diz que tem, verminose, ma,s, a q1!em ,não se oferece o 
s,aneamento bási'c.o e nãq ~;aplica o rell)édio para que ela fique curada.' ., .. 

, , Penso que a ,universidade deve ser avaliad,a,q\)e o Qoyefl1P.precisa.avaliar 
também a instit,uição, sen,ão o aluno, qUt; é a vitimade.uma instituição ,à qual não tem 
culpa de pertencer, acaba,sendo o bode expiat6rio de todo esse processo;:' ',' . 

, ;':' , ,: ,E; com certeZa, há tam,,~mo desejo dos 'a.lunos, ,porque ninguém quer ser 
urtl mau profissional. Se existem maus ,profissionais, eles são minoria .. A maioria dos 
Cidadãos qúeí- ter uma boa educação, qu'er sair de uma 'unive'rsidáde que tenha !I0me, ou 
que, pelo, menos, lhe dê respeito, lhe dê crédito ,para ,que ele possa, enfrentar o seu 
trabalho e exei:cer a sua profissão. ' , , ,. , , ' , ' 

, 'O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezàó) ·-'Concedo a palavra ao 
Professor Edson Franco. ,',' , , , . , , 

O SR. EDSON FRANCO·' Eu me irmano às preocupações dá nobre 
Senadora Màiiria Silva de'que as duas coisas devem, ocorrer;!;l aV,aliação da instituição e 
a do aluno;' " 

",Mencionaria apenas quéacho que à Gover,no está certo em começÚ por 
cima, porque é justamente na modificação do ensino superior, na melhoria da qualidade 
do ensino superior que se vai fazer a melhoria de qualidade dós demais níveis de ensino. 

, E estou seguio de que a preocupação deve ser com a imunização, e não 
com a profilaxia pura e sill)ples. Nessa linha podemos trabalhar muito firmes e muito 
juntos, e as instituições particulares não estão com receio disso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezan) • Com a palavra o nobre 
Deputado Ricardo Gomydé. ' 

O SR. RICARDO GOMYDE . A proposta do Reitor Edson é diferenciada 
daquela que o Ministro Paulo Renato de Souza vem apresentando, ou. pelo menos, vem 
dizendo que é a intenção do Ministério da Educação, após aprovada a Medida 
Provisória nO 938. O Ministro Paulo Renato disse, por várias vezes, inclusive em artigos 

~ -------
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publicados na imprensa, como esse da Folha de S. »aulo de domingo, que a intenção é 
avaliar a universidade; que, de maneira alguma, o aluno vai ser prejudicado se obtiver 
um resultado ruim, até porque vai ter oportunidade de fazer diversos exames_ 

O posicionamento do Reitor Edson é de que a avaliação vai ser da 
universidade, mas que não dever ser ela a responsabilizada. O centro da argumentação 
da defesa do exame é a punição ao estudante, ao aluno. Que a avaliação vai ser do 
aluno, e ele sofrerá a conseqüência. 

Então, solicito do Reitor Edson um esclarecimento, porque o que estou 
percebendo é um posicionamento diferente daquele do Ministério da Educação. E em 
sendo esse o posicionamento do Ministério da Educação, ele está maquiando uma 
proposta, porque vem dizendo, reiteradas vezes, que a intenção é avaliar o aluno, mas 
jamais penalizá-lo. E pelo que estou entendendo da defesa que faz da Medida Provisória 
nO 938, em particular da avaliação, o prejudicado fica sendo mesmo o estudante. 

Franco: 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezan) - Tem a palavra o Sr. Edson 

O SR. EDSON FRANCO - Creio que o ilustre Deputado Ricardo Gomyde 
talvez não tenha percebido toda a minha exposição. 

Sou favorável ao exame. Convivi com os estudantes na última quinta-feira, 
discutindo tudo aquilo que eu traria aqui, inclusive, e todos eles não têm dúvida de que, 
a ser ,'aplicado açodadamente o processo, acabam sendo eles os punidos, como 
conseqüência. Mas, obviamente, esse não é o meu pensamento, pois sou um defensor 
ardoroso dos estudantes, como ex-participante da UNE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezan) - Tem V. Ex" a palavra, 
Deputada Marisa Serrano. • 

A SR" MARISA SERRANO - E somente para reafirmar que a algo a que o ' 
senhor se referiu está na Constituição, no art. 209: a autorização e' avaliação de 
qualidade pelo poder público. Portanto, o poder público pode, a meu ver, recredenciar, 
como 'está colocado na medida provisória, uma universidade ou um curso, porque é 
parte do reçredenciamento embasado numa avaliação. E não é que seja necessário 
explicitar, na Constituição, todas as palavras ou os atos do poder público. 

, Só queria levantar isso, porque, realmente, acredito que na medida 
provisória, no inciso que trata disso, ela está reavaliando o que está na Constituição 
Federal. Portanto, não acredito que aí esteja algo inconstitucional, como o senhor disse. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezan) - Tem a palavra o Professor 
Edson Franco. 

O SR. EDSON FRANCO - O meu receio, nobre Parlamentar, é que se cria 
tantos nomes e eles acabam pegando. 

Na verdade, uma instituição que não seja boa deve ser fechada. Não 
devemos ter sofismas com ela. Ela deve ser fechada. Precisamos acreditar nisso. 
Devemos ter essa competência. o que é decorrente da avaliação. 

O meu receio é que fiquemos sempre com uma espécie de espada a 
açoitar as instituições para que elas procedam mais ou menos bem, quando, na verdade, 
uma instituição vai bem se porventura os,seus dirigentes acreditam naquilo que fazem. E 
fazem, realmente, como um sacerdócio, com uma missão naquilo que fazem. Do 
contrário, essa instituição é medrosa, não deveria ser autorizada sequer. 

E posso garantir a V. Ex" que já tive a experiência de escrever ao 
Ministério da Educação sobre as instituições ou faculdades de fins de semanas - está no 
meu texto. Lamentavelmente, recebi urna resposta evasiva. E, obviamente, não foi do 
Ministro Paulo Renato. Sem dúvida alguma. Foi de três ministros anteriores. Mas uma 
resposta absolutamente evasiva. Porque eu gostaria de ir à punição. Sou favorável a que 
quem erre deva ser punido devidamente. 

Agora, estou com V. Ex" quando diz que, na verdade, a idéia de 
reconhecimento e de recredenciamento podem ser efeitos da avaliação. Por isso, uma 
proposta que faço aqui no meu texto, para que essa medida provisória traga, no seu 
bojo, em algum momento, algum dispositivo que permita a regulamentação por decreto. 
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A maior celeuma que temos hoje é verificar que não há regulamentação e 
a medida não prevê isso_ Acho que toda m(:dida que se preza necessita de um 
aperfeiçoamento para se adaptar à vontade da sociedade. 

Mas estou de acordo com V. Ex". Talvez eu tenha exortado um pouco 
mais do que a própria Constituição. 

" O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezan) - Muito obrigado, Professor 
Edson Franco, Presidente da ABM, pela valiosà contribuição que V. S' traz à nossa 
Comissão_ 

Gostaria de convidar, agora, o Sr. Fernando Gusmão, Presidente da 
União Nacional dos Estudantes, para trazer o seu depoimento_ Inicialmente ele terá 10 
minutos, e depois faremos o debate. _ 

O SR. FERNANDO GUSMAO - Sr. Presidente, Sr. Relator, demais 
Parlamentares aqui presentes, representantes de entidades, senhores e senhoras, a 
União Nacional dos Estudantes vem expressando a sua opinião sobre as propostas que o 
Governo apresentou, mais gerais, a respeito da ,educação, e, especificamente, sobre a 
Medida Provisória nO 938. ' 

, Sobre o que a Medida Provisória estabelece no que tange à discussão do 
Conselho Federal da Educação, a nossa opinião é a de que, em relação ao Conselho, 
que muda de· nome - Conselho Nacional de Educação -, como um fórum, corno um 
espaço de discussão de diretrizes gerais para a educação brasileira, o Governo não pode 
separá-lo, dividi-lo. 

Evidentemente, existem discussões, peculiaridades, ternas específicos em 
relação à educação básica e à educação superior que necessitem até de uma câmara 

,setorial ou de um conselho setorial. Mas não creio que seja essa forma 
compartimentada, urna forma estanque de perceber a educação. Não vejo o ensino sem 
essa interdependência entre o ensino superior, o ensino fundamental e o ensino bás,ico. 
E não entendo corno um Conselho que se preste a discutir normas gerais para a 
educação brasileira possa ser um conselho segmentado, repartido. ,,",' ' 

, Creio que a prioridade que deve ser dada ao ensino básico não é a 
prioridade burocrática. O Governo brasileiro - está aqui o Senador João Calmon, que 
me forneceu essa informação, esse dado - é o octogésimo país, perdendo para o 
Suriname e outros mais, em investimentos em educação. 

A discussão de que é preciso racionalizar os recursos investidos na 
educação e de que para isso é preciso investir mais na educação pásica é, a 1!I~u ver, 
muito mais um sofisma do que verdade de fato. A verdade de falO e que o arasil mveste, 
pouco em educação. O Brasil, na América Latina, em relação ao PIB, é o país que 
menos investe em educação. E, "em casa de quem não tem pão, ninguém tem razão". 

Essa briga de recursos para o ensino superior e o ensino básico, para mim, 
não tem sentido. O problema é que os recursos para a educação, hoje. são r,eduzidos. 

Durante a exposição do Ministro, alguns Parlamentares colocaram que a 
mudança no Conselho Nacional da Educação vinha no sentido de melhorar, porque 
separaria o ensino básico, o que poderia significar um aceno do Gove"!l0 no sentido de 
priorizar esse segmento, esse nível de ensino. Discordo desse ponto de VIsta., . 

Ainda em relação ao Conselho, acho que este deva ser um fórum, um 
espaço de discussão com a sociedade; um espaço de articulação entre Governo, que 
executa as políticas educacionais, sociedade, entidades ligadas à educação e sociedade 
como um todo: setores empresariais, setores de trabalhadores, que têm responsabilidade 
e percebem que a educação é um instrumento, é uma alavanca de desenvolvimento da 
sociedade. 

A educação, em qualquer país, não é só um direito de exercício da 
cidadania e uma forma de se adquirir conhecimento, mas é também um bem que a 
humanidade adquiriu para se desenvolver e para desenvolver o País do ponto de vista da 
. iência e da tecnologia. 
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Há a discussão no sentido de que o Conselho Nacional de Educação 
deveria ser um órgão mais consultivo do que deliberativo. Fala-se também que se trata 
de um Conselho corporativista. Parece-me que, agora, tudo que representa a sociedade 
é corporativista. E o Governo quer um Conselho 9ue represente ele próprio. O 
Presidente da República, através de critérios de notorio saber - que é um aspecto 
extremamente subjetivo para indicação do Conselho Nacional - vai compor esse 
Conselho. Esse critério, parece-me, não está sendo usado nem para a composição do 
segundo escalão do Governo. Os parâmetros utilizados são políticos, e não critérios 
técnicos. 

Com base nisso, acho que a melhor proposta é um Conselho Nacional de 
Educação, composto pelo Governo e pela sociedade civil organizada, pelas entidades 
ligadas à educação, que devem discutir e debater com o conjunto da sociedade sobre os 
temas de interesse. Acho que é a melhor proposta, a melhor conformação. 

Em relação à Medida Provisória nO 938, no que tange à discussão da 
eleição de reitor, acho o seguinte: os professores, até o reitor da minha universidade 
sabem da opinião da UNE e da nossa opinião particular em relação ao processo de 
eleição. 

Fala-se muito que o Brasil é o único país no mundo onde existe eleição 
para reitor. Mas é o único país do mundo onde os estudantes e os funcionários 
praticamente não participam do conselho universitário ou do conselho superior da 
universidade. 

Em Portugal, a participação dos estudantes é de 45o/c do Conselho; na 
Espanha é de 30%.; na França é de quase 1/3; no Brasil não chega a l/S. 

O que se pretende é fazer com que estudantes, professores e funcionários 
possam estabelecer diretrizes, possam debater, possam dar sugestões e, em última 
análise, possam também escolher os dirigentes que representem melhor os seus 
intérésses, os interesses da comunidade acadêmica, e não o inverso. como parece que 
pretende o Governo, que acena com a redução da lista e com o não-compromisso de 
mdicar o professor que tenha um maior respaldo da comunidade universitária. 

Parece-me que o Governo não quer um representante da comunidade 
junto ao Governo; quer um representante do Governo junto à comunidade. Para mim, 
isso não é democrático. 

Acreditamos que definir regras, independentemente do fato de 
professores, funcionários e estudantes deverem ter peso no processo. não é correto. A 
meu ver, estudantes, funcionários e professores devem ter o mesmo peso, para efeito de 
emitir opiniões .. 

. Acho que não é isso que se está discutindo aqui. O que está sendo 
colocado é que cada universidade, se e que o Governo quer dar autonomia a elas, deve 

- discutir seu processo, para inclusive poder encontrar soluções diferentes das que estão 
aí. A universidade tem que ter autonomia. O Conselho Universitário é o espaço de 
discussão do processo de sucessão dos dirigentes. 

O Governo, de forma interveniente, autoritária e paternalista, disse: 
"todas as universidades estão erradas: estou certo, e o processo tem que ser dessa 
forma". Isso me parece uma medida antidemocrática, autoritária. Fere a_autonomia das 
universidades dizer que o processo de escolha dos dirigentes deve ser assim ou assado. 
Acho que o processo que o Governo escolheu para discutir essa matéria é equivocado. 

Por último, vou abordar a proposta do exame. Acho que os Parlamentares 
e as pessoas que ainda vão comentar a Medida, pelo que tenho percebido nas 
intervenções - por exemplo, Prof. Giannotti e Prof. Edson - têm um objetivo comum: 
discutir a melhor qualificação profissional para as pessoas que vão para o ensino 
superior, que pretendem ingressar no mercado de trabalho e servir à sociedade. Esse 
objetivo é comum. A divergência aqui é quanto ao mecanismo, ao método. Isso, para 
mim, está muito claro. 

O mecanismo que o Governo propôs é passível de erro. Primeiro, porque 
o Governo decidiu entre quatro paredes, sem discutir com os reitores - a grande maioria 
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é contra ., sem discutir com estudantes, sem di~cutir com professores, Sê m discutir com a 
Comissão de Educação, sem discutir com pessoas que têm já um ceno, know how, no 
debate da questão da educação, sem discutir com as entidades que debatem, há sete 
anos, a LDB no Senado. 

Quer dizer, o Governo, numa atitude de prepotência, na minha opinião, 
entre quatro paredes, achou que a melhor forma de avaliar a universida,qe era u~, çxalT!e 
no final do curso. Corno a prepotência muitas vezes resvala para o autoritarismo, ,o 
Governo editou medida provisoria, que hoje é lei • os Parlamentares' sabem que a 
medida provisória tem força de lei e estamos discutindo urna lei que existe,· sem, o, 
menor receio, a menor preocupação de ressaltar que essa disposição já é lei, mesmo que 
esse exame vá ser feito no final do ano. ' , " ' , '" " " 

Tiata-se, a meu ver, de' umá tmculência,' urna 'violência contra' um 
processo de disc~s~ão que já es~ava àcoÍltecendo ,no Con~e~so Nacional em relação à 
LDB, uma'truculencla com relaçao a pessoas que tinham opinião a dar." " " ,', 

O Prof. Giannotti e o Prof. Edson já afirmaram que essa, medida 
provisória foi imponante 'porque abriu a discussão • mas' a' discuss'ão 'sobre ,úni faio 
consumado.'. " , " ", , " ' ' . , " " ,., "',"", 

Evidentemente, o Congresso Nacional vai devolver essa medida 
provisória. No entanto, não me parece que por parte do, qoverno haja' espaço para 
modificação, para flexão no que diz réspélto' a esse debate, porque o anlgo do Mims(:o 
da Eduçação, no domingo, na Folha de S. Paulo, é muito claro em ,relação à defesa da 
medida' provisórià. . . . , 

" ,O 'gesto do: Governo de enviar, medida provisória sobre' 'matériâ" tão', 
imponante, tãp polêmica já nos mostra qlle ele não tinha muito' interesse em del?afe,r: 
esse terna. ' '" ".'" ,,' ",., 

Agora, indo para o conteúdo da proposta; acho "que essa Medid!l" e 
evidentemente' todo processo de avaliação, deve' sér"feito 1)0 deco:ter :da :forynação : 
profissional. " , , , , 

" ,", Se formos comparar - corno já vi em artigos nos jornais' - o' estudante com 
o produto, tornaremos conhecimento de que uma empresa não avalia, no seu conti"ole 
de qualidade, o produto no final; avalia durante o piocéssode i~vestigaç~o ,e, de 
constituição desse produto. ' ' , ":,.",' 

Concretamente, do ponto de vista de análise qe'cOIitrole:de qualidade - se 
é que' podemos usar esse termo mercadológico, já que; corno' crítica que fazemos, a, 
educação ,é muitas vezes tratada comoniercadcirià' - 'o Góvernó:el!ou, p,orque ,está:' 
avaliando o produto no fina]; , ' 

Do ponto de vista pedagógico, é um grande absurdo o fato de' o estudante, 
que se submete durante quatro, cinco anos a urna séril' de avaliações, exames, provas, 
trabalhos, pesquisas, discussões, debates e mesmo a interação na sala de aula, ter que ser, 
avaliado por urna prova no final do curso. E aí reside a grande contradição do Governo e 
da primeira semana do Ministério da Educação. ' : , ' " 

Na primeira semana, o Ministro Paulo Renato disse que o Brasil tinha um , 
grande problema, em relação ao ensino superior: o acesso a ele. E levantou,' corno ' 
grande mal, este problema: o vestibular. : 

O Ministro disse que o vestibular era urna forma insu,ficiente, precária, 
urna forma que media o acúmulo e o nível de conhecimento das pessoas que terminavam 
o segundo grau. 

Disse, então: "Vamos mudar o vestibular"_ Mas, até agora, não vi a 
proposta, não vi nem sequer a medida provisória, a sugestão, o projeto de lei para 
mudar algo em relação ao qual há consenso no sentido de que é urna forma insuficiente 
de avaliar o estudante. Aí, o Governo, de forma brilhante, institui um outro vestibular: o 
vestibular de saída, que é, da mesma forma, insuficiente, precário e não consegue nem 
sequer avaliar o nível de conhecimento. No meu entender, nem sequer consegue avaliar 
o nível de desempenho das instituições. 
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Para concluir, acho - é a opinião da União Nacional dos Estudantes - que 
a análise da qualidade do ensino deve ser feita através da instituição, porque e a 
instituição que forma as pessoas, porque é a instituição que forma não aquele individuo 
que vai prestar o exame, mas as milhares e milhares de pessoas profissionais que vão 
passar para o mercado de trabalho, que vão aprender determinada profissão. 

Acho que a análise central e a discussão do Congresso Nacional e MEC 
em relação ao tema deveria referir-se aos instrumentos que podem aferir melhor o 
desempenho das instituições. 

Já existem propostas, por exemplo, o P AIUB (?), que ainda deve ser 
aperfeiçoado.,'· 

Acho 'que o MECpode constituir uma comissão que leve em conta o 
desempenho da produção científica das instituições, que leve em conta a forma$ão 
profissional, que leve em conta a capacitáção dos docentes, que leve em conta urna serie 
de mecanismos que podem ser formados para essa avaliação externa acontecer.. 
Acredito que os estudantes têm um papel nesse processo, assim como os professores. 
Acho que se' podem iilstituir mecanismos de análise e de avaliação interna da instituição, 
em que 'os estudantes podem emitir opinião, opinar sobre a maneira de medir o 
desempenho, a cada ano, do estudante na ins~ituição. 

: :.. ' 'Estamos abertos a esse debate. ,Só não admitimos que esse debate seja, .. 
feito di: úma. forma truculenta, como ó Governo está apresentando. , , .",. " 

, Pata cimcluir, eu gostaria de dizer que, no dia 22 de março, quarta-feira, o , 
jornalista Clóvis Rossi escreveu no jornal Folha de S. Paulo a proposta - e estive, por 
coincidência, nesse dia. com o Ministro Paulo Renato - que falava dos exames que são 
presiados rios Estados Unidos e da semelhança com o que se pretende implementar no 
País, de acesso ao ensino superior. ' . 

. " ' .Nesse mesmo dia, o jornalista Clóvis Rossi dizia que nos Estados Unidos 
essa proposta de exame está sendo revista, uma vez que, nesse país,' criou-se, ,para' o 
ensinO' superior, uma indústria de cursinhos em que se desvirtuou a formação', 
profissional, pois o que estava em jogo não era a formação profissional para servir ao 
mercado, à sociedade, mas sim ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Marchezan) - Peço, por gentileza, que 
conclua. V. Ex" já ultrapassou 7 minutos dg tempo. . 

O SR. FERNANDO GUSMAO - Concluindo. Sr. Presidente . 
. , A Folha.de S .. paulo informa, naquela coluna, quanto ao que, na opinião 

da instituição alllericána, havia de positivo na formação dos cursinhos no período em 
que fói instituído o exame vestibular de saída nos Estados Unidos. Obrigado. ' 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em discussão. . 
Alguém deseja interrogar o depoente? 
Se não há quem o queira. agradeço ao ilustre líder e Presidente da UNE, 

Fernando Gusmão, pela valiosa contribUIção que nos presta ao trazer a opinião de seus 
liderados da União Nacional dos Estudantes, pois não podenamos deixar, 
evidentemente, de ouvi-los, nesta hora em que o Congresso tenta, apesar de divergir em 
muito das medidas provisórias, examiná-las e, num, esforço, através do exame de 
emenda, reduzir o número das medidas provisórias. Muito obrigado a V. Ex". 

A SR" MARINA SILVA· S~. Presidente, gostaria de fazer um registro, 
com relação à exposição dos representantes dos estudantes. 

Fico feliz em constatar que vocês estão preocupados com o processo corno 
um todo. Geralmente o estudante é contra a avaliação num ponto; mas o senhor fez uma 
abordagem em ~ue coloca a idéia do processo. O que vocês não querem é ser apenas o 
produto final. E como se fôssemos desenterrar o defunto para fazer o diagnóstico 
quando já não tem mais jeito. 

Portanto, estão de parabéns, porque essa visão de processo, 
principalmente dos jovens, é muito importante, para que as pessoas não digam que 
vocês estão recusando o debate pela melhoria da qualidade do ensino, uma 
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reivindicação antiga, Quando estudante, já reivindicávamos' a melhoria da .qualidade de 
, ensino. Agora a melhor'ja não pode ser apenas num ponto em que há eXgtamente menos 
condições de oferecer essa qualidade, que são os alunos, em universidades que muitas 
vezes não lhes oferece nenhuma oportu,nidade. 

, A sua exposição foi muito inwressante, primeiro porque ela, tira, essa 
pecha de que os jovens são apenas contra. _ ' ,'".',' .. ,,',' 

, '. O SR. FERNANDO GUSMAO - Obrigado. Só a~rescento que formamos 
. uma comissão, para dar início ao depate e, inclusive, a forma de. acessQ ,a9 :en~ino 
. superior - também foi uma proposta colocada em pauta, em discl)ssã,o, pelo Governo, e 

já tínhamos uma discussão em relação a isso. E temos inclusive uma diretriz no, mesmo 
sentido. Creio que é necessário avaliar as instituições'de ensil10 suPerior através de uma 
,apre'ciaçiío externa e interna, que an~li~e o processo de ,aprendizado. Quanto ao·acesso 
ao ensino' súperior, deveríamos seguir a mesma diretriz, pois como se dá esse acesso 

, '. 't'lIp,tiém é limitado, do ponto de vista de entender quem é que está maisprepaiadopara 
" ' 'üígre~sarna uniyersidade. '. '" . ::, .,".,.", 

',', , ". , : Então acho que esta orientação e esta idéia de ~ii!l\isaro prOcessó 'é 'que 
, 'nos ·vem onentando na procura, Junta a' outros setores, de ,uma melhOr 'forma 'dê 'obter 

.... uma,boa qualificação profissional parii éstudantes e sociedade. ". ',.. • '.: ,., 
", , ,. '" "O,SR, PRE_SIDEN~E(N~lson Marchezan)-'Quero agrad~cer, \ria'i~:\Ima 
',', vez,.'ao Fernando Gusmao, PresIdente da UNE: 'pela contrihuição qUe 'traz',à' nossa 

Comissão. " , '. '" '" , , ' , , 
,,',' , ' . ., 'Ten~o. uma sugestão do Relator que é a de que ouvissemos todos os 

conVldados.a ,'partIcIpar 'desta sessão pública e depois fizéssemos .d,e"b. ate. "Estâo, de 
" . acordo? " - " . , 

" -:' _.'E~tãO, tenho a honra deco~vidar párapróicimo exposi(Qr o)te)iof ~f;:~m 
Maranhao,' PresIdente do Conselho de Rél!ores das Universidades Brasileiras' " CR UB. 

T!!m a palavra o Reitor Efrem de 'Aguiar' Maranliâ,ô, Presidente do ,.'€RUB. I' -' '.~. ,','. ", , •• , ,"'" 

• , " , • ~ • • ' ,. \. " • • • •• " _. • • • " • " I .', .. , 

, ' ,., . " '·:0, SR. É;FREM, DE AGUIAR MARANHAO·." Sr. '}>residente',' Srs. 
'Pailàinentaie( demais ,autoridades, minhas senhoras e meus senhores: inicialmente 
, ,quero agradecer o convi~~ e a oportunidade que temos aqui de estar .discutindo' uma 

, .. ,quesi.aq fU!1d,a,m~ntal, l!- educação, e ,que, em princípio,.é umaquest~o que interessa a 
,~odos . .E.importante disc,qtir nas comissões, como também trazer. a .socledade 'organizada 
e' ouVi-Ia ell) qljestões qu~'dependem de,reflexflo e aprofundamento. ',' ,. ,.,'" 

E, óbvio q1,le o Governo que inicia tem pretensões, de:implementa'r' uma 
,polí~iCa, o que,é.natural; e, às vezes, utiliza o mecanismo da medida provisória, o que,de 
,certa forma, atropela o,p'rocesso., ' ,. " .. '," " 

" ':- ",';~bemos CJ!le o Conselho Federal tinha sido extinto por medida provisória 
e, conseqüentemente, Q ato teria 9ue ser reeditado através de medida provis(iria; mas 
colocam-se o,~tras quest.ões na propria medida provisória 'que' precisam realmente. ser 
avali,adas e aprofundada~. . ., .,..: . . 

, , . ~or outrq.:lado, temos aqueles que não querem as mudanças nem ,as 
transformações e ficam ,procrastinando em nome de um aprofundamento eterno, o que 
vai ad infini.tum e as coj~as se perpetuam no status quo. . , "" 

, ,Então é necessário uma coisa elementar: o bom senso. Como todos 
disseram aqui" estamos l!DbuídoS dos melhores propósitos, queremos ° melhor para a 
educação, queremos uma visão de educação integrada, desde a educação fundamental à 
pós-graduação de melhor qualidade. Sabemos que é necessário um processo 
extremamente longo; niás é preciso que as coisas sejam feitas dessa forma. . 

. ,A medida; provisória trata essencialmente de três aspectos: o aspecto do· 
Conselho Nacional, em que na reedição ajlora o Governo traz uma visão diferenciada 
em relação ao ensino superior e demais mveis de ensino. O que vejo como uma forma 
interessante se for trabalhado na visão de câmara realmente, e acredito que é essa a 
visão. As câmaras de ensino trabalhariam e eventualmente iriam se encontrar no 
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plenário para as questões maiores de relacionamento. Mas, como disse, uma proposta 
. desse tipo requer aprimoramento, porque ficam algumas questões em dúvida. Por 
exemplo, quando se revogaram alguns artigos, algumas coisas ficaram no ar: não se 
decidiu quem vai definir o currículo mínimo. Sei, por conversas com membros do 
Governo, que há a intenção de se definir e criar mecanismos para discutir o currículo 
mínimo; daí a temeridade de revogar sem se ter realmente ainda uma contraproposta. 

Acredito que, na essência, a intenção de se criar duas câmaras de ensino: 
uma trabalhando o ensino superior, e outra trabalhando o ensino fundamental e demais 

, níveis de ensino, mas sempre com uma visão de integração, é até uma boa pr:>posta, mas 
é necessário que tenhamos tempo para aprofundá-Ia. 

, Quanto à questão da escolha de dirigentes, como disse o próprio 
Fernando Gusmão, Presidente da UNE, a nossa universidade já tem essa tradição. Nós 
fazemos a escolha de um reitor através de uma eleição em qur predomina o segmento 
docente, porque acreditamos que a universidade é uma meritccracia, é uma democracia 
com mentOcracia. Defendemos que o reitor deve ser realm~m!e selecionado dentre os 
indivíduos mais qualificados, que tenham uma formação, em: termos de carreira, da 
melhor qualidade. Agora essa é uma decisão da nossa univeê~idade. Fazemos assim e 
consultamos a comunidade, e o Conselho Universitário refer=nda a consulta por uma 
decisão de foro íntimo de cada conselheiro, porque a lei di;: que o conselhelTo pode 
aceitar ou não a consulta. Só que, por uma questão de fer,) íntimo, de acordo de 
cavalheiros, é respeitada essa consulta. 

Cada universidade utiliza uma sistemática. E l!L'ls sabemos que, mesmo 
que uma medida provisória defina que deva ser essa ou tal ou ç:lal maneira, os conselhos 
estão livres para ouvir a consulta da forma que lhe convier. EI!'.3o, na verdade; é preciso 
que analisemos essa questão dentro do princípio de que não já divergência quanto ao 
pensamento acadêmico, no sentido de que deve predcClinar a qualificação, a 
meritocracia. Mas é preciso que se delineie isso de forma melhL"':-. 

A questão da avaliação, essa, sim, é extremamer:::e polêmica. Na verdade, 
quando foi apresentada, como Presidente do CRUB, fui cOll"idado para o almoço em 
que o Ministro apresentou a proposta. S. Ex" já fez algumas Clodificações desde então. 
Essa é uma proposta muito polêmica. Ninguém é contrán.:- à avaliação. As várias 
universidades vêm estudando a avaliação há muito \erc?O. Esse processo visa 
essencialmente a melhoria da qualidade das instituições. E ft..:..,damental que se avalie. 
Ninguém tem dúvida disso. Existe a avaliação do processo, qu~ já vinha sendo feito pelo 
MEC, e que o Ministério atual vai manter. Mas se colocou, de; imediato, a avaliação do 
produto. Esse pode ser o aluno, como Fernando Gusmão assim colocou. Mas é o 
produto, o resultado de um processo. Como também, na ~.,.aduação, o prodtifo é a 
publicaçãO, a produção científica. O governo tem uma experiência excelente em 
avaliação, que é a experiência da CAPES, uma das melhores da América Latina em 
avaliação de pós-graduação, inclusive é referência de modelo de avaliação. Creio que se 
deveria trabalhar com essa experiência da CAPES, que avata processo e produto' de 
uma forma aceitável pela comunidade acadêmica e transferi-Ia para a gradução. Depois, 
essa avaliação deve iniciar-se pela avaliação dos cursos. EsSa questão da avaliação 
institucional, como um todo, é resultado da soma da avaliaçã.:l dos cursos, porque não 
posso comparar coisas diferentes. De vez em quando, a imprens~ anuncia que o índice 
de qualificação do corpo docente de determinado cursos é ze;-o. E preciso dizer que no 
Brasil se criou uma metodolo~a de que todo mundo deveria fazer uma pós-graduação 
.trleto sensu. Isso não é regra mternacional, mas brasileira. Conseqüentemente, al~mas 
áreas não têm tradição na pós-graduação strieto sensu. Isso faz com que determmados 
cursos tenham um número de doutores ou PHDs baixo. O que é natural, mesmo nas 
universidades mais qualificadas. Se quero comparar um curs9 com outro, é posslvel, 
porque o grau de necessidade de formação é semelhante. E isso que tem que ser 
trabalhado. Tel1]os q}Je trabalhar com os. cu!'s0s! e a soma da avaliaç~o da gradu~ção e 
da pós-graduaçao da um desempenho mstltuclonal. O grande defeito das avaliações 
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institucionais. como um ,todo. ou mesmo de se pegar o jogo das médias, é que essas 
podem induzir ao erro. Quando trabalho com médias, posso levar a resultados 
estatísticos falsos. Cem por cento pode ser um caso. Se houver apenas um, é preciso que 
se tenha cuidado para saber. trabalhar nessa estatística. Aliado a isso, o que se quer com. 
a avaliação do produto? ,É somente um dado pedagógico para a melhoria 'da qualidade 
do curs9? Se é, não devia constar do histórico, dó diploma ou de qualquer documento do 
aluno. E um dado pedagógico que deveria ser trabalhado dessa forma. As provas seriam 
feitas, se teria um resultado, que seria a indicação de como está o desempenho dos 
diversos cursos. Se é um dado de controle de segurança da sociedade, no sentido de não 
formar profissionais sem qualificação, aí não será· uma competênda exclusiva do' 
Ministério da Educação. Devç·se discutir com os Conselhos Federais; ccíriJ os órgãos que 
dão o registro profissional. E necessário um aprofundamento. Em todas as questões 
colocadas na Medida Provisória, a que vejo mais polêmica e problemática é a questão d~ 
avaliação. Não é corporativismo dos reitores não quererem que suas universidades 
sejam avaliadas. Em hipótese alguma. Na verdade, as universidades já' vêin se 'avaliando, 
inclusive com a participação do Ministério da Educação. Existe o que se chama de auto-' 
avaliação, que as universidades já vêm fazendo em sua maioria: Existeuimbém'ó'que sé 
chama de avaliação externa. E já começou a existir nas universidades brasileiras, 'num, 
programa conjunto com o Ministério da Educação. ' ,', .. ." ::. " ',," ,',. 

, Acredito que foi um equívoco, do ponto de vista estratégico, a colocação 
desse enfoque na Medida Provisória. Vejo, como um todo, que a' medidaprovisótia não 
deve ser a melhor forma de discutirmos educação. Tive oportunidade de dizer isso num 
artigo na Folha de S. Paulo, publicado no sábado. Eu dizia que a educação deveria sei 
legislada com projeto de lei, para dar oportunidade ao Executivo e ao Legislativo de 
fazerem as suas propostas, mas sobretudo dar oportunidade ,à sociedade;' éànlO um todo, 
de discutir a questão. Essa é a nossa visão, ' '. , .' .'. 

O SR. PRESlpENTE (Nelson Marchezan)' ~ Quei-à', agradecer q 
depoimento valioso do reitor Efrem'Aguiar Maranhãó, que a9u'i represe'nta o 'Conselho' 
de Reitores das Universidades Brasileiras - CRUB, que tambem não poderíamos deiXar: 
de avaliar. Quero dizer ao reitor, pela coincidência de depoimentos, que na Câmara há 
dois sentimentos: por um lado, a rejeição profunda às emendas provisórias; mas uma 
profunda omissão do Governo. Esta medida provisória foi publicada na sexta-feira e 
chegou à Câmara quando faltavam 15 minutos para' se esgotar os 'praios para' 
apresentação de emenda. Até penso que. a colocação do nobre e eficiente Deputado 
Maurício Requião no seu recurso talvez seja analisada em plenário, junto como mérito; 
Aprova-se ou não a emenda. Não tem nada que seja examinado antes: O Presidente do 
Conçresso entende que só lerá a mensagem quando chegar os. autógrafos, e não pelá 
pubhcaçãodo Diário Oficial. Mas a Resolução n° 1, deste Congresso, determina que o 
prazo conte a partir da publicação no Diário Oficial. O Congresso, ele próprio, legislou, 
de certa forma, contra si. Por outro lado, o que tem acontecido é que o Congresso, pela 
multiplicidade de partidos e por uma questão interna, deixa as matérias importantes. A 
Lei de Diretrizes Básicas ficou sete anos na Câmara. Ou o assunto é importante ou nãó 
é. O que não pode é ser importante e ficar set!: anos. Nós também fazemos parte desse' 
processo político de auto-avaliação na. busca de caminhos que nos permitam ser mais 
eficientes no cumprimento do nosso dever. Há um idesejo grande na Câmara; eu sinto, 
de votar, de fazer, de tentar dar nossa contribuição. Espero que possamos. 

Agradeço o depoimento de V. Ex" e, conforme foi determinado, quero 
logo convidar o Prof. Antônio Veronesi, Presiden~ da Associação das Universidades 
Particulares - ANUP. -

O SR. ANTÔNIO VERONESI - Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. 
Deputados, Srs. Senadores, caros colegas, senhoras e senhores. Eu me senti, agora há 
pouco, novamente no processo da UNE, trabalhando junto com Paulo Travasso, 
presidente em 1968, quando Fernando Gusmão falava aqui. O que pensamos é muito 
parecido com o que ele disse. Não quero que tomem a, minha declaração no sentido de 
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que o posicionamento da ANUP confunda-se com o receio de uma avaliação, Mas quero 
deixar bem claro, desde logo, que as universidades particulares, muito pelo contrário, 
desejam essa avaliação, para que se tire a pecha, definitivamente, de que o ensino 
particular é bom no segundo e primeiro graus e no terceiro grau é ensino de sej!Unda 
alternativa, ao se d~er que a universidade pública é sempre melhor que a particular. 
Queremos que haja uma avaliação para que seja demonstrado, não que tenhamos 
superado as universidades públicas. mas que seja demonstrado que não existe mais essa 
di:'erenciação. A verdade é que' evoluímos dos anos 60 e 70 para cá, e hoje somos 
instituições de excelente qualidade. que prestamos serviço à comunidade, temos cursos 
de pós-graduação, fazemos pesquisa. sem receber qualquer ajuda do governo. 

, Enfim, tratando do assu!lto qUe ilqui nos traz, a nossa primeira objeção é 
de que não havia necessidade de a avaliação ser tratada em medida provisória, porque 
se trata de outro tema, que é a extensão do Conselho Federal de Educação. O Sr. 
Ministro poderia muito bem ter aguardado e proposto uma reunião entre os segmentos 
da sociedade, para não perder mais uma semana. Se, então, não encontrar uma solução, 
ai. sim. editaria uma medida provisória que viesse ao Congresso. Mas nós acreditamos 
que alguma coisa, que vá ser levada a e(eito apenas ao final do ano, na melhor' das 
hipóteses, ,poderia ser tratada ,num projeto de lei. Sempre consideramos que o 
Congresso Nacional seja a casa de discus~ãQda.s' questões sociais. 

, De outra forma, não,se j~stifica" também, que o Ministério da Educação, 
no mesmo momento em que defende 4m acompanhamento para o segundo grau com 
me Ihor qualificação para acesso à universidade, defenda a mensuração da qualidade de 
uma universidade mediante um exame final. ' 

, , ' "No CRUB, temos, uma comissão que faz parte ,do PAIUB, juntamente 
com o Ministério da ,Educação, .e .. estamos, !r.apal)1ando as questões de avaliação e de 
qualidade da universidade há mais de dois anos. O mínimo que o Ministro e seus 
assessores poderiam fazer.seri,a',pc;gar ,essç, trabalho que já- existe e somá-lo a essa 
decisão. Não é que' â avaliação não valha à pena, não possa ser feita. Ela pode ser feita, 
mas existem outros componentes na universidade. Uma universidade não é só um exame 
final. Ela tem seus laboratórios, corpo docente, equipamento, tem toda uma evolução 
de seu quadro. , ' ' 

Ademais, eu faria uma pergunta, aqui: quem vai avaliar os avaliadores? 
Qual o critério dessa avaliação? Quem vai fazê-Ia e de que forma será feita? No mesmo 
momento em que o. Sr. Ministro declara que. o exame final será apenas um dos 
componentes da avaliação,. não '!1IC;l)çipna isso na medida provisória. A medida 
provisória refere-se apenas ao exame .final, os ,!lUtroS' componentes não fazem parte. 
Então, se esse era o pensamento, por que não ,inseriu também os outros elementos? 
Considero que mais legítimo seria vir, se necessário, se não fosse a situação de um 
projeto de lei, uma medida provisória que abrangesse todo o sistema. E como seria feita 
essa avaliação e por que critérios? Decidida essa parte, aí, sim, se passaria à discussão. 
Aprovar um exame final para depois estabelecermos os critérios - corno será feito, por 
quem e como - não considero o mais adequado, porque disciplinas iguais têm programas 
diferentes neste País continental, professores estabelecem programas diferentes para 
suas disciplinas. Um professor pode dar mais ênfase a um determinado assunto na sua 
matéria do que outro. E o que vamos fazer então? Tirar a liberdade de cátedra do 
professor? Nem na mais dura ditadura do universo isso foi feito em algum momento em 
qualquer lugar do mundo. A liberdade de cátedra proporciona essa flexibilidade de 
programa dos professores. De modo que a avaliação por um exame nacional não teria 
corno ser feito, no meu modo de entender. 

O dirigente da instituição particular contrata um professor que tem o 
título de mestre ou doutor que não foi ele que deu. As portas que o Ministério abre para 
que as instituições particulares tenham seus cursos de pós-graduação são muito estreitas, 
quase não existem. Quem forma os mestres e os doutores são as instituições públicas, e 
eles são contratados pelas universidades particulares para que dêem o melhor para 
nossos estudantes. 
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Outra pt!rgunta que se poderia fazer: quem será avaliado nesse exame 
final? A instituição que contratou aquele que era considerado um ótimo professor? O 
estudante será. penalizado de novo? O professor vai ser avaliado? Ou a CAPES vai ser 
analisada porque credenciou um curso que deu o título ao professor que não deu bem 
sua maténa? Neste critério, ele pode estabelecer um determinado programa e o aluno 
sair muito bem preparado naquele programa, mas não o critério estabelecido pelo MEC 
como um exame nacional. Ou será que a minha instituição, por exemplo, que tem 
oitocentos professores, tem oitocentos coniventes ali'! Cada universidade particular tem 
seu quadro docente, gente muito bem preparada, e todos se calam diante da falta de 
qualidade da universidade. As universidades têm características e vocações diferentes. 
Existem universidades que avançam mais na área médica. A revista Veja desta semana, 
que está nas bancas, promove uma divulgação muito boa da Universidade Federal de 
Viçosa, uma universidade que caminhou para a engenharia florestal. para a medicina 
veterinária. Quem obriga a que a universidade tenha universalidade de campo é a lei. 
Quem me diz que o curso de letras ou de educação artística da Universidade Federal de 
Viçosa seja tão bom quanto o de agronomia ou zootecnia? Então, as vocações são 
diferentes, de modo que a base dessa formação é toda diferente. 

Quando uma universidade se constitui, obedece a critérios estabelecidos 
pelo Ministério. da Educação. Só aí, então, ela tem a chancela de ser universidade e 
então evolui. Não se pode comparar uma universidade que foi credenciada como tal 
agora, nas vésperas desse novo Governo - digamos, no mês de novembro ou dezembro -
com uma que já existe há dez anos, ou com outra que já existe há cinqüenta. Cada 
universidade tem um ponto de ida, um momento de amadurecimento. Se queremos 
fazer uma avaliação para melhorar a qualidade de nosso ensino, e não para diminuir as 
oportunidades que o estudante tem, não é por esse caminho, temos que ter todos os 
componentes. Não basta ser apenas um exame final. Além do que o estudante ·é 
,irreverente, de um modo geral, e ele pode, muito bem, por algum sentimento interno, 
.com um grupo ilentro de seu curso, entregar, se não. houver a nota no seu registro, como 
diz agora o Ministro, a prova em branco, com uma avaliação menor. Vamos duvidar 
disso? Duvidamos, mas ele pode, tem esse direito. 

De maneira que considero intempestiva e inoportuna a iniciativa do 
Governo, que poderia tratar do assunto de maneira diferente. Aliás, a questão já vinha 
sendo discutida. O Ministro agiu como se todos nós estivéssemos alheios ao processo. 

. A ANUP - Associação Nacional de Universidades Particulares -
perguntou ao próprio Ministério, no ano passado, através do Sr. Rodolfo Pinto da Luz e 
da Sr" Eda Coutmho Machado, quem eram os melhores avaliadores que se poderia 
encontrar. Ela denominou três no mundo. Fomos buscar dois desses elementos e 
reunimo-nos com eles aqui em Brasília, no Rio e em São Paulo. Produzimos um 
trabalho, que está sendo levado em conta pelas universidades que vêm avançando com 
esses critérios. Onde o Ministério colocou esse trabalho? 

O Conselho Federal de Educação estabeleceu normas para que as 
universidl!des particulares se submetessem a uma avaliação. Falo isso com muita 
propriedade porque minha universidade entregou esse trabalho. O Ministério da 
Educação, no seu Departamento de Ensino Superior, também estabeleceu normas. Nós 
entregamos esse trabalho. Tudo isso foi jogado no lixo. Num país onde um Ministro 
dura, em média, quinze meses, quem vai me dizer que daqui a quinze meses nós vamos 
ter outro Ministro, uma outra medida provisória estabelecendo novo critério, novas 
normas, jogando tudo que estamos fazendo no lixo? 

Então, acho que é necessária essa discussão, sim, que a sociedade se 
manifeste. Entendo que esta Casa, que tem abrigado muito bem as causas polêmicas e as 
causas de que a sociedade necessita, é o lugar correto para que se discuta o assunto. Não 
devemos, na minha opinião, tratar desse assunto numa medida provisória. 

Quanto ao Conselho Federal de Educação e sua formação, é verdade que 
o atual Governo encontrou a situação de extinção do Conselho Federal de Educação y 
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definida. E, para não criar um vácuo naquil() que foi tratado durante essas medidas 
provisórias que se repetiram, teve que reeditar a medida provisória. Mas criar três 
conselhos. agora. no lugar de um não nos parece a melhor medida. Acho que deve 
permanecer apenas um conselho e ele deve ser federal, não nacional, porque trata da 
Federação. 

O SR_ PRESIDENTE (Nelson Marchezan) - Eu gostaria de avisar ao 
ilustre depoente que o seu. tempo se esgotou. V. Ex" tem dois minutos para concluir. 

O SR. ANTONIO VERONESI· Vou concluir, Sr. Presidente. 
Penso que um conselho dividido em câmaras poderia !er a representação 

de todos os segmentos da sociedade, de cada grau de ensino, com maior liberdade. Até 
coloco em questão a extinção do antigo Conselho Federal de Educação. Não tenho 
procuração dos membros do Conselho que tiveram os seus mandatos cassados. Muito se 
falou em corrupção, balcão de negócios, mas até agora nada se provou, nada foi 
constatado que atingisse a honra daqueles homens que compunham o Conselho Federal 
de Educação. . . 

Penso que foi uma irresponsabilidade extinguir o Conselho e não trazer a 
público porque isso foi feito, com provas suficientes. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Agradeço ao Professor, 
Presidente da Associação das Universidades Particulares, pela sua valiosa contribuição. 
Ao. final das exposições, vamos realizar debates, por isso estamos ouvindo todos. 

Convido o Professor Roberto Geraldo de Paiva Domas, Presidente da 
Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino, para fazer o seu 
pronunciamento sobre a Medida Provisória nO 938. 

Com a palavra o Professor Roberto Geraldo de Paiva Domas, Presidente 
da Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino· CONFENEN. 

O SR. ROBERTO GERALDO DE PAIVA DORNAS . Sr. Presidente, 
Deputado Nelson Marchezan, Sr. Relator, Sr"s e Srs. Senadores e Deputados, demais 
presentes, devemos dizer de início que nos sentimos um pouco inibidos ao tratar da 
matéria, quando vislumbramos entre os presentes autoridades com experiência muito 
profunda na área de educação, sem qualquer tipo de coloração, como o Senador João 
Calmon, para nós sempre Senador, como o Reitor José Carlos Azevedo e o Professor 
Presidente do Conselho Estadual de Educação. 

Não sabemos se estão convidados para falar, ou se ainda serão. Se não, 
peço que desculpem alguma coisa que fira tamanha experiência. Peço que me corrijam 
quando necessário. 

A medida provisória parece-nos bem-intencionada, mas no mínimo infeliz 
em seus méritos. Não dá muito para entender como o Ministério da Educação, que 
conta hoje, na sua secretaria executiva, com uma das maiores autoridades no mundo em 
avaliação de ensino, Dr. João Batista Oliveira de Araújo, tenha gerado essa medida 
provisória. No entanto, ela tem os seus grandes méritos, está possibilitando a discussão 
do assuntos avaliação e Conselho de Educação. 

Vê-se neste Congresso Nacional, ao contrário do que vimos antes, o 
trabalho realizado, quer pelo debate, quer pelo número de emendas - no total de 75. 
Não tivemos tempo de percorrer todas, mas devemos dizer que pudemos nos 
aprofundar na emenda de V. Ex", Sr. Presidente, que nos parece muito mais adequada 
do que a própria medida provisória. 

Ela trata em si de três assuntos: o primeiro. deles, o mais simples, diz 
respeito à escolha de dirigentes de estabelecimentos de ensino superior. Parece-nos que 
nos recusaríamos, por exemplo, a entrar num avião cujo piloto devesse ser eleito. 

Gostaríamos daquele avião cujo piloto fosse mais técnico. mais preparado. Como nos 
recusariamos, tamhém. a ser atendidos por médico que fosse eleito. Gostaríamos de ter 
o melhor médico da especialidade. . 

Entendemos que há fóruns próprios para debate de idéias, ideologias, 
posicionamentos. Quando se trata de algo tecnico e tanta repercussão como a educação, 
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não podemos entender qualquer tipo de escolha ou composição - isso vale para o 
Conselho de Educação - que não leve em consideração a experiência, o conhecimento, a 
técnica. Parece-nos que deve prevalecer o mérito. 

Ainda sob esse aspecto, se as escolas públicas são mantidas com recursos 
públicos daqueles impostos pagos inclusive pelos miseráveis, que mal ganbam para se 
sustentar, elas têm que ter um controle externo. E parece-nos que uma forma de 
controle externo é ter, no seu colegiado, pessoas ou entidades não vinculadas 
diretamente à universidade. Seria uma descentralização e uma espécie de controle 
externo, pelo menos pela vigilância 'e' acompanhamento de como são aplica!los esses 
recursos. . ' . . .. 

Quanto aos outros dois àspectos - Cànselho de Educação - a Medida 
Provisória nasceu de uma medida proVisoria' anterior, do governo anterior, em que se 
dizia que o Conselho Federal de Educação havia se tornado um balcáo de negócios. Se 
há um balcão de negócios, há negociantes. Os balconistas, então, deveriam ter sido 
apontados e não simplesmente extinguir o órgão. Ora, m'esmo se verdadeira a 
afirmativa, é preciso ver o seguinte: se o órgão colegiádo pratica irregillaridades ou vira 
balcão de negócios, a origem não está no órgão em si, mas em quem nomeou e escolheu 
os seus componentes. A escolha é que foi, mal feita.' . . . .' . -. ' 

. Então a culpa não é' do' órgão:' Se há na sociedade - e sernpre' há-
9ua!quer p~ssibilidad~ de co~pç~o b~ 'irreg~!arqadc;;, p~eferíaÍI)os tra~a!~ar ,c,?m u~ 

. orgao colegiado. O pIOr - e nmguem diSSO esta Imune - e quando um orgao umco vai 
tratar e decidir todo o plánejamento, toda a política e tudo que se vai fazer da educação. 
Ninguém vai me dizer que por ser único ele seja imune'a esse tipo de.çoisa; ao contrário 
do colegiado, em que ela será muito mais difícil: . . . 

, A Medida' Provisóna é um retomo ao período de 1934 a 1945, quando o 
Ministério da Educação era o dono úni~O: es()zinho :d~ t!-ldo: q!le' se diz ou que se refere à 
educação e ad ensino no País. . .. '."" . . . '.... . . , 

, . Por outrei 'lado, se temos"sistemas estaduais de 'ensiho, sistema federal de 
ensino, há um órgão colegiado de nível federa! que 'não 'pode ser o cons.elho nacional, ele 
deve ser um conselho federal; exatamente para ter a representatividade e o 
conhecimento . da peculiaridade dos vários sistemas, inclusive das várias unidades 
federadas. ': . ' '. . 

" , .Para nós;:' se nos fosse dado compor o' Conselho de Educação, 
colocaríamos' formado . por representantes de. c(lda tinidadç federada, talvez 9s 
Presidentes dos Conselhos Estaduais de Educação fossem membros natos, porque estão 
vivendo uma realidade' 'educaCional dri cada Estadó, em' cada região e que eles se 
compusessern ~ambém com alguns elementos do próprio Ministério da Educação que, 
assim, haveria 'de certa' forma um controle externo. Certas decisões dependessem da 
homologação do próprió Ministro, exatamente pará um duplo grau de decisão sobre o 
assunto.' . 

Entendemos que deva ser um Conselho Federal porque ele tem a missão 
de coordenar os vários sistemas do ensino e não permitir um esfacelamento que poderia 
vir através do ensino, da educação, Quanto à avaliação, entendo serem necessárias uma 
interna e outra externa, mas não o tipo de avaliação que se propõe. 

A avaliação deve ser no processo. Verificamos a todo momento que 
universitários, pessoas já formadas, já encaminhadas no processo de produção, 
ocupando até altos postos, não sabem ler, não sabem escrever, não sabem se pronunciar 
corretamente, Está lá na base. Critica-se muito o exame vestibular, o próprio Ministério 
da Educação critica o exame vestibular, que também achamos que está errado. Mas o 
que é o vestibular, se não depois fez o fundamental, fez o médio, chega num 
determinado momento vai se dizer a ele: não pode entrar na universidade, porque a sua 
escola foi ruim ou a sua escola foi boa. 

Entra assim a questão subjetiva de quem está sendo submetido ao exame, 
ao massacre, em que se avalia alguém por uma vida estudantil. se desenvolveu ou não, 
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pura e simplesmente por um determinado exame, com todas as condições, até fisicas, 
que são contrárias a ele. Dá-se o que vem ocorrendo no Brasil: qualidade de ensino 
fundamental e médio está naquela escola que consegue aprovar no vestihular. 

Onde educação é preparar alguém para fazer vestibular, para ir para o 
ensino superior? Quantos e quantos vão se adequar e se ajustar na vida e ser felizes 
porque estudaram numa escola superior. Isso leva ao estudante, à escola, à própria 
familia. O que estamos precisando avaliar é a escola, é todo o processo, desde que a 
criança entra na escola. E a escola que recebe essa criança. . 

O que acontecerá com esse tipo de avaliação? Não é um exame vestibular, 
mas provavelmente um diagnóstico terminal para que, num grande exame no País todo, 
contando as condições desfavoráveis, depois se dê àquele aluno que percorreu 16, 17 
anos de escola um papel carimbado para dizer: "Você está condenado. Você pode ter 
sobrevida. Você passou por escolas que não servem. Então, agora você leva esse 
carimbo dizendo que tudo que fez está perdido porque sua escola foi ruim." Mas onde 
estavao Ministério da Educação durante todo esse tempo em que deixou que esse aluno 
prosseguisse e que essa escola funcionasse? 

. Parece que o processo de avaliação externo deveria ter um 
acompanhamento da escola, principalmente no que está previsto em lei e nem sempre é 
cumprido. Será Que todas as escolas funcionam pelo menos durante todos os dias letivos 
previstos em lei? Funcionam mesmo, não só no papel? Será que todas as escolas 
cumprem ·pelo menos o currículo mínimo? Será que se exige do aluno alguma coisa, o 
mínimo, para ser aprovado ou fica a critério da própria escola? Se não examinarmos o 
processo, o produto pode ser ruim. 

Como foi muito bem dito aqui pelo Presidente da UNE, o que vai 
acontecer com tal exame é o seguinte: a escola confere o diploma, o grau, e depois 
teremos cursos de preparação para os formados se submeterem a esse grande exame, 

'como acontece com o vestibular. E por <{ue avaliar depois que alguém concluiu o ensino 
superior? Por que não começar a avahação da escola a partir do fundamental, num 
:acompanhamento e principalmente na exigência de que cumpra aquele mínimo 
determinado? Aí sim, o produto deverá ser adequado. 

Como está colocada a avaliação, será apenas mais um tumulto que 
permitirá a alguns adestrar candidatos a esses exames e que permitirá ao Governo dar 
um carimbo de que o que ele fez está perdido, que as escolas que cursou são ruins e que 
ele não está preparado para chegar onde pretende chegar. No mínimo é frustrar mais 
ainda esse jovem. E preferível trabalhar em cima de currículos mínimos, de programas· 
mínimos, cumprimento mínimo de carga horária e dias letivos. Isso em nível de escola. 

E outra coisa: a avaliação periódica do professor. Em qualquer tipo de 
atividade ou profissão, as pessoas são avaliadas periodicamente. Vejamos alguns 
exemplos: o político, de quatro em quatro anos, é avaliado. O militar, para galgar outros 
postos, tem que se submeter periodicamente a novos cursos e avaliação. O juiz tem 
sempre acima dele um tribunal que está sempre examinando onde acertou e errou e sua 
promoção é por mérito. O profissional liberal que não estiver reciclado e atualizado, 
como não tem competência, não fica no mercado. 

Um professor sai de uma faculdade. boa ou ruim, foi bom ou mau aluno, 
gan.hou um grau e se tornou professor: E o condutor do ensino e da educãção. E nunca 
maIs sofre uma avaliação periódica. Ficará apenas com o conteúdo que aprendeu na 
faculdade em 1920. Imaginem algum de nós tratado por um médico formado em 1940 e 
que tenha parado com os conhecimentos que adquiriu na Faculdade de Medicina e!'1 
1940. Mas ao professor é permitido isso. 

Ora, parece-nos que, ao tratar de avaliação, o mais importante {; a 
avaliação no processo desde o mício, desde o fundamental, avaliando-se a escola, o 
professor periodicamente e, sobretudo, exigindo aquele mínimo que, de fato, é proposto 
e que seja legalmente cumprido. O produto deverá ser bom. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Muito obrigado. Com a palavra o 
Relator, para fazer uma pequena colocação. 
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o SR. RELATOR (Paes Landim) - Sr. Presidente, ó Professor Domas 
mencionou algo interessante: que a Medida tem vários assuntos diferentes na reedição. 

" Sem entrar no mérito - esta é uma Casa consensual - acredito que a Casa 
vá aceitar a Medida da maneira que se encontra_ Quer dizer, com seus objetivos e fazer 
as modificações que os parlamentares acharem cflnvenientes. . 

, Quando o ex-Presidente Fernando Collor reeditou a medida provisória em 
1991, ele mudou alguns assuntos e o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, 
declarou que na reedição não poderia haver inovações. Essa é uma batalha 
constitucional que não compete a nós, Congresso, mas o próprio Supremo já entendeu 
que essa inovação é inconstitucional. Pode ser que, como o assunto vincula a educação, o 
problema de eleição de reitor e, etc, reavaliação de ensino, o Supremo possa atenuar 
isso. Mas essa é uma jurisprudência do Supremo. . 

A Medida inovou em outros aspectos completamente diversos do ~eu 
objetivo nuclear, que era o Conselho Federal de Educação_ Essa é a informação. ' 

, O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Muito obrigado, Sr. Relator. 
Convidamos para usar a palavra o Sr. Oswaldo Saenger, Presidente da Federação 
Interestadual das Escolas Particulares - FlEP_ 

CONSEND: 
Sobre a mesa, um fax da Sr" Ana Luiza Machado Pinheiro, Presidente do 

Acusando o recebimento do Ofício n° 005/95, de 21 de março de 
1995, comunico a impossibilidade da minha presença na reunião da 
Comissão Mista prevista para hoje para a discussão da medida provisória 
nO 938/95. ' 

Na oportunidade, informo que o Conselho Nacional de Secretários 
de Educação é favorável à referida Medida Provisória no que se refere à 
criação do Conselho Nacional de Educação. ' , 

Atenciosamente 
Ana Luiza Machado Pinheiro 
Presidente. . " 
Passo às mãos do Relator. Com a palavra o Professor Oswaldo Saenger.' , 
O SR. OSWALDO SAENGER - Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. 

Deputados e Senadores, meus colegas de escolas particulares, entidades, estudantes: 
minha presença nesta Comissão atende a um convite muito gentil e é uma representação 

, da Federação Interestadual das Escolas Particulares, que congrega todas as escolas 
particulares nos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio 
de Janeiro, Espírito Santo, Paraíba, Ceará, Piauí, Amazonas, Mato Grosso do Sul, Mato 
Grosso, Distrito Federal, além das regiões do sul de Minas Gerais, município de 
Salvador, na Bahia, e a região de Imperatriz, no Maranhão. 

São escolas de todos os níveis e graus. A FIEP é uma entidade sindical. 
Minha contribuição é uma complementação a sugestões, depoimentos aqui já prestados 
por notáveis educadores. OUVImos entidades específicas do ensino superior para os 
encaminhamentos que serão apresentados. Em especial a Associação Brasileira de 
Mantenedores do Ensino Superior - ABM, Associação Nacional das Universidades 
Particulares - ANUP, e Associação Brasileira das Escolas Superiores Católicas ,­
ABESC. 

Inicialmente faço dois registros: () primeiro para parabenizar esta Casa 
pela democratização do debate e pelo esforço em aprofundar as questões da educação; 
o segundo para assinalar que causa alento a qualquer pessoa que atue na área da 
educação o fato de, logo no início deste Governo, ele yir a público proclamar que tem 
muito a dizer e sobretudo muito a fazer na educação. E muito importante esse registro 
porque até há pouco tempo o Governo não tinha sequer um discurso para o setor. 
Simplesmente sIlenciava diante da questão educacional, fazendo da mensalidade escolar 
seu cartão de visitas diante da Nação. 

, Naquela época - que esperamos todos esteja definitivamente ultrapassada 
- , qualquer pessoa recém-chegada de outro país imaginaria, ao conhecimento das 
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propostas governamentais de então, que, com exceção da mensalidade escolar, tudo ia 
as mil maravilhas ,na educação brasileira. Aquele discurso mistificador se contrapõe 
agora a uma ação de Governo que se empenha em adotar uma proposta de política de 
educação. Temos a sensação de que hoje é verdade que a educação é uma das 
prioridades da Nação. 

, A F1EP - Federação Interestadual das Escolas Particulares - pensa que 
estamos num bom caminho. Notamos que o Governo está muito bem intencionado. A 
disposição das escolas é de caminhar junto com o Governo, é de somar, é encontrar o 
caminho,correto por meio do debate de uma ação concreta. 

. . Concordo com o Reitor e Presidente do CRUB, que apontou com muita 
clareza um erro de estratégia cometido pelo Governo: essa questão é uma questão para 
projeto de lei, exatamente para que se permita uma discussão mais ampla e mais 
aprofundada deste assunto. Evidentemente, corremos o risco de ter um projeto de lei 
andando devagar. Então há necessidade de o Governo empenhar-se nesta questão, da 
mesma forma que se está empenhando para resolver as questões estruturais da Nação. 
Não es!amos agora arregaçando as mangas a nível de Executivo e de Legislativo em 
relação à Previdência, em relação à parte fiscal? 
.. . Penso que quase todos os candidatos aos cargos eletivos na eleição 

passada' fizeram da educação uma boa bandeira do seu discurso eleitoral; então se é' 
verdade. que a educação é prioridade, e que a solução para a Nação passa ou começa 
pela educação, acredito que a primeira coisa que deveríamos mostrar ao Governo é que 
a estratégia é: um projeto de lei e um arregaçar de mangas, para que possamos, com 
rapidez, resolver e encaminhar corretamente essa questão. 

" .. Vou-me ater, em relação à medida provisória, a dois aspectos somente; a 
critica inicial, que é o primeiro aspecto, não vem isolada: eu já li e ouvi agora alguns 
comentários e antes em reunião de educadores: os educadores estão preocupados com o 
caráter autocrático que o legislador atribuiu, na medida provisória, à figura do Ministro 
da Educação. 

A prevalecer o texto oríginal da medida provisória, o Conselho Nacional 
de Educação, a ser implantado, constituir-se-á num conjunto de notáveis educadores, 
porém. apenas com uma função decorativa. Será um equívoco se referendarmos esse 
encammhamento. 

, Faço essa observação com o único intento de chamar a atenção de todos 
para uma questão sobre a qual me parece sempre fundamental discutir: o 
gerenciamento da educação não pode ficar restrito à ação isolada da burocracia. A 
educação é plural. O Estado não deve, em tempo algum, prescindir da ajuda do cidadão. 
A sociedade deve ser permanentemente estimulada a participar das questões 
educacionais. A educação não deve ser decidida por um iluminado ou iluminados, 
cercados de burocratas. A educação não é problema nosso ou de alguns: é um problema 
de toda a Nação. . 

. Nessa linha de raciocínio, a FIEP quer ressaltar que a idéia de 
independência, que deu origem ao hoje extinto Conselho Federal de Educação, 
permanece inatacável. Ao ser criado em 1961, por meio da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, a Lei nO 4.024, o Conselho Federal' surgia como órgão deliberador e 
normatizador, pperando em estreita parceria com o Ministério da Educação. 

E importante acentuar que as deliberações do Conselho eram para valer; 
o Ministro, quando as homologava, era para seguir à risca o que estava sendo enunciado; 
e quando o Ministro discordava, a discordância significava veto, voltando a questão ao 
reexame do Conselho para apreciação, discussâo e, quem sabe, um novo 
encaminhamento. 

, Esse é, portanto, um ponto que merece a cuidadosa atenção de V. Ex"s. A 
idéia de um colegiado, nos moldes do Conselho Federal de Educação, é boa e precisa 
ser preservada; aliás, surpreendemo-nos com a extinção do Conselho Federal de 
Educação e, mais ainda, surpreendemo-nos por não ter havido reação - e a FIEP 
também se julga culpada. 
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o Conselho Federal de Educação foi extinto, os Conselheiros pegaram o 
vÔo de volta para os seus Estados, e acabou-se o Conselho Federal de Educação; e não 
se discutiu mais o assunto; não sei se foi porque já estavam perto do final do ano, perto 
de uma nova legislatura, ou porque o Governo passado estava jogando muito pesado e 
de forma muito autoritária em relação a essa questão da educação_ A verdade é que, em 
momento algum, quero duvidar da honestidade dos componentes do Conselho daquela 
época. No entanto, não podemos, em função de um cantor que desafina, dizer que a 
música é ruim. 

Em reforço a essa idéia, a de preservar uma concepção semelhante à do 
Conselho Federal de Educação, recorro ao emérito educador, Dom Lourenço de 
Almeida Prado, para resgatar a idéia do extinto Conselho; era um órgão paralelo, com 
competência própria, com membros nomeados por tempo determinado, cujas 
deliberações cabia ao Ministro cumprir; enfim, era um órgão que representava uma 
divisão do poder. 

. A proposição do Conselho Nacional de Educação, conforme está escrito 
na sua forma original, cria um órgão totalmente subalterno, com a missão apenas de 
subscrever as deCIsões do Ministro. Volto a citar Dom Lourenço: seria um artifício para 
deixar o Ministro com poder absoluto? 

Um Conselho Nacional de Educação, ou qualquer outro nome que venha 
a ter, deve ter independência, participar ativamente da discussão, do encaminhamento e 
da execução do Plano Nacional de Educação. Deve ter ação abrangente, tratando da 
educação como um todo. Não pode reunir-se apenas uma vez por ano, como está 
previsto na meslida provisória. 

E evidente que é boa a idéia de Câmaras, que já é consagrada; no nosso 
entendimento, a escolha dos membros, na forma como está encaminhada na medida 
provisória, está correta: mas deve-se ter o cuidado de não instituir, num Conselho assim, 
elementos com militância partidário-ideológica, porque esse é um dos riscos da forma 
como está prevista. . 

Especificamente com relação ao 3° Grau, sugerimos a participação das 
Secretarias Estaduais de Educação, em especial no que diz respeito a uma avaliação das 
necessidades regionais e condições físicas de funcionamento das escolas. Penso que as 
Secretarias Estaduais e os Conselhos Estaduais de Educação têm uma boa contribuição 
em relação ao 3° Grau, sempre ficaram de fora, mas podem vir a ajudar. 

Outro ponto a ser abordado, que é o último ponto das minhas 
considerações, é a questão da avaliação da qualidade dos cursos universitários. Tenho 
até impressão de que é consenso, não sei se é unanimidade, mas sinto assim que todos 
pensam que o Governo está correto, ou quase todos pensam que o Governo está 
correto. Todavia, há necessidade de se avaliar; aliás, o Governo, nesse encaminhamento, 
está apenas cumprindo o seu dever constitucional. 

Quem atua, entretanto, na área da educação sabe que a avaliação é um 
dos maiores desafios que os educadores têm em todos os níveis de ensino. Todo cuidado, 
portanto, é pouco. O que está claro para nós - e julgo que é consenso - é que a avaliação 
deve consagrar a idéia de processo. Um único e solitário ato poderá vir comprometer 
perversamente um trabalho sério de quem se propõe a criar ou transmitir conhecimento, 
como também de quem se propõe a recepcioná-lo. 

Assusta-me a idéia de que as universidades ou faculdades, para se saírem 
bem nessa prova de vestibular, passem a dirigir a transmiss~o dos seus conteúdos para 
esse fim, bitolando-se e, dessa forma, âbandonando a sua função maior. 

Afora esse fato, por que não imaginar ser possível um boicote total dos 
formandos às provas, visto nada alterar quanto a validade do seu diploma? São qqestões 
a serem ponderadas, entre outras. De qualquer forma, endossamos a proposta do 
Governo de que é preciso avaliar; entretanto, novos componentes, novos sistemas, nov.os 
medidores devem ser encontrados. 
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Alguns componentes são óbvios: infra-estrutura dos meios, recursos 
pedagógicos, qualifica~o do corpo docente. 

Como ja falei, a lei deve prever a avaliação da universidade através do 
aluno, porém dentro do processo. 

Outra forma de medir o desempenho de uma universidade é por meio do 
sucesso do aluno formado. Detanhamo-nos um pouco na análise deste item. Discordarei 
um pouco, não frontalmente, do professor Edson Franco, meu dileto companheiro de 
luta, que expôs uma posição um pouco contrária, mas não entraremos em choque. Penso 
que os concursos de ordem poderiam ser melhor avaliados nessa questão. 

Aliás, não falamos que preparamos os alunos para o mercado de trabalho. 
Não chamamos sempre a sociedade para participar dessas questões. Temos um caminho 
difícil de ser percorrido na medida em que temos muita conversa. Mas tenho a 
impressão de que os conselhos regionais, profissionais - a OAB tem um exemplo 
concreto porque só cor.cede o registro após uma prova - podem nos dar subsídios para 
fazermos essa medição. 

Encerrando, Sr. Presidente, resta-me acrescentar 9ue a posição da FIEP 
tem amplo amparo em emendas apresentadas à medida provisoria. Destacamos as de 
autoria dos Exm°s. Senadores Lúcio Alcântara e Emília Fernandes, bem como as dos 
Exmos. Deputados Osmânio Pereira, Augusto Nardes, Paulo Lima, Fernando Gonçalves, 
Moacir Andrade, Eraldo Trindade, João Henrique, Vivaldo Marcari(?), Maurício 
Requião. Marisa Serrano e Nélson Marchezan. Se omiti algum nome foi devido à pressa, 
mas analisei todas as emendas. No entanto, é possível que ainda tenham outras emendas 
que também reforcem posições como essa. 

Eram estas minhas ponderações. Muito obrigado em nome da FIEP e de 
todos os educadores empenhados em inserir o Brasil no Primeiro Mundo em um sistema 
educacional de alta qualidade. 

Além de agradecer, quero colocar-me à inteira disposição dos senhores 
para devidos esclarecimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Convidamos a fazer uso Ca 
palavra a professora Maria da Graça Nóhrega Balmann, representando a ANDES. 
representando seu presidente Luís Henrique. 

A SR" MARIA DA GRAÇA NÓBREGA BALMAJI,~ - Inicialmex::-:e. 
gostaria de agradecer em nome da ANDES a possibilidade de estarmos aqui present~. 
O professor Henrique, presidente - sou uma das vice-presidentes -. não pôde es~ 
presente devido a problemas pessoais, ele está na cidade de Pelotas. 

Quero colocar algumas questões que me chamaram muita a atenç:l'_1. 
quando estava na sala com alguns parlamentares e representantes de algumas entida":'es 
aqui presentes. O que vou falar diz respeito ao conteudo, ao procedimento de votaçãc e 
à tramitação dessa medida no Congresso. 

Na verdade, o primeiro ponto que se coloca é que a ANDES nãc é 
favorável à mudança tão importante e tão necessária da educação via medida provisór-..2. 

Somos totalmente favoráveis ao procedimento do Deputado Mauríd;:, 
Requião ao colocar um requerimento impetrando recurso contra a não possibilidade de 
tramitar normalmente, excluindo, infelizmente, daquela Casa uma discussão de tal 
monta. 

Esses são meus dois pronunciamentos iniciais, até para ser solidária a,,"lS 
Srs. Parlamentares que tiveram excluída sua possibilidade de discussão naquela Casa. 

Outra questão que quero deixar clara é que, infelizmente, neste mome!!:;:, 
em que se faz necessaria a grande reforma na educação brasileira, essas reformas est};:, 
sendo feitas pelo veio da medida provisória, que trata basicamente do eixo da educaç'~;:' 
brasileira, o Conselho Nacional de Educação, e, ao mesmo tempo, exclui o projeto q'Je 
vem sendo discutido democraticamente ao longo dos últimos seis anos nesta Casa o 
projeto de LDB. Por sinal, na quarta-feira passada, à noite, estávamos discutindo esse 
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assunto na audiência pública convocada pelo Senador Roberto Requião e pdu 
Presidente da Comissão de Justiça e Cidadania. 

Isso nos causa muita aflição, porque, ao lado de um projeto que vinha 
sendo discutido com a participação da sociedade organizada, com a participação dúS 
parlamentares na Câmara e do Senado, um dos seus pontos mais importantes. o 
Conselho Nacional de Educação, foi retirado de seu conteúdo no substitutivo do 
Senador Darcy Ribeiro, enquanto que no substitutivo do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho o Conselho Naci~mal de E.du~a5ão estava lá, co~ toda aq~ela composiç~o que_ 
com toda garra, consegUImos, apos mumeras negoclaçoes na Câmara, garantlT ur:Ja 
composição democrática, hoje chamada de corporativista. 

A ANDES entende que, apesar de ser acusada, enquanto Sindicato 
Nacional dos Docentes de Ensino Superior, corporativista, o corporativismo está 
explicitado na medida provisória, pois coloca 70% dos professores, dos quais faço pane 
enquanto professora de ensino superior, como um percentual para a eleição dos seus 
dirigentes. 

Em relação ao "procedimento" democrático dessa medida, que retira da 
LDB grande parte daquilo vinha sendo construído democraticamente, somos 
radicalmente contra. . 

No que tange aos conteúdos - é o ponto sobre o qual desejo fazer uma 
intervénção mais. qualificada -, a ANDES discorda do aspecto da eleição de dirigente~. 
Propusemos na LDB do substitutivo do Senador Cid Sabóia de Carvalho nossa posição, 
ou seja, que haja eleição direta para reitores, com a participação dos três segmentos. 
Entendemos que nas universidades os docentes têm uma especificidade para decisão do 
conjunto do conhecimento que está sendo proposto para os alunos, mas não são só os 
docentes que fazem a universidade. A universidade e efetivamente caracterizada pelos 
três segmentos: alunos, professores e servidores técnico-administrativos, sem os quais ela 
não existiria. Excluir algum desses segmentos ou reduzir a sua possibilidade de 
participação é também excluir o embate democrático, a discussão que se passa no seu 
mterior no momento da eleição de dirigentes, discussão que venho acompanhando ao 
longo de pelo menos dez anos quando a eleição se tornou mais democrática. 

Essa nova norma significa retornar a um procedimento autoritário que já 
não é mais coerente com os rumos que vem tomando a política neste País. Esse 
procedimento também fere a autonomia da universidade, como fere principalmente a 
constitucionalidade. de que foi acusado o substitutivo do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, ao vincular a eleição de dirigentes a essa medida. 

Vejam bem, o art. 207 da Constituição Federal trata claramente da 
autonomia administrativa, didática e de gestaão financeira das instituições de ensino 
superior e da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

Isso significa que, via medida provisória, sendo requerida a eleição de 
reitor, dessa forma também estão incorrendo numa inconstitucionalidade, do nosso 
ponto de vista, ferindo o art. 207 da Constituição Federal. 

Em relação ao exame de final de curso, também nos posicionamos 
contrária mente, na medida em que não podemos reduzir a avaliação de uma instituição 
de ensino superior a um exame de .final de curso. Esse procedimentct é reducionista, 
fragmentário e exclusivo, pois exclui toda a comunidade universitária dessa avaliação. E 
aqui quero concordar com a maioria dos que me antecederam e firmar uma posição no 
sentido de que a avaliação institucional não pode ser uma avaliação apenas no final do 
processo, apenas de produto, mas principalmente ela deve ser uma avaliação de 
processo. 

De nada nos adianta, Srs. participantes desta reunião, ter um aluno, um 
profissional que faz um exame que também nada prova, pois a universidade que o 
formou - se for "provado" por esse exame que é uma universidade incompetente, 
ineficiente, etc - ja o colocou no mercado de trabalho, e este profissional não está 
impedido de trabalhar. Essa foi a modificação colocada na última versão. Então, para 
que esse exame? 
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Se é para avaliar a universidade, penso que há outros mecanismos, pelos 
quais tanto a ANDIPES quanto a ANDES - só para citar dois segmentos que tratam.do 
ensino superior - .estão lutando há anos para qu~ sejam Implantados. :remos t1~0 
discussões das mais profundas durante toda a gestao da ANDES e tambem no meIO 
universitário. 

Vim aqui para dizer que queremos avaliação, não temos medo dela. 
Somos doutores, somos mestres, somos professores que produzimos quando nos dão 
condições. Entretanto, essa avaliação, senhores, tem que estar referida no c0!lt.exto ~o 
projeto político-econõmico do Governo e não remetida para o projeto da adl!llnlst!açao 
pura e simples deste Governo. Não podemos, agora, deslocar o eIXo da dlscussao da 
avaliação institucional do seu pólo político-econômico para o pólo puramente 
administrativo. No pólo puramente administrativo te.mos, .sim, o que fazer .. Basta el!litir 
medidas provisórias e dizer à universidade que ela vai funCIOnar dessa maneira daqUI por 
diante. 

Quert:mos resgatar a discussão da avaliação, da eleição de reitor e do 
Conselho Nacional de Educação para o pólo da discussão política-econômica, retirando 
do reducionismo do pólo adiministrativo e tudo ver da forma mais simples possível. 

Em relação ao terceiro ponto, que diz respeito ao Conselho Nacional de 
Educação, embora eu já o tenha citado rapidamente, gostaria de dizer que a composição 
que ANDES ainda pretende ver resgatada na discussão desta Casa, do Congresso 
Nacional, é aquela que está prevista no substitutivo do Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
discutido por pelo menos seis anos - e é tudo o que a ANDES também propõe. 

Não queremos ver exclui~ essa composição, embora el seja chamada de 
corporativista porque, neste momento_ :narece que o corporativismo é o sinônimo da não 
discussão democrática, ou seja, corpora!:1\ ismcl e a antidemocracia. 

Era o que tinha a dizer. Al,::. adeço a atenção de todos. 
O SR_ PRESIDENTE (',:,,\ Suassuna) - Obrigado Professora Maria da 

Graça. Convidamos a fazer uso da pala\";7a a Sr:' Hebe Franco, Presidente da Associação 
de Pais e Alunos do Estado de São Paulc:."LOSoJ 

A SR" HEBE FlM~bg"C Em primeiro lugar. gostaria de agradecer a 
gentileza do Senador Ney Suassuna em me convidar. Em segundo lugar, não vou falar 
como professora que sou, concursada P-;:lf carreira, no Estado de São Paulo. Vou falar 
como cidadã, como quem usa a escola e ':::lmo mãe de aluno de escolas particulares. 
. Evidentemente desejo din-r que o uso de medidas provisórias se torna 
desnecessário, já que esta própria Cma:o Parlamentar está rejeitando a forma pouco 
democrática da utilização efetiva de me-.ridas provisórias. Mas não posso deixar de dizer, 
enquanto professora, que esta medida nrovisória tem alguns erros de português que 
mereciam a avaliação da escola ou do se'..l.. autor. 

Ela, na prática, tem e=:lS muito grandes, que não passariam pela 
avaliação de um professor de primeiro .:-au da rede de ensino público. Mas não posso 
deixar de comentar aquilo que os jor.r..ais publicaram como de autoria da Professora 
Duran? e do Dr. Paulo Renato, com lIlUem tive a honra de servir, no Estado de São 
Paulo, como Secretário de Estado. . 

Evidentemente não posse deixar de fazer, também, uma reflexão de que, 
sendo o MEC um órgão administratiw::. tem ele no seu organograma as delegacias 
regionais, que têm o seu corpo de supef"7c.<;âo, ou seja, os técnicos de educação. 

Os técnicos de educação ~m como função precípua orientar e fiscalizar 
escolas. Sendo eu da área de orientaçãc. devo dizer que cabe sim a verificação daquelas 
escolas cujos processos se mostram ruin~ O que não posso aceitar e que a sociedade não 
aceita é este ataque, por medida prO\is<:r.ia, à eficiência de escolas, sem antes entender 
que ele nos faz ver claramente o procesSi~ falimentar do MEC. 

Cabe a ele orientar e fisca..tzar, mas nada foi cobrado e nada foi pedido. O 
Sr. Ministro da Educação, no jornal FoUna de S. Paulo, disse que há escolas notadamente 
ruins, que fazem os alunos vitimas de = processo de estelionato. Acabo de entender 
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dessa frase que somos todos nós, brill>,iJeiros, \1timas de um processo de estelionado 
oriundo do poder administrativo, porq"c .:abe a c:le fiscalizar. 

Se o Governo entende q= há escolas ruins e tem poder de autorização e 
fiscalização, por que, até o presente [LI :-mento, não inventou alguma outra forma de 
avaliar,. sem ser por medida provisória. :!!5tudantes no final do curso? De repente, diz a 
Ora. Eunice Duran (?) que os estudant~ ainda que reprovados nesse exame, poderão 
trabalhar e poderão voltar à escola pan repetir(?) esse exame. Até parece brincadeira 
que alguém, sendo mal avaliado num c~-so médico, num curso de engenharia, tenha o 
seu diploma e possa trabalhar . 

Na prática, começamos a entender que não só vão ser criados cursinhos 
paralelos para aprovação de estudantes :nas tambem poderão surgir outras formas que 
vão interferir diretamente nessa avalia.;3o. E todos nós que participamos do processo 
educativo, senhores, temos consciência - e aí estão os jornais que nos dizem - que 
qualquer exame vestibular neste País, at~ da própria USP, é fraudado. Não podemos, de 
forma alguma, entender que um exame feito a nível nacional, em menos de 2:00 horas, 
não passe por um processo de fraude e 4"llém não o tenha na mão. 

Entendo que essa é uma f:mna simplista de avaliar a ineficiência do poder 
administrativo. É alguma coisa como aNicar da obrigação de fazer. Existe o órgão do 
MEC encarregado de fiscalizar. As =Ias não abrem de moto próprio. Elas são 
autoÍizadas a abrir, são fiscalizadas e vistoriadas por um Governo, recebem dele. o 
decreto de autorização e o decreto de avaliação em todo o seu conteúdo e, 
notadamente, no seu regimento interno, que traz a forma de avaliação. 

Tenho a impressão de que o Governo está fazendo uma, ingerência não só 
na vida do cidadão mas também na vida das escolas, cujos regimentos internos foram 
aprovados, tomaram-se atos jurídicos perfeitos e cujo desfazimento traria com certeza 
prejuízo às duas partes: aos usuários e aos fornecedores de serviços. . 

Insiste, mais além, o Dr. Paulo Renato que a maior parte de problemas de 
qualidade do nosso sistema superior concentra-sl~ nos cursos de graduação. Sessenta por 
cento de todos os alunos de graduação freqüentam instituições privadas, boa parte delas 
altamente discutíveis. 

Como é isso? Eu, usuária de educação, cidadã, que coloco meu filho numa 
escola pública ou privada, tenho de ouvir do dirigente do órgão máximo da educação 
que essas escolas são de discutível qualidade e que apenas aferir os estudantes no 
término do curso é que lhes dará qualidade? Adernais, se o processo leva cinco anos, 
senhores, num País onde os Ministros são sazonais, quem garante que outro inventor 
aqui não virá tomando tudo isso sem efeito, maculando apenas aqueles que serão 
vítimas dessa medida provisória enquanto existir? 

, Lembraria também que é vedado anotar em qualquer carteira de trabalho 
o motivo da justa causa da demissão de um funcionário, ainda que seja furto ou outro 
motivo grave. Por que seria possível colocar, no histórico escolar de um aluno, que ele 

. teve um aproveitamento insuficiente, embora diplomado? Num mercado de trabalho 
altamente perverso, passará a substituir-se o diploma por um histórico escolar, um 
exame cuja validade é duvidosa. Quem serão os educadores qualificados para tal exame? 
Quem serão aqueles que vão avaliar os autores de medidas provisórias, cujos erros de 
português são gritantes? Quem virá mostrar à nossa juventude que não há como manter 
o descrédito das instituições dessa maneira? 

Parece que invertemos o processo. Até então, diziam que nós, pais e 
alunos, estávamos denegrindo a imagem das escolas. Parece-me que é hoje o próprio 
Governo, ao declarar o seu processo de falência da capacidade de fiscalizar, que, através 
de um exame, passa a denegrir tudo e a todos como insuficientes e incompetentes. 

Penso que não é necessário dizer nada mais sobre esse tal exame de 
avaliação. 

Gostaria de dizer aos senhores que, no meu Estado, em nome dos 
estudantes do meu Estado, vou impetrar mandado de segurança não para que eles se 
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omitam a fazer exames para denegrir instituições, mas para que a própria Justiça lhes dê 
o direito de não fazer exames, já que os mesmos não estão constando do regimento 
interno dos estabelecimentos de ensino cujos serviços foram contratados. 

Ademais, quanto ao Conselho Federal de Educação, à nova modalidade, 
era preciso discutir muito, até porque o notório saber muitas vezes é avaliado pela 
notória influência de quem é nomeado. Entendo que, nesse "notório saber", não 
poderíamos, de forma nenhuma, aceitar que não fosse então por um exame seletivo tipo 
esse que querem impingir aos nossos filhos. 

Ademais, é evidente que o Governo tem o poder discricionário e pode 
nomear. Pode e deve. Só não deve mascarar com a falsa democracia. Pode e deve sim. 
Mas não através de ensaios democráticos de medidas provisórias, impingidas a esta Casa 
sem nem possibilidade de discussão numa Câmara. 

Queremos, como pais, como cidadãos, como usuários, ver restaurada a 
.dignidade de todas as instituições, nelas inseridas o Congresso Nacional, os Çirgãos 
administrativos e notadamente as escolas, porque tolo daquele que, Ministro da 
Educação ou não, egresso na USP ou não, cartorial ou não, pense que alguém pode 
fazer credibiliduóe nas instituições por medida provisória, e mais ainda, atacando 
escolas. As escCJ~ têm sim deficiências graves, mas a forma de corrigi-Ias, no meu 
entendimento, e 2. melhor fiscalização, talvez um exame de avaliação com o intuito de 
orientação, mas não com o caráter punitivo para ambas as partes. Se esses exames 
fossem anuais. !K pudessem avaliar as escolas, recomendar melhorias, praticá-Ias e até 
aferi-Ias na base da prática da melhoria indicada, esse seria um bom caminho. Agora, 
fazer exame sir::::?lesmente para utilizar carimbos e dele pretender aferir instituições, 
parece-me de = primarismo tão grande que sequer um professor primário teria 
coragem de apT'.:"> ,ir isso. , 

(j,=ria de declarar-me textualmente contra isso, literalmente contra o 
corporativismo ::lOstrado pelos representantes do MEC, corporativismo esse bem 
conhecido no ID<:!:.I Estado por professores ligados à Universidade de São PaulQ. , 

. s.:,j.:ito aos Srs. Deputados que, se já não há meios de alterar esse projeto, 
pelo menos se is..)le a matéria que era essencial ao Conselho Federal de Educa'Jão e que 
se deixe essa Í!lvenção de má qualidade, que são os exames de avaliação de 
universidades, pJrque nada vão avaliar mesmo, e que se obrigue, se cobre. a 
responsabilidadê civil pelo crime de prevaricação que o' MEC vem exercendo até o 
presente mome::!to, deixando de orientar, fiscalizar e até fazer com que as escolas 
possam melho~ \ia seus técnicos. 

1\-! :úto obrigada. 
. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a palavra ao Deputado 

Severiano A1ves_ 
O SR. SEVERIANO ALVES - Sr. Presidente, devo ser rápido, pois a­

Liderança do m<=u Partido está chamando-me para a Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação, da q-.;al sou membro suplente. 

A questão do recurso contra a admissão da Medida Provisória nasceu na 
nossa Comissão de Educação, e o requerimento partiu do Senador Roberto Requião. 
Isso foi muito bem visto pela sociedade, e acredllo que vamos ter no Congresso uma 
vitória contra es..<oe procedimento de discutir-se a educação via medida provisória. 

Gastaria de dizer aos senhores que participaram desta reunião que a 
Comissão de Educação estará atenta a todas essas questões ligadas ao ensino. Deixamos 
de ser uma constituição do ponto de vista formal, somente de exames de projetos, para 
partirmos também para a discussão com a sociedade. Penso que a maneira mais 
adequada, mais "alutar de discutir-se educação é que o exame dessas 9uestões parta da 
Comissão de Educação, porque estamos todos sem poder discutir, ja que o Governo 
prefere encaminhar tudo por medida provisória, tirando-nos a oportunidade, 
evidentemente. de discutir com a sociedade o que é melhor para o ensino. 

Chamou-me muita atenção o depoimento do Sr. Oswaldo Saenger, que 
realmente analisa com profundidade a medida provisória do ponto de vista jurídico. 
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Abordou a questão do Conselho, da eleição do Reitor. da avaliação dos alunos ou das 
escolas, e o que' ficou bem claro, bem patenteado foi para todas as entidades aqui 
representadas e alguns Parlamentares que também já usaram da palavra é que o exame 
deve ser processual. . 

São aceitamos avaliação pelo produto, como diz o representante, da 
UNE, o Gusmão.' Queremos avaliar a entidade ao longo da sua existência. Por isso 
gostaria de saber do Sr, Relator se essa discussão, quando se debateu corri profundidadt; 
a questão da medida provisória e o seu conteúdo, se ele vai levar isso em consideração 
para o seu relatório, visto que, além das emendas que foram apresentadas, ainda 
teremos chance no Plenário e também porque temos que dar uma satisfação à sociedàde 
aqui representada. Penso ser importante saber se tudo que foi discutido, o que foi 
consenso o Sr. Relator vai levar em consideração para o seu parecer final, pois, assim, 
não estaríamos frustrando as opiniões e os brilhantes pronunciamentos dessas pessoas 
que realmente estão envolvidas com o processo e que nos trouxeram lições fantásticas 
do ponto de vista educacional: ' 

Agradeço a oportunidade e ,parabenizo o ·Sr. Presidente; Senador 'Ney 
Suassuna. o Vice-Presidente, Deputado Nelson Marquezelli, que também 'no~ orgulha 
em pertencer à Comissão de Educação, eo nosso querido'efamoso Deputado Relator;, 
Paes Landim, que .certamente ·vai considerar tudo o que se discutiu',aqui e o 'conserisó 
que debatemos, Muiio obrigado. ,.,' ' . ',' , , " ," .',',., . ," :', 

O SR, PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Obrigado, Deputado. Senadora 
Marina Silva, vou ceder a palavra ao Deputado Paes Landim, porque ambos estão sendo 
convidados para votação na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Infelizmente 
temos que fazer ,vários encargos ao mesmo tempo, Saí daqui, fui'rélatar 'processo 'na 
Comissão de Serviços Sociais',e passei por' outra comissão onde relatei processo e tive 
inclusive de ausentar-me, perdendo importantes depoimenios; . . . . '. . • . ' . 

. , 'c, '. Com'a,palavra o Relator, Deputado Paes Landim. ", ", '. 
, " "OSR.,RELATOR (Paes Landim) - Sr'. Presidente;reportó,me à e,q;ósiçâó' 

do eminente Presidente da Comissão de Educação da Câmara; Deputado Severianq" c:m 
cuja comissão tenho lJ honra de ser suplente, pois· sou titular da Comissão de 
Constituição e Justiça. E exatamente isso. Temos que fazer um parecer de consenso. 'O' 
prazo da comissão termina no,dia 31. Estou propondo ao Presidente gue nos reunamos 
quinta-feira, às 18J:!,'para uma'preliminar;'e, ao mesmo tempo, pedinamos ao Senador' 
José Sarney - e isso e regimental - o adiamento da nossa apresentação de parecer, que,' 
ao invés do dia 31 de,março,'seria no dia 05de abril. Iríamos também conversar com as 
lideranças partidárias e, na própria Comissão de Educação'da Câmara, na reunião'do 
dia 30 com o Ministro, vamos novamente abordar e questionar esse problema, ., 

" Uma questão dessa magnitude não podemos julgar açodadamente: Témos 
que ouvir os vários segmentos do Congresso Nacional para chegarmos a um consenso. 

Peço desculpas, Sr. Presidente, por não poder ficar. Vou rapidamente à 
Comissão de Constituição e Justiça e voltarei. ' , . 

, O SR: PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Presidência acata as suges,tões, 
solidarizando-se a elas. Vamos;' então, conversar com o Presidente dó Senado e com as 
demais autoridades de liderança, para que isso vá até o dia 05. 

Tem a palavra a Senadora Marina Silva. 
A SR" MARINA SILVA - Sr, Presidente, tentarei não ser repetitiva. 

Temos alguns consensos: criticas ao processo de avaliação todos entendem que deve ser 
dimensão processual. Uma ouíra questão que penso ser também um consenso entre nós 
é que, embora haja crítica a esse processo de avaliação, a grande maioria diz não ter 
medo da avaliação, porque, se o Governo se preocupa com a qualidade das instituições 
que promovem o ensino superior e, enfim, querem um produto melhor, é bom que ele 
esteja atento ao que se inicia neste Governo, Talvez o melhor seja que isso ocorra já do 
lado institucional. Muito embora algumas universidades e instituições de ensino estejam 
dizendo que já vêm fazendo .há muito tempo, talvez o governo é que não estivesse 

I ,." 
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fazendo. Mas é bom que estejamos atentos para, digamos, não jogarmos à criança junto 
com a água do banho, porque realmente há uma deficiência mUito graVe. 

Não gosto muito de falar de mim mesma, mas algumas instituições, até 
para dar o exemplo, falaram de si mesmas; e talvez eu tenha a obrigação de fazê-lo, 
porque é um depoimento pessoal. Quis Deus que eu viesse para esta Casa - e sou 
professora - mas tive a felicidade, ou a infelicidade, de percorrer a mazela que é o ensino 
brasileiro. 

Fui alfabetizada aos 16 anos pelo MOBRAL Em uma semana, a 
professora disse: "Bem, talvez seja melhor você ir para a educação integrada", que 
equivalia às quatro primeiras séries do primário. Fiz em três meses a educação inte~ada 
e fiquei alfabetizada. Quando fui entrar na primeira série do ginásio, a Irmã Oaudia, 
Diretora do Instituto Imaculada Conceição do Acre, disse: "Essa menina não vai 
acompanhar." Aí foi uma guerra, o meu professor foi lá, brigou e eu entrei. Quando eu 
estava na 6" série, fiz o primeiro grau, o supletivo. e passei. Quando estava na 8" série, fiz 
o segundo grau e passei. Entrei na universidade em 18" lugar, e, quando estava na sala 
de aula, o professor disse o seguinte: "Quem são os alunos do seletivo aqui?" Ele nem 
dizia supletivo. Muitos eram do supletivo, e eu, que nunca fui de ficar calada, levantei 
timidamente o braço. Ele disse: "Esse pessoal do supletivo, que veio aqui fazer História 
pensando que o curso é mais fácil, vai ver comigo, porque aqui não é o curso mais fácil". 
Ele arrasou com o supletivo. . 

Eu só estou dizendo isso, porque é um processo de avaliação de um ensino 
falho, e sempre me recusei a ser um exemplo oposto, de me pegarem e dizerem: "Está 
vendo? O supletivo dá certo, o MOBRAL dá certo". Por9ue, no caso, foi uma exceção, 
não é uma regra. Mas, mesmo assim, se tivesse sido fello um processo de avaliação 
apenas pelo lado do produto final, ainda seria falho. Primeiro, porque não representaria 
a realidade do supletivo e do MOBRAL, que, muito embora tenha ajudado muita gente, 
inclusive a mim, é um processo ,que tem muitas falhas. E, nesse caso, advogo que haja 
processo de avaliação pegando as duas pontas: a universidade e o aluno, não como uma 
forma de ridicularizá-lo, mas inclusive para que ele possa ter consciência do profissional 
que será quando for lidar com as pessoas. 

Acredito que a questão da composição do Conselho deve ser o mais 
democrática possível, .e esta Casa tem uma responsabilidade. Vejo aqui honrosas 
presenças de alguns parlamentares, e 01:ltros talvez não estejam porque estão relatando, 
porque isso aqui, às vezes, - perdoe-me, Sr. Presidente, porque não sei se posso dizer -
parece um mercado persa. O deputado está aqui e tem que correr para Ir relatar um 
projeto na outra comissão, V. Ex" tem que sair, e eu, daqui a pouco, tenho que estar lá 
na Infra-Estrutura, mas preferi estar aqui. Enfim, não sabemos como nos comportar, 
porque há superposição de comissões e de trabalho. ' 

Então, dizem uma coisa das universidades, - e estou dizendo o que se 
repete - que, às vezes, os educadores - e sou professora - fingem que ensinam, e os 
alunos fingem que aprendem. Aqui. também temos que pensar que não estamos fingindo 
que estamos debatendo e exercendo a democracia, por9ue as coisas-aqui têm que ser 
levadas em conta. Tudo o que foi dito e que está sendo dito tem que ser incorporado ao 
relatório, mesmo que seja para dizer: sou contra, sou a favor, ou outra posição, senão o 
pessoal vem aqui, elabora documentos, gasta sua preciosa saliva, e o resultado é muito 
pouco. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Tem a palavra o Deputado 
Maurício Requião. Eu pediria apenas que fosse breve, Deputado, pelo adiantado da 
hora. 

O SR. MAURÍCIO REQUIÃO - Agradeço a gentileza da palavra. Eu 
gostaria de usá-la apenas para trazer uma informação que acredito que seja relevante 
até para a reflexão de todos os senhores. 

Interpus, como disse o Ministro, um recurso contra a admissibilidade dessa 
Medida Provisória, que se deu por decurso de prazo. Interpus o recurso no sentido de 
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que essa decisão sobre a admissibilidade ou não venha ã acontecer no, plenário do 
Congresso Nacional. .' . ',', 

Tomei essa iniciativa na terça·feira da semana passada, e em seguida, no 
'mesmo dia, fui procurado pelo Exmo. Sr. Ministro da Educação, Paulo ~enato. Dizia­
me o Ministro da importância da sua medida e que, na opinião dele, com a iniciativa que 
eu, tomava - dada a animosidade que existe hoje no Congres~o Nacior,al contra lJs 

, medidas provisórias - ele acreditava que matérias importantes e relevantes ali contid~s 
p~deriam d~~ar de ser, t~~tadas, e, portan!o, po?eriam deixar de ser transformadas em 
lei, com preJUlzo, na Op\0130 dele, para a Educaçao,' . . 
: ,-' , Argumentei com o Ministro que eu entendia qu~ ,a Medida provisória 
tinha aspectos inconstitucionais. O simples fato de ela acrescer' à Mêdidá' Provisória 
anterior novos dad9s, novas'iÍliciativas, por'sisó já ç 'émldénável; mas maiS ainda, ela não 
preenchia os requisitos consliiucionais de' urgência e relevância, O Ministro ouviu-me, 
calou-se, e eu disse a ele mais: que não poderia tomar qualquer decisão sobre a retirada 
do meu recurso, mesmo porque ele já não era mais meu; ele estava subscrito por mais de 
90 parlamentares e pelas lideranças do PMDB, do PDT, do PT e do PCdoB. Já não 
cabia a mim tomar a iniciativa de retirar o recurso, mas evidentemente haveria, tenho 
certeza, se conversássemos com os Líderes, se conversássemos com a Comissão de 
Educação, que subscreveu a minha iniciativa, disposição de diálogo, porque não 
estávamos dispostos a fazer da nossa atitude uma iniciativa para prejudicar a Educação. 

Neste mesmo dia, tivemos uma reunião no Ministério da Educação. Toda 
a Comissão de Educação foi para lá, convocada pelo Ministro, e então apresentamos ao 
Ministro uma proposta: "Ministro, tenho certeza que nós até podemos rever a nossa 
iniciativa, discutindo isto com os Líderes e com a Comissão, desde que V. Ex" se 
disponha a retirar da Medida Provisória aqueles aspectos que entendemos 
inconstituciona,is". Diante desta proposta, o Ministro comprometeu-se a estudar. 

E importante que os senhores prestem atenção neste aspecto. Fui 
chamado de lado por uma assessora do Ministro que acompanhava esta reunião, 
dizendo-me que achava a minha proposta muito interessante e que eu aguardasse um 
contato seu para uma resposta definitIVa do Ministério da Educação. Pois na sexta-feira, 
fui procurado pelo Líder do meu partido, Michel Temer, que me disse o seguinte: 
"Maurício, estou chegando do Ministério da Educação e trago do Ministro uma 
contraproposta. S. Ex" entende que determinados aspectos da medida não são 
inconstitucionais e deveriam ser preservados. Dispõe-se, inclusive, a levar essa 
contraproposta aos líderes e aos companheiros da Comissão de Educação. Iniciamos um 
diálogo, por intermédio do Líder Michel Temer. Para minha surpresa, recebo agora a 
informação de que o Ministro da Educação, através de carta publicada no jornal de 
domingo, afirmou jamais ter autorizado e que não reconhece nenhum interlocutor dele 
no Congresso Nacional para dialogar alterações na medida provisória. 

Conversei com a assessora do Ministro da Educação, em seu gabinete. 
Recebi o aceno para um diálogo através do líder da maior Bancada na Câmara Federal, 
a do PMDB, e o Ministro agora se desmente e diz que não autorizou nenhuma iniciativa 
no sentido de discutir alterações na medida provisória. 

A meu ver, essa se soma às outras trapalhadas que envolvem essa medida 
provisória: o não encaminhamento da mensagem, a constituição da Comissão após 
decorrido o prazo para a aceitação de emendas e para admissibilidade. Esse Governo 
afirma ter intelectuais de origem marxista. Mas essas trapalhadas fazem com que eu 
entenda que a origem do marxismo a que se referem não é absolutamente o marxismo 
de Karl Marx, o filósofo alemão, é o marxismo de Groucho Marx, o comediante 
americano. 

E a seqüência de trapalhadas, Sr. Presidente, aumenta ao lermos o artigo 
do Sr. Ministro da Educação no jornal de domingo. S. Ex" cria uma nova MP. Não se 
trata mais de medida provisória, mas de medida protelatória. Confessa que editou duas 
vez~s ~ma medill~"J'0visória, servindo-se, desse poderoso instrumento que a 
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Constituição, faculta -ao governo para protelar uma decisão, como se o argumento 
protelatório pudesse justificar a edição de uma edição provisória, que só pode 
acontecer, como reza a Constituição, diante da combinação de dois elementos: a 
urgência e a relevância. Pois está criada mais uma figura: a medida protelatória. 

Coloco estas questões como informação, para que todos os membros da 
Comissão Mista e demais interessados possam acompanhar e ter ciência do que está 
acontecendo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuana) - Obrigado, Deputado. 
Queremos destacar a presença do nosso Senador perpétuo da Educação, 

João Calmon. (Palmas) 
Agradeço a presença de todos e a gentileza de aqui terem comparecido. 
Está encerrada a reunião. Até a próxima quinta-feira, às 18h. 
(Levanta-se B reunião às 13h20min) 
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